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A 3UA RXC'ELLE);"C'T.

o SE~HOR DUQUE DE LO LÉ.

lllu tris. imo r. Ex Ilt' l1tissimo Senhor.

A ninguem melhor do q!lG a Vossa Excellcncia, (111' f;'P,

ha mostrado sempre dcflmsor acerrimo dos principios

liberaes, e cujo nome, t~o re~peita\el qlJão respeitado,

se acha indissoluvelmente "inculado á epocha do nos. o'

maior pl'Ogresso, poderia eu dedicar esta tentaLi\'a sobre

a Liberdade, embora seja eu o primeiro a confessar que

ella não justifica a sllbida honra que Vo a Exce~lenci:l me

fez dignando-se de annnir :la men pedido para este fim,

St~ri:l por certo moita arrojo da milllla parte sl1ppor

qne este liHO po::>sa merecer a ae-ceitação de Vossa Excel­

(eocia; ansa crel' todaria, nem me rOra licito duvidai-o,

que, ainda discordando na doutrina, 'assa Exccllencia

não deixará d approrar o sentimentu qlw m'o inspil'Oll',

Fiado desta esperança, tenho ::I honra de sElr com todo

o acatamen to c a mais ai ta cOílsirleraçflo.

De Vossa Excel1encia

l'eLI'opolis (nio de .fanCll'o),
15 de julho de 1866.

Muito rcrel'enle C fi I criado

FREDRIlICO flt\i\CISCO DE FIGANI'.IIE •.





I\OEMIOa

A não sermos se,ctarios do Fatalismo, força é confes~

sarmos que os princiDios qne assentam na verdade são
applicaveis a todo o genero humano; mas podemos não
ser fatalistas, e reconhecer ao mesmo tempo, que a appli­
cação de taes principios exige certas condições a que é
possível não seja dado a nma parte da llumanidade chegar.
As situações forçadas fazem a somma ela Historia; e assim
Gomo nem sempre se hão de attríbuir á ígoorancia, assim
tambem não raro as conjuncturas, no encadeamento dos

'snccessos, dão mate ao juizo o mais esclarecido, apoiado
na vontade a mais firme de bem obrar.

E nos mesmos paizes onde as condições fossem aliás
fayoraveis, bastaria que os accidentes implicassem obsta'"
culos, que, pela sua gravidade, nem sempre &c podessem
remover, para que um principio solido fosse condemnado
como impracticavel. Destl'UiI-o, todavia, não está na nossa
mão; mas apenas desvirtuaI-o.

A yerdade felizmente não se acha subordinada á
practica. O ponto, porém, está em de"'cubril-a; e apesar
dos signaes certos por onde se revela á inteIHgenc~a

humana, tão arduo é descortinal-oil, tropeçamos tantas
vezes antes de acerLar! tão immensmavel é o espaço que
se estende além do horis<Jnte sensível, que talvez nunca,
por muito que a humanidade progl'ida, chegará o dia em
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que o apophthegma de Sonoca lião seja hrm cHhido­
« Palet ol11oibus ycriLas, nondl1l1l e~t occnpata. i\InILIlIIl
ex illa etiam fut lI'is rclicturn est » (E[list. ~3).

Em vista do que deixo dito, é obvio quo não súio com
este livro no intuito d' inculcar uma doutrina; não passa
de um estudo ClljO fim é meramente sllggestivo. Tcn~ 1l1C

veiu ao pensamento queía apresentar novidades: ri.

idéa da primeira parte pMe-se resumir no cgninLc trecho
de Alexis de Tocquc\'ille - « Le petites nntions onL éLé
de tout tcmps le berccau de la liberlé politique»
(Démoc., 'f.i, c. 8); idéa qne c1eyo tor occorrido a outros
escriptores, assim como eu já participaH\. della, achando­
me bastante adiantado no meu manuscripto aotes que
a leitura dessa obra me deparasse o citado trecho. Por isso
mesmo é proya"el que, CjuanLo á segunda parle, exami­
modo eu cousas muito conheeidas a uma 111z que me
parecc oora, assim o seja só pura mim.

Resta-me apenas declarai' Ler sido instigado a pôr mãos
a esta tentativa, cujo plano se limitava primitivamente ao
que hoje forma a primelr,a parte, não só em atLenção <'I,

perigosa tenc1encia qne se maoifc"la na actualidade, para
a absorpção dos pequenos Estados - e alé vara a união
coosolidada destes entre si, 11rOmoyjda por alguns delles
que parece desconheeerem as conseql1eneias, ou darem­
1l1es pouca importancia - mas Lambem, e sobre tudo,
por se me haver aiDgUl'aclo qne o sentimento nacional do
Povo Portugllez e conGrma por um principio deduzido da
natureza da cousa .

Sllccedc nflo raro que os ::tfItlct03 c lja séde é o coração,
o expedienle 011 conreniencia, que são resnltados do

1'a lacinio op ral)(10 n nm ambiLo restrielo, estejam em



l10sat;ordo cum os prillCilJio: rigoro 'os c absolutos; mas
\lO <.;aso presen te a correspolldencia parece- me perfeita.
O amor <llle trem os Portugtleze á sua autonomia, quem
1Ia alli qllB o ignore? a com'coiencia e utilidade dessa
autonomia, lJillguem a desconhece: resta apenas provar
que esta utilidade não é factida, nem relativa; mas
gelluina c aIJ olota, Trata-se lle uar áquelle impulso e
a e Las rasões o 'l111110 da estabilidade, que os principios,
lima VL:Z provada a 'lia s liclez, Lêem a virtude de com­
HlUllit;ar,

"\ cOl1\'icrüo de (lue - (;1111 ora careçamos ue preemi­
lllllJ(jia lia politica -geral da ElIropa, que se arrogam as
grandes Potencias ü custa de muitas vantagells internas-­
estamo no' termos l'eqneridos para mais perclurayel
r'rosperiüadl~ [Jublit;<l e indi\'illual, virá fortificar pela
YOlJtacl illtclligelltc, o qoe já era em nós sentimcoto. Se
c 'L, lIltilno no' fez sempre tão ciosos da nossa nacionali­
dade, e tão \"Í\'az 'e mostrou que, apesar de comprimido
1101' 'c senta annos sob o pesado jugo do estrangeiro, pôde
reiriudicar a perdida iodependencia do Beino, atrarez
da' [Júri peeia' dtl u111a gucrra de mais de um quarto de
:jcculo, quallto n:io sc Iirmal'á e se sentimento se esti­
vermo::; COll\'en<.;idos quc a autonomia nacional é para nós
a <.;ouc1iç;}o sinc lj'ua lIon da Liberdade!

Embora Jlão haja receio de se quebrarem as relações de
ústreita al1lisaLle que ora existem entre uós e a nação
\'isilJha, é llelllasiado claro para. uão ser manifesto a todos,
lILlC, se aqnellcs llue ainda volvem os olhos com saudade
vara a obra de Philippc J[ e.. tão longe de trazerem no
l,ellsamclJLo Lutar rc't~ural-a pela Yioleucia, lla. entre
01l.0S LoüaYia alglllls llllc IJão rcnUlleiaram a e:pBranra de
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"e1-a rClllisalla por meios, mais l)raodos, como seria o
rendermo-Ilos boamente ás persuasões enganosas do pro­
sclytismo, iscada de promessas fagueiras conducentes a
conciliar a vaidade nacional. Vimol-os, ba poucos annos,
llesvelarerh-se na formação de uma sociedade, cujo fim
se apregoara com rasões especiosas e as mais iUllsorias,
que, corno el'a de presllmil', nenhuma "mossa fizeram no
animo do [JO~so Povo sendo que se essa a sociação teve em
outra parte os seu' Centibel'os e j}Iiliberos, o que ignoro, du­
Yido que chegasse a dar dip\oma de Deciuel'o em Portugal.

/\. idea de um reino peninsular unido, grande e pujante,
é o argumento capital a que se SOCCOl'l'em aquelles que re·
.presentam a vi tas da c( lberia »; tudo cluanto allegam
para reforçai-o, nem re "llosta merece. Eque nos vaí nisso?
qlle importa á Sociedade Portugueza fazer parte de uma
nação poderosa quando isto teria por clausula necessaria,
o perdimento do que lhe ó mil vezes mai precioso~ os
scus foros e liberdades?

Todas a classes, desde a mais clevada, até a menos
favorecida da fortuna, soiIrcriam liOS seus direitos indi­
Yiduaes~ perdida a independencia do Reino. _ gloria, se
nisso ha gloria, d sermos provincia de uma Potencia de
primeira ordem, ou mesmo cabeça della, obtel'-se-hia
sómente á custa dos meie::; que ora possuimos de conser­
varmos e de'cnvollermos a liberdade genuina.

Continuemo a cultivar sinceramente, e com empenho,
a ami ade do nobre Poro Hespanhol, que bem o merece;
ma não nos deix.emos captar das blandicias da « lbel'ia» /
venham de onde vierem. Mantenhamos intacta primeiro
de tudo a nossa independencia· poisque esta e a Liberda-
de são os liame, que hão de vincular comnosco a prospe­
ridade.
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Mil vezes vimos já que o crer ligeiro
No lllUlldo tem causado grandes .males.

NA ·F. DE SEPULV. C. XlI.





A LIBERDADE.

CArlTULO L

Ha certas ,'el'Clade. tão arreig'ada~ em nós, quer estejam
Lomo que em estado latente no foro interno, quer lhes
sil'vam de preg'oeil'o impulsos nascidos e crescendo com o
homem, que a sua demonstração é de todo superfiua, a não
:er como thema para exercitar a subtileza do engenho.
Quem precisa, por exemplo, soccorrer-se aos diversos me­
thodos ministrados pela Philosophia para a:ffi.rmar em si a
'xistencia de Deus'? A duvida pMe l)airar sobre a natureza,
llUllCê;t sobre a existencia do Ser Supremo.

A~sim pois, asseveraudo com os jurisconsultos e publi-
'istas que o homem é feito para viver em sociedade, tenho­

me 1)01' isento da obrigação de accumular ras{jes, de todo
escusado, havendo aliás pouco que fundir, attento que
a questão tem sido assás debatida. Exigirem-se provas
no ponto sujeito, fora mandar que se evidencia se o
que hoje ning-uem se lembra de -contestar, o que todos
confes'amos pelo que no intimo nos move, e pelo que se
manifesta no derradeiro grupo social - a família; o que,
fiualm nte. a Ri 'toria acredita a.p'e.. entando-nos o yalído
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da Cl'Ca~iLO 'ls:::ociado ..cmpl'e, em todas as rus e em todn..
as regiões elo globo, com os seus semelhantes (1).

O homem da Natureza, solitario, fiando-se unicament.e
das propria.s forças - idéa exagerada do valor individual,
})rovindo do abalo produzido pelo Christianismo na unidade
})olitica e social do mundo pagão, - é uma entidade imagi­
naria, nunca vista, e falsa, tomada como typo que não seja
de ascetas e troglodytas. Se a phantasia ag'l'adou a alguns
no meio do frenesi de quadras dissolutas -})ol::;que os
contrastes impressionam,- esvaeceu em prompto quando,
tomados ele enthusiasmo, fizeram de theoria practica,

Que Deus vedou ao homem a soledade, vinculando-o ao
~stado social desde o berço, é reconhecido por todos. Não 6
aqui que bate a lluvida; mas sim no tocante á organü;ação
da communiclade. E' esta a questão magna que tem elivi­
rlielo as opiniões - problema qne dura ha seculos,

(I) VL'ja- e POl""lJI a S'1)untla ParLe dcs(c \o\umc, cap 8,", in jJl'in,
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A j'elicúlade é o olJjecto tinal los n ";:-;0.' >.~fol'ço·'. Põ'
uella o ponto aSilim o individuo, como o corpo 'o ial; ma.'
o ::;eu moela não é identico nos dous ca os.

Segundo a opinião "I"lllgul', a felicidade 1mblica depende
ele um complexo ele condições, que hoje em dia se resumem
de orJinario ao maximo desenvolvimeuto da instrucção e
dos reCUl'ilOS indu tl'iaes de um povo, Basta p nde1'ar to­
«ayia que a pro.'peridade material vúcle ser facticia, o 1'e­
,'llltado de 11m sys1ema, e portanto ephemel'a, ou pelo meno::!
.'cm uase solida., para clestle logo no.' con \'ene nDOS de q11e
essa opinião é superficial.

Ainda que o lume da C:ciencia penetre os ultimas recan­
tos de um paiz; ainda que os seus campos se o tentem
llbel'rimos e flo1'ecentes, que nas .'ua::; cidade:; 1'etluube o e::;­
tl'onuo de mil aflicinas, que os seus portos de mar estejam
coalhado. de na,-ios, e mais, ainda que el1e se faça 1'e. pei­
tar, .'enão temer pelas nações visinhas, não se eg'ue d'ahi
'<.Jue e:-;se povo seja feliz; ao passo que antro muito meno!';
-auiuutado, e di'ponelo rele tiyamente de ponca força militar,
póue ser feliei. "imo.

E' flllP (~.'.'a r Olltl'H:- condi~õt';:; "fI ' ) aprna.-' ?'I'gullarlos PI i'-



fi A T.IREnDADE.

sirei.', não a base essencial da felicidade pulllica. Esta ultima
não é variavel, por isso mesmo clue o é a dos particulares;
dar-se-ha a conhecer forçosamente, pela ra~ão que as feli­
cidades individuaes são indeterminadas; ou para melhor
uizer, sendo o modo destas po. itiYo, o daCJ.uella se hade
as ignalar neg'ativamente.

De feito, para os individuos a felicidade é multiplice:
traduz-se por uma infinidade de fôrmas, . egundo a indole e
cil'cumstancias de cada um. A causa está na diversidade
que caracterisa a I atlU'eza: que desgraça para a especie
lnuuana se aos mil aspectos que aquella sóe tomar, nfLO
correspondessem os varios impulsos, vocações, gosto.' e pre­
ferencias que nos dirigem!

Na presença pois desta lei eterna, a felicidade para o
corpo collectivo do povo, mal se concebe. a não ser uma só,
reduzindo-se á condição negativa da ausencia de quanto
pO.3sa estorvar a' feliciuades inelividuaes. Não con;'iste tanto
na somma desta:-, como no attingir aquelle estado em que a
nenhum membro da communidade Heja tolhido o caminho
que melhor lhe venha na procura da pl'opria satisfaç.ão, com
tanto que respeite os direitos alheios.

Por outra, o .ummo bem ela nação é o equilib1'io elos
di1'eitos, quanto ás relaçõe' do' particulares entre si, e com
o Estado; condição que corresponde fi. Liberdade, e pre­
~L1ppÕf' a indepenuencia l1ariona1.
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no nIRRI"O E 11 .." J.1BF.TInAlll!.

Pas.'ar em nrri.. ta, ainda que resumidamcllte, a historia.
l1a Philosophia. do Direito, para apreciar as theorias, cujos
principios, ou pl'ofundanJo na vida dos povos, õu estimu­
lando apenas a actividade das seitas philosophicas, tiveram
mais ou menos quinhão nas transformações sociaes e no
movimento íntellectual da humaniJacle, seria uma digressão
sobre demorada, imperdoavel, tanto mais q.ue fôra correr"
eaminhos já batidos, e abertos a quantos q.uizerem folhear"
as obras da especialid"ade-.

A definição do Direito tem. variado segundo as noçoes
concebidas a seu respeito pelos philosophos e jurisconsultos
que lhe dedicaram exame e estudo. Posto que muitas vezes,
em alg-uns pontos, se note nellas certa conformidade, desde·
a esehola denominada 'social, fLll1dada por Hug'o Grotio e
PuffenJorf, tl0 desconformes são as conseql1encias, como
diversos os pontos de partida de cada seita; e a explicaçãO'
da idéa do Direito ainda não está formil1ada de um modo
que tenha gTang-eado o consenso geral (1).

(l) Acha-se porém explicada e desenvolvida a. idéa do Direito da manei­
ra a. mais Jogica por M. DilOitry de Glinka, na slIa obra PHILUSOPIIIE
D' DTlOIT, ou E~I'LICATlO:'i DES Tl.-I.Ppon:rs SOCIAUX, 3." ediçao, Paris i863;,
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A pouco e pouco chegou-se porém a um resultado
importantissimo: já não é admittiJo pelos pensadores
das escholas modernas confundir o Direito com a Reli­
gião e a Moral. Mas por outro lado, com quanto na practica
haja progresso a este respeito, muito ainda está por fazer
l)ara purg'ar os codigos dos erros subsistentes, Pelo que toca
a Deus, não nos é licito alleg-ar o Direito. Este não póde
tampouco servir-nos de base nas nossas r@lações com os
outros homens no concernente ao foro interno, sem desvir­
tuar a propria natureza deste - a espontaneidade. Na alçada
do Direito só cabem taes relações quando se referem 'á ma­
teria, ou ao que ha de material em nós: o Direito, em
summa, é o que une o mundo'physico ao homem em relação
com os seus semelhantes.

Por uma dialectica rigorosa verifica-se a cxistencia do
p?'incipio do Direito no individuo absolutamente conside­
rado; e aqui o Direito confunde-se com a Liberdade. Mas
nem a idéa do Direito, nem a da Liberdade estão presen­
tes em tal estado, Affiguremo-nos um homem separado
dos seus semelhantes: vel-o-hemos adaptar ao seu uso os
objectos e o irracionaes que lhe ficam á mão, segundo lhe
dictar a vontade ou o capricho, e dentro elos limites das
suas fldrças. O seu di?'eito para assim obrar funda-se nas
suas necessidades em combinaçi:Lo com a superioridade do

obra (lue merece ser liua e e tudada pela muita luz que derrama em materia
tão diJlicil e l'econuita, tratada magish'almente, com uma dialectica vigo­
rosa, profunda sciencia e rara penetração, - O illustre autho!' estahelece
na vontade humana duas tenc1encias Oll correntes oppostas: uma, aífeita á
parte material uo homem, dirige a vontade pal'a a materia; e ei, quanto
a eUc, a ol'jDem da idéa do Direito, que define as im : le [,ien par lequel la
VOIo71lé de /'l!ol1lme s'allacl!e l'objel, A tent!ellcia rival, cuj~ força. reside
na parte espiritual do homem, procura afastai-o, e desapressal·o· das peas
da materia- e d'aqui faz HlIe nascer a idea da Liberdade. As duas idéas
coexi tem, depellllem uma da outr;)., ma oppãe- e; c com quanto a idca
da Liberdade acompanhe a outra no seu desenvolvimento, o deselLvolvi·
mento c1aquella (ua idca da Liberrlatle) ague uma rMrcha inversa. - Devo
porem prevenir o I itor de que nesta miliha Il'nlati\'a, o a sumpto é c on­
siderado a outra luz qne na obra ri lada.
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eu vigor ou da 'ua intellig'encia (1 J' Ao m smo Ü'm}) I ~

innegavel que a sua l'ibe?'dade é relativamente pprfeita. a
mais C01ll1)leta passiveI, impedida só pelas lei;:, physicas da

atureza. O que porém não é menos certo 'é que :L esse
1amem - dado que nunca conhecêra, ou se não lembrasse
de outro senão o estado solitario em que vive - nunca se
lhe apresentaria a idéa do direito que lhe assiste, nem da
liberdade que g'osa.

E a rasão é ohvia: para que nasça a primeira idéa de um
ou de outra, é preciso que o Direito ou a Liberdade se ache
em face de outra força dirig'ida por uma vontade semelhante
ú nossa. Ora isto é só passiveI na presença de um ou mais
individuas da no;:;sa especie. Então desperta-se no individuo
a idéa do seu direito, e, pela reciprocidade que .'e dá, o de
seu visinho, formando-se a. sim a idéa do direito iudiyidnal,
e em seg'uida a do direito privado (2). Mas a idéa da Liber­
dade não sahirá do seu estado latente senão mais tarde,
quando os direitos de uns se tomarem demasiadamente pre­
l)onderantes com relação aos outros membros da sociedade.

Vê-se pois que a actividade das duas idéas depende da
presença dos nossos semeUlantes; mas que a do Direito no
seu moela primitivo (o direito individual), dá o primeil'o
igual ele si, achando-se front a fronte a no' a com outra.

vontade de ig'ual natureza, o que porém não envolve neces­
sariamente oppOSiÇãO; ao passo que a idéa da Liberdade ·ó
se acorda em face de ul)Ja oppOSiÇãO, ln:ovellil'utc seml)t'e
da idéa do Direito.

(1) A força ti pois um elem oto cio DireiLo; ma~, e Jlole-se bem, mas
só lJuando exercida nas cou'a . A supcrioridade de um hOl1lclII obre 011­

LI:o 11;10 e tabelecc um direito lcgiLiulO pam tiispur d~ te ultimo. O princi­
pIO do Direito e tá no homem como ujeilú; con iuerar o 110 so semelhan­
te fúra tia condição de co-agente line para com a maLoria, Ó reLaixal-o do
seu estado. - eja-s adi'IOLe, Parle Segunda, cap. 3. 0

(?) O l1ircilo priyado é o resultado da jMa da Ju. lica. Diz d. de Glinka
que e La IIHillla drri\ a da idéa do Uil'eilo, ao rocol1l1 écnlJ s a ib'11:l1u~de
f~pil'illl(" do~ 01111'0 hOl1wlls.
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À tend ncia elo principio UêL LibeJ'u:1l1e ii fLl1'tur-nos ao.
elfeitos do direito alheio, e com uma inten. iuade tanto
maior, quanto fôr o desenvolvimento de tal direito. Mas es.
principio não é activo senão em quanto durar a luta: desde
o momento em que venceu, converte-se a liberdade adqui­
rida em direito, no modo de ver elo sujeito agente; i 'to é.
forma-se, quanto a e11e, um direito contraposto áque11e que
combatia. Para e11e a Liberdade existe s6 en, idéa: ao
realisar-se entra na esphel'a do Direito.

As. im, por exemplo, no caso de um 'oberano cujos
.'11bditos a piram a libertar-se dos effeitos <10 dÍ?'eito de vida

e mm'te, qne sobre estes po, ,'ue aquelle, conseguindo elles o
sen fim, seja por via ela força, á qual o Rei se Yê obrigado
a eeder, ou por meio ela conciliação, supprime-se es. \
direito; ma. os ubelito adquirem o de serem julg'ados por'
um tribunal ou por um j lll',)', etc., antes ele soffrerem a pena.

A liberdade effeituada não significa, portanto, a de810ca­

ÇàO de um direito; ma', por um lado, o perdimento de
dil'eito. , que, ao menos nas suas consequencias, logo se an­
111111am ; e por outro laelo, a acqui. iÇãO de direitos de natu­

reza oppo. ta. O habeas C01'PUS não é mai:- do que um elirei to
fOl'lllulado pela Lei em beneficio elos subdito. , ao supprimir­
se o que d'ante,' e attribuia a Authol'ielade, de encarcera­
mento arbitraria.

O que precede não q lIer dizeI' que o direitos assim adcl'lÍ­
ridos pelo triumpbo do principio da Liberdade, sejam sempre
genuinos; ·erã.o muitas vezes illegitimos: é Cluestã.o á parte.
Ias Yê-. e que na ]J7'actica, com ra.. ão ou . em elia, a. duas

idéas onfundem-se.

Uma Y('Z reali. ada, tem a, libel'Clade uma existencia pro­
pria e distin ta só com relaçãO ao direito' que se nã.o dá por

ven ido e Rupplalltadn, com qnanto seja impedido o seu
exprcicio.

c\. '::;im. [Ilanuo IlJIl po\'o. Hl'l'anramlo o sceptl'o das mãos
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do Rei, se arroga o direito de eleger OR sens chefrR: 011 ue
offel'ecer o throno a outro principe, etc., o direito do fo­
ragido desapparece nos seus effeitos; mas é natural que
este não desista delle, nem reconhe~a como leg'itimo o re­
sultado dos actos do povo. De sorte que pelo que toca ao
Rei desapossado, e aos seus adherentes, não existe o direito
allegado 1Jor parte do po,o ; não podem comtudo deixar de
reconhecer que este de facto está liV1'e com referencia ao
direito do antig'o Soberano. Por sen lado, o POyO dá por
findo o direito do Principe expulso, attribuindo-se e nsando
do de eleger, e chamando-o promiscuamente liberdade ou
direito de eleição; ou collocando no throno outro principe
ou dynastia,

Em summa, assim como UfLO podem coexistir na practica
dous direitos radicalmente oppostos entre si, tambem se não
podem reconhecer ambos. De feito, quem l'ec~lDhecer no Rei
decahido nm direitb subsistente, não pMe admittir no povo
o direito contrario; e negando por conseguinte este ultimo,
clirá, talvez, que o povo está em rebellirLQ; equivale porém
e3ta rebellião á libe1'Clade pelo que toca ao dirt'ito violentado.

E este o unico modo da libe1'dade separada do direito;
poisque no momento em que o terceiro julga {lerdido um
dil'eito, vu que o proprio interessado, A, renuncia a e11e, re­
conhecem ipso facto o direito contrario reclamado por B; e na
ultima hypothe.~e, tendo-se já d'antes confundido na mente
de B a liberdade rea1i 'ada, com o direito por elle reclamado
e adquil'ido, vem as duas idéas confundir-se ig'ualmellte no
j llizo de A ao de. apparecer o direito por elle renunciado,
l'E','l1ltanuo. a final, em beneficio de B, um direito completo.

Cifm- e porta.nto a. liberdade na ausencia de um direito
alheio qtle tolha um acto qualquer a um indi 'iduo, u á

pessoa conectiva; o que significa, ao men0S subjectl,a­
mente, o direito de practiaar e.,se acto.
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Dizer porém que ti liue enLre o 1JiJ'eiLO e a Lib r lm1c, c o
conflicto entre direitos oppo 'to,;, ;-JüO duas expre, 'üe.. equi­
pollelites, fura cahir no absurdo: na .'eg'unda ba um abu:'o
de termos, 00m quanto B reclame um t1ireito incompati.vel
com aquelle que estiver exel'''endo A, ou que este quer
l'eivinc1icar,.e tará o Direito na realiuade .'Ómente de uma
das partes, apoiando-se a outra n'uma uSU1'paçüo ou 11 'uma
(l1'I'oga·ncia, efi'ectiva ou como qualificando a causa. )Jérn do
quê já vimos que os dous principios antagolli~tas não se
confundem completamente em q\lauto hotn'er re, istencia

positi \"tl. ou moral.

Mas o que podemos t1izer em touo () rigor da lO~l'ica, é'
que para socegar a rivalidaue exi Lente entre esse' dous
elementos da vontade humana - a Liberdade e o Direito,­

umpre eq lilibl'ar ou hUl'monisar os Evel'sos direitos em
qne se fundam as relações sociaes,

Um eq uilibrio perfeito é impracticayel; porque o alcance
da perfeição nUo é para esta yida: o homem é apenas per­
fecti vel. Van portanto seria a expectativa de ver realisada
uma par, peq1etua entre os principios da Liberdade e do

I

1Jil'eiQ, ou por ontra, um pej'(aito equilibrio nos direitos;
mas como não serao g'l'uves as consequencias para a felici­
,lade do::; povo " se este fim se tiver sempre em vista, tor­

llanJo caJa ,'ez meno' sensiveis os embates dos dous rivae.',
ú medida que e fuI' approximando a es.'e termino, com

q nanto "ercladeiramente ideal e extl'amunt1anó ! (1)
O,, direitos assig-nalam-se por dous caracteres essenciaes :

(1) LIa ,{uem tunha reparado na lh oria L1 equilibl'io applicada ás re­
hll;ões sociae ,dizrnllo que Í1l1plica o eslado t~slacionario, a immohilitlade.
(Jaid ergo? Aqui ha falta de reilexão, ou t1emasiaLla snbLileza. O equiliilrio
ahsolulo eorre'ponde de feilo ao eSlado estacionario; Illas e.-te estado é a
'j'lcrfcicão, é um atlributo exclusi,·o de Deu, Não lta senâo DeliS qU'3 seja
llllmulavel. E ler-5e-IIa pO\' venlma jamais realisado no ente humano a
,il'luL1e ahsoluta? T\ingllem o yiu, nem rel'à, nem acredita em lal; I'

comllldo ninltll JJ) deixou, nem dei'x.aTá de c\'er firmemenle que a Yirtllt1r "
o n rle em tflle t!PWlll'. p,)r li ro'lo, 'mhul"l nunca lá cilrj!IlPJllI,',
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ou regulam as diversas relaçõe::;'dos membl' " da t:ommuni­
dado entre si (cli1'eito p1'ivado); ou determinam as obrig'a­
çóes dos particulares para com o corpo social - o Estado
(cli1'eilO publico) (1).

O equilibrio dos direitos cunsi te pois, por uma parte, em
que n[LO haja usurpação nos direitos de alguns individuas
em detrimento dos de outro,'; e pela outra, em que a nUa
haja tampouco nos direitos da communidade ou do Estado,
em damno dos direitos particulares, e vice versa. E para
se resolver se um elil'eito qualq uer é 'Ustwpado, ou se é
legitimo, o unico cl'iterio é a natttreza das cottsas, que no,'
marCal'tL o limite de cada direito,

Firmado assim nos direitos o equilibI'io humanamente
passiveI, ao principio ela Liberdade faltal'ia, por assim dizer
lenha com que cevar o fog'o da sua actividade' e ainda que
este se não apagasse de toc1o, tão lento se tornaria que
apenas ele qnanc10 em quando daria 'ignal ele si por fog'a­
chos innocenteR ; poisque a Liberc1ade seria realisac1a l)elo
facto de gosar cada individuo os seus direito , e assim tam­
bem o Estado. Todayia o principio da Liberdade nunca póde
ser dest1'llÍelo ; cessaudo 11 sua activic1aue, passará a um esta­
elo latente, pl'ompto para atear-se em labareda ao primeiro
abalo seria que, e c1ér no equilibrio,

Tal é a sig'nificaçã.o genuina da Liberdade Social.

(l) Ila t:llllbClI1 os que regulam as relações internacionaes, ou di7'eilo
da,' gente'. ~Ias este, pela sua natureza, não se presta á mesm3. estabeli­
dade nos prillcipios, que o direito privado e publico. O direito internacio­
nal c, e ('ril empre. snbol'dinado, em muitos pontos, ao arhitrio da força,
ou ii a,justes conv('l1cionac'1 (rUe nào repousam em pl'incipio fixo. Não
faz, aliás, ao meu lIIlPlIlo occupal'-JI1e nc le as umpto.





DA L\III. 'Eií/('IA Q 'I': EXEltC'E)[ A VOIUIA DO GOVEHNO E A

rO~;:;TITUrç-:\O :\A. l.TBmrD.-\ DE DE jf PO'O.

. O typo elel munar 'bia o'ennina encontra-se no paiz em
que o Príncipe exer e uma authol'idade illimitada: a1'õit1'ia

pl'incipis P1'O legibus.
A republica homogenea 'em mi tura é inseparu.vel do

_'oL:ialismo.
Esta' dua, fÓl'mas de gove1'11o tão oppostas a outros

respeito.', fundam-se am1Ja.. na idéa da unidade, com quanto
c-ta seja deveras inattingivel: na primeira depende tudo
da yontade de um individuo; na segunda, da vontade
t.:ollectiva.

Tanto n'uma, como na outra, pesa, obre os particulares
um despoti mo sem freio: na monarcbia obedecem ao mando
a1~soluto do Soberano; na republica a voz omnipotente da
L:omnmnidade snbjuga e comprime as vontades individuaes.

Na primeira hypothese, esse despotismo é o prodncto exa­
g'6J'ado da idéa do Direito, e na segnnda, da idéa da Liber­
dade, re 'pectivamente levada', ambas as idéas, ao seu ulti­
mo de 'envolvimento unilateral.

Em um e outro caso vêmos contrariada a natureza das
cousa.. , ,iolentaclas a. condições constitutivas do homem;
-não: porém no me:imo gráo. lIa monal'chia absoluta não
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podem o:> ;;ulJ(lito. l111egat· .direito:> nas sua;; relaçãc.' com o
•'obcrano: e. te absone todos o: direitos indi yic1uae:. e é
superior H toda~ a' lei. humanas. Todavia pelo que to a á'
r'laçõe:' privadas, os vassallo:> conservam direito. adqui-·
rirlo;;, po.'ito qn0 :cjmn considerados como dimanando do
:JIonal'clw, e ;:ll1jei1;o~ á ;:lua intel'vencão arbitraria.. .

-a republicê.L socialista verifica-se tambem uma absorp-

~üo dos direito.-', porém ainda mais completa; por quanto
não s6 desapparece o direito individual do cidadão nas suas
l'ela<;:ões com o Estado mas tambem com respeito ao
antros cidadãos: ha ausencia 1'igoro a de direitos; o indi­
yitluo não . abe de que côr é nem a Liberdade, nem o
Direito. Aquella existe só na massa dos cidadãos, e este, por
uma unica fórma, - o arbítrio da communidade.

• '-o e por conseg'uinte que o direito l)l'ivado nã.o é com­

Tlntiyel com e:;tc ultimo, ystema, ao pa '130 que na monarcl ia.
a mais absoluta póde coexistir de facto a par da authoridad
illünitada do Rei, cujo interesse é efl'ectivamente fazeI-c}

respeitar.

Heleva pois convir em que o dominio alJsoluto do Mo­
narcha é comparativamente mais conforme com a natureza
das cousas, do que o socialismo.

Esta dec1ucção log'ica é corroborada pelo::; factos. 1"-a

lú toria do genero humano é o regimen absoluto o que tem
predominac1o; e se a authoric1ac1e do Principe foi geralmente
IDai ou menos limitada, ha porém exemplo do contrario.

r ão sllccec1e o mesmo quanto á republica, considerac1a

no seu typo verdadeiro: a Historia não accu a a eXistencia
de uma unica republica socialista; e as tentativas feitas
uma ou outra vez neste sentido, sahiram baldadas (1). Nã.o

(1) Os en ~io mOderI10 são bem conhecidos. Entre os antigos pOYo'
Teuloni<:os prevaleceu por muito tempo a commullidade dos ben de ral:l,
proccuenLio· e cada anno a uma noya Lli lribui~,ão de. terras enh'r, aquelles
que as de"iam lanar. O' Yacccos, em Ue panha, faZiam o mesmo, repar-,
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..\ l' 'rsual1a llillg'l em tuà,wi-l de que i:,to rc,;ulta 'sr tlu
otm%o da civili:-:ação, ou de flUP. o c0111munismo seja uma
eomepção recente, '1 ül'lpera tl en:uio.. llltLÍ::i felizt't',

~ -as rr3: remota' em flue tanto bTilhon o g'cnio bTego,

e..tns I1'Ie toe:; oCt:npal'lllll por muito cmll0 11 m TIto üos
l'abio:' : c temo. na Repnlílica Üe Plati'io íde< lisado um typo
tlncJllelht e. pecie, () funtlac1!Jr na soita AC'úlemica foi a
Hlg'lll1.' re: pai tO.'l allHla maio longe do que os" ociali. ta:> lllocl r­
no~. não hesitando em u 'ceitur con:>equencia:-:, que htlv "­
nenlllllU dus sectul'io:, cOIDmunista' tio:' no 'sos dias:'6 <1tt1'O­
Teria a aYontar, com quanto d unzitla: rig-oró;~am nt da.'

11!'e11iÍs. 11 ~ 'I . Se <J idén. ueÍ\:on elc ..e l)fn'pol' o01'a-offurccell­
tIo lllesm pa:õto <1 \ ei, . ntirica do p'l'lmcle poeta comic \2' ,
- 11[W foi POI'rlue a' irl'um:4uneia. t'e lhe oppunhumentão
mui::; (lo que ag'ol'~1., Pelo coutra.rio a· doutrinas pre,al cen­
te na (her'ia alltig-a ÚCArca do Direito, eram melhor x

pg'urad re.. tJarl1 que o c<1mpo f'e mantiYe~:-;e, do (lUO ati
que 'ün'8ram nu~ t mpo.. ,.ukeqlleutC':, f1té ao.' 1l0~"OS.

E...., " llOlltriua:s tOCll\;;UU Júnu ponto e....l'>l1 ial ao commn­
ni~mo.

D feito !ln.':; l'epul)llC'n: gToll'a: o illlU"idno contrapi :::to
ao E:,>taclo, nií.o tinha, alor em rlireiLo : era como u atamo,

enjo pre~o ..;tú no corpo, e Ql1C f'p'1l'<ldo de..te 1)01' naJa

com t. ~ ~ão 'ón1l'ufe ,'e antcpllUha a commullir1nl1r' ..1 tudu,
('omo c nt!', li 'a 'a tudo cm z:;i, Os dÍl'cito.. 0.0' particnlare"

P. iRtinDl llã.O pnl'<l ,11e: ín.1ivirlualmente. senão <. bem tIo
E..t, do, que l' >:11ll11a ell1 si o pOl'qnê cl0., e: dirpito.'. ~c 11(1ix
°:-;oeiali..mo não podA, digamol-o assim. en -ertar-,e naquC'lle
':rstemn l1uliiico, que c1anJo mais lWl pas 'o se confundia com
elIe, foi pOl'qne leyeras não é da natureza. rlo ]lOmern dar

lindo l1rpob os prol!llclo, i lIalllll'lll. pila lnbll. Fsll' ,\'S"'lUfl nào
I ln olviu llllrrl11lla ~lla pll'lli(udt' a: lklllll'iuas do sol'ialis(as.•

(I ""ja·'!') 1i\1'1l \ da Jlrpllllli('ll ,I,' I'lalal},
:! r"j.I·".I.' f I'P/IIJII 'iro rle .\ri 'lp]lh.tnl':.

2



('s,'e pns,'o, t~u;l'ndu reunn 'ia completa :10:-; d1reilo;; iudiYi­
cluaes.

Retro edeuc10 Je.3tes (lous extremos-a 1'elmulica e a HlO­

nnrchia plU'a,- extremo, que nnnea se atting-em. entramo,'
n'um como e~paçoso labY1'intho em (lue a cada I"olta. e nos
perde o no. Sob o n me de mon rchias on 1'cpul)lica' se no;:;
depara tuna variedade quasi infinita de formas g'oi'ernati­
,a " cuja classificação l'igoro 'a apresentaria g'rall(1~,' cliflicul­
dades: é como se, coHocados n'um miradouro, no;:, vissemos
.,rodeado' de um vasto jardim, ret;)lhado em ruil canteiros
matizados de variada:, tini:a.:;, todas ueriyadas lJorém ele uuas
'ôre primitiva'; cada alfobre ;'e no' mostr::t Jiyel'::lo elos

outros, ,'em comtudo se lhes consel'Yal' de todo e.'t.1'anllo.
Esta. variedade prol'ém da influencia "xercida pelo ele­

mento a1'istocrati o, que exi. te num gTáo maio ou menos
activo em todas a::: communidaues, sendo uma consequencia
llocessaria da de. ig'u1.1ldaue social dos homen:;.

Assim é que sem poderem nunca os dou;:, referidos typos
-elementares, ahir do estado ideal, toJa . as formas ue g'OY ruo
conhecidas têem de algum modo certa aflinidade com um ou
outro, e as mai' das vezes oom ambos.

E' sabido, por exemplo, que se o direito iudividual tinha
pouca extensão nas republicas gTeg-as, a' instituições da
republica romana lhe d ixayam ao contrario uma grande
latitude. a Grecia a~ doutrinas approximavam-se maio t1
vercladeil'o tYl)O republicano; em quanto que em Homa, onde
. e torná.ra forte o elemento ari"tocl'atico, o pendor era em
sentido contr~U'io (1).

Yê-se por outro lado que ao pa so que nas monarchias

18 A LLBI~l\l).\IlE

(1) O ~overno :lristocratico inclina ii vezes m:üs p:l1'a os principios da
monnrcbia, outras VCzO"lJar:l os ua repulllica, Em \cnezn. a lllnúencia foi
no. lo ultimo sentido, de 172 a 13lO, epochn. cm que o Grando COllsell 10 ,

onur 'e a ' nlava lodo o hom 111 nascido nobre, di punha do pouer. Mas
rlepoi', o c~la1.Jelecimento do Conselho do Dez, rujn.juri c1icr,fIO "ciu a rr
p!'rpoluh'r:lnle, prolluúu efli;ilo ~eUlelhalllc ao absolulismo.
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aBiaticas prevalecia o de'poti,,;mo, nas da Europa feudal
a vontade do R!3i se fazia apenas sentir fóra dos proprios da
C01'ôa, sendo limitadissimo o seu poderio como cabeça do
encadeamento feudal; muito mais amplo porém em Ing'la­
terra (1). E ainda nos paizes que se não regiam por este
systema, o cerxtllo dobrava-se de fraco, collocado entre uma
nobreza rude e gllerreira, e os municípios livres, creados
pela democracia como contrapeso do poder Jos barões.
Mesmo posteriormente, quando os potentados europeus
adquirü'am o seu maximo gráode authoridade, nunca exer­
ceram a autocracia dos reis e dynastas do Odente (2,).

Pretermittindo a 11l0na,rchia e a democraéla pura, qlle
p la sua natureza se oppõe á Liberdade ou equilibrio dos di­
reito , typos aliás ieleaes, não custará verificar-se que a sim­
l)les forma do g'overno é o que menos conta nas g'arantias
para a conservaçã.o das liberJades ele um POYO_

Sem dar de l)é ao ensino que nos poderiam submini~tral'

as civilisações mortas, tenhamos conta só com o presellte,
que os dados nUo faltam, e têem para os da g'el'açãO actual
um "\ alor mai.s practico.

As nações de Europa em liue hoje, e ostenta mais a Lib~r­

Jade, 'Uo Inglaterra, Portug'al, Hollanda, a Belg'ica, a
Confederaçã.o Suissa, quasi todos os E. tatlos segundarios e
pequenos de Allemanha, Dinamarca (3) e a Suecia (-1).

(1) Devido lwjncip:l1m nte á lei Q'1liCb cmplores (li 1290), que
del ['lI1inou que os sllbfrlldalarios depemleriam dirf:'ctalllC'lltc do Rei. D'aqlU
IIIlSCeU a :ficç~o lega], II je prelTaJeceilte, de (lUe o direito senhorio de todoS.
os bens de r:uz OIrt l1Ig1aterrr. de qualquer natureza, qner ('.iam herdado',
"Llel' cOlllprados, l"side n<l. Corôa. Naquelle reino não ha terras allodiae "

(2) Quanto iLs causas que iufluiJ:am, talvez, neste ponto, e produziralJl
la1l111\1,ta c1ilTcr~1\9a nos r s.ltltad?~ da civili ~\ião eur?pêa e da dos aborigines
dos.pal~es tropLCae lle A la, Arnca e Amerlca, veJa-se HislOl'lI o( Cit"üi­
;;;cbLwn '/,nE?l,g/.W/(/., por lIE:'illY THO~US BUCKl.E (Londres 18&-1), vol. 10 ,

c·ar. ').0 E' obra digna de se ler.
F~) Dinamarca tem feilo progre ,o' lllLli nolawis, sobreludo desde 185().

, \'1) .\. co.n liluiçilo neca (} tafrez Ulua d,\s CJue lllCllOS [iodeI' llú <lO
o 'erano.
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Nas duas Americas os paizes em que a Liber hde tem pro­
gredido mai " são oBra 'il, os Estados Unidos e o ühili.

Nesta li ta fig'uram apenas tres republica ; nos de mai::;
paizes existe o reg-ímen monarchico hereditario. Tanto na­
quella::;, como ne tes o T' tema de governo é con titucional
e representativo. Niuguem, conhecedor do factos, dirá que
nas refel'idaR tres republicas a Liberdade seja maio ampla
.do que, -por exemplo, em Inglaterra, ou na Belg-ica; e vista
asna celebriclade não será fÓl'a de pro110sito amiudar um
pouco a: considerações sobre os Estados Unidos d'America.

COllsidcloações s!~JJrc os Estados Unidos.

Attendendo ao que ainda na pouco se passaya naquelht
republica, que alg-un tinl1am na conta de nnica verdadeira,
al)resentando-a como modelo dig'no de imitação, quem se
1 mlJrará ele snstenta1' que a Liberdade achou ali mais soli­
das garantia' do que em muitas outras partes'? Bem parece
ao contrario que a deo a Libe?'tas quer de pedir-, e do povo
que om tanta oberba e ostentava como yalido 'eu predi­
l.ecto! (1)

E' crença a 'sás commum que a~' gu~rrasiutestinas costu­
mam afug-entar sem1)l'e e·ta deidade esquiva. Mas isto provém
de que geram ute se lhe tem dado por 1)ousada um pobre
alberg'ue, como a ho pede de baixa relé, que se demora um

(1) eja dito em ofTen a de ningllem. 'a mente I11mc3. deixo de eslre­
l11,tr a gent.c illuslracla da vlllgar. O Anglo-Amerkanos sào por em
duvida UI1Ja raça en l'gil',a, f[lle já deu a conhecer para quanto ó; e posto
que tenham defeitoil, a sim como o Pem lodos ospo o ,distingllem-se por
qualidadcs reJeval1t().~. T 'nho entre ell . amigos, cujo alI cLo desejo cou­
.erval'; nem CI' ia merecer perde1-o só p " e.>:.primir com franqueza as
minh.. cOl1vicções, .ou .c'-ll~1' facto na procQl'a tia ycn]:ule. ,'~ não . ci
lou\ar a\gllma d, ll1 lilUJçocs que regem aquell' povo, nem pOl'lSSO dei. o
e ler o ~mcl'icano' CII1 granlle coo la e c<lima.
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üia ó; em "Vez de castello roqueiro, como a amigo elue se
quer segurar e defender; ou o penetraI do templo, como ao
que lia de mais santo. E' nos abalos politicos que se prova
a tempera das iostitu.içõe.' de um povo: tendo elIas a forta­
leza e ela ticidade q.ue pertencem ao fIue se desenvolve na­
turalmente, hão de podel' resistir á . crises mais fortes.

Concebe-o e que no proprio theatro da, guerra ces. a sem
a .garantia consignadas na Con.'titu.içao dos Estados Uni­
dos, deixando-se tudo á mercê do arbitrio militar; mas que
tal uccedestie a centenares de milhas dos exercitos conten­
dores -em Estados inteiramente livres de qualquer receio
de inva 'ao, onele o commercio seguia os seus tramites ordi­
narios, ollCle as tel'l'a' se:. cultivavam em socego,- é })l'ova
bastante de que ás decantada' institu.içõe' da Federaçao
faltava o vig'or necessal"Ío para soffrerem e terem rosto ao
embate das pai õe partidarias. E de feito a: feleras e neno'
eles 'e athleta arrebentaram, quasi á primeira commoção.

Nas cidade., vilias e aldêas do orte-nos E tados de
:Ma...achu . ett.. , Maine, J ew York, Pennsylvania, Ohio,
TIlinois, etc., - arrogou-se o Pl'eúd ntc'" por intel'medio do
Secretario d'Estado, o dil'eito de prender e encarcerar qual­
quer pes 'oa sem formaçtLo da culpa, e pelo tempo que lhe
aprouves e, a despeito elo habeas C01'[J'LLS, uma das g'arantia,
contidas na Con tituiçãO, e ainda ne:;; 'e tempo não suspen a!
E. tes a to incou. tituclOuae. , cujos similares tãO: caro ha­
viam cu. tado ao infeliz Cal10s I, se encontraram alguns
corajo o oppugnadores, foram todavia vehementemente
apoiado.' }Jor uma imprensa rasteira, dominada de accesa
paixã.o , e applaudidos pelo }Jovo,. cuja cegueira lhe enco­
bria o abysmo por onde o pretendiam despenhar. AI; forta­
lezas do Norte transmudaram-se dentro de pouco tempo em
outras tanta. Ba tilhas' e o prisionei1'o cl estado, entidade
até ahi dc:,;conhecicla na Repllhlir3. OllYiu-..e m hrev(' na
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bo ca d' to<1os (I). liberdade <1a imprensa foi nu pra ,tica
cohibida, e qUaBi extiucta. Poz-se embargo ii, ahi<1a dos ci­
dadãos para o e trangeiro; estabeleceu-se o sy, tema dos
pas aparte::;. Decretou-se pelo Congresso a con, cripçüo mili­
tar, practica inteiramente estranha ao spirito da Constitui­
ÇãO, e opposta aos principio recouhecido,' naquelle paiz (2).
Finalmente para dar uma côr legal ao poder absoluto do
Governo - usurpado sol) pr t xto elo bem l?ublico, pretexto
ele que soe lançar mão a tYTClllnia cluan<1o lhe é preciso

(l) Foi a realisação lilteral dos prr enlimenlo ele Luther Mal'lin, 11m
do' mClllbl'o l11ais illuslres da juni:t (coorenllon) em (lue se coordenou a
aclml COllstituicão dos Esiaclos- [·llillos. Llle alou conlra a clausula
cO/lcedenclo ao "govHno geral o poder elo sus]J nelel' ° !tabeas corpu.s,
VIsto que esse poder fOra dado aos governos privativos elos Estados,
quanLo á respectiva Cil'CUIllSC1'ipção, o qne ~1:tI'Lill e outros julgavam ga­
ranlia sufficienle a bem da ordem publica. Ao motivar o seu voto, disse:
« If we gaye this power to lhe General GoycJ'llment it wouJJ he :m
« engine of oppres.lon in ils hanel , ince, whencver a State boultl
« oppose its Yiews, howe,er al'bilrary auel uur,onstitutional, and refu e
« submissiou ia them, tho General GoyernmellL 1l1ay declare ii an act
« of reheIlion, and, Sll pencling lllc habeas corp11-s act, may seize upon
« lhe persons of lho'e ad\ocales of [reeelom who haye hau vi rtue anel
« rc olutioll enongh to e'{(jite lhe oppo ition, alld may impl'ison 11lmn
« during i/s pleasw'c in lhe rcmote t part of lhe Umon, so thaL a cilizen
« of Georgia might ue 13a liled iu lhe farthest pari of New Hampshire, 01'
«( a citizen of 'ew Hampshire in lhe fart/le t exl1'emc of the Soulh- cuL
« oIT from Lheir falUily, Uleir fri nds :md lheir evel'Y connectiOll. »
Ante de se comulellll' um sccul0, veruiral'am- e a previsões deste escla­
recido palriola. '

(2) O eslabelecim~nLo el um systema geral de imposlos soh a flscalisa­
ção do Governo Ceutr:!.l, com qua.nto incluido no pouel'e tlo Congl'psso,
é ouLra inuovar",'io. O fi co nada houvel'a perdiuo, e os mesmos cal)edaes
leriam enLrado "110 colIres publicas, Í:lzendo, (' conll'ilJllir cada Eslado para
as despezas extraol'llinal'ias do Governo Federal na. proporção tla respectiva
população, edeixando-se a cada Uill reali ar a sua quota parte como melhor
entendes e. ilfas obLiveram- e dOll resultado imporLantes pela medida
em que Ião: 10 foi um primeiro passo, e mnito eITeclivo, para ('nfraquecer
a oberanía do E tados (State-Right.,), Tle o parlido 73lc(ck RepllblicCl1(
procura abolir, segunuo é notaria; 20 augmenl u-se assim conslderavel­
mente o numero das cn'aturas do Pl'esltlenLe, a quem compete a nomeação
dos officiaes do fisco, bem como ele lodo o empregado publico. - Cahe
aqui ob ervar com qllmlla preci ão foi previsto 1101' de TocquevilIe o
augmento do impo los: « Je ne c.raias pa de prédil'e que, si de grand
« emba1'l'as euaie.nlllll jOlll' assai II ir le penpl des Etal -unis,on veJ'l'ait
« chl'z ellx I impôl' s'élê\f'I' ali si haull]ue dan la plnpal't dr. <ll'i.lorrnlir.
« llU eles 1111\I1:tI'('hie~ de I' Eurnl!('. ll-D'·/IJ{)·-rnfi,'. t. :2 l'. J.
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:111c'gal' algum, - o CODgre. soo revestiu o Pl'esidente de po­
dere:3 (l1la i dictatoriaes (1):

Eota pas 'agem da Liberdade para uma condição verda­
deiramente arbitraria foi obra de menos de nm anIlO!

Bastaria e. te quauro resumido, e muito incompleto, para,
negar-se desde já á Republica-Modélo, não só ao gOTel'lll1
republicano em geral, a primazia que com taúta philaucia,
reclama ,'obre o sy"'tema lÍlonarehico, pelo que toca á solidez
das uefesas que oIferece á Liberdade. Mas cal)e aqui insistir
em outro ponto corelatiTó, posto que diga respeito antes ás
instituições politicas, uo que á simples forma do g'ovel'no ;
e ponelo de parte a. qu:stão da guerrà civil, passarei a de­
monstrar que nunca houTe na Republica dos Estados Uni­
dos uma representaçuo nacional fundada em bases tão'
segura. e g'enuinas, como no Heino Unido da Gran Bre­
tanlui.

Defeito, tendo a bem dizer caJa cidadão maior do. E·tados
nic1o: um voto igual, ao 1)a:80 que a representação se

funda no numero, é de simples intuição que a classe mais·
numerosa (le,-e em regra predominai', seguindo-se (l'a.hi que
as outra' nenhuma TOZ activa têem na admini 'tl-ação pu­
blica. E' assim que um grupo - as camadas inferiores do­
POTO, sempre .'uperiores em numero - exerce pelos eus
eleito::; um -verdadeiro imperio sobre os outros; ao passo que
estes pela maior parte abandonam a urna, visto ql.le o eu
numero, comparativamente pequeno, pouco póde inf1utr
no re. ultado das eleiçõe .

Verifica- e deste modo um de. potismo de das e, a omni­
l)otencia ua maioria sobre a millol'ia, formando-o e aquella
da classe ou classes menos ilJ u tradas. E' o eífeito do

(l) Esquccell-s rle qnp- « .... didain af ane man's will1S' lo )'ppublicall
t( rrovrrnlllcnt whal ehaslity is to wOlllcn; a cllllserValivr pl'illcipfe, ne\'er
« lo ~c I'ra:;()llC'c! upon, Ol' subjcctcd Lo calenlalinn' of ulility. » lLu-l.Alf;
\lf,ddll' Aar,. l'11:111. III, p.ll"1. II, pago 2iO, ediç. Jp 1 'l6.
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desenvolvimento exagerado do principio da Lil)erdadc cm
de abono de direitos os mais legitimos.

A idéa de que a simples pluralidade de votos tem o direito
de se fazer obedecer é tão arreigada no animo de todos, o
dominio da maiorias é acceito com tanta submi:;srto, que
es.'a idéa, tran;:>pondo as raias da esphera dos direitos e
deveres, peneti'a e obriga, por a sim dizer, o que ha de mais
intimo no homem, o que é maio seu - openo amento. De (lue
serve a independencia desta faculdade se lhe não podemo.
dar forma pela expressão? A lei não 111 a veda nos Estados
Unidos; ma o temerario que se não curva. se sempre diante
da opiniãO publica, seria como herege excommungado. Em
muitas das monarchias da Europa ha propugnadores do
regimen republicano, que nem por isso têem de receiar . erem
molestados, ou so:!frerem nos seus intere.' 'es. Quem ousaria
na União Americana defender publicamente os prin ipios
do g'overno monarchico? Ai do infeliz que o tentasse! E
que tal é a tão apregoada. independencia d'espirito do cida­
dão-soberano! Sab is em que conta os PeregriÍlos ou
Puritanos de Plymouth tinham a Liberdaue'? pois enten­
dem-na ainda da mesma maneira o seus descendentes (1).

Todavia os e:!feitos do suffi.'agio igual e unive~'sal só se
fizeram entir com toda a sua força na g·overna.ão privatiTa
dos E tados do Norte, e nas subdivisões municipaes da
mesma secção. No Sul, excepto talvez nas cidades grandes,
que ali existem em pequeno numero, a admini 'tração interna

(1) Disse de TocqueviL1o: « Je ue Calmais pa ele pay ai! iI l'ê"lle on
« gelléral moin u'inuependance tI'espl'itctdevél'ilabJeWJcrléde di cu:sion
« qu'en Amériqlle » .( Democ. t. ~ c,. 7); enão tem menos cabi~ento bojo .do
que quando elle a SlIll e eXpl'Jmla. Já se vli que em taes Cll'ClUJlslancla
a cora"em 1l10ral não tleve occupar mn 10"aJ' mui rOllspicuo no elenco das
virlude. dafluelle povo. Eseu ado é clizer que fallo sempre com applicação
ii gl'ãnde maioria, á gen~l'aJidall!:', O pa sado e o presenle of.l'el'e.com-nos
nao pouúo exemplo tIe cIdadão' Âmerlcanos dolados de mUlta lI1depen­
L1encia de caracter e tIe-coragem moral. e as classe illusITada dos
E lado nido, go a -em a devida influenria, e la qualidades seriam
lJJ;\ii' COJllII1\1U llaqllt'l1 paiz.
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naLla ou pou o lhe devia' e Jimiml ta intluenclit teve 1111

politica elo Governo Fecleral, até uma el10cha mui recente.
Este 11henomeno explica-:e facilm nte. _ COUCliÇãO aeial

do Sul produzia elemento" qu ,ao lJu:"o que n utralizavam
ali a força democraticcl ou elas turba', yinham taml em
diminuil-a na acção do~ Podere::; Fedel'aes, que têem o . eu
assento em 'Yashingtol1.

Tanto a instituiçãO da escra'mtll1'a, como a la.voura en1
larg'a escala, facilitada por aquella, tendem a crear e manter
lillUl ela' e al'istocratica na' sna. tenelencias. A infillel1cia
desta eh, ;"e, em qne sobresahiam os interes. e' agTiculare. ,
prevalecia . obre a' outra: l1ilo 'om nte em razão ela ponca
densidade da popula~rLo elo Sul, comparada com a do Jorte,
senão tambem pela falta de g'l'aude povoaçõe', sendo qua:i
toda..' as cidades e yillas do meiodia relativamente peque­
na.. Os brancos ela ela. e pobre nos districto.· ruraes eram
pela maiol' parte apa11Íguado. cIo' grandes propl'ietarios (1).

Se este g nero de ari tocracia do Sul perelia parte do seu
podel'Ío no seio da 1'ep?'esentaçào fedeml, ao menos servia
ali ele freio ao elemento democratico elo Norte, estabele­
cendo-se aS'im um certo equililJ1'Ío na. Camaras (2).

(1) Cabe accrescelltar qnl) com qnanfo os prelo não lenham voto,
ajuntttln-se à população brallca tres quinta parto da de qualquer outl'a cDr,
como basc de reprrsentação; dc [0]'111[1 que, lcnrio conlasulIlente com os
jjOll1fln brancos, o cidadãos do Sul tinham proporcionalmente mais re­
presenlantes do que os do Norle, por isso que ali o escravos venciam
lJ1uilo elll llIlJncrO aos prelos ou pardos LivTes do Norle.

(2) Esta é, a meu ver, a verdadeira origem da tentativa herculea dos
hOll1en do Sul, para se separarem da L'nião Allglo-Amerir.ana. As ques­
tõe da e cravalura e das pauta' Clll si entraram por mui pouco na mente
do' esladistas do meiodia, ao darem opa o pre\r:. lo havia lIIuilo como ine­
Yilave1. \.nI1)a e I:ns dj1l1culc1ade tinham remedia; mas a lIe predomínio
de clas e, de omnipol ncia da turba do arte, nenhum apre entava-a
c?uciliação e a concessão rcciproca eram aqui impos iveis. Ou para melhor
dizer, :lS dua gmndes questões acima 'l'eferil1a, eram aper,a con e­
qnencias da força crescenle das maioria' do Norte. Em quanto se conser­
vou no Congore o Fedem! o ner,essario equilibrio enlre o int 're ses da
duas seccões lia republica, o 'uI a1feclava a llllião, e a id a lisongeira de
I!randezi nacional acon elhava-a. J\las quando a população dos E lados
li\T(,~ r'r('sr n drma 'iarlanll'ulr, 3\11!II1enlanrlo n'l1m3 pl'opor~ão infinila-
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Já se lê que ao reunir-se o Congre:'so emmm'ço ue 18Bl,
nu. falta de Senadol'e.'J e Re})l'eSelltantes do "':1[1- que ou
.'e abtitiTeram de comparecer, como fizeram un" ou, 1)a8­
sado pouco tempo, se demittiram, l'egre~sanelo })ara os re5':'
pectiyos E 'tados, como pra.cticaram ouLl'os,-a l'e1)l'e:'entaçãa
nacional se rec1uzin qn:l 'i exclw i-ramente aos eleito.' ela::;
classes mais numerosas e meno::; illu 'tradas ; i:,;to 6, tornou-,'c
podera i 'sima a clemagogia,

A impas.'ibili.clatle com f1 ue ad duas Camaras 1)1'e8eneio.-·
ram, e até a facilidade C0111 que saccional'am a destruiçã0
da garantias cop...titucionae' })e10 Poder Executivo, eon­
fiando finalmente a e::õte uma anthol'itlac1e exces::õÍ\' a, mostrou
de sobejo que o de:-;tinos do paiz e tal'am entrcgues a0
arbitrio de uma unica })ar(jialidade, Aquillo que haTia muito
tempo e via na:; Legi 'latura, priyatiyas da maior parte
dos Estados septentl'ionae:', se \'erificaya agora no Congl'es.'o'
FederaL

mente superi~' á dos Estados mel'it.lionac , os homen previdentes desLa
,ec~âo ela republica começal'am a anlever as consecJUelH;ias; e desde l.ogo
1'econhe' r3.m que ou hayiam de se d S1i~~ll' do pado federal, ou perderiam
toda a inlluencia nos negocio puJ)licos, licando os sens inleresses á mercê
de uma democracia de enfreada, Segniram-se o, prodromo 'de dissolução;
o que fez anlepara.r por algum e paco o perigo de (lue se a1'1'ece;wa o SII1,
Porque, para conSerl'al' a lmião assIm ameaçada, lorll1m'arn-se no Norte
parlidos de mão dada com a gente do Sul, os (Iuaes souberam afiançar a
esta o maior quinhão na adminislracão dos negocios federae, E te estado
de cousas era porem anormal, forçado; mais dia menos clia a l)Opnlação
septentrional, amo dupla.mente lIlilÍS numerosa, bavü; de reclamar eexercer
os pretendidos direitos de maioria, Foi o que aconteceu, como todo" sa­
bemos, Os estadi ta· do Sul -vendo qlleo et/lli]jbrio veria a quebra.r-se em
breve na Camal'a ; que a ma a do povo, por meio dos seus eleitos, ia lo­
mal' o mando supremo; que as ouh'a clas e seriam obrigadas a dobl'ar a
cerviz ao jugo de uma só; emfim que a Liberdade ia dar em extremos­
recusaram ser escravos da plehc, c proclamando asua. independencia, for­
mal'am uma nova republi a, que acaba de ucculllbir. E' l)l'Ovavel que o
incitamento que influiu mai no animo das ol'Clens inferiores do E tados
Confedel'ados, fosse o receio de (Ine o partido que em Washington enLT(\\-a
nopodel', ameaçava o us interes c maleriaes; mas na menLe dos quccü­
rigil'am o movimento, é de crel' que prevalecesse ante oclio ao despoLi mo'
democratico, Se Ioda a clas es do Sul houwssem sido animada do
me mo espirilo que bmlo fu'maya are. olução e de,~apego do proprietario ,
e lalli la., e olTiriae tlo rxereito cOllfedemdo, r.ll's não se teriam visla
abandnnarlo dos ,olrlaJlos. r o fillJ da ,Q'UPl'l'a fUI';) l)l'ova\'l'lll1enle 01111'0,
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Ri;:; poi.s uma repu1Jlica go,ei'nada por umu unica. ordem

üa sociedade - a mais numerosa, sim, cuja prel)onderancia
porém desmente qualquer idéa de igualdaue na represen­
tação; - em quanto que é numa mouarchia, em Inglaterra,
que ,amos achar posto em In'actica o lluico sy:tema que
afiança alg'uma approximação á verdaueira repre:'entação
de um povo, a qual assenta não no numero, ou na maioria
dos individuas, mas sim nas classes ou grul)o;:; de iuteresses.

De feito em Inglaterra, porum lado, pela proporção estabe­
lecida entre os Deputados dos condados, das cidades, e do;:;
bo?'oughs, cujos intere ses differem entre 'Í, e, por outro, peltL
existencia de uma Camara de Pares, procura-se eCluilibral'
no Parlamento as tendencias das diversas classes da .'ocie­

'dade, de fOl'ma que nenhuma possa oMer um predomínio
c1eciclido sobre as outras. Que i:to nem empre 'e consío-a
é certo' ma. já é muito que se tenha este fim em 'Yi::;ta, e
que uma perturbaçflO séria seja apenas pas ageira. A per­
feiçãO é de Deus; é inatting'ivel aos homen .

Em theoria o . uffragio universal l)arece mais igual e
equitativo; mas na practica resulta o contrario, porque não
é conforme com a natureza elas cousa. R' o que se yerifica.
na Republica do E~tauos Unidos. Por outra parte uma in­
justiça apparente - que, com quanto desconheça a igual­
uade, que aliás nUa tem :er no mundo material, a ninguem
veda os meios de adquirir os direitos poÍitico - faz com
que todos os interesse import:mtes do paiz tenham voz e
acçuo na g'erencia dos negocios publicas, e que nenhuma
classe consiga exercer permanentemente uma a cenc1encia
almsiva sol)re as outras; os direitos de cada um são melhor
afiançados - emfim a liberdac1e genuína exi:te. E'o que
se ,ê no Reino da Gran Bretau11a (1).

(I) Cumpre n:in ual' lleOl:1siac];l a01[11ill\cll' :1 1'.la :l.. el'~:i() gPl'al: ha
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o go\erno repuhlicano qua'i que mono})olisa a.' duas
Americas. Salvo o Brasil, o Mexico, ultimamente feito Im­
perio, e o Canacla, que r conhece nominalmente o dominio
da Corôa Bl'itannica, todo o novo mundo continental se
acha reparti<lo em republica;; que, afóra os E:;tado . 1.] nido:;,
se elevam ao numero de (luinze.

As fiol'esta.· que por tanto' seculo' reboaram com os
gTitos de guerra, ou o::; canticos monotonos elo Indio, thea­
tI'O sombrio de tantas :;;cenas da liberdade seIYag-em,
calliram ao g'olpe de machado dos colono, para fazer cam})o
a novos en.'aios ela liberuade civili ada. Pale tra mai.'
favol'aTel não na podia hayer, . eg'ul1{lo aquelle' que
acreditam que na, sociedade::; yelhas o. preconceitos en­
raizados São offendiculos qua:;;i in "uper' ,-eis. A anore
annosa da civilisação europêa tinha defeito, cujo unico
remeclio cuidaTam achar no 'errote e na podadeira, pelo vicio
da sua ramificação. Na America mo traYa-se apenas
arbu.sto , que começava a Cl'e,'cer, maneavel a ponto ele
tomar qualquer forma, seg-undo a direcção que des 'em ás
yerg'onteas da tenra planta. O tentame fez-se; ma. ore. ul­
tado não correRpondeu á e pectati,-a. E' que a semente
dessa planta yiel'a do Telho mundo, e ateimaram em de. co­
nhecer-lhe a natlueza.

E' facto sabido que a Liberdade existe ~l])('na' de nome
na maior parte uas repul)licas Americana, tão ri 'as
em dons da Proyidencia. A nímia facilidade com qne as
ambiçCies partidarim; e particulares se abrem caminho atravez
das barreira COI titucionaes, tem posto por terra as garan­
tia. elo cidadão e do ,'eu. direitos: a espada vem 'empre

muito em (Iue rcpa.rar nos lres Reinos, afcritlo pelo prilicipios ela I,iber­
elade.lelllbrarei ap !las o rigor cOnl(Ine c guardaodomingo,é abidooqLle
determinam a lei a. e te 1'(\ peilo: yerifica- e aqui não só trranniaela opi­
nião puulica.; mas ha e viciosa de le~i lação. Ocerto é que atéhoje~~m pai::
Une nào é verdade absoluta: o epilhel'o Nrl'e só l'epres nta, o significado
I'il! rosa ~omo (t'l'mo dr r:om[l:tl'ar,:in.
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deciJir as contenda:> periodicas o.a' facçõe~, e ne.:i.'as qua­
dras reina a anarcbia.

No mmlero daquellas republicas encontra-.'e uma, o Pa­
rag-uay, t) po do deo::poti mo o mais apurado. Kã.o La
monarcbia christan em que a authoridade do Chefe da Xa.ão
,eja tão illimitada como na republica administrada por
Francisco Solano LOl)ez. Os usos e costumes estão aliá::; em
harmonia com este regimen, graç,as á Com}1anhia de Jesu ."
que primeiro organizou esse }Jaiz, e á poderosa influeIl­
cia de Francia e do eu SLlcceSNor. E' por is..;o mesmo, tal, z,
o mlÍco flue até ag'ora se tenha conservado i ento de di '-,
cOI'ruas intestinas, no Continente Americano. E 11m POYO­
automato.

Bastam os factos enuuciados })ara se reconhecer que a
garantia da Liberdade não reside maL' na forma l'epubli-'
cana do que na monarchica; na eleiçãO do Chefe 0.0 Estado,
do que na succe::; [tO llereditaria do me mo.

Se a simple,' forma do governo tão exigua influencia tem na
con, ervação da Liberclnele, não parece tam})Ol.lCO, a ajuizar
pelos factos, que se ha ele encontrar a verc1adeira g'aran tia no
::;ystema con titu ional e repre entatil'o; e a e::;te respeito irm
de exemplo o que se referiu ácerca da repl'e 'entação nacional
nos Estados .nidos (l).

Releya accre 'centar que ,'e por um lado Portug'al,
Inglate1'l'a, a Belg'ica, Hollane1a., Dinamarca, a Suecia e os
Estado segundarias c1e Allemanha São monarchias con ti­
tucionaes e re})1'e, entatiY:ls, n[LO o são menos Franca e
Hespallua, tendo aquella já g'osado, e g'osalldo esta ainda
hoje de Carta Constituciollaes, a áJ emelhalltes ás de
Portugal e da Belgica. E todavia será promptamellte admitti­
do que a Liberdade tem profundado muito pouco as raizes
llaquelles dous po,o." menos ainda naPru 'sia cujas insti.,

(1) Yitl. anl pago 23 ('. gnintu".
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tuiç0e: :ão tumb m C011.titucionaes, com quanto diver"Gls
em pontos importantes das dess'outros, e menos latas. Cabe
em maior gráo a mesma observação quanto á Austria, onde,
de:de alguns annos apenas, vigora nma Constituição (1).

O certo é que a experiencia en:;ina que nem a forma do
g'oyerno, nem a constituiçãO são de per si sós a.bonaclore da
manutenção dos foros e liberdades de um povo: ão apenas
eondições segundarias.

Em que cousiste poi::; a garantia essencial'? O leitor
notará que de todos os paizes que acima se distinguiram como
mais ou menos livre, apenas ho. tres-lnglo.terra, o Brasil
e O' E tados Unidos (2) - de grandes prol)orções; todos os­
mais têem comparativamente pouca dimensão territorial.

Temo:' ne te facto, ao que me parece, uma resposta
acceitav lá perglmta acima formulada. Pela natureza das
con. a: a LibeTdade não progrede, ao passo que é facilmente
coarctada, senão sufrocada, n'uma nação g'l'ancle e populosa.
Uma superJlcie limitada é a condição radical que afiança a
conservação e progresso da Liberdade, ou eqnilibrio dos
dir itos (3).

(') Revogada ha pouco.
(2) l\.eferem-sc n.s causas de las lres excepções no r.~p. VIU desl:\ i·1

parle.
(3) rn lCTI'itOl'io :tiuda que va to, tendo uma população pouco densa,

póde ainda ojIerecl~r coadi~ões a ils fa,ora,ei para o !ila indicado; são
pOl'l!1I1 ll'ansitorÍ3s.
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DA L'FL .E. , IA QUE EXERCmr A E::s.TE;ç, ,\0 TERllITOllIAL E

A 1'0Pl.-U. :10 KA LlBRllDADE DE U;lI POYO.

Em u.bo1lC.' ua, indllc~ãO, fundada em facto:; incontestayeis,
com a qual r matei o precedente capitulo, militam arg'u­
mentos que assentalllna indole humana, cuja acção depende
de regra ou I i que a ob~erYaçãO no d l)tua, tão iníalli,eis
como a.' do mundo material.

Afim, por m, de que não haja equivoco quanto ao alcance
do qne a"Vaucei, seja (lito desde já qtle não se me affignra a
Liberdade attributo essencial e con..tante de uma nação
11equena, o que deveras seria desmentido 11ela experienéia.
Mas conseguindo-s uma vez ajustar a.. instituições a e~. e
molde, offerecem em duvida a communidades limitadas
mais ::;egmança para a. conservação e desenvolvimento legi­
timo das mesmas.

Rele"m tambem notar que, dada certa analogia de ra~a

costumes, podem varia., nações peqnenas, yisinhas umas
das outras, confederar-se sem perig'al' muito o principio dR!
Libenlaae, havendo a devida cautella no compacto, condi­
~'ão aliás diflicillima (1). O unico fim valioso para semelhall-

(1) Diz jloll[esrpli<:u (E'p. de, loi, I. 9 c. 2) fIlie a fc.lcra~ão nào
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te união é a defe.'a, nece:'sitada pela visinlJan~a de nnçã,'
podero 'a,', como no ca 'o dos Estados de Allemanha.
Mas um dos ,ieios radicaes da Confederação Gel'manica
é que duas d'entre as grandes Potencias que a cerram ­
a Au, tria e a Pl'llssia. - são membros della: a influencia
11l'epunderante destas daa.' Potencias tem metticlú immen OS
obstacnlos á Lil)erdade em Allemanha.

r.. to posto, voltemos ao w'sumpto principal.

A scicncia da natureza humana en~ina que a g'a1'antia
mais eflicaz da Liberdade, a barreira que mais re.'istemia
oifer"ce aos connuettimento ' ambicioHO.' da Authoridade ­
predisposta, empre a exorbitar, - é a vigilancia constante
da naçci.o,. que esta vig-ilancia se torna tanto mais effectiva,
a sua pressã.o tanto mais rija, urgente, il'l'esi..tivel, quanto
mai::; di 'seminada for pelo paiz a influencia individual; (1ue
a influencia individual não póLle generalisar-se n'uma
o'!'ande communidade; e, por outro lado, que a mesma
influencia, sendo assá eliffunclida, é um obstaculo contra o
abuso elo principio da Liberdade, e um elemento con"erya­
dor 11elo que toca ao Direito.

•:ãO os_ quatro lemmas da minha prOl)osiçã.o.
TãO usta muito comprellencler como n'llilla nação de

t1'e' milhões de habitantes, por exemplo, a influencia do

on" m a Illonal'chia , porque a lenrlcncia de tas é guelTearem e allgmcl1­
1arem o lCl'l'itoriú; mas 'iUl a l' puulicas, porque o espirito do seu govel'l1o
~ a Ilaz e a moderação, E' yel'dadr que ~ tendencia lJ.l%cosa ~ pl'~pJ'ia ela
monarchia absoluta, mas nãoperlence Il1alS á monarclna r,onslltuClollal do
que á. l'l'publlca; parecendo-me lJIe110S rcfl ctíJa a pr posi\;1io do cila­
do author quantlo representa c la ultilOa como de natureza llacifica e
moei I'ada, 1'0 to que tal eja vel'daucir3menle a inuole do gOíCl'I10 demo­
cralico no seu t)llo perfeito 011 iLl 'ai, na pmclica desvirlua-se, bem como
a pnreza de.'t , A. 'illl vemos ~1O AtlJcna~,Hol11a c Çal'thago, lIollun la e a
Repu1Jli a Fra.nce~a .foram naçoc conqurladoras, ll~;,plradas. ~um~ pela
anllJis;ão do dom 11110. ' outra polo 1'01110_ COIllIIlCl'Cial; e. ~ ~u 10l'Ia dos
E latIos (nido nos prova quão soIr 'gos . ao estes LIa. acqUJSlr,ao dr. !l0vo,
lr'I'ritorio . algllmas ~cquenas rcpuJ)~lcas exemplIficaram o p llll'lto rla,
paz lnouera~ão, o 111011\0 apparece lIao ponc:as reze' na (lropna IInpo­
lencín.
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illdividuo - g'uardada a proporçã.o que resulta da esphera
:ocial de cada um, e de circumstancias especiaes - seja
maior, e se faça mais sentir, do que em outra de trinta
milhões; porque a rasilo é obvia. Quanto mais pequena a
communidade, tanto mais se generalisa o conhecimento
reciproco dos seus membros; com o decrescimento no nu­
mero dos Yisinhos, cresce a intimidade no trato - 0- conhe­
cimento e a intimidade g'eram influencia,

Comparai a villa ou a.lJêa com a cidade populosa. Na.
uI tima poucos ha bem conhecidos do publico, e estes a si
atrazem a influencia, que de t'arte se torna monopolio de um
pequeno numero; ao pas o que n'aquellas os habitante. to­
do. , ou lluasi todos, se conhecem mais ou menos, fazendo com
que ê1 YOZ até dos mais humildes, se pelo seu caracter forem
re 'peitn,vei , nã.o deixa de ser ouvida e fazer inclinar, por
pouco que seja, a balança..

Subinelo na escala, veremo::; que o mesmo tem logar em
nações. Comparando-se, por exemplo, França com Portugal,
é fúra de eluviela que a proporçrw elos nomes obscuros é
muito mellOS neste, elo que naquelle p<tiz. Entre nós poticas
familias ha ele certa PO::;iÇãO totalmente estranhas ao pu­
blico, o que não succeele em França - pondo de parte a
volicia, cujo oflicio é sabe' de todos, e metter a mão em
tuelo, - onde muitas se encontrarã.o, digna' de não pequena
marca pela linlw,gem e riquesa, as quae' todavia quasi
nenhum ig'nal dfLO de si fora da propl'üt localidade.

E!lrfilll n'uma nação poquena, inilivieluo-', cuja po ição
p circumstancia;:;, se YÍyessem n um paiz g-rande, os fariam
jaL:er no ::;ilencio ignutos, se elc..,a])re 'am mai fjcilmente
tl'aqui.llo (1'le obsta a que tenham nome e sejam attendidos.
AssiOl a influ ncia individual enterra as raizes e penetra
mais longe nas camada.. sociae~ : a YOZ ele cada um :e f<1z
ollYil' mai:; promptamente,ley"müo cOJU!"ig'o maior TJe..o üo (lue

3
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n'llllla nação grande, onde o ingivieluo ~e perde, cOllfunui­

do, suffocado n'uill como oceano, nivelador pela prolJria

va::ltielão , cujas ondas ameaçam ele morte o a,trevido que con­

tra ellas brac jar. A solidão elo deserto é meno.· medonha do

que aquella (lue se sente no meio das multidões inertes: ali

ao menos re,'pira-se; aqui em arquejos o ha.lito se COlTOmlJe.

Nas sociedades pequenas o indi,iJuo pôde ter reht<;.ões

mais estreita.' com os Podere. , com o Chefe do Estado: o ac­
ce.'so lhe é mais facil. Que seria do lIIonal'cha que, em

Parí~, com os eus elous milhõe.', ou em Lanche " qua'i tão

poyuada como todo Portugal, fr<lnquea 'se as entraelas elos

seu, paços! Fkariam atulhados os corredores e salões das

l'ttilhC1'ias ou de Bttckingham Palace: fôra de ado impo 'sivol
usar de semelhante condescendencia em capitae ' uessa ordem,
que aliás só se vêem em paizes gralleles. Jas côrtes porém

em (lue a populaçrLO não abunda demasiadamente, é Ului

. eguida aquella practic<l,

O dar copia de si é no }'Iollarclla costume patriarchal,

cxcellente e ele immensa vêtntagem; infunde amor e con­

fiança, sem comtudo diminuir o respeito. Quando os reis se
fnrtam é, yi.. ta dos s u::; subelitos - estylo uciado em Thibet,

o 1 como fazia em outro::; tempos o tão celebre como my:::te­

Tio'O Pre'te JOãO, conllecido tamsomente pelo metal de

,"oz, e que mettido atraz de um reposteiro, dava as suas an­

dienci~,- serão temido não raro adorados a ex mplo dos

deuses; mas nunca amados. Oacatamento não exig'e o temor;
~1O pas o que e::;te repelle o affecto.

E pai" eYidente que a influ ncia iuelivielual é pela natu­
re;l,a das cou 'a muito mai, sen i,'el na naçã.o pequena do

(lue na g-ranele.
O lemento illlliYiJ.ual 6 ao mesmo tempo [1ve1'.'o it

l'xorbitancia J.a AuthoridaJ.e, e ás pretençãe.. immoJ. raJ.as

d 'orpo so 'ial' do é oppoe-'e ao exessiYo d l1yohi­

lllenll tla id' a do Dir 'ilo. b 'lli (;01110 eh ela Lib >rebele .
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Bffe'ctiVamente o homem cousideraclo em si , pugna antes de
tudo 11elo direito e liberdacle individual; quer dlzer que, aG
lmsfio que defende os prol)Tios direitos, inclina-se a obrar de­
sempeclido das pêas que acaso encontra nos direitos alhelos :
é uma propensão egoista que lhe é ingenita. O raciocinio vem
comtudo temperaI-a, já pela ldéa da justiça, já. com um fim
tambem interese'ado, como é o de afianç,ar os 'Proprio direitos,
respeitando os dos outros; e os do Estado, que se el'ig'e em

defensor commum.

Ora, . entindo o individuo iu tinctivamente, ou sab nela
}10r experiencla, que o incremento do l)ode1' monarchico nELo
se effectua senão a custo elos direitos, particulares; e per­
ce1)enclo por outro lado que, l)assado certo limite, a lil)er­
dade publica nl1 ua marcha ere 'cente- vai exigindo cada
vez mais o cerceamento dos mesmos elireitos e da libenlade
pessoal, aos qnaes elie tanto apêgo tem, é claro como o dia
que os seus esforço, teTã.o em vista por luna parte limitar
a, jurisdicçã.o da AutllOl'idade ao que é necessario para a
propria segurança deHe e dos seus, e por outra combater a
li1)erdade publica quando na sua voragem ameaça tragar
a personalidade,,

Sendo esta a tenclencia connatural ao individuo, e creio
que ninguem o contestará, segue-.'e que nos paizes em que
a individualidade vigora mais, pl'evalecerã.o diÍficilmente a:;
theol'ias nascidas quer do absolutismo, quer do comu ul1ismo.

Onde o influxo da. indivielualidade é pouco sensivel­
hypothese verificada em nações vastas e populosas, - tanto
uma como outra destas duas doutrinas vai ganhando forças
uma vez que ache meio de tomar pé. As, im como a Autho­
ridade alcança mais facil dominio 8611re a massa inerte dGl
l)OVO; assim tambem, dado o caso que n'um pai2 grande a,
Liberdade tomasse desmeelicla e 'tensrLo - sendo que g'eraL
mentc acontece ao Te ez, - YCl'-se-hia, como ,'C tem Yi.,t0
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iiempre, tue na liue do. pa.rtidos - pequenos grupos com­
pactos, e alJo,c;tados no pl'o,c;eguimento do' seus designios,­
n. mnltidrLo . eria arrastada v.pós aquelle que prevalecer, e
obrigada -a CUl'val'-se ante a vontade dos que mandariam em
nome de ·uma suppo. ta ma-ioria. Dado mesmo -que e:ta
fosse genuina, menos força resi.'tente teria a minoria na
g'l'anue do que na lJeguena naçã.o.

Finalmente a generalisação da influencia individual im­
l)]'ime energia nas diversas classes da ociedade, sendo a
base da c011servaçã.o destas. O espÍTito elo dominio absoluto
nã.o é menos nivelador do que o ela democracia: nem um
nem outro recon}1ece as classe:;; como existindo de direito.
E 'te ultimo nã.o as tolera; e se aqueDe a.s soifre, tem-nas em
conta 'e forgas auxiliarias, e sujeitas sempre ao seu arl)itrio.

Como <lS ordens sociaes têem a sua ra rLO na natureza. das
cousas, com tanto que estejam marcadas as suas e'·lJheras
pelos interesses legitimas, e nã.o por balizas c011vencio11aes,
a sua conservação é uma das conelições necessarias lJUra
preyenit· a ab.:orpção dos direitos particulares ou seja ])elo
principio monarchico, ou pelo democratico.

A centralisaçrLO administ;ratiya é, em regTa, mai::; moue­
rada no::; paizes pequenos do que nos graneles; mas pMe
exi$tir como systema, e então a Liberdade terá forçosamente
c1üllillwda. ~l'jfL a llaçrLo pequena subdiyidida em municipios
iiluep uu nte;-;. qtl <18:>i111 t 1'-se-ha. attingido o ultimo g'l'áo
na,; g<~rnnlia" p11r<l n cou:-ieryaçHO ela Lil el'Llade..
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A individualidade, qual virgem 'a:ía em si "e encolhe;;'
-\'ista da multidão, confrange-se e foge tomada de su:;to: o
tropel, a vozaria, a rudeza dos grandes ajuntamentos lhe'
fazem sombra, a contrariam, de::iconhecem-na e acalJam por
esmagaI-a. A individualidade, ef!eito da consideraçã.o que,
medida pelo merecimento, de ordinario adquire o individuo
úas communidades limitadas, onde todos se conbecem, a
qual abarca a idéa de iniciativa pessoar, perde de to~o o'
seu valor, e desapparece nos grandes centros de população,
e lios paizBs ue dilatados ten1tol'ios, quando densamente'
lJovoados. Aqui são lmicamellte as parcialidades - salvo
um ou outro vulto excepcional, cujos talentos ou circumstan­
cias isentas lhe uão realce, - que se atrevem a elevar a voz.'
O homem some-'3é no partido ..

Não é para negar-se que o coexistencia de partído.s, cujas'
forças possam mais ou menos equilibrar-se, séja elemento
de segurança n'um Estado, com tanto que não degenerem
em facções, mas que a sua bandeira. eja sempte symbolo
ele interes~e, gerae . poi(que a oppO:iÇãO . eudo vigilante;
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lJóde em muito cohihir aI::> a,rbitrariedades do partido qne
occulJa o poder. Quando todavia nas lides politicas se contam
muitos arraiaes, nelles geralmente se ajuntam apenas a.
milicias de facções, que sol) côr fingida expendem, qui,a
illudidas~ a energ'ia em l)roveito de chefes amhiciosos.

Seja como fôr, é certo que quando a individualidade tem
vida e esforço, melhor e mais certa sera a garantia de esta- .
belidade l)olitica, do que quando, faltando aquella, tudo
fica a mercê de partielos contendore..

De feito pouco dura o alento destes, quebrando-se ás vezes
por causas as ll1ais dissemelhantes, e até contrarias. Uma
constancia inconsequente e ol)stinada em presença da mu­
dança de circumsta.ncias, não é menos productiva de del)ili­
dade, do que as transformações quasi repentinas, fundadas em
conjnnctmas passageiras. Os partidos ora vivem uma vida
falsa e forçada, findas as causas que lhes deram ser; ora
tentando refundir-se ao presentirem proxima a dissoluÇãO,
ou dilacerados, clesapl)arecem completamente, cedendo o
campo a outros, não raro fracos e impotentes desde o berço,
pelo vago e até incoherencia dos seus principios, em contra­
dicÇãO assim e por isso mesmo com os compromissos con­
signaüos em programmas, que a cada passo exemplificam
o adagio (( p'omette?' não é da?', mas a nescios contenta?' ». E
quando a oppOSiÇãO, formada de taes elemento., tituba e
recua, ou se deixa corromper, o partido dominante acha de­
sempeçado o caminho da prepotencia.

Mas não é a 'sim entrada a praça de chofre, quando existe
uma forte influencia individual, só possivel n'uma sociedade
pequena. Aqui o .que estão entregues ela a<1ministração têem
de arrostar com um formidavel elemento conservador, de
olho vivo, constante e firme, formando, dig'amol-o assim,
um segundo intrincheiramento muito menos expugnavel elo
qnC:' ° pl·inlC:'iro. o,' partidos que eleveras c1elJenrlem, 801)1' '-



A I:-\D1VIDUALIDADE TI OS P:\RTIDO . 39

tudo nR.~ gTanues communidades, de uns poucos de chefes,
'lljft boa.. ou má. B\ cuja firmeza ou vacillação, lhes têem
(['antemão marcada a sorte.

1 [ia se me e 'conde que a importanda de que pretendo
reve til' a personalidade, ha sido e continua a ser combatida
por alguns, tendo para si que ena quebranta a força
d'alma, sendo a fonte el'onde dimanam todos os males, todas
as miserias da sociedade. A experiencia ensina ao con­
tl'ario que, morta a iniciativa individual, fenece a emnla­
~ão; e que na ausencia üe..ta., a alma perde toua a sua
energ·ia.

SãO os partidarios da rigorosa solidcwidade que duo
?/W7"I'aS ao influxo individnal. São os mesmos que a cada
instante reclamam a intervenção do Estado. São elies qne dão
patente ele tyranno â, maio7'ia; e qUê, ao parecer embebidos na
theoria politica dos Helienos ethnicos, querem tudo concen­
trar no corpo social, e acanhar, quasi supprimir a pes­
soa, deslemlJrados de que esta, pai' ser a unidade, hade dar
Cur e feição áqllelle.. .. Ma:> não, conscíos deste facto,
bem sabem que para organisa1' a ociedade seg'1!1lldo o molde
que idearam, ou melhor, afim de que ella se mova com a
lJrecisão harmonica do alltomato, o prímeiro passo a dar é
transformàr o individuo em lJonifrate racional-perdoe-se-me
a extravagancia do termo, por quadrar com o fim impossivel
que elle::; se propã . Pdr i::;so, conforme os S2US preceitos, a
ninguem é licito ter, nem desejar mais do que lhes apraz
chamar libe1'dade mcional, ha7'monica e o1'gonica: a 'sim fi­
earia tudo sanado !

A doutrina daquelies de que aqui e trata, cifra-se em
substituir o moveI natul'al elo homem':"- o bem estar pessoal,
a individualidade - por outro artificial, arbitraria, impo::isi­
Y 1, que, a ser practicavel, iria parar no sociali..mo. D 'i"j­

r-onÍl rendo a íerdacleil'a, harmonia que exi. t entr o iI11}1Lll,:;o
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individual, quando lhe dfta trella, e o interesse COll1l1lUn1,

pretendem forçar e comprimir a iudole humana, afim de que
ajuste com obra da sua lavra. Querem emfitn que o umico
motor do hotnem sejam os prin ipio:::l da verdade e do bem,
e que elle se esqueça de si pcU'ft mais não cniuar senão no
bem de todos.

Ora. Platão, na ue1 Republica, disse, hl1 muito:o seculos,
que o g'l'anc1e numero nãopodia el'philosopho; e quem hoje
disputará esta verdade~ A causaes na acção humana são
varias, nem poJem provir ele principios exclusivos: os da.
verdade e do bem, têem o seu logar ele envolta com oS sen­
timentos, as paixões, o interesse (1). Em todas as epochul:i
conhecidas, em tod.as as reg'iões do g'Iobo foi e é esta a COll­

dição dos ho::nen.~, devendo inferir-se que assim estão na
ordem ela Natureza. E quem nos asseg'ura que o effeito da­
quellas influencias, que.de tal modo actuam o homens, não
responda ao fim - mai sabido de nós por mais que aprofmi­
demos - reservaJo neste mundo á nossa especie? e que,
vistas no resultado geral, não estejam em harmonia com a
verdade e o bem ?

Apregoam o vicio da rivalidade e ela concol'rencia­
resulta necessaria da iniciativa individual,- cuja é filha a
actividade humana, que forcejam por organisar; como se as
leis do Creador precisassem de reforma! O remedio contra a
desharmonia subsistente não está em sublimar o homem es­
piritual, abatendo exageradamente o homem material. A
Religião tentou fazei-o, sem poder conseguil-o; nã.o é de
crer que a Philosophia, cujo influxo é muito menos activo,
seja mais feliz. Sendo dUl)la a hôssa entidade, incumbe não
desattender ao que exig'e cada parte: a este fim, e l)al'a
azeitar a machina social, basta attender á natureza das cou-

(1) Perscrutando as causas do progresso da humanidade, ver-se-ha que
o egoismo, em diversos grãos, coutriblúu puma grandes l'eslllluc1os, tanto
senão ma.is qne antro qualql1 '1' incentivo.
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,'~l', ás leis que o Diyino .~r(ifiee iJnpoh não "ú iL muteria,
ma~ ao eRl1üito no seu prog-re:"iYo de-'en',oldm nto (1).

Terei de yoltar ao. pseuclo-o1'gCLn'isaU01'es, (lllan lo eh 'g-ar
com e::;te en. aio ás lei'.

(I) O rpreio de qne ai 'un' se deix.:lln po. suil', 'lue n. inui\-iulI;l'
lidarl~ produziria o aJm o dos tempo' pa sados da era vulgar, é luauif's­
lamrnle flll ii: n. individualidade uão es[ava, enlão nas l;olldJrõcs Ul)
pquilihrio dos diretLo'; resultára. de um dcsenl'olrimcnLo un:latl~l'al clu
J)jreito, d"alti as consequcncias abusiva. Vem a ponto dtar n.qni nln:L
observaç1io do Sr. John 'tUill't j\lill : « Society has no '{ fuirly got the
C( lmUer of individuaUty; alHl Lhe clang l' whit\h Lhrea[ens hnllln.n llature
{( i" not the excess, huL lhe delicicl1cy, of pcrsonal impulses alld prefe­
l( rence . » 0:'01 Ll8EIlTí p. f09.
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F,;\rE",TA , m 'TORTCAS.

Lancemos agora um o'olpe ti ,ist.a comparativo :;ohr~, 0:-;
Estados modernos, g'l'andes pequeno., cm que a. in:titui­
ções constitucionaes e representativas se introduziram com
o nm de assegurar as liberdades publicas. Será uma apl'e­
ciação rapida; um 1)0 'qllejo de 'acompanhado dos porme­
nm'es.

Os paizes que pelo tel'l'itorio ou poptÜaçfLo, pertencem ~L

primeira catheg'oria, são: França, Hespanha, Italia, a Gran
Bretanha, Brasil e o Estado. Unidos, dos quaes o, tres
ultimos farão o as 'umpto do seguinte capitulo, Quanto a
Ita1ia, a sua existencia como nação é de tão pouco tem110
que fôra impo sive1 apreciaI-a pelo passado, e inopportuno
querer esmar a. prosp ridad ou decepçoe. que lhe res rva
o futuro.

As pequenas naçoes que e acham nas circumstancias
apontadas, SãO: Portugal, a Confed ração Suissa, os E ta­
(los segundarios da Confederação Germanica, ,'uecia, Dina­
marca, Hollanda e a Belgica (1).

(I) Pertencem lambem a e: la cathegol'ia :t Gr'cia e a. I'/:'puhlica~ da
Amcrica tlo uI, que, aJól'a Chi li, mal fariam pl'm-an~a~ rir illlril'/:'za lia
:lpplica~:io tia sn:lS inslilui~o(', polificas.



A LIBERDADE.

l;>ta naçüo no c::ipaço lle POU('o mai" d :ietenta allJ1Cl~.

foi duas veze' repllblic~, outra: tau ta,; imperio, com tre,.;
reinados inteJ'po::itos, do quaes o ultimo principiou por Uilllt'

l' 'Tolu<;ão, e findou 1)01' outra , No me 'mo interval10 de
tempo esti,-eram em vigor succ&isi,amente outo ou noye
eartas constituciona s.

Debaixo do reg-im 'n replll)licano creio ser g'eralmente
admittido que houye muita anarchia, e não pouco despoti, 'mo.

Imperando Kapoleão I a França deu a:sumpto para mais
d~ uma Iliada' e os re."plendore da g-loria tanto amortece­
ram a luz da Lib rclade, que c:;ta nem sequer lembrança
mereceu.

Durante a l'estanra<;ií.O dos Bom'bons, fallou-se aS::iás' em
Liberdade e no ;;y:;temn. repl'esentatiTo ; mas Chateaul)riand,
e::itadista da 'pocha - e um dos estrenuos defen 'ore;'­
daquella dynastia, cuja conserva;ão ardentemente de 'ejaya,
ligada com o governo repl'esentati vo, - em ,-ivas côres nos
piuta o quanto eram sOlülÍ,;nutclos tanto aquella, como este.

c. 'o reinado de Luiz Philippe deu-se larga a Liberdad'e,
quanto era possiveln\ull paiz constituido como a Fran~a ;
ma o espirita que dominava, na maior parte, a imprensa
e os eleitos do povo, manifestou quão pouco os Francezei:i
e tayam compenetrado' da sua yercladeira significação. 'e
a Liberdade não pôde crear raize: naquella epocha, não foi
deTido a falta de boa yontade no Rei. Este fez o pos ivel
com os elementos e apresto' que achou; mas a base sobre
que teye de edificar era tão desconforme, que nem alta intel­
lig'encia, instigaJa por sentimentos liberaes e vistas largas
e generosas - qualidades l)roprias deste 1I1011archa, as
quaes lhe herdaram os illustres principesseus de.'cendentes,
- ba. tava para compõr a argama,'5sa capaz de 'egural'
com soliclez a obra. obrepo.'ta.
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o l' gimeu que vigora actualmente, é rc:>ul! ado elo coul1e­

cimento l)rofunüo que tem o Imperador da:- cil'cumstancia.'

do paiz, e da expel'iencia que lhe ministranun o tempos que

pr.;cederam o seu reinado, \'iu sem duvida que es 'as cil'­

cum:,;tancias pediam força no Uoverno, ,,01) pena de anarchía.

Nüo q ue o pOTO Francez seja menos cUllaz de 'e governar a si,
elo que outro qualqu r povo: e..,tou intimamente convencido

que elle saberia cultivar e de..fructar a Liberdade com não

menO:5 fortuna do que 0:5 Inglezes; mas para i:,;~o fora

pl'eci..o uma mudança radical, 'e bem que a pau o e llOllCO,
nas sua condições internas. O defeito não e:otá na raç.a;
mas sim no ambiente em que tem .-i,·i(10 lia muito

tempo.
O caso é qnc a centralisação administratiya, de flue It

França é por assim dizer o prototypo, se ostenta como vicio
perenne das grancle~nações, fazenuo com que predomine sem­

1l1'e ou a e:::paua, ou a b'l.l?'cauc7'otic, senflO amba' a um tempo.
Lembrarme ter ouvido a um ex-Mini 'iro d'E. tado do R i Luiz

Philip1Je, o qual se acllUya emigrarlo emlJondre, , :1.' emelhar

a organi, 'a. ão do goyerno em França ao me/clani~mo de um

l'elogio, ClljO movimento. é regular e conforme em quanto

não ele,'anelar nenhuma das peças de que se cOlnpoem; mas

lJastando o mais pequeno desarranjo n'uma elel1ati, para que

todas as ontras ce 'sem de funccionar. Foi uma apreciação

figuraua, ma.' bem cabida, da l' yoluçrLO ele fev reu'o ele
1848; e uma illustra<;,rlo Incida di >: erreito;;; ela. ceutrali.'a.üo

aJmlnl:;·l'atiYH.

~-1. instabilidade é a feic;üo pe tiO])I'B 'ahe na 11istoria politica

d' Fran.<l de. ele os fins do seculo pas:ado; e a epocha em
fIne llOUye mai;;; re 'peito pelo' principios da Liberdaue- o

reinal10 de Luiz Philippe- elurou apenas 18 anno~, periodu

tão e1 hell1Cl'O em relaçãO ao eleClll'SO do,' temJ.los, c mo a
p;l,'~:lgr'IJl rr)l'\1:;cmülltlo meleoro no ('spn~'n !
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A no,.;,.;Lt \'i:inhá é, como toclas Sal)8111\ mohal'cMa coi1::;ti­

tuci nal desde o começo do segundo quartel deste seculo,
c com quanto neste curto periodo tenha sido campo fertil ue
gnel'l'as intestinas, foram estns de natureza diversa das elue
occorreram além dos Pyreneos, não se referindo á forma do
governo, mas antes â, dynastia' ou bem eram fundadas na
mais O1l menos iatitude dos l)rincipios constitucionaes, ou
simplesmente na rivalidade de chefes politicos, Clo.U. 'as, todas
ella " qüe ta.ml)em deram alento ás revoluções em Portugal.

Não faz mister amiudar factos para contrastar a valia da
garantia.' da Libenlade em Hespanha. E' notoria a intolerau­
cia religiosa que ali eampea; é sal)ido quão precaria a 110si­
ÇãO ela imprensa, que se póde bem dizer açamacla, e a
faálidade com que o Poder Executivo sobreexcede impune­
mente a authoriclade que lhe é deleg'ada, l)osto q\le respeite
as formas constitllcionaes, o que deveras o desassombra
mais, danclo-Ihe um apoio e TI rça que aliás lhe faltariam.

Oque todavia minol'a o mal, é a pouca deu. idade da pOl)U­
lação HeSl)anhola, menos ainda do que a da uossa. Se estive. 'se
na rasRO da população de França, as garantias individuaes
seriam ainda mais fracas do que hoje, maiOl' a centralisaçao
administrativa., e o peso da mão mini:terial muito mai:

i:ien::;iyel.

Pur outro lado, nó', o::; Portugueze:, ::;011108 uma, nação
pequena., 9111 mais de seis ~eculos e meio de independellcia,
de 'l'ontauos os ..e..senta annos dos Philippes. Osystema repre­
::;entativo }lor em (luanto nrw tem feito em Portug'al o}ll'og-re..­
..o que fôra para se ele, ejar; existe além dis"o uma lliel'archia I

aelministrativu. que al'1'i:ca todas as garantias que se l)oclem
in,cntar pCl.ra a indcpcncleucia elu vot.o. Em planto sulJsistir
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e.. tc meio de Mntralisar a admini13traçü.o; cm quanto a .eleiçúel:;
nao estiyerem isentas da possibilidade de ingerencia por parte
do Governo, e a. ba 'e da rel)resentação nao fôr outra, nttO
a teremos verdadeiramente nacional, nem estara a coberto
das. contingeneias a lil)erdade genuimt, ou eq uilibrio dos
dil'eito '. Todaviá aLei Fundamental não é lettra mOI'ta: a
Libenlade é na practica tão ampla como nos paizes que ~e

,citam })or modelos, se exceptuarmos Inglaterra, A liberdade
de consciencia é re81)ei taela; e nenhuma parte g'osa a
imprensa de maior i 'ençao (1).

As revoluções em Portug'ul (al1udo á. epocha ele 1838 a
] 851) foram sempre menos sang~uinarias do que em Hespa:.;
nha. Nesta acabavam por execuções militares, o que raras
'"ezes se viu na nossa patria, campeando a clemencia nos
a tos do GoveTl1o tl'iumphante; o qne por certo valia mais do
que ao vingança, e o rigor encarniçauo no castig'o, que de
ordinal'io nãO proeluzem outro efi'eito sen10 fazer o odio su­
bir de ponto, e ce,ar o mal que se pretende reprimir; pois
que a coragem phy, ica é a virtnde mai commum nos
homens, don que lhes foi outhorgado em desconto de outros
tamanhos defeitos. E certo é que as revoluções periodicas
cessaram mais cêdo entre nó" do que no reino visinho,
onele vimos exemplo' ainda tão recentes.

Ningllem se V rsuada porém de que o eontraste que se
manife. 'tava na conullcta do. dous GOYel'nos, pl'Q"vin~a

,'implesmente de difi'erença no genio dos respectivos povos,
como é costume dizer-se. A situaçãO e o poder dos gover­
nantes não 'e l)oüem pôr á parelha em Hespanha e Portugal;

(1) A liberdaue da imprensa 6 genuina, nem fere: direito nenblllll, em
quanto tratar de a, sumptos uo dOll1illio publico; ma' desmanda- e, e cabe
CUI abuso, quando ataca os particularc , prcjudicanuo as. im direitos
alheios. Inglaterra; o pajz em quc. a cslo respeito, tanto a legislaçào como
a pradica guardam melhor o cr(lülibrio dos dircito . Ali a calullJllia nâu
..6 por (\SCl'IplO, lUa. ainda y rbal, pólle muitas rozes arruinar af{uelle em
fluem se pro\(: c.. le Cl'Jll1C,
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e c1"tLlllli 11<l.::5cia. mui.; q lIe lê onh'a qualq ner CirCUlW tan ia"
a lliTurg-'-'lH.:i'1 tIne ;.;e notava na ua c011l111cta em cOlljunctu­
m: ..ell1el1tante~, ~a primeira, onde a Anthoridacle é mai;:;
indepc1l11ente, c por is,'o mai.· ue,'p jac1a e afouta, os ollios
(lo pm'tiuo c10minante nenhum freio onsentiam; em quanto
fIue ne:·te reino., o:' qne :;ahiam Tencedores TI nuca :'e achayam
tão de ·a.-;sombrados (la coacç~o })uh1ica que nUo yi f;em a
necessidade c1e moderar a fragoa de l)aixoe', quiçá, não
mono:,; a.nlente.·,

O cUllhoque assim caracterisaa naJLO pequena,n[o per­
tence só á actualidade. A. relaço ' c10 Rei com os subditos,
fOl'am 80ml)1'e mais patl'iarchae,' em Portugal, do qne em
He;;panha posteriormente ;1 unÍi'Lo ue Castel1a e Aragão.
o.uçam o testemunho da propria Isabel a Catholica. - Estan­
110 olla ele guerra, com Affon. o li de Portugal, l)onderou-lhc
alto uem que o seu Ac1yel'sario tinha pouca gente. cc Ah! »)

l'etlal'g'uiu a R.ainha, cc ah! que 08 se'U.s sebo fi,lhos, e os meus
si/'o vassallos. » (1)

Quando em toc1a E ll1'opao S;ceptro era symbolo de mando ab­
soluto, posto que ne::Jte reino 1:.lm1Jem yigorassem as c1outl'Íllas

Porém traz guarda esco scz,
(,III' não cde pouco pe. o.

O Pallre-Santo assj faz,
A quem COO'lo se devj~

Allo as 'ocego, alla paz,
Mas (cm l!uarda todaxia
COUl IIue v:ü Sl'gUl'o. e jaz.

Qw' se pOlle ir mai' a\:wl
.\ln quanlo al7an.a o sClllitlo.

Srm feno, ou Jogo flue espante :
I:0\11 duas Cllnw dianl
]] i. alll:.1110 !li' lCllIitlo .

T'll1 na \'erdadc o FI':.mc z
.\ ~t·u l'l'i amor acreso,
;'ião lh'o n ga o Pllrlul!IICz,

..í. 11E )1I11 :'i 11.\. El'islllilf "iriU,ria (/ /']·11t'i D. Jntill /lI, rilada
Sr. Cl'lIt'j(O UI'. J. C. FC:'l\,U1l1e- !,jnlH'ir", ('ano de Littel'tll.]i ..íG.

Achar-nos-hão as diYim
'o meio do- CDra('Õ' •

EnlalhaJas yossa: quina ;
Esl~ são a !!tHll'ni~ôes
De Yú: 'dos \'0 O' djlla~.

(l) Vrja- c ~Iigllel Leitão ue Andmrla, .W~ccll(/jllea., Dia!. 7, p. 224.
Sào c nl1cchlas as 'cguinles quiJJlilhas, que rcspiram os mesmos sen­

I ill1enlo' :
Aqui não ,"CUlO' -oldado. ;
I\qlli não sua atambor;
Outros reis o St'U eslallos
(~llal'lla1O rle al'mas rotleatlos,
\' lIS rodeado ue ,unol'.
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entfLo lm~valecentes, 8 certo clue o ab::;oluti:Ôillo nunca tomou
a' ]Jroporções que adquiri II em França e Hespanha. D,
João V e D, José foram os reis nossos mais imperiosos, e
comtuuo não chegaram a exercer a autocracia ele Luiz XIV
o tIa dyna. tia de Pllilippe V,

O nosso' monarchas não ob:tante foram sempre a atàclo:::,
merecendo e grangeando qIlasi todos' o amor da naçàO;
e na longa serie de trinta soberanos da dynastia nacional,
que occuparam o solio Portug'uez, l;l.penas dous se '\ iram em
perigo de vida por causa de ce.mj mações dos seus subditos,
relevando notar que os conspiradores foram pouco:, e iu. ti­
gados })or motivos e''tranhos ~L administração geral.

IV. - .tl. Confctlcraçii.o Suissa.

Apesar da sna denominação de reIJtlblica, a ~ui.'sa, no
governo particular dos cantões, aclmitte nada menos que
quatro formas. A:ôsim Neuchâtel reconhece a sobemnia do
l"tei da Pl'llssia; Bem, Zuri h, Schaffhausen, etc. são m'is­

toc1'acias; Thurgau, Aargau, S. Ga1l, etc. ?'ep'l.lblicas ?'ep?'e­
sentativas; ao pas:;o que Uri, Bel w itz, A})l)enzall, etc. s110
(lenwc1'acias.

Este povo, nm dos m.:Li:; ']Jeq uenos de Europa, e rodeado
de nações poderosas con:erva 11a mais de quatro seculos
a::; sua liberdades e autonomia. Dirão talvez que para is o
militaram causa::; e:peciaes: que o ciuÍne e a rivalidade das
Potencia:'> confinantes lhe vinham em popa, neutralizando
as propl'ias forças destas; que a" sua~' montanhas offereciam
aos Suis::loS guarida segUJ'a e pontos de defesa contra a
iuva::;11o, etc.

Esta:::; cil'cum.'tancia: como é ele crer, 11110 d ixaram de
ter c1Lünhão no resultado, com 'q uanto ni;'LO excluam - mól'­
mente no que tot.:a, á a<lu.ünistl'aç.i:'LO in tema-a: l'a"õcs 1igi.c1a.'
'Olll a millua tlw~c, c llcrc:am mLliLo du ;:eu "alol', :-)(; 11 :)

-1
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xeco-t!]armos ue que os Paii':es Baixos ~oubermn conseguir o
1ll \'mo em c.omliçõe::> muito menos yuntajosas,

v.- A Confederação Ge.·munica.

(jonta a Allel11anba trinta e :eí Estados indep ndente~,

(lU se c:hLS 'ificam elo moela. eg'uj:lllte: 2 gmndes I ~L Austria
e a Pru:3sia; '1 Estaclos segundarios, o. reinos de Baviera,
I 'axonia., Ranover e \'·'nrtemberg, os grã.o-ducados de Bade
e ue Resse e o eleitorauo ue Res. e. Os restantes, ao numero

de:l7 formam o.' chamados pequenos Estados, com qUUlltO

Klec1:1enbUl'g'@-Sc1nvel'in e Rol::;tein-Lauenbnrgo, attento

a sua exten~ã.o territorial e população, pertenceriam antes
3. catheg'oria dos Estados de seg'ullda ordem.

O quadt'o tão variado que no. apresenta esta união ele
sdhoranias independentes, é sobremodo instructiyo.

Ao pas'o que nas duu::> ,de primeira ordem, o Goyerno é
ruais ou menos arbitraria, .al)esa.l' de serem hoje monarchias

tonstitnciollae: ~ todos O, Estados de segunda ordem, e a im­
Jl'!l)nsa maioria do' pequenos, gosam de instituições verda­
éleil'aulCute libeme: fundadas no systema representativo,
llnc :0 illt.roelui':iu em A.llemanha pelo: anuo: de 181G até
18U) (l;, :endo ele l'lotar que foi pequeno o abalo que sof­
frel'am pela c1'Í~e politica de 1848, re..mltando apena.· a

abolição de ulg'lllr' djreitos abu.:ivo·~ então ainda nã.o eradi­
cada", ,

O '(llle pOl'ém ,-eiu por em contingencia a liberdade dos
'E~taa.os menore' foi - como já reflecti em outro lagar - o

.::x. es:,;ÍYo u.ugmento de territ@l'io, e })ortanto de poder,

('1) O• ~·.•lema rapresonLali\'o não foi para todos o E. Lados AlIemãrs
11111:t ~nllovaç,lo do nO.5 ? lenlpo. Já no 80Cll10 XYI a 80beraTÜa dos Duqul"
rio \\ url'luhcl'g era hnlllada pela A 8 mhléa da ordem cccicsi,\lõtica e tlos
t1t'JHllallo ~la8 villa c di. lridolõ rumes, \'igorando osle regimento até an
!cmJlo ue ~apok;io I. Voltou·-,' an ~o"crlltl I'l'pl' -olllali,'o 0111 1819, c a
'"ollstiluiç.1o rlllúú proJll\i1g;lda 011\ illlia illlarLa, al1'0 aigllllJa~ altera .." ('.:
f"i[;,< III 18l '. -
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n<lquil'ido por douli membros da Oonfedel'açflo o:; Soberanos
de Austria e de Brandenburgo. A tal ponto pondera a sua
superiorida(le no animo dos outros, mórmente nos principa­
dos pequenoa, que e. tes, obediente~ ao jugo moral (lue lhes
foi imposto, são primeiro militantes no acampamento <1e um
ou ele' outro elos dons poderosos rivaes, do que,'o138ranos
independentes. Allemanha acha-se a 'sim dividida em <lous
banuos, capitaneado:; pela Austria e a Prussia, cuja compe­
tencia é qunsi a unica barreira que lhe resta contra os
elfeitos do espirita que hoje voga a favor da annexação.

Todavia, sem embargo da influencia dominante das duas
g'l'andes Potencias nua só nos negocias federaes, senão
tambem na politica interna do' E ·tados Allemães, e do' em­
l1ecilhos que por ~con"eg'uinte encontram a cada passo as
tendencias liberaes destes ultimo , é digno de reparo o pro­
gresso immenso por elle.' feito, como que tendo o peito á
corrente e pairando á tormenta, exemplificando o quanto a.'
sociedades limitadas vencem as grandes em vitalidade.

O - reino.' de W urtemberg e de Saxonia, e os grão-duca­
dos de Bade e de Res e podem citar-'e como paizes bem
administrado", afóra a exageração do espirita bU1'eauc:ra­
tique, Yê-se ali ese1al'ecimento no Governo; adiantamento
nos ramo.' in~ustriae8; prosperidade na ·Fazenda Publica,
sendo vVurtemberg, por exemplo, um dos povo de Europa
menos carregado de impo ·tos, com quanto amiudadas vezes
lhe sóbre dinheiro no Thesoul'o. De re 'to, vista pelo lado
material, a pro -peridade publica é commllm a qua -i todas
as 'oberallia.' segundarias e pequenas de Allemanha (1).

Oon::liderando-as em relaÇãO com as instituições politicas e
ei\'Í~, notam-se apenas quatro ou cinco em cil'cmnstancias
JUenos favora"eis.

(l) O DurlllC ue ..\nllall- Bcrnbul'go tlJ 'pCIlS~1l O, seu ~ubdil,)' do j)aga­
tflt'nltl de todo: os lmpuslos do anilo (k 1866, allenlo C'JIIC ii ~ol'ril' de
l1:ifj;i c11t'gayalll para a' despcza' do Estado nu mmo . rgnillle!
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JJe todo.' o.' E"tado:5 em q ue.'tilo 3ão o::; dou:' JlIec1clcnbw'!J0s
0:5 mal:; atrCl,zados. Posto que de 18:20 para. cá a adllliuisLl'U­

Çilo .'eja mai::; :;uan~ e liheral elo que lInteriormente, su1J:::i"t '
ainda llaquelle;,; pait.:e· UI11 systemu politico c ci vil ba"tllllt('
re::;trictivo, di"ponll0 a nohreziL de lLlII poo.erio a 1 III dizer
ex.clusi voo

o Hanovcl' ('ons l'vam-Se ainda H1l1ito.' "c.tig-ios do fcu­
c1ali.'mo. A. impren.'a pOlH:a influencia tem, por colljhida e

'0 Um'eru t'lrna-::;e m ütas veze;,; urbitrurio com impuuidade .
•'tlscitarn-.. e com f1'eqnencia de::;intelligencia.' entre a (Jorôn,
e o PoeleI' Legislati,'o. _-\. C1111ll1ra Alta, ari"tocratica e feu­
dal nu. sua campo 'iÇãO, tem-o e não raro mlÍ(10 á Camaru

Baixn 'Para I'elJellir as t'ntati"as feitas com o fim de a11g-­
]l1eutar a llnthoritlade do Soberano; como, por exemplo,
q uanllo S0 ap1'e::;elltDu a celehre Proposta ele Lei ele 1855, pro­
l)()llelO llma modificação na Carta Constitucional para se eleyar
IJ num '1'0 elos memhro::; da, Cumara Ali toeratica da nomea­

~ü d Hei - a Proposta foi rejeitada por a1l11)as as Camara:·.
2\0 Hano\'el' ha t1'e3 partido::; em luta continua: o da Corua,
uma ari::;tocraeia podero::;a, e o:; li1 eraes,

A hi.'toria do eleitorado de lIessc ne..te" ultimo.' anilO:;,
<d))na a e1a.. ti. idade ..aI n.dora da:; nações p q nena.', 0111

}ll'e,,;ençtL ele cri.'e politica::;, Ha ha"tante t mpo que o Elei­
.llll' e o 'eu po\'o, repre..entado pela.. Cãmara::; estão em o.e.'­
-HC Ol'tlo, pugnando aq u lie 1)01' COl1::;erval' ou recuperar uma
éllltnoridade lllai.. ou lU no.' ab ·uluta. A Com titniçüo foi
alt nvln. ou .'ub.,tituic1a uma e outra ,ez com pequenos ll­
tcrn1l1os. Em IR-O recusal'am os deputados \'otar os ilJl­
1)O,;tos.; c com q uauto o Uo\'eruo intentasse accu::;açüo contra.
O' J enit ntes. não nselltil1 o Tribunal Supremo em admit­
t:l-:1. ; s üamara.--, tanto a alta como a baixa, comhateraUl.
<ts pl'eLen~õ~:=: do Principe. O }\Iilli.'terio qlle mai ..~e ic1 nti­

lico'l com a' \·i,; a" do Eleitor, o de H(l.~scllJlflug Yiu- 'e
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ühJ igado a dR!' n tlcmis:-ifiO a.o rnho dp algum aDDOS de p01'­
fiada luta (1856). 'folIa'da o confliC'to não ces:011, repel'C11­

tindo por toda Allemanha, quando 11ltimumente a Dieta Fe­

deral julgou deyer interpôr a sua autborida.le. .:\ão oktant ­

e.'te pessimo e, 'tado de C011..:as, e tão pl'otrahido, nao se

deram scenas de yiolencia: tudo 111o"eU-'e dentro da orbitn.
constitucional, e sem mal1ife:taçóe.~ rui(~os(]s por parte do

POyo. Certo é qne, materialmente, o eleitorado de He:se 6

prospero, e 11m do: paize mai;; ricos de Europn.

Finalmente, as iustitui~ões rids da Baviem tê m poncn.

conformidade com a: idéa: lIo no,;. o tempo. A legi:-<lação ­

n alguns respeitos alltí-economica, e q na:i bcÜ'lJal'a, como
por exemplo, qllando regula o :~,,·tema ela,:; corporaçoe::; llu
a:fficio' mecaníco:'; e quando e:tal)elece as condições 111

qlle o matrimonio é permittido, s n<.1o que para muitos u

effeito é prohibitorio (1). Parece comtudo que ha actual­

mente nma tenc1encia decidida l)ara. abolir a pouco e pOllro

e. tes e ontros co..,tnme,· antiqnadol:i e mole~to. o:;.

Feitos e,;t ,:; reparo:, nã.o s pótle i1Pg'ar que ilo I'e."to de

Allemanha o s,Y::;tema rel1l'eSentatlyo e a r8.;;;peito pela..; li­
berdade;;; puhlica:' têem-se firmarll) ('a(~a yez mais, Este e.-:­

tUll0 de con::;as tão lisongeil'o U1l1dai'ía de fuce por certo ~.('

se l'eali,;a>:sem o::; projectos do pm'tido democl'[ltLca.

O fim deste é a con, olitln.~il0 elo::; E. tados n'11111 só pOYO
(naliollal.ve1·ein), itléa fnne ta para. [IS liberdade:; allemnm:,

cuja. melhor ;;eo'urm1ça é a autonomia do::; pl'incipn,do:. )fl.1s

o receio de que a dh.. i.o;Üoo em p~qneua: nacionalidade,;;, ,1

continU:ll', não yenlla priyal' Ug'l'ànd Família (;erlllanicl1

(I) O ,'1'. John Stll:ll't Millllã dc'acoIl' -IIi:l o expctlientr drJris pl'ulii­
bittlri:l. 1I0 casamcnto ou lIiITkuJlanrlo-o, qnando a Jl(lplil<1~;IO allinl!r Cr'I'!n
gl'ilo (ll:'i LIHERTr, c. ;) p. 1\14), o que, nDo obstantf' II' I'asües jJor rlI.
aprr rntada", porle cano ar-nos al!!lllll:l slIrprc a pr fl'rido pOI' voz lãl) :111~

tliorisalla. O rqnililJrio cntrl' a proulI('~ã<} l' a P()PIlI:l~ão (. IIln 1l1'lJhl"llIa
ainila n1itl I'f'snh'iclo; 11l:l~ 11ill) I'~ rir' f'l'rl' rpl" ol \'I'nh, a ~PI' \1"1' 11111:1 1,'[
liunlan:l, sal,·" 111) :1'lItidu r~\U!!atul'il).
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da. . na força e energia, entregando-a inerme á mercê de
outras raças mais poderosas pela unidade governativa, tem
contribuído talvez para que algun' principes cedessem ás as­
pirações desse partido, e procurassem dirigir o movimento (1).
Este, porém, encontra uma furte oppOSiÇãO nas outras
cârtes segundarias, sobresahindo a de Saxonia, cujo come­
dimento, sob a administração de um babilis~imo :Ministro­
o Barão de Beust,- e o bom senso do l)OVO, lhe têem gran­
geado uma influencia respeitavel, com qu(defende os prin­
cipio' conservatlores, sem enjeitar os avisos da conciliação.

NãO faz em meu pl'oposito alarg'ar-me em considerações 130­

'bre e..te assumpto, cuja especialidade nada tem como fim deste
exame. De certo que a uniUade nacional e a centralisação do
poder . eriam a sepultura das liberdades dos Allemãe. . Se
'. te .'a.crificio é neces urio para eYitar maior calamidade, é
questilo á parte - quanto a mim, não posso ca}Jacital'-me de
q L1 exista tal dilemma.

E' particularidade notayel na vida politica de:=;tes povos,
a ausencia daquellas litle:' violentas, que de ordinario co­
tumam acarretar males f;em o beneficio desejado. A~

r voluções são ali desconhecidas. O .oberanos, afóra nm
ou outro, vão adianto das justa.. reclamações dos subditos;
ao par;, o que as di"ersas classes, em yez de tentarem
esmagar umas a outras, procuram conyiv8l' em hal'DlQnia,
admittindo a conciliaçao em questões de nl1to. Se por um
lado os l'epresentantes do pOi o têem sabido oppôr-se ao res­
tabelecimento de antigos e odiosos l)l'ivilegios de elas e, já
abolido (como. e tentou fazer no reino de Saxonia), por outro
lado nfLO deixam de 1'e. peitar os Jireitos leg·itimo· da nobreza.
O fi m qno . o tem em yista é equilibrar os direitos, não ni­
velal-oR, como se pretende faz r em a}gull" paizes que se

(1) Os Sohel'anol: elos p qllPnos prinrip:Hlo. ue Sax -Cohurg·Colha,
"rim.!', :\ltrnbllr:r, p uo ~r1io·rhll'ado rir Halle, um dos "Estados d ..'t,
orJem.
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vendem por liberalissimos, em entenderem bem o que, eja
Liberdade. Os conflieto. quC110n:ezes . e hão su.'citado entre
a Corõa e o povo, nito tiveram outra arena fúrfi do seio da
representação nacional : prOSCl~E:.:yem-.'e d'ali os excessos, as
::;cellas violenta, e, guardadas., por lUna e outra: parte',
as forma.' constituciouaes, raro é que. e prol011gue o de­
saccordo entre os Poderes do Estãd .

Até n'aquelles d'entre Of' Confederados de 2· e 3· ordem,
que meno's se ayantajam- no sy, terna repre entati vO , o'

Goyerno ê mail; patriarchal do que absoluto.

VI. - Snecia e No.·ilega.

o que de 11a muito caracteri>5a as instituiçõe, politica" dlt'
Suecia, é o poder preponderante da nobl'eza. Antes de 1772
o Rei tinha mui pouci authoridade, apena::l o prestigio do
titulo r'eal; ma', de~conténtes com ri, aristocracia, as ordens
inferiores ministraram a Gustavo III, o meio de effeituar uma,
re,oluçãO, modificando radica.lmente a ConstituiçãO, reformn
j1ela quui a CorÔa cereou- e de prerogati vas valiosas.

E>5ta niudança não fei correr o sangue; porém vinte annos
depois, morreu Gústayo as 'a::;::;inado poi' oruem de uma cOl1jn­
ração ue Iiohiecl, segui:Hlo se dê. A COlhitituiçãO tamb'eril
cUll'OU pouco, Em 1809 os nobres desentllronizarum à GUcl­
tavo IV, e o Principe que lhe succedell, acceitou uma no\'a
Carta, coordenada pela Dieta, que obedecia á influencia
aOcl authores da revolt~ção de 1809. E' a mesma que ainda
hoje Sel'Ye de Lei Fundamental,

Em virtude della, o poder da Coroa ficou muito limitado:
coin quanto a Dieta se reuna apena-' em caJa quinql~enl1io,

os repre. entautes da naç.ã.o exercem nos interyallos uma
influencia perenne 'ol)1'e a administraçfLO do paiz, por via d·
tres commissõe. pel'manentE's uma (las quars rtC'ye yelm'
pl'la lihet'll;lrlp L1a impl'f'lJ~fl,
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Ha tempo ,que se r dama maior exten.'ão para o 1';11ffL'1l­

gio, visto que ha interesses que se nilo acham devidamente
l'epresentados no seio da Dieta. A classe dos nobres conser~

va ainda, sem duvida, demasiada preponderancia: o 'eu
numero naquelle corpo é superior ao das outras reunida::;'
Todavia, como os votos se tomam por o1'dern, e não por indi­

viduos, o caso nilo é de importancia vital. Um uos defeito:;
desta assembléa é ser muito numerosa (1).

O em que sobretlluo havemo~ de estranhar ta nação dn
maior parte das outra , é na ua intolerancia religio 'a, le\'aua
ás vezes até ao ab:urdo. Felizmente a. cousas parecem ca­
minhar hoje a um fim mais accommodatlo ás iuéa . Rans da
epocha, e ao progresso que se observa nos direito: politicoR
e c-iví ua propl'ia Suecia.

Da Noruega - unida até 181-1 á monarchia Dinamal'queza,
e hoje á uecia ó pelo vinculo pe soaI do Rei, con­
:ervando a sua independencia quanto á administração - RÓ
fa.r i notar que, em caso de veto real, póde um vrojecto
ainda pa: ar em lei, quando a Dieta (Slo1'lhing) o tiver
votauo em tres assentauas consecutivas. Ambas as Camaras
são electiva:, sem terem o defeito numerico da a . emblén.
. uecu,. A bU;-5e da repre,'entação é que uma terça l)u:rte do.
membrol-5 seja eleita pelas villas, e as outras duas tel'~a."

pelos c1istricto. rU1'ae8. Rellnem-:e de tres em tr.: anuos,
S0m couvocação por parte da Corôa..

"11._ DinRmR.'cR.

Ao revez do reino fronteiro, Dinamarca e:teve sujeita uo
regimen ab oluto desde o meiado do seculo XVII até 1834.

O estabelecimento dn, autocracia na penin:u1a Cimbrica
forneceu um incidente il1g'ulal'i simo ao. fasto europeus,

(1) .\caha dr srr pllhliearla lia SIIPria lima lIova C01ISlililj~fio, rplr lI:ln
pudr ainrla n'r.
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1'orOl' htnl10 n <1es:llJeg-o com (pie il C'apI)ac1oC'io;:; l'cplllli:lI'I1.111
a LihC:']'(lnde, (1ue lhe:' ffereciêt Poma.. ~iLo ltollye uSIll'paçil.o
por parte do Monarc.ha, Dinamal'guez, ma,' }JPIa uo povo
t1ll1a renuncia daR 'ua. libel'dCldes, ao parecc'r espontanea I

Antes de,'ta reyolnc:ã.o uma. junta llacionallimitl1.yn n. a.1l­

thoridade lio ,,-'ohemno, o c1ual, emboTa cIeyes:; f;allir da Fa­

milia R.eal, 1."1'<1 electivo, e 11em Rempre o pl'imogelúto. :\.
tanto chegaram a,' immullidade:;; que ,'e attribnia a nobl't ZH,

sobretlluo no torant a imp0f;toR, que, depoi:'> (le ap( rfiado:;;
d"bate na assembIéa cle IMO, inliignauo::i o::; hraço,' do clero

e do. burg-uezf'.' c.om a pcrtinacia do ontro, e acourPftl1oil da
ira, feito,' em corpo foram l1pl'esental'-:e ao Rei, P ('oncl."­
<lendo-lhe quP. d'ahi em diante a Corôa. fOi;::;e hereL1itlll'in.,
cOillmettBl'am-lhe a dicla<lul':.t para que ou tI lO1'g'iI, ,e nova
Con ,tituiçãO. Os nobre,' b11"C:11'a111 ahir da ci<1ac1 ; ma,~ fe­

ehando-:>e-lhes a" pOl'ta;~, força. foi q ue conRen~i:,;sern em a:­
80ciul'-,'e ás otüra, uuas 0I'c1en:, e pouco d pois, em janeiro,
d 1661. todas tre:'; im'estiram o Soberano de poclere, illimi­
tado '. A queda uas antigas instituições <10 reino efl'ectuou­
s ,'em a perda ue uma só ,ida. (1),

Em 1665 promulgon-,'e a Lei Regia, fine atl~ 1834 fiCOll
sendo o unico e, tatuto fundamental de Dinamarca. Por e1la
Frederico III declarou-o e ab,'oluto, eU e os . eus ::iuccesso­
res; juramento nenhum se podia exigir deste, , sul)jndo ao
throno. Obrig'ando- 'e o l\Ionurcba unicamente as dispo. i­
~õe,' da Lei Regia, proc1amava-Re superior a todo,' o,' precei­

to. humano ; nenhuma re. tric~rLO consentiam o ,'eu mando
Roberania, pelos qua 5, e por seus acto" só a Deu, devia

conta,', etc.

Fàra dmci! requintar mais na idéa do dominio nbsoluto,
e formulaI-a com maior i. 'enção, ou em tom mai, ;:;oberbo;

(I) A Sl1CWl pa sou 111 1693 por 11111a reío)uç1i:o a\gumn. rOllsa . el11p­
lh:tIlLe a esb\; ,eni'ío que o Bpi, t::tl'll)~ \1, p:tl'liripou oell:1 de 11m mod
111, is dilwto l' oslen jyo.
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e n[o sei o que llllli.' ha.Yemo~ de admirar, se a inteí"r8 e
prompta snbmis.'üo do povo, se a moderação com que
Frederico e o s us succes.'ores usaram deste imn1P.nso
poder.

De feito, tão pagada dest.a mflclltnça radical, quanto o'
fora pouco do antigo predominio da classe nobre, nãO ten~

a massa da naçã.o motiyo de arrepender-se da confiança que
havia depo itado no Throno: a supremacia de 'te não dege­
nerou em de potismo; a doçura e benevolencia, e ás yezes
a sabedoria, amolgavam a rigidez do Sceptro; e não costu­
mando o. reis abu'ur da sua authoridade, nunca, ou raro,
se quebrou a harmonia entre a Coroa e o povo.

Com quanto Dinamarca eja uma das nações que a sorte
mais favoreceu com lhe dar uma serie de principes de 11(.­

tabili 'simo primor, fôra encarecer o influxo de tão venturosa
circumstancia, attribuir-lhe, a ella só, o comedimento e boa
regra que se nota na administraçâo desses rei.' absolutos.
E sem desestimar a parte que lhe coube no resultado alludi­
do, reflectirei que é antes de tudo nas condições que de
ordinario acompanham um reino de pequeno territorio, que
firmadL a exegese: 'i10, "pur assim dizer, os alicerces em que o
edificio vai tomando proporções mais ou meno;' perduraveis
e formosa', segundo a bondade das achegas e a pericia dos
architectos. E' por certo licito duvidar de que a qualidades
relevant.es, que ornavam os principes da dynastia de Olden­
burgo, lhes houvera grangeado o amor e estima que tanto
mel' ceram ao;, , eus subdito~, se este;, em vez de. 'erem um ou
dono milhOe' . e tive,:; em contado ás dezena.' de milhão.

Outhorg'ando a ConstituiçãO de 1834 - modificada depoi.'
l1e1a de 1848 - não obedeceu Frederico \'1 ás exigencias
de um POyO inpaci nte do jugo: não a reclamaya a situa­
ÇãO do paiz, mllS ante. 1'e peito pela. idéa do tempo.

Depoi" da intl'oclncçiio do gOY0TlJO r.onstitnriol1aL "tC111
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.. ido con--tan1.e o progres.·o da. nllçào Dinaml1l'fJuPzll: foralll
ele, apparecendo a }louco e ponco do estado civil os pfJn­
leo-io,' odiosos e noci,oti, legado::; pela yel ha :,ociNladp.

"111.- Dolla"ul" e Del~ica.

São este.' dons reinos exemplos con:~picnoR e grnndeíl
ahonadores do ,igor conservati....o que em si fomenta o paiz
pequeno, uma vez que 11e11e e alumie o facllO Ja Li­
herdade.

O pl'imeiro, que entronca na Republica dRS Proyincias
Unida. - cujo influxo se fez sentir por tant.o tempo em
Europa, Asia. e America, - póde gabar-se de uma indepen­
den 'ia nacional de quasi tres :;eculos, começando em 1579,
quanJo pela celebre União de Ut1'ecltt, sacudiu o jugo de
Philippe II, que pretenuia sopear as liberdades de que havia
muito esses povos gosavam na administraçrto interna.

Ape::;ar da luta mortifera que trayou com a entl10 pode­
rosissima mouarchia Hespanhola, luta que, salvo uma
tregoa de doze annos, continuou de 1566 até 1648; não
oh tante as guerras que lbe sobrevieram com Inglaterra e
Frauça, as inva 'ões desta ultima Potencia, e as revoluções
por que passou no proprio :eio, soube Ho11anda não ·6
deD'ndel'-se da sujeiçao estrangeira - senão unicamente
quando teve de ceder á do: republicanos Fl'ancezes, - ma.
lambem consenar ijempre fi Lihel'dalle como ba e das suas
instituiçõe '..

A sorte da Belg·ica. foi tal,-ez ainda mais de admirar;
pOl'que, salvo nestas ultimas decadas, não teve, como a sua
Vi. inha, o auxilio da indel)endencia nacional.

Nos principios do seculo XV o territorio que hoje
abrange os reinos de Ho11auda e Belgica, e então trazia o
nome de I aize:::; Baixos, fazia parte dos dominios dos Duques
de Borg'onha. Passou em 1477 á Casa d'Austria, e em
] ::iOG ao ramo Hespanbol da. lnf'f.:ma. na Pf'R. Ca de Carlos Y.
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--~'I1Ttí-\ente €dn long'a ob"~iencia f1, principcs c::,trang-ciro.."
pe~maneccram iuconcusiios 0:-; foros e privilegias des:'e" po­
vos, até que o vulto severo e soturno do uespotico Philippe TI
-cuja sombra, desafiando a. l~isdl'L atW'eza,pareci.a cal1il'
a wn tempo tenebrosa de todos os lados, e"teudendo-i'e além
do qne permittia a me._qninha estatura de:,:;e corpo - vci lt

offuscar o sol da LiberdaJe (lue a luentava os campo.' Bata\os,
tão ricos de indnstria e fenendo em prolifica acti viuadc,

EntãO rebentou uma das re\oluções 'mai::; porfiada. q l1e
accusa a Hi.storia, e cujas cOll.:eqnencia:-; para HollauJa já 'e

apontaram. Com quanto se colliga. em com a:' provincia.:;
conjurada', não poderam os condado. ela Bclgica moderna
resi. til' pOl' muito tempo á:, armas He:panholas, 11ermane­
c.eram avas:allados ao dominio do,:; Philippe:, distingl1iJlclo­
se pelo nome de Paizes Baixos HespanJwes, até que pelo
tratado de Utrecbt passaram outra. yez a incorpoTar-:-;e l\O";

EstaJos do ramo Allemão da Ca:a d'Anstria.
~em embargo de dependencia. tão prolongada, c das tra:­

pas açoes que soffreram, os Belo'H.' conseguiram . clllpl'e
manter a sua. libenlade. quanto ao regimento interno, on
recuperaI-as em br ve quallJo peruirlas.

Assim é que em 1787, ao lnL'car o Imperador .Tos ~ rI
introduzir certas reformas nas pl'ovincia.~ Belga:, r 'Voltou­
se o povo; e não hou,e meio de apazig'ual-o, sellão qnando
Leopoldo n, .ucc ..dendo ao acima mencionado Monarclm em
1790, prometteu governar os Belga:-; confm'me as suas cons­
tituiçõe. antiga,.;, annullando o. actos do seu Pl'eclecessor.

A administração interna <lo actual reino da Belo'ica, é
llleuos centl'ali.,ada do que a de qualquer das outras monm'­
chias constitucionaes do COlltinente: é tambem, tlepois de
Inglaterra, o paiz que gO'a de mais Liberdade. O que
toda\'Ía póJe ,iI' a perturbar a :ua tão euvejaJa 11ro:pc­
rillade, 'ão a, qlle:tõe.-; reliO'io:a:;, qn di'Yi(lem o . rll po,o
P.1l1 0011:' hnllr10:, ho:::tí~: f' no pAl'P(, r il'l'f'('Oll ilif\\'f'i:"
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Eis aqui ire' lla~õe~ g'l'aneles - grandes por uirersas
"\ ia::; (L) - que ]J<:Ll'ecem COllt" 'ün a min1la urglllnentaçuo.
Affi.g'lua-:ü-JtlC, vorém, qoe examiualluo, aiuda que leve­
m 'nte e ele corrida, as cil'cUIU: 'tuneia: elll que ::iC aCllam, a.
<lu \' ida 'e !tude de::;nmecer,

I. - .. BI·a~il.

(Jni.tnto ao lll'i1sil só lembrarei que a ,'ua diminuta popu­
la;ã.o, meJida Vela yaste:m elo territorio, pre:ervu-o das
cÚJ1Ji~ões que co::;tumam acom pallhar o: ]Juizes que, além
d grandes, :e nc1lam deusamente po,oado," poisqne II

tllese de que nos occupamo: presuppõe certa abundallcia
de habitantes, E' muito claro }JUl'CL Bao pedir c1emon tração,
c p:'ovaJo aliá.::; pelo que ncceLle, que n'um paiz tão extenso
como o Brasil- cuja dellsiJade de povoação é àpella, e

(I) U reino L1'lnglaterra, exduiLlus a Escossia e lrlamra, 11[10 é real·
11Illllte LlUl11nal;ão grande pelacliln nsãu terrilorial: asua área mede apClJ:ls
tluas l 'reas partes lII;US do que Portugal. CUlllpre talllJJHII1 IClJJbrar que <\
LibenlaLlc, huj' !!(\l'aluoRcino L'nitlú úa Grô.ln Brdanha Irlanda, na ceu
I.: clt'scllvolvcu- L' 1:1JI Jl'lglalel'l'u; POU'O ou naua (h;vc a 1Jbcl'dadc llrilalllli,
ra ao outro' dou' reinos.
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rllwutlu ulllit 0, t{O illdiYicl110;' por milha <'Jlladn1.cl.a g'eogra­
phica, - a Gelltralisaçãa administrativa, com quanto })r01110­
'vida pelas ill:;titui~.(jes, como acontece no Imperio, é quasi
impossivel na pratica; mórmente se se attenuer ii, falta elos
meios ue commnnicação de um para outro ponto do paiz,
e:>cacissimos no. sertão Brasileiro (1).

As di,rersas presidencins têem porta,nto em relação com o
Uoverno Imperial, bastante independencia e iniciativa, que
lhes é implicitamente concedida, assim como succede geral­
mente com o: ll1t1llicil)ios relativamente ao Oo'vcrno Provin­
cial; cabendo aqui aCCl'escentar que na sess[io de 1864, a
Camara dos Deputados yótou nm projecto para alargar ainaa
mais as attrillUições dos Presiuentes de Pl'O'vincia, depen­
dendo ainda do voto do Senado para }Jassar em lei (2).

Talvez bastem estes factos substanciaes para mostrar que
l:t situll.~110 politica do Brasil, sujeita como está ao &eu estado
material, uem invalida, nem enfraq"uece o al'l'azoado das
precedentes capitulos, sem que seja llecessario circumstan­
cial-a, ou deter-me em consi<.lerações que lhe são relativas,
ou especular o futuro de um imperio tão rico de recursos
de toda a c. pecie.

II. - il. Gloao Dloetaoba.

A posiÇãO geograpbica da Gran Bretanha tem muito
concorrido para fazei' della um }miz sui genm'·is. E esta uma
circum 'tancia excepcional, cujo influX,.o pel'enne transparece
em cada pagina da sua tao varia historio.. Tem-se dito e

(i) Por exemplo, da. capital de Goyaz cosl1una a mala leYar cin(~ otl
sris semanas para chegar ao Rio da Janeiro; da de' i\latto Grosso, Hào
raro tres mezes.

(2) Todayia o funcr.ionalismo tem muita força nas 1'cgiôes do Brasil
mais bem povoadas, havendo logares que se resentcm gra.ndemente da
c 'ntraJisaçào administrativa. A individnaliilade, sendo pouco gClIcralisailn.
é frae,a, em quan.to CjUl' a energia UOS l):utido é grande e poderosa nas
provincias. No sertão o magnate é uma entiuade muito real c verdadeira:
a.li obrepuja o el 'm lIto 'illlli, illllal a tLLdo; vr('ca, ]Ior(:m. 110la condiç;\o

, ''(r\lIsj\,<\ f'111 ll'le :p adia.



repetido m"it ,·eze." sendo moeda qne corre, que ingiate:i:a
ueve o que lhe é proprio á indole ele raça.

(~ue i"to influe nos destinos de um POyO é innegayel,
llll).S nao ele um mtltlo exclnsivo: e em todo o caso é forç.li
:1l1mittir que o gr-nio Illg'lez é filho em grande parte das
Il1'oprias conJições g'eographicas do paiz. Attribue-se muito
ao sangue Ra.x.onio; é porém cel'to que e, ta raça nrLo emi­
grou toda para as Ilhas Britallnicas; e comtudo bem diversa
foi a sorte dos Saxonios continelltaes, it dos insulare'. A com­
paração entre os NOl'm,alldos do Contiue11te e os filhos dos
que no ::;eculo Xl fizeram assento em Inglaterra, é ainda
lnais facil, por ser um tel'l'eno historico mais pi",udo e co­
nhecido: a que ponto' nrto se modificou a indole do ramo
Inglez desta raça, mesmo antes (lue se mesclasse com o
sangue Saxonio! E quanto não se Jesvil1ram desde logo do
typo primitiyo, as instit1.úçoes feudaes ü'ansplalltadas da
Normandia cortezan, no s010 bronco e rnde do conqnistallo
reino Anglo-Saxonio !

As influencias topographicas nua foram menos impor­
tantes a outros l'espeitos. A Gran Bretanha est{L inteiramente
sepal'aua do Continente; as suas fronteiras SãO o Oceano,
De forma que sem visinhos, e socegada por e. ta p<Lrte, nnnca
8e viu na nece$sidade de imitar as outra. naçoes de Europa t

que se huo mutuamente imposto, dig-amol-o assim, o dever
de manter grandes forças armadas em guerra. De feito, o
exercito Britannico, salvo a parte que tem a seu cargo
os E::;taelos l1a Iudia, é pouco numeroso; e mai', nota-se no
povo clecedida antipathia ávida soldu.uesca e aos proprios
soldados. Comparando-se a estatistica militar em Ing'latel'ra
com a ela população, vê-se que a prcipm'ção é cerca de um
homem por 500 hahitante.. ; em quanto que nos Estados
Continentae.. , ~ohretudo nos grande.. , a pl'oporc:no é
approx.imatlmnente de um <,olclnclo por RO la Jlop11In<:àO; em
]10 ]'1 Ll2·al " dr 1I111 J)()I' 1:3:3.
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A fUI'c,:a principal tIn (lmn 13retê.ulha n.:~iue no lfHtr Da::;

. lia,.; <Il'lUadu,.;. Ora, é pur elo mai.' .'alJiJo (llle o iu::;trulllento

mai.' effecti \'0 pam .'nifocar a Liberdade e maniatar um povo,
é a tropa: a;; e.'lllIaelra::i, por ll1aiore::; quu sejam, uaua on
llOllco po.lt'lLl por e.te lado, Iwdaterl'ü eHtá p,;r C'oLl.seg'uint',
e sempr' esh'\'e, lino desta arma terri \'el tIo ,1espoti::;illO.
Deven e::;ta vantagem, em l1rimeiro Ioga]', ao ::ieu e::itaclo ele

}IU\'O livre, cm virtUlle do qual llôclc recu"ar os meio::; pata
o .'ustento ue um excrdto em tempo de paz; e, em f:'egllllJo
logar, á sua po.'ic,:üo geographica, que tirava aJ SOhel'11nO
tOl10 o pretexto para pedir .'emelhante auxilio, HãO e
achando a hraços com o inimigo,

Todasia como estas consiLleraç,õe,'i cligre.'.'i \':18 nãO teem
uma. conuexllo iutima com a matoria ~ujeita, rê.'ta expôr o
q lIe, segundo creio, importa uma confirmação, ainda que
inJirecta, das idéas exposta::; na' precedentes paginas,

Pren),le e em Inglaterra ~L administração local, on por
outra, é tIividido aquelle reino em lllunicipios desimpedidos
da acçã.o ministerial. O G-o\'erno Illglez, que nada tem qne
se pareçtL com a centrali 'uçã.o admini"trati \'a, não costuma
lntrometter-se no!:; negocio:> llllluicipaes. A lüerarchia de
fllnceional'ios, tão commum no:' outros paize~, é desconhe­
ciua, e o Codigo Aclm,i'nistrotivo cousa que ali nuo tem

significaç:ào.
.~e cada COWLty uu shil'c é prei:iidido por um Slwri(r, e 'co­

lhido pelo Monarcha, e reconhec a allthol'iclacle do Lonl
LielLtenant, nomeado pelo mesmo, n lU 1J01' i.. 'o dependem os
'onclado: elo ((o\'e1'11o, pOl' quanto a,; attribuiçõe::; ex cl1ti­
"a~ dIJ ]Jl'üneiro 'fio apena.' eoncernente.. á.' decisãe::; do.' tri­
iJunae,' (1,; ao pas..o que as do iieg'lUldo limitam-se ao (lue

(I) O SbCl'i/f lIilO tem o.r~{'llado; ;. r,'col.llirlo pela Corôa de 11m:: lista
Iripliec apre 'cn1:1.l1a prlo' Jlllzes, )J<lm ' 1'\ \I' pUl' um anilO, on l1I:U~, se
U;II) f,',r SlIb-tilllidu, E' o "\.ccntor rio: IlliUlita·lo' l' pl'U\.' 'SSus jntli 'ia"..;; "
Iljl'ilu a j1Iri:;.[iI'lJlf1 ti", Il'ih\lIl'\t's. pnt!l'i1dc, srr 1IH1I1;lIln por hlta d,' de-
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tem relação com a milicia, cujo mando lhe é commetiido no
respectivo condado. Afóra os L01'ds Lieulenant e os agentes
do Fisco, ntLO ha representantes do Governo nas provincias
Inglezas; e a inflnencia elos ministros da Corôa não chega
ús eleiçoes, a não ser por via de amig'os gratuitos, o que,
jiL :se vê, não tem senão cou'equencias mui legitimas, e sem
perigo.

Esta inelependencia municipal pôde na realidade equipa­
rar-, e até certo ponto a uma federação ele pequeuas com­
munidade,. Os shirds, ou condados, não tem na verdade a
soberania com que e ufanam o' Estados da União Ameri­
cana: ma go,'am as municipalidades de isenção adminis­

trativa (, ELli'-GOVEHNlIffi_-'l'), que, tudo somado, é o que
e:.'sencialmente afiança a Liberdade, e a primeira condiçil;.o
desta - a nece " aria influencia inclivülual.

E ta forma admini trativa é sem duvida a cansa primor­
(lial da, eflicacia dos diversos elementos da Liberdade' em
Inglaterra, os quaes são demasiadas vezes tidos em conta
de cau a primeira, até pelos proprios Inglezes, que nem
l:iemlJre parecem apreciar a sobreexcellencia do sy tema que
os reg'e no municipio, como muito bem observa de Tocque­
ville algures.

De feito, segundo o Canele Ru 'se11, os tre, factos princi­
vaes que explicam, e afiançaram a Liberdade atravez de
todos o' contratempo..: e abalos da era dos Tudor' e Stuart.'
as duas dynastias mais despoticas da Historia Ingleza,
f mm: lo o não ter o Rei a soberania sem partilha; 2° o
Hão formal' a nol}reza uma casta á parte - circumstancia,
a, meu ver, de maior alcance que ar outras; 3" a con. titui­
Ção da Ca a dos Communs (1).

YrI'C', E' ao me mo tempo magislrado, pl'f'.sitlindo o t'Oll?lfy CO/II'1. quI'
tem um,l jurisdicção 110 ei\-e! em 'a o' onde os valores ejalll aqnem de 40
lihillillf/':, E.le rarf(o inclue ainda val'i:l.s outras obrigac:õc ,

(I) 0 PodeI' Judicial, cuja orsanisa~ão e lalllbem UIll cio pl'incipae

G
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Houve ::i(:)m duvida. H1u:itas {;<tUl:ia, incidcllte~qlle contri­

buiram para limitar o poder da ,COl'Ôê.l" uar ao f udali:;mu

llma direcção diffel'ellte ela que levou em alguns paizes COI1­

tinel1taes, e COntit.itllir o Parlamento de llm modo forte e

:3ub,:;tancial. Todavia, aprofundando mais a materia, conhe-
e-s, que ,arJllelle;;; factos foram eifeitos da gTandc indivi­

dualidade que animava as cla,~,_'es livres do paiz.

O::; Normandos, que depois da conquista formavam a 110­

hreza do l:eino, nilo :podiam, sendo lEn mero punllado de

homens, conservar um espirito exdu.. ivo no meio de uma

m.a numerosa e inimiga, irreconciliavel se afizes 'em sent.ir
c1ema 'iado o jugo da sujeiçao. Accommodaram-se, pois, os
,filhos dos comvanheiros de Guilherme com os do' vencidos .

.A obra foi rapida, e auxiliada não pouco pelo systema admi­
ni, trativo dos Allglo-Saxonios, o qual, ao menos em parle,

f-'obreviveu o pristino g·overno. Nüo tarJou que o par, o

·knight, o (rcmkleyn, o yeornan viessem a ter interesses em
commum, a;;;sill1 como todos contribuiam com os impo tos.

O sq1bí1'e - filho de par ou de lcnight (cavalleiro) - figurava
entre a.. authoriclade' do municipio, cuja inclependencia, c
.a compOtiiçfto liberal d11, nobreza, deram tal con:::istencia e

l'nerg-ia h individualidade, que ;;ta havia de forçosamente
-limit.ar o poder da Corôa, e reflectir-se na orgalli..ação do

o'rande Con' 1110 do Povo .

. 'enfia, vMe o que .'ncceclen CI 1 lt'nlll~a e outros paizes
n.o Continente; 1. o O li.ei tinha a 'oberania sem partilha,
\ fi, de.:peito (los Estado.. Gemes, lançava impostb.' a seu ta­
lallt ; 'a,o menos sempre pretendeu ter o direito para o faz ~r.

:2." A nob1'eza formava um corpo separado do resto do povo
por baneira.. quasi iu"uperavei~' tendo interesses affTonto­
saupnLe dj"liut'los. e 111'iYilegio-' á.. vezes mui exulcerantes

í'lrlllrlllo~ da T.ilwrrlnrlt'. só ar1r[llil'ill a sua a.ctll:ll rnbll~lcz (h'pnis da
j'l"l'o\II':ilo r1l" Iti>-iN. qllaudn SJ' p"laJlI']('ccu o lll'iw'il'il) da ilullluyjbilidadc
un, jllil.p, 'l"rlll1r1i./ IU'Ii!' "t' t]/·....{('J'ill/.
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e odiosos, como, lltl'e outros, a i 'ent;úo de impostos. 3. 0

n om quanto as Côrtes tivessem influencia em certa epocha
no ]J 'clueno Reino de Portugal, nenhuma, ou bem pouca,
tiveram em l:frança os E 'taL1os Gemes (1).

E' vcrdade que Oe; municipios g'osavam independencia no
'onti nente, e que a energia local foi muito consideravel; mas

1'elent notar Clue es~a,~ eommunidades se fundavam n'uma
itléa exclU;ji.nl,: -ram trincheiras levantadas contra OE
nobres, cuja as 'ot'iaC;rr,o se enjeitava. Fomentava-se assim o
oclio 1e cht:'se. Aelui. o \y temfl, ap]Jarecia forçado e a.liificial ;
'lll Inglat na teve uma, expansão natural.

Ei.. ]Jorelue no "ontineute a a.utonomia do municipio acabou
depois elo ulna \' ida que, se bem de proveito para o povo
das l' 'specti H\S circumscripções e vig'orosa, não deixou com­
tudo g'erminar na sna plenitude os TI'uctos da Liberdade, nem
legou aos t~'mpos mai, elo qne um esqueleto; ao passo que
aL1u]Jüllldo-se o município em Ing'laterra aos diversos inte­
re..se-·, foi por todo:> creado fi, g-rande viço: cresceu, dilatou­

;je. fIouctificOLl, e ail1tla vin'.
'1';:-.0 forte é todavia a teuel 'neia, ou tão evidente a ne­

cessiclaele, de centmli 'ar a aCç~[LO elos Poderes Publicos,
11lando o territol'io e a população sãO grandes, e a elensi­
da{le de'ta sempre nescente, que mesmo em Inglaterra,
omle tanto cabedal sc faz da üiiciativa particular, se nota,
ha annos a eRta parte (2), c.:erto penelor no sentido indicado,

(I) Os depntarlos do Ti('r.~· E'lal ajoelhavam-se á elJlrada do Rei na sala
do. dehalcs, ao p.1550 qne os nobres e o clero sómenle se descubriam
pOlido-s cm p('. Oo~ad.or d_o Ticl's-E'tal, fallava de joelJlOs; e o cen3moniai
illclnia mil oulras (1l5LlI1c~,oe. tcnel 'nLe~ a .fcrIr o amor propl'lo dos depu­
L;trlo do povo. Orl'les ~l dUVida conlrilllIlu,enLreol1tr'l ~a.usas,para <!imi.
]lI:ir a influencia dos I~stados G raes. fOI que os prmcJpes do . angue e IL
côrte acompanht'll'am o. Hei 110 estrado, sem tomarem pal'te nenhuma na
discu. ão: eralll ostl'nSll'amente meros spectadores, 'r almellle focos de
intri{t'3s, .IJ1 lore de dil'isôes e discordia. 1J0 seio da Camara; chefes de
parLiJo.

\Z) ,\ popultli:àn d' lnglal ITa, Gal!" e Esw: ia tcm dobrado desde
o lins ilo scntlo pas:ado.
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al'ocalldo n .j (l Parla.mento e o UOVCl'DO, o cunhecimento
,de alg'un' l'amof'\ de admini 'traçM, qll \ c1"a,ntes estayarn a

cargo da: lo 'alidade.: ou entreg-ues á espontane.idade illrli­

Tidual

Assim a.contece, de 'de 183+', (lUallto á admiui,;Íl'ação do~

pobre " soc:corridos em virtude da Lei, ,argo exercido l)}['

agentes do lioverno (l'he POO?' Law Commissioners). A pri­

meira lei. obre o as 'umpto é dos fin.' do reinado da Rainha
Isabel; mas deixava-se a execução da mesma a determina­
do o.fficiae' eccle ia'ticos (ChU'r'ch-lVardens), juntamente
('om uma commif'\:ão e..,;colhirla pelas jl1 ·tiças d'elltre o:

moradores da. fI' g·uezia.

E' só desde o actual reinado que o,,,; pobre' de Irlanda
e"tão debaixo da tutel1a do Govel'llo, medida e,;ta tendo ante::;
um fim administratiYo do que caritatiYo (1). A experien­

cia tem provado que esta proteção governamental sorte
effeito. pouco felizes, endo um incentivo á preguiça e

outras más propensõe:':i. A caridade cleixa deveras de o :el'
q uaudo nã.o s ja expontanea.

A in::3trllcção é outro ramo de que a Legi:luiura e o
Governo se têem ultimamente occupado; o que muitos. com
rasão, desapprovam, existindo ainda grande reluctancia 111

'e abandonar á dire .[LO do, Poderes Pllblicof'\, o qne pólc
ser attendido pela acção privada (2).

C:ã.o omtudo, até agora, insignificantes o.' 'fl:'eiLos desta

(i) ~ A poor la."\\', which is ,in íacL noL so l11ueh a la\\' 01' ClliU'il.\',
« a a hnv of pubhc order. )l diZ o Conde Russell, allurll1ldo á lei dos
pobres de lrlanda. Vid. CO'Ilstitutioll. lnlrod. p. LXX.

(2) O r. John Sluarl ~lill quer que .lodo sejam obrifJados a rccebrrf'1fI
(L inslruccrto, oecorrendo f) rOYCJ'IlO a: de"pezas da Illallu(cncào de es­
c.hoJas pliLlícas,' cm comluclo ~yigir ou lmifolTllisar a e.ulli;ação (Oi'!
LIBERTY cap. " p. l 9 ~ eg.). Na0,P0sso concordar Coom °JlIllSlre pllbli­
eis a: a obriga~ão sena o cJCSpOllSlIl0 rrbllçaclo na I1hilanlropia; pare­
,c ndo-m ao mesmo trmpo que a IIl.lJ'Ucção l111blica dar!1 IlIplhorr.
rp~llll:\dos. se a.rlri 'arJT~o' ;1. iniciali"a (lo mUllicípio. Ba,l' IJII" n<esludo
-urprinres ~ Ulll\,'r Ilan s.ti'jllcm a l';lrgn rio blarlo.
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111'0pensão (1) ; U1ÍlO é todavia o primeiro passo dado ém se­
melhante cnn ira, ilorrlll não é facil prcyer onde q uapc10

parará.
Opartido democratico ou rnuical, principali8s1I110 sust 111a­

culo das idéa . ubversiva: ,,-ai o'anl1ancl0 cada yez mai.. força.
parec ndo desconhecer a virtude e y rdadeira importanciu.

elo lemento indi"dual qne penetra e vivifica todas as i11­
,tituiçõcs do paiz. E. te facto, visto com a de'dda atinnção;

vem, . e me nüo eng'ano corroborar a minha t11e::;e.

A agitação produzida por este partido começou com o
grande movimento da população do.' Cam1)Oci para as cidi\­

des. A cOl1~entl'i1ção do po\'o em certo~ ponto: tem sido

prodig'iosa; desde os principios deste seculo. Sem fanar em
Manchester, Birmingham e outras cidadas, ha pouco villas
mal povoadas, basta considerar Londres, que representando

no' fin' do 'ecul0 pa sado. ómente a clecima quinta parte da
população de Inglaterra e Ganes, 1'epre enta hoje a 'etima,
senão :1 sexta parte! Esta migTaçüo do 1)OVO para a.' cidades

continúa sempre,. é qLÍasi geral em toda Europa.
Quanto ao. perigo' com que semelhante tendel1cia ameaça

fi liberdade g'el1uina pouca duvida haverá no juizo dos
l)ensadores. Terão notado que este p11enOmel1o é acompanhado

de outra tendencia do seculo a bem dizer uni,ersa.l- a de­
mocracia, cujo progre. so é muito evidente para delle se

(1.) Assim é qnanto á legislação; mas o mal .em de baixo. Observa-se
COI Inglaten'a de lia pouco' anno', um phenolneno politico que con tiLue
uma inver ão das idéas recebidas. 1110 tra o Executivo sin"ular desapc!,o
do poder, que ã' veze U1C parece quererem encampar; mas ll' resisLen­
ria Lem seus limites. O certo é que a il1l1ividualidade vai cedeudo a
ponco e pouco ao peso da multidão, que sõe ir aLraz de wn chocalho.
A opinião publica mal dirigida por certa" seitas religiosas, cujo nervos
e "ão ramilicando cada vez mais, é já de per si 1101 Poder. E' elle qu~ de

quinze anllos a esta parLe. tBm em muito afeiçoado a politica Britannica.
Ao rebentar a guerra da Crimea, essas seitas tentaram, sem poderem
travar do leme daquelle Poder; IDas desde então lêem-110 sabido segurar
b m. De re to, quem quizer formar uma idéa da força, a algull respeito'
despotira, da oplllião publica na Gran 81' lanha. I a os capitulos IJ, III e'
]T da ohra rio , r. .John. tuarL Jlill, Ox LJnERTY.
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duvidar. Os assomos da invasrLO foram sentidos por alguns
espiritos preclaros da pa. sada geração, cujos progno.'tico:;
se vão realisand@.

As cidades populosas foram sempre o fóco da democl'acia,
o sorvedolUo dos direitos individuaes. E' raro vêl-a. n'um
paiz pequeno; ao menos SãO pouca , e não pa' 'am de certo,.:
limites. Argumento de muita força contra a g-randes na­
cionalidades, para Oil que dcypras presam a harmonia cl(J.~

direitos!
O partido radical de Inglaterra é creatura dos gruntle:-i

centros de população. elles o' elemento individual tem
fraqueado, comprimido pelas tlUbas, caracteri ada.. quasi
sempre pela cegueira elo idiotismo ou da sanha. O espirito
que anima os grandes municipios em que se dividem po­
voados como Londres, Liyerpool, Manchester, etc., não é o
mesmo que os distinguia outr'ora. Granclissimo perig'o para
aquelle reino até aqui tão pri,ileg-iado! (1)

Oual será o desfecho da luta entre os di tricto rumes e
as cidades'? Quem no póde pre,'er J Diz, porém, a san ruo ão
que se as cidades continuarem a estender-se os operario::;
nellas agglomeraclo.. , ou a demagog-ia em eu nome, aca­
barão por impôr a lei; c então, adeus Liberdade 1

Em todo o caso os factos concorrem para per.~uadir-no;~

que em regra as nações gTandes encerram em si elemento.
destructivo da Liberdade, mui dmos senão impossiveis de
combater.

111.- Os Estmlos Unillos ti'Amcl'icn.

'Ires cil'cumstancias houve que principalmente prolllo­

('I) cc Thegreatne sof EnglanLl! now ali collective: individually small,
w~ onlr appear capable of a~lrLhmg great by o.UI" habit of combining; and
vi'llh. Ilus our moral and rehglOus philanthr.opl ls are perf~ctly conlellled.
Rul II wa men of anolber tamp than lhl lbal made England whal it
has heen; alld m 'n o[ :lnolhcr slamp wi1l be needcrl lo prC'ycnl it~
der.linC'. » JOll'i STI'\l\T MII.L, 011 Libfl'f!J. r. III JJ. I:W.
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,eram ü c,on:;{'l'\'nçÜO Ün LilJcl'llade 110S Estados nidos:

uma fui a 111e,'ma qu sc <la no Bl'asil- a pouca densidade

da populu~ao: H outra, a 'oberania l'e:iel'\'ndn. pelos Estado:;

,,;al,o f'll1 certo:; ]Janto., taes como a" relações internacio­

nH ;" t lfalldeg·as. braceag'm etc.), e a di"i tLO destes em

communidacl.es de::;fl'uctunclo a i::;enção adminil'rtratiY!1; final­

mente b. te'l'cl:'il'a cirCl1mstancia foi a independencia do Podor

.T nJicinL e n latitude gne ::;e lb concedeu nas suas elecisoes,

fazendo com 1ne constiiui.'se o yerdalleiro !emento conser­

,ado]' Jos ti'e' Poden~s do E. tado, e uma lJllrreil'll contra o

cle.'cnyohimento exce.~..;iro da pujança elas maiorills. Con­

siste e:isa h titncie '111 voelerem os .i uizes ohstar aos efl'eito:i

(le uma lei paI' eUe:; ju.lO'~\(la inconstitucionul. com qua.nto

a 11ilo pO:>83om auuullür. E' na apvliCaçtLO qne a lei rccebe o

pra. me ali condemnaçüo do PoL1'r.Tudicial, senub esta fa­

culdnd () cOl'l'Pcti \'0 po,'to que iuefli az em todo os casos,

ela ieJéiL furic1amental du.' instituiçõe:.; Americanas, a qual

acha a sua formula na expr s,,;:10 tão familiar 11) paiz:

cc lhe majo7'ity m,ust [Jove?'n. l)

Exi:;t.ia 1.lln p ,rigo, o gTande perig'o ela,; c(Jlt!;'l.kl'ações - a

teudcncia para a unidadd politiCll, que "il'ia a fortalecer a,,;

mtlO. elo (i-oyel'l1o veral á custa dos uireito:, c inuependcncia

d.os diyer.'3os Estados.

Ainda no,' principios da Republi a formou-se um partidu

üenominado Fede7'álist, qlle pretenclia fazer vil1O'81' e:;ta
doutrina, a consOli(1a~ão, o qual por pouco não triumpholl

de um modo permal1l1te durante a administração de John

Adam.. ,'ncce. 01' de \\-ashino·ton na presiuencia.• 'e bem

q1il.c o partido moi'l'cs."'e, o. principiosque adyogava viveram

sob varias fOl'mas; e á medida que a populagão engros 'ava,
o.~ sectario:, de:'ta O])illiãO tornaram-se mais poderosos em

numero c E)I'~a, E' . al)itlo que os chefe. elo partido cha­

mado Repuúlicano, 11 .iI' tão po,;::;antc no '01 g'J'P~"o. HãlJ
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occllHam O pl'úposito (lUE: têem de. em t mpo OppOl'íllLlO.
diminuir, senão acabai' de todo com a soberania do' E ·tados
(state-?'ights); e factos contempol'aneos, mostram que na
pl'actica O' state-?'ights estilo já muito abalados.

A lei inutil e impolitica relativa á naturalisação de e..­
t,J'ang'eiros - ós quaes, endo pela maior parte da' ela ses
menos illustradas de Europa, traziam cada qual da 111[[e­
patria os preconceito. nacionaes, viciando assim o espirita
de institluções que não entendiam (1), - e os effeitos do
suffrag'io universal muito contribuiram l)ara encaminl1ar a,;
idéas politicas á centralisaçruj, diminuindu a individualidade
que exi.. tia em virtude <.lo s'ystema municipal; e o.. .llmi"
})revidentes bem sentiram que a Republica estava d 'stlntllla
ou a experimental' uma reacção, por meio ele uma g'uel'l'<l
civil, resultando na disso}uçã.O da UniflO, ou a tolerar muita
força no Poder Executivo, cuja consequencia infalli \"(,,1 seria
})elo menos encurtar muito as liberdades publicas: }loisq lH'

estas são incompatíveis com um goyerno pod raso 110 init'­

rior. Tentou-se a primeira; e. tá-, e yerificando o segllndo (:l,.

(1) TI ta lei foi impolitica pela rasào inuieada. no [ex.lo; inulil, porque
os emigrante nào ambiciollavam tanto o direito de volar, como o melhu­
rarell1 de fortuna. Teriam viudo do mesmo mouo, sem deixar de se est.a­
beler.erem 110 paiz, ainda que se houvessem recusado os pri\'ilegios dr
cillauão fi primeira geração, ou por um prazo de 10 ou 15 allllOS. l]aslav:J
o ex.cellente systema auoptado pelos Estados 'lIidos, :úim de farililar aos
colonos a acquisição de bens de r:\Íz 1I0S TelTitorios, para attrahil-o~, S 'III
outro engodo.

(2j Contra e-te perigo o Poder Judicia! ncnlllllna acção terá: hit, ta (IlIe :I
maioria. decida que se allen~ a Conslituição, como abertamente pret 'lide"
actual partido r publicano, e que a Constituição modilicada redusa uu
supprima de todo os slale-righls, para que, endo acceita p la maioria do~

Estados, se opere a consolidação da Republica. e se lirme a supremacia dll
GJverno Cenlral. - O ter-se vi lo o Presid IIle John OH (hom ln que SI'

ha mostrado capaz de arcar r.om a dilliculdade que o eercam) obrigado)
em consciencia a interpôr o s u veto a dous Projectos de Lei recenles' do
CongrE's 0- tralando-se n'u111 de11es da creação de um tribunal C0111 autlll)­
l'idade discl'ccional'ia, a favor dos pretos emancipados (Frep.d'l1ten' BWl'eoH);
e no outro (chamado dos direitos c:i-vís) da outhorga do snfTragio aos
mesmos, sob a protecção de commis arios do Governo,- in<1ica. que ponel'
falta para que a instituiçõr do paiz rcr bam o 1!01pe morlal. Bp111 rrae~

ti a egide <]'11 ainda :I' drfcllde. 'iio os rf'prf's nlnllles UO pmu fl'l' 1'1"'-
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y ~-..;e portanto que ox mplo Llos Estado. niela não

destroe a cOllclusflo com que se fechou o capitulo quarto.

tendem impor no ExecutivonO\'os poderes de immenso alcance; é o proprio
Fxecutil'o que os rejeitaI Tnsi tem aq1.1elles; e continna esle ultimo lia
sua "irluosa e palriotica abncgaçilo I Quem por fim prevalecera I A res­
posla so[re pouc.a duYida; poisque a luta é por demais rJesigual. Na dou­
trina lhe majol'ity ?I/1IS~ l'ule (força é que a maioria govefllc) fundon a
Republica as suas librrdadl's; muito é dr receiar que pela mesrn:t as "r.ia
. nbycrtidas. F. S~ donlrjll3, fructificando, resolw-se no absolutismo 01) 113.
;i(lmagogia.





C.-\.I)f'l'ULO L'\.

("O:-:('LC~ÃO.

Dos argumentos e exemplos aLlduzidos nos capitulos
precedentes a favor da minha these - que se refere somen­
te á. conse?'vação da Liberdade, não aos seus principias vitaes,
que serão expostos na segunda parte desta tentativa, - 1'e­
Blllta o seguinte:

1. o O elemento conservador da Liberdade é a influencia
üldiviclual, cuja gene1'alisaçü,o tende a equilibrar a acção
d.a: diversa classes, ou ordens de interesses, cm que se di­
vide a sociedade.

2. o A individualiclade perde o seu vigor á medid.a qne a
centralisação admini, trativa augmenta; e havendo uma
tendencia decidida para a concentração das forças quando
uma nação é grande, e bem povoada, segue-se que:

30 A individualidade tem o seu assento natural em paizes
. 'de pouca extensão terl'Ítorial.

4. 0 Nos povos grandes a conservação da Liberdade é ainda
possivel, havendo independencia nos municipios, isto é, se
a administração intema fãr commettida ao povo da res­
pectiva localidade.

:S." A LilI l'ClaJte ])úde tamll'm rCJwerVar-l':flll'uma conf;,-
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deração de pequenos E., tados independente:" se a uniiio fô]'
apenas defen. iva.

6.° Porém a condíção mais segura para se manter a
Liberdade, é a pouca exténsão territorial e a independencia
absoluta. Poisque, pO' uma parte, não é faci! garantir por
muito tempo os Estados de uma confederação contra a acção
preponderante dI) Governo Federal: appal'ecem logo as pre­
tençõe.3 das maiorias; e d'ahi á. inva 'ão dos direitos, o
caminho é curto. E por outra parte, as im como um povo
pequeno, tendo a a'lministração interna mais ou menos
cenJralisarla, leva vantagem ao 1)OVO grande que se acha
nas mesma' cil'cumstancias; a sim tambem, se naquelle os
municipios forem independentes, e administrados por um
governo local, a Liberdade ou equilil)rio dos direitos será
mais completo e bem assegurado nelle, do que na nação
grande, organisada pela mesma forma; porque nesta ultima,
sendo mais facil, é sempre maior a tendencia por parte do
Governo de cent.ralisar o poder, enfraqnecenclo a autono­
mia municipal.



EGUNDA. PARTE

Sed curn lot signis eauem natura deelar t quid velit, ae
qUalrat quid desitlcrel: obsurdescimus tamen noselO
quomotlo, noe ca, qUal alJ ea mOllcmur, aUUlillU .

CIC. DE Ame. ?I/,..





A LEGI8LAÇAü.

'APIT LO 1.

DA ORGANISAÇÃO l'OLl'lTCA E DAS LEIS.

Até uqui cOltsluerámos apenas as condições que melhor
afiançam a consel'raçãO da Liberdade; incumbe agora. apre­
ciaI-a pela base, llas condiçoes que lhe dão ser:

A Liberdade pÓlle encarar-se pelo aspecto politico e pelo
ri vil.

Existe a liberdade civil quando o equilíbrio dos direitos é
tal que os direitos individuaes estejam asseg'urados; existe
a libcnlade politica quando os diversos grupos de interesses
em que se divide o paiz, têem voz e acção no governo.
A primeira, filha das leis, é o fim que se quer attingir; a
organi. ação politica, da qual depende a segunda, tem por­
objecto abrir caminho a esse fim, promoí"er e abonaI-o.

Por um acaso poderia a liberdade civil realisar-se sem a
liberdade politica; mas cu. ta a conceber como esta ultima
possa subsistir nas suas verdadeiras condições, sem que
d'ahi emane a primeira. E' po 'sivel, por exemplo, que um
Rei absoluto, obedecendo a seu genio de singular magna­
nimidade, promulga e taes leis, e as g'arantisse por uma
mag'i tratm'a tão integra e inflexivel, que os direitos dos
seus . ubditos estivessem ao abrigo não só dos excessos dos
ll<ll'ticulares, como do abuso das authoriuade .

Fôra todavia um estado accidental, que o Successor viria
talvez transtornar de um (lia para antro. eria a liberdade
ciril; ma,' p,ô tnlel'arln, e ,'em O'al'antia nenhuma.
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Dado, porém, lue um povo cheg'ue a Ol'g'anisal'-t:le de
modo a fi l'ma,r a libet'dade politica, sendo a Legislatura ela
sua eleição, é evidente que os actos deste corpo teriam por
fim principal a liberdade ci vil.

Re5ulta, pois, que as leis silO a base da liberdade social,
e a org-ani..açilo politica a gamnlia ela effectividade dessa::;
leis. Vimos, de feito, na primeira parte de;,;te ensaio, que
a verdadeira seg'urança do equilibrio elos direitos é a indi­
vidualidade; e assim é, lJorclue nenhuma constituiçãO, paI'
mais bem combinada que seja, afiançará semelhante equi­
librio, se ella não deixar a esse elemento a sua devida força
e a sua natural expansão.

Com tanto, porém, que na organisação politica se res­
peite esta clausula, concebe-se sem grande esforço mental,
que as instituições 1mblicas de diyersos paizes podem nri.o
cingir-se ao mesmo typo, sem comtudo deixarem de minis­
trar o neces 'ario apoio á Liberdade. Esta variação é, porém,
inadmissivel nos principias que devem presiclir fL feitura das
leis, que hri.ode assegurar os direitos individuaes. Quer
dizer que as gamntias podem deixar de ser itlenticas em
todos os casos, sem perderem a sua eificacia; ao passo que
a base da genuina liberdade é sempre a mesma, sendo for­
çoso que o systema legislativo assente em ptÍllcipio ' fixos (1).

Sem, portanto, me fazer cargo 'por emqu"11lto da parte
politica (2), pa 'sarei a occupar-me do que tleve nã.o meno
merecer a nossa attenção, pelo muito que in:fl.Lle na vida

(1) Diz-se geralmente que as leis dcvem conformar com os usos c
costumes de um povo; mas se Laes usos c co tllmes forem eonlTarios aos.
princ.ipios da Lili rc1ade, não será por ventUl'a Dela adop(;ão gl'adulIJl de
medidas adequadas, que poderão ser rcformados? Digo adopção, ma em
regl'a isto signillc3 apena oacabar com o estorvo de limo. origem mais ou
menos remota. Diz MI'. Buddc (Hist. of Civi!i;;olion ';n Eng/llnd,
vaI. I p. 253) com mltita rasão: « every grcal I'cform whi 'h has be li

« cll't.:cted, l1as consistcd, lloL in doinl) something IlCW, Iml in lIJ1doil1~

« S mdhing oleJ. »)

P) Yrj<{-'c o Appenclif'e.
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civil dos povos, e em questõCti soeiaes de summa transeen­
deneia.

O systeina legislati o é, de feito, não só o reflexo do es­
tado oeial ele uma nação; mas lavra até ao amago das eom­
munidades: da-lhes eôr e fórma; póde trazer-lhes, não
ctirei vida ou morte, mas a prosperidade ou a evtagnação (1).

(1) Já \'imos que segundo a opinião commum, as leis de\'em conformar
C0111 os eostulllcs do r- pectiYo po\'o. ReUcc·tirei porém que e o inIluxo
clestes muilo se faz sentir na ]ccrislação, não é menos certa e onstantl',
ainda que ás vczes mais lenta, a acç-âo d,esta naqnelle . Ei aqui um ex 111­
pIo cle con10 a lei deriva. do COslllllle: bn Portugal, bem como em outros
paiz s, os senllOres dc terras recebiam, em cerlas occa iões, dos cus
\'assallos ou colonos, presentes e ser\'iços, que primitivamente eram vo­
luntarios. Com li fTcquencia, tornou-se isto cosll1me indispensavel; d'abi
reslllton um direito reclama.do pelos senhores, e finalmente convertcram­
SI.) sles tloos, c actos gratuitos, em tributos, sob !1 denominação generica de
dadincs, SCI dço (termos que denolam a. sua ol'lgem), os quaes tiyeram li
san lião jegislati I'a. Esla marcha c{11asi insensi\'el da uSUl'pacão está bcm
cxpl'e,'sa por Baliam (l11iddlc Aqcs v.o1. 2, chapo 7, pal't"2, p. :12, LIa
cd. de i ~6): « as we finu in lhe l-lIstory of ali uSllJl)ing goycrnment'
« time changes anomaly inio system, aml injmy illto rigltt; example~
« heget custam, anel custom ripens into law; a!J(l lhe dOllbtful preceden!
« of one generatinn hecomes tlJe fundamental maxim of auolher. »-A lei
é lambem consequencia dos costum s, quando o seu fim é reprimir alm1m
destes: é por isso que, ta tejando os codigos antigos, vimos hoje a co~he­
('er por infcrencia muito' liSO que não deixaram outros \estigios. - Da
illf1uel\(~ia das lei ua modificação ou refOnTIl dos Co.sl~lmes, lemos por
outro lad~ eXe!llplos a' ~s U1odel'l:o . V j31l1-se os efletro~ ~m França de
algumas di 'poslçües do Livro lU Tllulos 1 c iI do Codlgo CIVIl (Sllcce~sio?ls
- Donaliolls e~ TcSlalllCH$). E' ,erda.tle que já por algum tempo antes da
nevolucão, se havia crenerali-aL1o bastante, em cerlas clas e , o uso de e
r parti I:' a propriedade igualmente enlre os filhos, como demonstra de
Tocqueville (L'Ancien Régimc el la Rét'olttLion 1. 2 C. 1d; mas foi a
cilada I gislac.ão, lilha dos acontecimentos de :1789, que intro uziu a varios
rcspeilo oulTos haJ)itos naquelle paiz, imprimillllo a certa ordem 'de idéas
uma lendencin. 1<10 dec!dida e ~eral, que se. hoje fos e ali oulhol'gada plena.
liberdade de testar, venamos amda por IlllutO lempo manter-se a influencia
da I gi la~ão actual. Oulra disposição da me ma origem-o casamento
civil, que de certo não ~onforma\'a com os costumes,-vai a pouco e pouco
prolluzi.ndo os seus cITei tos, dos quaes todos, lalwz, se não deram ainda a
conhecei'. - Sparla é UlJ1 exel1lplo conspicuo da possihilidade de l..ransfor­
mar-se um povo inteiro por meio da legislação. A de Lycurgo en(;el'l'a a
doutl'ina~ nâo só oppostas ao 1;3s0s e <i lumes exist~ntes na-cpocha da
sua. pllhlIca~;ão, mas algumas mwto r~vollantes aos s ntímelltos innatos do
homem: os costtUlleS dos Lacedemol1len es chegaram não obslanle a. amol­
d~Ll'-SC (lq1lCllcs mandamentos foms r. anlipathico . -Montesquieu dá-nos
lima idéa da inOuencia que eXCrceJJ1 as 1'is )10' habitos de um povo
tl'atando de lnglal rl'a: \ jLle Esp. dcs Loi,. I. H) c. 27. '





CAPIT LO II.

n.~ 11".,ÃO DAS LEIS.

Se os phenomeno~ têem-nos l~evelaclo a existencia de um
Codigo Divino, com relação á materia, e a sua excel1encia
cada vez se vai confirmando mais pelas descobertas da
Sciencia - arrebatando-nos cl@ admiraçã.o maravilhas d'antes
não s011hadas, sendo apenas élos da mesma cadêa, capitulos
do mesmo livro, partes de um systema, cuja boa ordem se
manifesta, cuja unidade de conceito e sublime perfeiçã.o
se inferem, se presentem como in~al1iveis, - não podemos
tampouco duvidar da instituiçãO de certa~ ordenações
accommodadas ao homem na sua qualidade de ente moral e
intellectual, e destinadas a reg'ular as suas acções; poisque
tudo no Universo é subordinado a leis preestabelecidas.

Mas terão as leis mentais a mesma sufficiencia que as
leis physicas ?-

Se isto se entender com respeito ao fim do homem, sem
dependencia de uma força coactiva; manifestada nas con­
sequencias da infracção, esta fé nos é i~l)osta pela que de­
vemos dar ao bem acabado da Obra Divina (1). ão vemos

~l) Para evitar l}Ualquer ambiguidade, cumpre advertir que por perfei­
ção das obras ue Deus. no sentido ab oluto, se entende sómente a unidade
de plano, a comLinaç.:10 das leis que as presidem; lJuanlo ás diver as
parles d sIc conjun lo. ha Ó lima pcrfcirão relativa.
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o todo <10 p};WO uniyersal: o fio se nos rJl:l,rte tão a miude
r1 ue os mais sabios são apenas mantas de retalhos destiL
vasta união harillonica. Escapa-nos a causa final; ignora­
mos o porquê do nosso ser, eabstrahindo do que nos ensina
a Fé, llem atinamos com boia no immenso mar da Creação.
E', pois, da mai:-:; simples intuição que aquillo que se nos
antolha defeituoso, por ser visto separadamente, póele muito
bem, e deve achar-se na mai. inteira conformidade com
outras partes da Obra, 0\1 com algum fim, que não enxer­

gamo.'.

Suppõr que os pre eitos ela Natureza tenham o sufliciente
só para o homem solitario, carecendo el1es de ?'efo?'ma ao
reunirem-se os individuos em communidade, é fechar- 'e
n'nm circul vicioso; por quanto, sepamdos de;;ta, e:taria­
mos deveras ll'um estado extranatural, sendo que nos per­
tence, como já se observou, e ainda; veremos, o de cOIlvi­
vencia; e n,ão é crivel que Deus se desmentisse.

Mas, se incluirmos na ieléa de sufliciencia, a do cumpri­
lJl nto constante e forçado dos alludidos preceitos, releva
C'onfe.:isar que a estes falta a Yirtude presentanea das leis
que (lirigem 11 materia, e me 'mo os irracionaés, que pos­
srúndo apenas uma voliçãO passiva, obedecem cegamente
ao instincto, sendo que quando o contrario se dá, é porque
llm"l, for.a estranha. os obrig·a.

De'provida a materia completament do pl'incipio activo,
é aill(la mais perfeita 11 sua obcdien ia ás leis qLle lhe foram
dLúlas; ao passo que a fa uldade actiVl1 de no:;;:;a alma, fonte
da Liberdarl , tende a liv.rar-nos da sujeição (1).

E' ele-'La faculüade w.o preciosa como arri, cada, que parte
et indeclinayel preci:;ão úe leis po itivas. Porque em virtude

(I) !'lã. s:~ 1l1P o('r'nll, fJlIC ha (lU lU II '~U." a \"oli~'[lo linc, c p. r conse­
f:llitllc ,t Ltbénlarle; mas o ljllC s' lia dllú alI' a~oJ'il elu delesa desla
doutrina ~u!J\"cI'Si"l. não parel'c a~sá' pondero. o para lhe ganhar Uluitos
adh 'r .nlc~.
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dulla pocl moi'{ s l' rebeldo:,; nt"lO 'Ú Ú~ 1,i" uo nOf;.'O "'pil'ito,
m l' Lambem á::l que regeDl o mundo externo, com qllani~

nos. eja. impossivel libertarmo-nos das conscqncncias, quo
em um e outro caso vem activar out.ras leis, ou antes,
a. 5ignalar diver. as modalidades.

Ha todavia esta notavel differença - que . e attentarmos
contra as leis pltysicas, têem ellas um correctivo immec1iato.
no resultado muitas vezes desastroso á materialidade uo
ag'ente; e é quanto ba~ta para induzir-nos a estudar e res­
peitaI-as. Em quanto que, não chegando, por outro ~ado, as
consequeucias dos erros commettiJos na ordem moral e iu-;
tellectual, a recahir, ao menos immediata e nece" 'ariamente,
na materialidade dos authorc. , mas sim em outras pessoas,
ou na sociedade em geral, 'eg'ue-se que as leis do e..pirito
nenhum correctivo encerram ele per si, capaz de pôr um
freio ó, vontade individual ml1l encaminhada.

A nece sidade de leis positi"i"fis não procede pois da falta
de regras e preceitos connatos, adequados ao nosso fim;
ex:iste unicamente por faltar a coite,:; a força matc1'ial, incli '­
pensavel na" 11 . ociaçõe- h111n<1 na:-, que têem por base a
materia.

Se todavia as leis positiías se afastarem do systema, ou,
pl1l'a melhor dizer, fim preestabelecido, como succede mal.'
ou menos em toda a parte, ntto é logico acreditar que a
sociedade esteja nas suas verdadeiras condições, nem que a
parte reservada ao homem neste mundo, deixe de . er mais
ou menos falsada.

Seria por i 'so para se ele. ejar que os in'cumbidos ele faze­
rem aCluellas leis, se tiíessem an~es na conta ele interprete..
das di..posições eliYina., do qne leo'isla.dore. 110 s ntid
r <'tricto da pala"na.





CAPITULO III

DOS pnTNCIPIOS FUNDA:\illN'I'AES 1)A LEGISLAÇXO.

Importa, pois, na conformidade do exp nilido no capitulo
precedente, 51. ue o Legislador tenha sempre em vista a rasão
e o fim da sociedade, de envolta com a natureza humana,
donde deriva.

A acção que a todos os homens é dado exercerem sobre a
materia, arriscaria têl-os em continua desayença, fóra do
estado social; e como o conflicto, a que tanto repugna à

ordem da atureza, se não resolve, quer no physico, quer
no mental, a J?-ãO ser pela combinaçãO, cuja fórma para os
seres inte11ectivos é a sociedade, aqui temos patente a rasão
de11a, e ne11a o estado a que somos adstrictos. A harmonia,
cuja idéa é inseparavel da associação, apresenta-se, poi~,

como fim da sociedade, que é mais ou menos perfeita se­
gundo o gráo de concorilia a que chegou.

A nossa condição essencial relativamente ao mundo
externo, é a de ag'ente; e basta que seja de 'conhecida
para desnaturar-se o homem e perverter-se o fim da socie­
dade. E' então a Força, que, imperando infrene e sem
rebuço no estado antisocial, transluz ainda, mas regulari~
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sada e contrafeita, até naquillo em que se cuiduíu ,01' a
sua negação.

Se o individuo é tido na relação de objecto ou paciente para
com um seu semelhante ou o corpo social, isto é, sujeito á
vontade alheia, servindo-lhe, por assim dizer, de instrumento,
perde mais ou menos a effectividade do attributo que o dis""
tingue como ente racional, como home;l11, Comtudo quando,
por sua vontade, elle se colloca implicita ou explicitamente
nesta posição, como succede mil e mil vezes, não ha con­
flicto, visto não haver violencia. Ao passo que se somO;3
reduzidos a elIa em resultado da Lei, verifica-se uma coac­
çã.o por parte da communiclade, ou de uma fracção desta;
e d'ahi surg'e a resistencia.

Esta ultima hypothese vemol-a reali ada, posto que mui
diversamente, e com mais ou menos latidão, nos syatemas
leg'islativos do passado e do presente, representando o tri­
buto pago á ?'asÇio d'estado, á chamada utilidade ou
conveniencia publica. O Legislador, quer seja delegado da
nação, quer a Authoridade ele pei' si, .amolda, ou procura
amoldar os indi,iduos á politica que tem em vista, a seus
fins especiaes; a sim como o homem submette a materia aos
seus. Aqui todavia a resistencia é nulIa, se attendermos ás
leis que regem o corpos, e dermos logar ás respecti\-as
combinações: só nestes termo: se consegue o fim proposto.
Mas ness'outro caso a di cordia é inevitavel, por se acharem
os homen. , ou uma parte dglIes, decahidos do seu estado, e
:e haver a sociedade desviado do fim que significa e realisa
preci amente a tão desejada combinação entre as entidades
agrupadas: qualquer outra é falsa, nem passa de uma mera
juxtaposiçãO ele vontades discordes. Em summa, as leis
melltae nUo são menos eterna e indestructiveis do que as
physicaf', e a. sim como a intervenção humana ne:,tas ultima.
proünz a dc;~or lCIU u aI nma cOD1bina~f1o: assim tambem
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snccede com aquellas, de 'prezadas a~ CJuae:=;, Ds..ignalam-p
os effei tos 0$ mais desconcertado .

A autocracia considera o individuo como cousa e insl?'tl­
mento; recu 'a-Ihe a qualidade de agente sobre si; eCJ.ui­
para-o á materi~; é ao menos a idéa em qne ella se apoia.
Assim tambem o socialismo, ma em sentido im-erso;
ou, para melhor dizer, neste ultimo os dous termos da re­
lação confnndem-se - a relação não existe. Na primeira
hypothese ergue-se a vontade suprema do agente, o Rei,
perfeitamente distincto do paciente, a nação, Em quanto
que na segunda, concebendo-a rea1isada em todo o rig'or do
principio, todos ol)edecem como individuas, e todos mandam
como parte do corpo social; o que equivale a dizer o con­
traria; porque sendo todas as vontades unanimes, não é
necessaria uma Authoridade yi..ivel. A presença de nm re­
presentante qualquer da vontade collecti,a - facto que
viria restabelecer os dous termos da relação, dando um
cunho claro e manifesto ao poder dispositivo, - presuppoe
falta dennanimidade; e na falta de unanimidade o regímen
socialista é apenas uma das diversas modalidades do despo­
tismo,

E' precisamente este socialismo bastardo, do qual se têem
ideado varias typos, que se ha queriu.o pôr em practica ;
pela raS[Lo evidentissima que o g'enuino só exi te em idéa.
Ainda bem! que se assim não fosse, aplanados por uma
inalteravel e illimitada uniformidade, cuja belleza escapa
ao espirito terrestre, estariamos como intrusos nesta infinita
diversidade e incessante variação do magnifico quadro da
Natureza, que contemplaríamos sem que nos pulsasse uma
só fibra do coração, Que seria então da poesia!

Prosig'amos. Se o verdadeiro fim da sociedade, e o attri­
buto essencial do homem respondem ás enunciativas supra,
segue-se que a legi laçüo de. tinada a harmouisar as r 1a-
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ções sociues, devo limitar-se u regular a qualidade eill iente
dos individuos, o estado que lhes é commum de agentes
livres, para com a materia. E' apenas na g'arantia - na
legi lação penal- que a Lei hade consideraI-os fóra dessa
condição, e, por assim dizer, como objectos disponiveis;
p rque faltar-lhe-ltia aliás o. forço. para se fazer res­
peitar.

As relo.ções sociaes têem por base a materio. e a materia­
lidade humana; i 'to é, o.s cousas, no sentido j uridico, in­
cluindo portanto os entes irracionaes; e as pessoas. Já vimos
em outra parLe que esta idéa tem a sua expressão no direito',
que envolve a idéa correlativa do dever.

Os homens podem ainda ter relações entre si, fundadas
na espiritualidade; mas são esponto.neas, e del1as não brota
a discordia, salvo pela intervenção da materia. São da es­
phera da Moral

Afóra os deveres positivos, determinados pelos direitos,
temos para com os nossos semelhantes certos deveres mo­
raes (amor, charidac1e, g'ratidão, etc.), cuja observancia é
do ex.cl\lsi~:o conhecimento da consciencia; poisque não
onerecem r>asto á contenda entre os homens, em quanto não
tiverem uma expressfLo material, ferindo um direito. Assim,
por exemplo, o ter oUio a alguem, não traz comsigo con­
,equencias, se se não fiz r sentir por algum desacato,
violen ia ou traição contra a pessoa malquerida; e nesta
hypothese não é a causa, o adio, mas o effeito, o facto cou­
summauo, que pertence ao dominio da Lei.,

O que nos devemos a nós - á alma e ao corpo - é igual­
mente da compétencia exclusiva da Moral; bem como os
deveres r ligiosos que nos obrigam para com Deus, a quem
unicamente deycmos conta da nos'a canducta a este res­
pito. De taes obrigações não se orig'ina a discordia hu­
mana, senão quanc10 do seu abuso ou da sua negligencia,
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tenha lagar algum ifeilo l)hysico qne vá tucar em Jir lia
alheio.

Do que acabo de expender, resulta: Ln que a legisla.rto
não é chamada a interpôr-se entre nós e a consciencia;
entre nós e Deus. A Moral e a Religião nfLO devem servil'
de bases para a Lei po~itiva; 2.° 'que -tendo a sociedade
por fim a cessação dos confiictos, produzido;:> exclusivamente
pelo choque elos direitos, ou, por outra, o amparo contra
os assaltos internos, e o seu complemento, a defen 'fLO C'01l­

.tra os estranhos, - a ~~tilidade ou conveniencia publica é
igualmente inadmissivel como base de legislação; porqu
presuppõe que a sociedade tem outros fins - fins determi­
nados pela vontade humana, e nãO pela natureza da cou a,
- o que seria abrir a porta aos ventos encontrados da apre­
ciação subjectiva, tão inconstante e mal segura; 3. u que o
Direito é a unica base leg'itima da leg'islação, cujo minis­
teria é, por uma parte, formular os direitos e as obrigaçõe
correlativas, em que se estribam as relações sociaes; e por
outra parte, assegurar e defendeI-os pela comminação de
penas.

VillloS que o fim da sociedade é apaziguar os conflictos,
e que para o conseguir faz mister que a legislação respeite
a qualidade de agente, commum a todos os homen!> em,
virtude da vontade activa que possuem. E como a discordia
procede da repressão exercida pela vontade de uns obre a
de outros, é claro que o unico meio de cheg'ar-se á paz, é
deixar a carreira line á vontade individual, C01n tanto que
não empeça a vontade alheia.

D'ahi nasce forçosamente a idéa de que a vontade será
ás vezes bem, outras vezes mal fundada; e como a vontade
humana tem a sua expressão positiva no Direito, haverá
direitos legitimas, outI'OS usurpadores, cuml)rinc1o reconhe­
cer aquelles, e proscrever ested ultimas.
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:Ma;;; como Lli·tín.gnir uns do:' on rOi:;'? IIa cddent mente
um critcrio UDico - l.l. natureza das cansas, cujo estudo re­
flectido é portanto illdispensavel para o Legislador.

Resúlta, 1Jois, em conclusfLO, que attento o fim social e a
condição constitutiva <lo homem, devem os direitos indivi­
duaes ser contrariados o menos passiveI, só até onde fôr
exigido para a coexistencia dos direitos de outros indiv í­
duas, e da acção que compete aos representantes do corpo
social, no desempenho do que lhes é commettido.

Resume-se o exposto ueste capitulo a quatro principias
fundamentae. :

1." A base da legi:;lação é aDircilo.

2." O vrimeiro objecto da mesma: equilibrar os direitos,
deixa.ndo inl.tclo o do individuo, até onde for compatiyel
com o de terceira pes oa e do corpo collectivo da nação.

3. 0 O seg'undo objecto da mesma: detorminar os meios
de reparar os direitos violentados, 'endo passiveI, ou cas­
tigar a infracçã.o (1).

4. o Adoptar o Legislaclor a naltwcza das cou·sas como cri­
teria para verificar a legitimidade ou usurpação de um di­
rito allegado.

Cingindo-se a legislação a estes pl'ÍnclplOs, as leis nao
passariam, tah-ez, das necessariú, , tornalldo- e ocio.'o fixar
a regra, aliá' tão obvia, d . e guardar da pulJlicação d
1 is innteis e inexeqniveis, que o sflo deyeras porque sem­
pre peccam l)e1a ba, e (2).

(l) A boa lei defcnrlcrá o direito 1)01' via da prna quc impõc pela infrac­
ção; mas niio e tatnirá obre o meio de pl'erenil' e ta. Por exemplo, a
prohibiçiio dc trazer arl11a , afim de evitar-se o ri co dc 11m cl'im '. é con­
traria ao 2. 0 prillcipio; por qnanto o direito indilridual dc trazcr armas
(lIio implica com outro nenhum. A h;i taluirá só cm Yisla do I'acto con­
summado.

(2) Por c.-cmplo, n lri fh:nnd um juro legal, (; não só r,ontraria;1 na.­
tureza da con '1, como cnsina a, eirnria economira; m3 L'ul1b nl de mui
raril evas50, c porlan! de ignul no, eu" en'cilOS, s m alcançar o fim mo-
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Não é para ue::iej<l1'-se grande cOI ia de lei::;, mas sim o

maxirno respeito pelas que se promulgar m. E:;se respeito

leve tel'-~e em conta de mna..especie de culto;' em man­

dando 11 Lei, emmudeçam todos. Mas como exigir de gente

sensata submissão tr~o inteira. aos textos glosados ele tantos

coc1igos carcomidos, ou áquelles protluctos indig'estos que

ao galarim YÜO sahindo dos 'enaelos modernos cevadores

<le prélos cançados, onue as leis se fabricam com 11 facilidade

e rapidez das chitas de Manchester?

A multiplicidade das leis é nm yereladeÜ'o onns pam a

sociedade, e de oTdinario corre 11 mania legislativa parelhas

com 11 âecac1en n ia ele um E::itado; c( C01"I"Uplissima HepHbliw
plu)'i1nce leges» (1). As 1 iti sr~o demasiadas vezes cc teias ds
a?Ytnha qge caçam moscas e ncío pescam, tl'itões» (2) ; e da boc­

ca de um reg'ulo preto rec bemos, ha mais d tres seculos,

uma advertencia le que poderiamos ter npro\"eitado melhor.

E', porém, clig'no de memoria o dito desse selvagem.

Havendo Dom Affonso, Rei de Cong'o, rece1ido por mito

de Dalthazar de Castro os cinco livros das Ordenações do

Reino de Portugal, que lhe manJára El-Rei Dom Manuel

em 1516, tomou conhecimento dessa leg·islação. Depois,

admirado da granJe abundancia das leis e respectivos in­

dultos, e elas coimas, multas e penas de todo o genero; e

parecendo-lhe que G homem mab> cauteloso nilo evitaria

incorrer dim'iamente cm alguma, se com rigor se executasse

o decretaJo, fallanJo 11. Balthazar de Castro, fez-lhe, rindo,

1'ul qne n inspirou. - São outro sinJ ab. urrlas' a leis contr1 o lliciclio.
Seio se {undcun em Direito, e são incxequivei - salyo na pena po lIlll­
ma, qne o não é para o uicidn, - ou illjustis imas cm ca o ue cOllfi 'carão,
onue a pena recahe nos herdeiros illnocMles. A legi lação criminal rios
nos os dias não abrange geralmente o suicídio. Em Inglaterra-onue a lei
IInpõc a confLsração, não ·Ó a pena canollica, nos c;< os qlle se Hão prova­
rem ol'iginarios l1a d 111 ncia, - t\ osLume, no corpo ele dçlicto, declarar­
:0 o coroner uc te senliuo; t I é a ror~a ela eonvir~ão inLuitin quanto á
jnjllsli~a ela ll'i.

(I) ·l';wiL. .\IIW\l , 1 3 t·. 27.
''>' .\1\T1: UE Fuu.I\\, f·:tp ~2:~
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(',;la ::liJnplc:-l pergunla: (( Casl'/'o. em POJ'lLty(d rrue pena se
dei (t fJttem poem os pés no chão? I) - pala't;j'a de uma agu­
d 'za e g'nlça, (Jue alJ(JIlam I enetl'açãO nrLO vulgar nesse
Africanc.' bo ;al (l~.

(I) Vide D\)lI~l) IlE GOE~, C/mm. de D. JICWll I, 4.· parle, 3.° cap., i1\
Jilll' .
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APPLICAÇÃO DOS PllINClPlOS.

Para, fa:-:er melhor sentir o alcance do que fica exposto,
pa tiarei a examiJ?-ar algumas questoes lias diversa .e pheras
do Direito. Serão seis: a pena de mo?'le; o duello; a cons­
cTipção milita?'" as ?'estricçães C011'///?'/,e?'ciaes,. a P1'op1'ieq,ade e
a Stba lmnsmissão ,. e a prohibiçcio elas o1'dens monasticas.

L

Da Pena de 1II0I·te.

l~. vida é um direito, (le todos o mais sag'rado. Ha casos,
sem liuvida, em que se perde legitimamente, como póde
acontecer a outro direito qualquer. Assim, se vier alguem
com mão armada sobre mim, tenho o direito de pre\enil-o,
matando-o se puder, caso nilo haja outro meio de salvação
ao meu alcance. Nem se me póde negar o de acudir em
defesa ele outrem, se o achar posto em perigo por uma
traição, ou succumbinelo a um ataque desigual. Assim tam­
bem em. batalha pos'o matar o inimigo que se me não
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renJc )), A morte eluda em taes conjuncturas não envolve
pur minha parte falta ao de"er; porque é uma consequencia
ine\·it.wel da defe::;a c manutenção de um direito meti o
mais legitimo, ou obediellcia a uma lei moral, que nos
manc1a socconer os fracos,

Castigar o homicida, e impedir a. reillcic1encia, é um di­
reito que pertence á sociedade,

'e a natureza, das cousas mostrasse que este elireito pu­
blico sel'Ía impl'acticavel, sul)::;istinc1o aquelle que tinha o
a.'sassino á propria. viua, claro esta. que este ultimo se tor­
naria irrito e nuHo, em virtude c10 '2. 0 principio acima
apontado; porque, provada incompatibilidaue nos uous cli­
reitos , e tendo neste caso nece sariamente a preferencia o
do corpo collectivo da nação, estabelecer-se-hia, na hypo­
111e"e, a legitimidacle do direito publico, e a usw'pação que
se daria no direito individual, e o deixassem intacto.

Mas e dos factos se colhe que o castigo pMe levar-se a
efI'eito, e a. reincidencia ser impedic1a, sem a morte do cri­
minoso, segue-se logicamente que a pena de viela nM é
fundaua n'um c1ireito publico legitimo, mas wml'pado. E na
verdade é o €lue sue ede,

essa pena. tres resultados te\'e em vi:;;ta o Legislador:
1.o a expiação: 2, o o es armento; 3. o a seg'urança publica,
:;;endo que a todos eH!:'s se póue chegar, sem a condemnação
dI) ré á. morte.

1. o D~ feito, quanto á expiação, lH!, castigos tanto, senão
mui::; de temer, que a simpl's privaçao da viua. Os trato',
a3 torturas physicas de toda a e. pede, a agonia', barbara.-

(I) Quanto àju tiç:t ou iujl1'li<;a da guerra, é qllesti'[o á p~lt(', of1'e­
l'ceellllo-5e aqui malt'ria para larga di cussào. Cícero refere com bastante
a 'crlo a' cOlldj~õe geme necessaria para qtJe nma guerra seja legítima:
cc IIldlll111 {)('lIum pS'e j,lSl/WI, llisi '1'tocl cwl 1'('&11 1'c}IPlilis geI'GIW', (tuL
dC/llllllill!luJ( IInte "11, cl i"tlicllllll » (I>' Of!'., l. I, c. 1I ,). U Direilo lu­
t'~!'II.11;i lIa\ IllOLlcJ'I1o lIà c~ige porelll rigll!' :-alll .nk a (ledarar,ão l'urmal
11') illilllig0; c la l":II-:e pO!' feila (; III IJ .\Ialllfcslu llue a .\ulhoridatlc cus­
tUllla dIrigir an pU I:) (llle 11\1' ,', ~1I.Hl",
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mente lH'olongada, passaram já para o mundo das tradições,
ao menos entre os POYOS chri. tã.os, e, como é de espetar,
pam nunca ma.is voltarem; mas que supplicio maior do que
a pri"ão solitaria? A eXp"l'iellCia tem mostrado que esta é
nma lluti armas mai . terriveis da Justiça; tanto assim que
a solidãO absoluta tem sido al)andonada geralmente, attento
ati gra,...-es con 'equencias (lue produz, adoptando-se um 'ys­
tf'111a mixto, !\a reclwi[LO vitalicia ou temporaria, l'egulaua
por uiyersas maneiras segundo as circumstancia , temos
um meio de ca tigar mais prolong'ado, senão mais aspero,
do qne na morte.

~. o Pelo (lue toca ao esca?'menlo, é de crer, em vista dos
fados, que o terror da forca não é freio mai. efficaz contra
o as:as:;inato, do que o horror que incute a idéa do ncar­
('ceamento por toua (l, vida. E;;te crime é o eifeito ou de um
al'l' 'batamento e. 'ponta~leo, filho lIa paixão; ou de uma trama,
de uma deliberação premeditada a ,'ang'ue frio.

~a primeira hypothese, ha falta completa de todo o cal­
,t11o, esquecimento momentaneo de consequencia-',-é um

3'e11ero de demen ia; a tal ponto que na borda do propl'io
inferno, o abysmo nfLO 'eria visto do cégo perpetrador.

~Ta seg'lmda hY1)othese, o as:assino toma todas as pre­
cauçõe. que julga neees arias para pÔl'- e a sal,o dos olhos
pcrilcl'utadores da Justiça' e o que ha de mui singular é
(1116 todo o malfeitor desta catheg-oria, cuida sempre dar os
c'abet á policia mais caclima; no que felizmente quasi sem­
pre se engana. Ora, quem tanto se fia da propria destreza
e da impunidade, confiança que o esforça em seu proposito,
não afracará mais quanu.o o risco que nisso vai é da ...-ida,
do que se a pena a que se expõe fosse o perdimento da
liberdade para o resto dos seus dias.

Ea também a:sassinos de outra sorte, (lne commcttem o
'Time "cm lhe:' implll'lar o :mpplirio, (lne nem 'cquel' pro­

I



('lll'am afal:itar ele si. O caso uá-se eill mui pOllCU~, (' nüo é
d' receiar que o 'eu nnmero auo'menta ':e com a alJoliçãO
LIa pellôL de morte, A sua incliiferen~a nu:ce ela ultima dc­
::;('spe1'a;ão' e p'u':). a luelles qlle ainda se deixam d'ante-mão
atomori::;a1' da' con: quencias, ba:tará para uhibil-os a

pena lle r>dnstLo.
~ãO é pois nece::;. ario o cadafal::;o para e Côl,l'm 'n10 111'

3. o Finalmente, (l VDnto mai;:; importante de todo;" o de
lre\'ellir a reincidencia para afiançar a scg1.l,?'ançet p'ublica,
não exig'e tampouco a morte do c:rimino '0: por quanto, til

:-i' lhe cortando todu (J acc ,80 ao mundo exterior, :er-lhc­

hia tão impo :ivel tornar a inquietar a socieL1a<1e 'om as
i'illaS prol)en::;õe.;; fel'oze', como :e dor1l1i::ise o sOl11no pro­

fundo cIo :ie}ulcl\l'o :.: .
.-\.. cruz; a roda. o llutdlu. o barn~o. o g'alTote, a gnilllO­

üna, :;Lo na realidade in:trulllento;; com qno a Ju:ti~a pa~l'a

um üihuto de l' speito á lJC1W ele talião; (lU Sin'llifica nem
lIlais nem meno, q LI v'ingançeL,

}io Inundo 11Ug-ão era licita a ,-illg-ança: e um do::; mOl'a­
li, n' mai' illustre,' daqnella. idade,' não duyiL1a. aiuda

no auge ela, civili'a.ão Romana, il})pl'oval-a ~:3),

Tal é tambem o ::ilJil'ito q ne ]Jl'e.::iide á Lei :üo;:;uirtl U;,
(I) TeUl-," H'rificaun 'flll' Illllilns \t~~" n 1':JlI'l'li1~'lllt~ tl,~ c\.l'rll~~I': J111'

Iilica -, cm ,"Ci tlc 51'1' cscal'lnl'nlu aus que po. "UCIJI 111 llntlJ angLUlIal·IPs.
lCIII-no,; a.o contrario impcllido para o rime,

(2) Nàu me prupol1l1o fazer um lralado sohm a maleria, oll1illn IJllli,la'
"I)Il~ic1cJ'a(:ilcs que. rorlalcc ln os arlTlI lIlen 1.0, conlril a pcn:l dp l1lt1rll, :\ao
hllam l'sr,l'ipll).· flllc_a cslp I'f'speill\ lIlcrerl'111 s r ron 'lIllac!u,;; l'ilalt'i su­
hrpludn ,I lIc(tll'Jl1rt das ('adi/as cm POl'/I'(fuilJclo Sr. DI', Alltollio A,' rrs
,11' GOI1\i'a (Coimbra 1860.). l'a.p. ',~ lIlPln. 2." du c\pprndicc. E lI' ra"i!­
Ihriro é o aulhor da Proposta til) Lei para a al>oll~ãu da pel1a tle murle elll
Portugal.

(8) (;icl'l'l). a on,ell1anlln aos allulc, centl'. r]lle r t1etlir'nrcm ao furu. 'J

loma.rem a tler 'a cm prl'f.'rcnria it are,usa~flo. cOllsI'nl!' lod:lI'ia (!LLC sl'ja/l1
ar,r'lI adol'!'s cm certo,; caso, COlIIO: (( Hpiplluljnc rall. a. III ji, ,!ILOS an\1'
« t1ixi; (l11(lllcis('Clldi. 11\ dlln Lnl'ulli:) pII'., 111'01'1'11:11";, I. 2 I'. 1'1.

('~) ( Sin aull'lI1 IIlnr~ ejn. fncril slIll<I'I'II\;I, J't'drld ,U\imill11 pl'II ilnillla.
(1"11111111 prn (1I'1I 1n, r!1'l1f"1I1 pro ril'llt.,. 1I1;1l1l1l1J 1'1"\ 11I;lnll. 1"'11"111 PI'II

p",k, l,lll'lIL'JII'11I PP) lllu~lJIJJll' ulJlII pr·) 'lliw:n', IiI llrUlJ1 pr" iÍl"-
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cuja. exccuçfw :>e comm ttict, l)ol'ém, á AutLol'icladc Publica,
não ao propl'io offendido (1).

O Koran sancciona a pena de talião' mas ..ó pelo crime
de morte, suavi. ando a ·..im a Lei Antiga (2).

O 'LVehrgeld uos codigos Germanico:" que prevaleceram
ainda na idade media, 'ymbolisava a mesma doutrina.

Ora, se o Verbo Divino reprovou e pl'ohibiu a vingança,
por parte do individuo (3), tão sob o iml)erio ela paixão­
preceito que é de lei nas eommunidades clU'i..tans moder­
Jl,V - muito mai:5 digna de eensma se torna elia na Au­
thoridade, ou representante do corpo oeial: cujos actos
devem ser pen 'ados, e effeitos do raciocinio; não do im­
pulso. Certo é todayia que a ic1éa dominant.e na pena de
morte, é, não o cu 'tigo, a. expülçãO mas a vingança - occi­
dit hominem, nW?'iatur (4) .

. egue-se pois do expo to, 1ue o fim que motiva a pena,
de morte - a vingança- é immoral' e que a lei que a illl­
põe não se funda. ll'um dir ito 1 g'itilllO, mas numa USUl'­

l)[LÇão da, sociedade (5).

« 1'0. )) E~OD. C. 211'Y. 2::1 el ·err·; ,eja- ("lalllOl:Jll LEVlT., c. 2[~ 1'\'. 1i,l
20. No DEl:TEROXO)llll lê·'e: « Son //li el'ebel'is ejus, setl anÍln:t1ll pro
anima, )) ele.; c. 19 v, .:21.

(I) \'iue 1'lIilo. opilie dll 1)l'oil por )[. DE GLrXKA. p. 112, nola.
(2) « O l'Oyanls! la peinc uu Lalion \'0118 esL prescrile pour le mellrll'e.

C{ '11 liOlllLl1e JilJrc pOlir un bOlnmc libre, l'c cJa'-e pOlU' I'escbvr, rL
II Ilnc fl;:lUlUr p UI' une f-emlTIe. ) KOIUX, tl'ml. por 1\.azill1irski, c. '12. ,.
173.

(3) « ,\ uui -li. qllia uictllm e~L OCU!UIll pro ocn! , Luentem pl'O denle.
« E!!() <lutem uico vo1Ji , DOll I' i Lere l11alo; ed j qui le}) reli seriL iu
« de~·tcralU m:txillam tmUll, pn.cIJe ilJi rI alteram, ) ele. - .\1-1'1''1'11. C. 5,
\·v. 38 Ls gel-

('~) Com eruanlo a itléa do ('asligo se confunda nào raro' ln a da \ in.
pl.ll~.a, lli 'linguem- '(' perfeilatllrlll': o ca:tirro lirl11a-'e na ju til'a acLuan-
do I) raciocínio; a vingança é instigada pela paixão. • .

(5) O Conde Hu 'eU, que CIU 1820 confe' 'ava a necessidade da pena de
11101'1 , approva, em 1865, a . ua Lotai aIJolição, dizefltlo: r( 10'01' lIl)' O\\'II
(r part, I do noL uowlt for a mOlTIenL eiLh r lhe l'ighL of a r.oll1l11flt1iLy
II lo illl1ic.t lh~ puuishll1cnL 01' llcalh, 111' lhe expecJiene)' (lI' p,\: rr.isiJl~
tr llia! rigltl iII cerlaill . lal('~ 01' soc·icl'y. HuI when J tUI'll 1'1'1)111 thal
« ,lbstl';lrl rip-Iil. ,11111 Unll ;lh~ll'al'[ I'xprdirlH'.\, I.. OUr U\\ II slat· uf
r( ul'ii:l~ J - \\ !I"lI 1 cOll'idcr JW\\ diJJil-ull iI i~ j'•.>[ all~ judgt: lo s('p('r"l(~



rr.

Do UucUo.

_\" 1'i;j l'unlr<l u tllldlu :üo tlaqnrlla' que 'e ldr.i1Jtl1n cx­
-;] 1I:;i "Ulllente na }Ioral : nenhuma base cu ontram no Di­
l'ei to.

:\. Yida, con:óitleral1cl, na e:-:phera da:; relaçõe.. :oeiae::;, é
11111 direito. ~el)l (luvida - o primeiro ele totlo: ; e comtudo
o lIneHo não e11\'o1\'e quebra. tlOll1e:mlO, porque o dou.. ('Olll­

batente;; COl)le~êUn por renuncial-o. O que de:a{:ia (liz: c( por
me d :affrontur, procurando matar-Yo.' qu '1'0 arri:car a
\'iLla ás Y0:;.;;(1:; mao.': ar 'ei <li: vú:;?)) , 'e o outro eOllscntil',
la.ll,am a yitla ambo~ ao aca:;o; ajuste que eqniyale á

l' nuncia ele parte a pnrt<" de um direi.to que se aeha sob
() escudo das l'i ' do paiz. l\ isto exercem antro direito qne
inconte'tavelmente lhe: l)erten('e - o da renuncia: diz mui
b m a maxima de jlll'i.'prndencia Ingleza, ( quilibet potest
I'emmcia?'e jU1'i 171'0 se int?'ocluclo.)) Assim (1l1e por e::;te lado,
não :=;e dá no dueHo ataque contrél direito algum do adycr­

~ano.

Dil'-.'e-lm. t<Lhez, fIlIe a. morte de:;te púde toduyia le:-;ar
o,.; diI' ito~ de terceiro, como no caso de ficarem filhos
lllcnore cnjo alimento dependia tla exist ncia daquelle que
~u(' umhil' na lnta; porque - tellClo os menore.' o ilireito de

l( lhe case w!lich I'l'qllirr,s in!lcsihlc jusli(;c, from tliat whírli at1lllils llie
(' forre o[ mitigaling c.irculn. lanc.es, - how invjr!uoll llie la, k oI lhe
« S cl'rlary of, lalo i;ll t1iS\lOllsin" lhe,mere; or lhe CI'O\nl, -:- ho,~ cl'ili.
« ,'ai lhe commenl- made ))' lho publIc, - how som.llhe obJe'[ 01 "enl"
« ral liorror liecomc lhe lhcm' or. ympalhy allll ptly, - how nalTo\\'
c( aml !low liJlJilcd lhe f'x;llllple givon hy this conl1ign and awflll
c( ptl1lisIiIl1CI\t: - ho'" brllla~ lhe Sr.UIlC or lhe exe,cul~OlI, - I come lo
c( lhe conrlu'wl1 lha I uolll1JlI; woaltl Lc Jo't lo Jllstlce, not1Jin" losl
". in 1Ill' !1rc.f'nalion. of inn~~enl lirl'. ir tL llUldlmelll of cdcalh
" wl'n' :lllo~rlh('r abnhslicd. » "de ,\" F:s~.\Y 0" TIIE IIISTony 01' TIIF
1';~r.l.l"'" (;(W"-I\""""T 'iI' t:O''''Tl'II'T10'i. [n/roe/'leli ... )], p. I"j,', r·d. d.'
J:;\; I, (l qllt' Ih~'L L COlide .'111 18'111, ;1I'h<i'~";1 p. :LOl da 1I11:~IIW r)hra,
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l('r1:l.111nJ'pm do prlC' fJ SntilCl1to, (' ~pnd() il11pn~ln a P!"Ll' :'1 lllJI'i­

g'1l~fiO de 111'0 dar, - qn m tirar a "ida ao uI imo. úÍurla PIII

combate 1 aI, roulJal'á eom o mesmo golpe áq lIel1e;.; o m io
lle sühsistencia pre. cripta pela ~atur za e pE'la, ,1 is. :211<1,' 1"­

leya notar que o direito dos fillJO, , me11ore3 tem d ,'llj 'itar­

. e á pr seuça e possibilidade do pae; a este ultimo tamso­

mente ..e refere, Ora. "e o pae por sua livre Y011tade tie

colioear na posiçrw ele i'al1.ar átil1 lie seu eleveI' exponclo a
yida n'um lluelIo, em nada toca ao adyer:.-;al'io sobrevi" nto

r~spond f pela:; conseqlIeue ia~' r"tnotas de se acto, em quI:'

elIe nflO offenlleu directamente nellhuin dil'eito alheio.

A prohibiçfLO do dueHo anima-..e de facto a s preceito,-' da

_loral e da ReligifLo, qll", cOlno já ;:,e l1í:::se nfLo off recem
de per ,i ha 'e ~eglll'a pura. lei,,; potiitivai:l. Effectimmente, é
facil :lWrig'llar quão pouco a prohil i\,fLO de que 'e trata,
Ml'l'e:ponde á natureza da cou:a.

Por mais que a legi:.-;la.ão contra o duello se apoie en1

preceito, que merecem toda: a deferencia, púde não ohstanü!
relllignur á.. idéas pre,-alec n1.e:; ácerca dâ 11011ra, Estas idéas,

é ..,-erdade, a1t.eram-:e com o tempo, e segundo os logare:.;

e as classe,: ela. sociel1acle (I) ; qualquer que 'eja, IJorém, n,

üatllreza clella.. , é a nos:;a maior ambi\,ão con:ClTaL' :i1le 'fl, a
honra e merecer o respeito do: outro:: decahir no d(~s­

prezo é paro, a alma nobre o ultimo d ,lastre, a que elle

pl"põe a prollria morte. ,~c; pou', em ertas cOlllOluúidade:.;,

Slll em algumas das ,':ll.as ela:;, 'e:'3, o dueHo é exigi<lo velHo

(l) Esla ill-la1J lidad ,; qlle toma tão dillkil estatuir ohre a rlrfl'sa d,L
hOlll'a, que sendo, C0ll10 é, úOJ rlil'cilo, (ura aliás base, pgllratle lrffi~luc:ão.
A esle .respeito di? muito helll íll, de (~Iinka : « Los diil'érCl ce. q\Ji I' ~lIrllt

« all~ I dan Ir8 idées de' Jlomlll " I'dali \'ellJenl ;1 l'holJllelll', relHlení (lif~
« ficlle la Jégislalion m' crUo matiél'e, et elle a dú 1111'011' paraHn'. :L~SCZ
« gén 'r~I,cmelll impl:aticalJlr, r.llisq~l'cl\e u'a élé VII' ill.lpal'f:\llrl1lrJltfol!ÚI'P.
« JU lfn a p,ré ·Pl)t. ('pUe dcrlllBre ('H'constance 8 exp1lflue par la J'ilISOII
« (IU8 les IU,JS do~\ent pOl'l~l' lI' carac~~l'e de 1:1 gh1érali tr.., 01 qll n "annroin
~( celte g0n.el'alIle ne saul'iLJl être a.tI. 1.lIlr. ans i longlemp. '({lIe la \'alt'lI'l' de
« la Úlglllt~ n~ol'alo o h'ouvcm prm 'Jpalemenl aballdonn c 1\ I'upprécia·
< !I0tl 'nhJr cll\'r, II PUILU'OPHIE Dl: Dn rI, pag, 12i, ela 3.' t)l1i~ilo.
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OpilliilO nellas prelominllnte, como uniro recul'.<;o) em raso,
dados, para desi1ffl'ontar a honra, não 110, lei que ])0 'sa co­
hibit, a sua practica. E eYidente que, em regra, o homem
que se arrisca á morte em combate singular, não hesitará
em incorrer nas re pectivas penas legaes; mórmente quando
tiver lIa. 'ua banda a opinião publica, on daquellas classe;;,
a cujas opiniões dá apreço.

I 'uccede não raro que apropria AuthOl'idade a,pprove o
dlwllo, apesar da Lei: em muitos, 'enão todos os exercito.'
d Europa, o o:fficial inj uriado, que deixasse de pedir de.'­
furra. alO arma na mão, teria não . ó de arrostar a contu­
melia do' camaradas, 'enão tambem de eSl)eral' a demis 'ã,o
por cobarde. Isto é de"eras rir-se da Lei! Mesmo, na vida
ei,"il, a J usti~a pro ura geralmente suavi. ar, se não an­
l11111ar, os seus effeito.', como que tendo-a ])01' inexequivel.

A aboliçãO do duello depende na verdade da opinião pu­
blica; 'e esta chegar a modificar-se sobre o que exige a
honra, então, e só então, será. po. sivel que se adopte outro
meio para desaffrontal-a (1).

Disse que um individuo pÓlle renu1lciar o direito de vida.
como a qua..lcluer outro. Theologic3mente fanando não "erá
assim: para com Deus o homem não tem direitos; a cons­
ciencia é o que g'overna aS suas relaçõe.' com o Ente Su­
premo. Mas, vista a materia dentro do limite das relações
sociae " não se lh'o p6de illhibir; e força é reconhecer que
a obrigaçãO da sociedade n[LO é Telar por que cada um re '­
peite o ~)l'oprio direito, mas sim o elos outros; nem lhe com~
pete intrometter- e em negocio puramente de consciencia.

(~) Odl~enO, no eJ1tido. modema da pahwTa, ~ó teve prin.cipio no seou·
lo . VI; "VIde nALLA~[, ill/ddle . Iges, vaI. 2, p. 3,)8; nota, edHf· de ]846.­
No Iowa, (Estados Cuidas), o du 110 é pro!JilJiclo pela l'e 'pcctiva Constilui·
ção, .oh peuu de incapacid:.u]c p~ll'a os implic:ados cm T-w}qllel' grão, de
d ·sempenhal'mn empregos publicas: «Any cltlzen of UllS Stale who may
« h l'caftel' he engagetl, e.itl1er cJirc l1y ar lI1djr cl.ly, in a ~uel, ..e,itllCl' a·
(I~prin~ipal 01' ac~.c, ary JJefore Lhe f~ct,. haU forev'r he dl~l]uailhed fr~lI1
l( bolilin rr any 01T1ce undcr lhe COJlslilulJOn anel laws of Uns Statc.) VI(L
(Ir \rt. 2.';" Sec. 5.• da Con litllição do di!'l E'lado, publicada em 1846.
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Em ronf'lusão, poi~, o duello não pMe fler 1cg'itimanlPni
}il'ohilJido por lei' pOl'que esta nf,o só ueixaria ue fllnclflr-sc
lIO Direito, como tambem \' (lc11'ia 11m arto (1'1(' não e.~lá em
<.'o11l1il'to C0111 àirHito algum dt> terceiro.

m.

Da Consca'i.lçiio ;IIHita.',

'1'n(lü ° iuuiyiuuo tem o direito de s declicar á profi:";ãú
ou officio qu lhe aprouyer, com tanto que nisto uM va d
l'ncontro a neuhum direito alheio: ou, por outra, perteuce­
he, sob a mesma clausula, plena liberdade de acção.

A esta liberdade, ou direito ue di:pôr da propria pes.oa,
oppõe-se a lei da, conscripçfLO militar, que . e fU.lllla n' um
direito publico; e se ella fos:e a expressão yerdadeira de
tal uir"ito, não ha ClLl dela, que os seu: effeito.· restricti \'OS

:eriam leg·itimo.. :Ma: toca-lhe na realidade e. te titulo?
Vejamo",

o corpo soeial pertence acloptar a ~ providencia. nece:'­
sal'ias para a ,'ua consen'ação, e se entre e"tas entender qlP

lhe cumpre manter um exercito permanente formaao de
llacionae ,tenha mbora o seu e tabelecimento militar: até
aqui e tá no seu direito, absoluto, iuuegayel. o modo,
}Jorém, de o exercer dará a conhecer, 'e exorbita., ou .'e per­
manece nos devidos limite., E qnanuo começa a exorbitar;~

togo qne offende direitos inclividuaes além ao que exig'e {J

'xerci io claqnelle q lle lhe as:,;iste. Isto é, deve o K tado
reuuzir a ab:orpção dos mesmo direito' até oude poder, ou
deixaI-o intacto' .se tauto fõr pos h'el.

Ora, para ter m pé mrl. exercito e, clu:ivamente 11<1.cio­
nal, ha tI' modos de proceder: - pelo HJC?'tbtamsnto, flue
se arha cm yj,:;Ol' U Bra. il: lPla consc?'ipção, adoptada por
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nós e outras naçõ s do Continente (1), ou pelo aUstamellto
volunta1'io, como 'e practica hoje na Gran Bretanha. Do~

tres systemas aqui apontados, o primeiro é sem contestac.a.o
o mais desigual e injusto, tendo sido substituido em quasi
todos os paizes civilisados pelo segundo, que, apoiando-fie
na idéa de igualdade e na sorte, foi de certo um prog'l'esso
consideravel, sem deixar c.omtudo aos direitos individuaefl
a devida latitude, attento que restava o alístamento vohm­
tm'io, unico dos tres systema que nã.o implica com elies.

'endo isto tão evidente, como -havemos de explicar a
preferencia que se tem g-eralmente dado á conscripção, s01)re
o alistamento voluntario'? E' porque o. legi 'ladores se au­
thorisam na conveniencia, ou utilidade publica. Yêem na
conscripção o meio de manter maiores exercitos, com eco··
nomia para o Erario.

E' proya,el que o ali. tamento voluntario sel'ia ÍIlJ uffi­
ciente para a consenação de estabelecimentos mi1itare.
como os de França, Prussia, Austria e Russia; mas e,qte
al'g'umento tem apenas um "alor relativo. Allegando a pro­
pria seg'urança, nenhuma daquellas nações quer que as
Yisinhas lhe façam vantag-em a es e respeito. E' todavia
um estado de cousas abu. i....-o: São Potencias militares, e
assim como esta condição envolve por parte da força uma
ameaça constante da usurpação contra os direitos de outras
nações, imminen e sempre, e nã.o raro efIectiva; a. 'sim tam­
bem a persistencia nelia significa uma usurpação por parte
do Estado nas suas relaçCíes internas com o cidadão. Se o,'
governos se ativessem ao alistamento voluntario, mais bem
observada seria a proporção entre a grandeza dos exercitos
e a densidade da populaçCíe, no que lucraria a politica
internacional e a situação economica dos povos.

(i) A organi a.ão militar da Prus ia é uma amplificação deste syslema:
ali todos o ubditos ão obrigados ao erYiço da arma por um prazo
deterlUinado. -



DA ,U."SrItIPI,:Àtl "\flLI1AR.

o lJ"iLlr to Iln ii.'; ';'('Z ,.; n()~ ';'limo:, ('(JI11pt'lliduó' ~l de,,,:pl'p7.cll·
oS priuC'ipios mais SiLO:; e hum as:;ent.adu.", l1a pr ·"t'nç. d,'
il'CllU1stancias que não te1110':; acção de g-orel'nar. ;'Up]lU­

nhamo.3 dmt:3 na.õe. limitroplles, com uma V()VLlln~ão pn1J('o
mais Oll mono.' ig-nal: li lima o goremo é ah." luto: na ()U~)'a

l) e. pirito das iustituições tenlle ao CCluilibriu Jo~ Ji I'l?ii O".

_-acluella a Allthol'idade, em YÍnnde da sua ollluipotcn('ia,
ol'gani.'Ia um grande exer ito permanente 1l1uito c1e:=:propol'­
cionado á umma do.' 1mbitantcs. J. - a ausencia de alliado.'.
apropria seo'urança obriga a nação Ti:iull:1: assim amea­
çada, a mant l' nm corpo (le tropas calJaz de:-;e medir com
aqnclle; mas impo.'. ibilitada de o f<1zer por meio ue \'olun­
ta.rios, \'isto que a populaçrLO não comporta a li \Te ofIerta
do en-iço de tanta g-ente, \'ê-,~e con "b.'al1g-iLlo. mau gTado
sen, a obrar em contradicç[Lo com os princilJio,.; do seu go­
verno, decretando a conscripção. Eia aqui um exemplo qu
prova quão difficil é em certos ca, o.,; introduzir na practica
o rio'or dos principio. ; e como abu:·o.', cujo r media e.. tá
fóra da no. ;~a alçuda1 influem na cOllcliç[lo alll ·ia.

I.sto não oh 'tante, e deix.ando ele parte cu:o." sing-nlare. ,
é inconte tavel qne contrapondo a conscripção por orte ao
alistamento ,;,oluntario, não soffre analy·e a alleg-ada COl1­
yeniencia da primeira, vista á luz dos factos.

'ão apenas duas a," ra ões attendiyeiR, que e POdplU
objectar contra o alistamento voluntario: 1. 0 a ineerteza de
se apresentarem os yoluntal'ios em numero ha:'tante; :2. 0 a.
despezas maiores CJ.ue delle resultam.

A primeira acha re. posta, ao meno em parte, nos effeito'
da lei de equilibrio pela qual a -atureza dirige as tenden­
cias e forma as vocações indiYiduaes. Dado me mo que
poucos ti \'es, em propensão para a arma., é toda,;,ia avul­
tado o numero c1aquelles que fog'em ao. tralJalho:; duro.. e
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('ont inllaU03 ; a (',;te.-; f()l'il mni accrita n folg'a qne dá a vil1,
sollade:-K'11, aiuua com todo,; os l'ig'or s da uisciplina., llma
vez qne o premio e soldo fossem taco que podessem fmwr'
alguma concnJTencia com o:; salario,' dauo pela ine1u.. tl'iâ
p r)avonra. Ei3teja.m o pJ'emio e o pret em relação com o,'
,alores elo ll1cl'cac1o, (ln não fa1tul'it gente pal'U as fileiras
do exercito, l'ec1nzido este ás deyida.· provorções. h111C'iJe­
mo." a rrovosiçrtO por Jlwio (1·' um exemplo.

Em 110rtug'ul a tropa ele linha conta trinta mi1})1'aças ue'
preto A::;,'clltemos <:lnc o recrutamento . e tize:;,'e }leIo ". s­
t ma ,oluntario, alistando-se as praças por Jez annos, e
sendo a-'sim nece:;sario.. annnalmente t)'e . mil homen. , para
q ue o exercito ..e conserva, 'e illteo'l'a1mente. Kflo e d crer
CJ.l1C numa populaç'fLo ele quatro milhões, não houYes 'e tI' ...
mil individuas (i 'to é, cerca ele cinco por cento .dos man­
cebos que cada anHO chegam á idade propria para o serviço)
prompto, a a.'sentarem praça, uns cedendo á inc1inaçrLO, ou­
tro' - a maior parte - attrahiJos pelo pl'emio e por uma
remuneração ra.'ou"e1, offelta a t1'OCO de pouca fadiga.

O p dido l)orém, não seria para tanto:' . porqne a. praças
que ti"erem cumprido o prazo de dez anuas - affeitas j,1, á,
viela militar, sem eSl)erança ele ,e melhorarem, induzida
de mai' a mais pelo premio, - tornariam pela maior parte
fi, jurar bandeira. , como de feito suecede actualmente (1). Na
hypothe:3e, porém, de que se désse a baixa a uma terça
parte delle', quer a pedido, quer por inhabilitações physi­
ca , ou má onducta, a. lacunas a preencher por esta parte
montariam a mil; e aecre, centando á clita somma a de no-

(l) Yl'ja -se a regpecliva Proposla de Lei de março de 1863, no pream­
bulo. - Fôra mesmo rOl1\-enienl jr-s~ augl1lenlantlo o premio e o pr l
ao yel rano por cada llccaua lle sf'rnr,o ; e fundar um asylo em c[ne Lp.­
riam enlrada o qne h ln ('rem en'ido certo nllmero de anno ,OU Sé- acha­
r"ln illlpo. :ibililado, m consccl'wll ia uc ferida:, de. Seriam meio' pode­
1'0 o llc nlcr o·, lerall .
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veccnto.', proy 111entes ele olJitos, calculados Ú l'<1:;[LO de
trinta por li.il do exercito total, 'eria.m apcna;; neces.·aI ia.'
1):)00, tlig'amos :2,000, vollll1tario:-5 cada UllllO, vara ,.:e
'uppril'em a:' faltas, e :-5e con enarelll a.' dhi,'uc:; em e::;tmlo
ffe ti ,o (1 J.

Quanto á egLlllüa ol.{jecçuo, nenhum pe'o tem, m rigor;
porqne os principias devem ant pôr-.'e a uma ::iimple ' que.'­
tão de economia. Bom é todaíÜl cavacitarlUo-no de que,
me::;mo na practica, o obstaculo pecuniario e.'tá longe d s '1'

j n. 'Upera-v e1.
Elevando-. e o pret a 160 réis, e offerecendo-'e um pre­

mio de 150~ réi' preço actual dos 'ubstitutos, apre entar­
se-hião por em duvida voluntarios em dema 'ia; porque se
bem que os 50rnae. orcem em mais do que o pret 'ug-ge­
rido, é sámente á condição de se lidar o dia em pe.'o com a
fouce ou a enxada na mão; e os que se entirem com meno::;
clisposiçãO para o.' trabalhos arduos do campo ou da o:ffi.cina,
hãode achar lia ,-ida pouco trabalho. a, que lhes offérece o
quartel em temvo de paz, uma comp nsação do que rece­
berão de menos em dilih iro (2).

Resulta, pois, o seguinte orçamento annual:
Premios a 2,000 homens, a 150$ 300,000S
Pret.' de 30,000 praça. , a lôO r.'.

diarios . 1,T2,000~ ;2,052,000~

Com o pret actual de 75 1's.,
monta a despeza a. 8' 1,:250$

Augmento em l'éis. 1 230 750~

'N, B. e o pret fos..:e elevado s6mente a 120 1'131', o au o'­

menta na de, peza annual se reduziria à 792,750~ réis.

(1) E 'te aJg~'iSl1lo é np rior ao que se calcula no preambulo da citulla
Proposta de LeI, onde as faHa sào orcadas em 150U incluilldo obito
!nhahililaçõe.. IHã. cOJ1dnct~, etc." , ,

(2) E' de .rei' crue nu eslado actual do I\1crcallo, h:daria lJue prd
[o se de 120 J'éis,



o ung:mClllc <1. mil uuzl'u1os, ou de outncento: (' nto.'\

de réis anlluae:; no Ol'qamerrto da Guerra, não deixa de re­

presentar entre nó' 11ma cluantia avultada. Mas ainda qll
])Qr e. te }Jl'ec;o nada mai::; 'e obti\'es:e" do que o respeito

cle\'iclo a um principía da equilibi'io dos direitos, nua 11aYe­

ria que nesita r : o pe:;o lle::l:e ouro é q ua;:;i insen:i,,-el contrn­

l)o:;to a.o peso moral de semellJante principio: e é mai.; qu '

provavel que um imposto lançado com o fim de occorrer a

e::lta nova ele 'peza, tives,.,e a melhor ac eita~ã.o por parte do

PO\'O, que assim:e H'ria livre e clesapressaclo ela tão n1Jol'~

l"'cicla cOlvcripçfLO militar (1;.

Todavia não se limita a i;,;to a compensação resultante do

rcferiJo aug-mento: l'e<1undaria, tambem em proveito elu

:erviço publico; porque o xereito formado ele", olautarios é

u. todos os re:'peitos superior áquelle que se eompoem de

C011 cripta:'. Nas praças lta semple melh01' vontade; e
podem ser mais apUl'ada., quanto á;,; q uulidades phy:ica;;; dp.

ada um. Sobre. ahem na.' fileira: o a'pecto gTave e porte

firme do: yeter::mos: na: no".;;a5 formariam os bisonhos

np na. a decima quinta parte, P.111 vez da qninta como hoje.

A cou' qnencia di. io é g·<tJllwr muito a cli:ciplina, faílel1uo

rom que villte mil honlen5 nesta: con,ui.;üe·, cleem me11l0r
conta ele, i., elo qn trinta, mil ol1scri.pto:" (2).

1J"ilO é tnuo, Com a reforma sng'gericll1 incra a sociedadt'

tambem no 'eu estauo tê' onomico moral. Nao ,'e yeriam­

como ,;e Yêem e~n França e outras uaçõe: militares - 1al1-

(1) Quando o all"melllo rl~ LibCl'd;\d' dt'p nele do dos imposlo~, Cjll31 o
PO\'O que li 'il1ll'Ía elll accrilal' esla conseqllencia? 1':' aLns:1O suplJor Cjue
;t J.ib ('dade ~eja barata; querei-a a sim, fazei' dclla bOln baralo. N pai?
lin'e a Ol11l11a dn illlpoStos é ln regl'a IHaior llo ([nu naqnelles 'que li não
.1'jall1, 001110 disse de Torquc\ ille algllre'; e como é faci II ill10 verificar hoje,

(:2) Dizer-s rrue desirll1anar-se assim o so1L!ado do cidadão, fOrInallllo
lima ela, se a lJartr, lIlinÍ'll'uria lima arma ao Governo contra o POYO, não
rolhe; . ó ha prrigo para a nação, quando o exrrcito ó dema iado grande.
l ma força :l1'l1l3·la na rasiio de lima pra~a pal'3 200 da pf)pnh~ão, niio está
n se ras .
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tas Yn{;a~ücs llcnlídn:-:, causundo um pr jUihO incakuh1.yel Ú

pro;;peTidade publica; 11em a cla::;:;e do: de.'ioccu11ado· a en­

gTo;:;::;ar com antigoti soldaclo:;, qne, tendo cumprido o tempo.

dI) ::;er"i<;o. com nenhnma di. po 'iÇãO .oe sentem pam o trtl­

halilo. E nas cil'cnlll;;tancias actnaes quantos joyell: não

ha, d0t.aLlo: ele uma índole mai..,; docil, os qnae:;, obtida a

lJaixa, e procurando um modo de Yida regular, }10r muito

tempo. e arrisqnem as con:-i('qllellCias f1111 . ta . do de::;alento,

ao Y~rem-::;e de;;aj llLlado;; ela sorte, com prestimo quasi nullo

- ape:a1' Llo;' \'i11te e t1'e:; ou \'inte e quatro annOti, - .

nt)vei:; em todo o mititer q ne exija mais do que a força br<1­

<:al! E' impo ',i\"e1 calcular a que }10nto infiuem no de::;6no

de;:;ta mo 'idaLle, o.' cinco ou f;ci . anno: }Jci'dido: na. "ida

militar j ustamente::~ epoc1H~ mais importante, por ser aq Ilelia

em fine o: 10mens co:tulllam tomar o seu a:::;ento na ::;0­

ciedade.

Até aqui li mitei-mc a cOD::;iclerar o a:;. l1mpto com refe­

reu 'ia a tempo' normae.,;; e l'ea.lmente é ·ó por c::;tu parte

que merece ..'er examinado. O 110.";SO estabelecimento militar

a Lual não abrange a' exigencia: <.le um estado de cou a:
'xtraorclinario e impreyi:;to. -a hypothe e de uma Íln-a::iâo

hO::itil no nO N o territorio, o Governo, 'e achasse a lei de

conscripção inadequada á nece.-·sidades <.lo momento, con­
taria de certo com o auxilio da populaçã.O : h amal-a-hia.

á!ô armas. E se o seu appelio não encontrasse a devida cor­
respondeu'cia- o que de certo se não havia de yerificar,­

ver-se-hia. tahez obrigado a lançar mã.o de meios extraor­

dinario. , afim d reunir força' bastante. para a defen ão
da putria.

Poi:' bem, se admittirdes que o alistamento ,"oluntario
basta para manter, durante a pai::, um exercito igual senão

sup rior ao que ora temos, ficaria ao :overno o mesmo
rl'l'll r,: I ('lU cunj \I ndnru,: nnnlng·,,:,. iudllidu II dI> procetler
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Ü'll1pOrariaLlll'llte. CUI quanto dura::i::ie (J pcrig'o l a. uma con::i­

('j'ip~üo 'm gTande.

Em yi::ita. pol.· do e"'pendiJo. a lei da con::iCrip:ão militaI"

- fi uando estabelece um :y:-.;t 'ma. })crmanente li ~ l'ecruta­

lJlC'uto - é ("onüemnayel como :enuo a e:\])1"e.,;. '[LO ele llill

llil"eilo pllhli('o usurpado. não <le Ilma ab '01"p~ÜO legitima.

t1' dil"eitos ill(liYidnue".

l. -- Do Itall'iolislIlo.

CULnprl ' ach' 'I"tir (lue ;Hlnillll 11\1' ~1ll tempo ordinario :c­

l'lil na _'l..Itl.hol"idade u::;mpaç,ã e liãO direito, vem a scl-o

llllli lngi timo, qllclUdo a natnreza cla::; cou:a' as:illl o mall<.la.

:-:e n,' cir1aelrLO' illdividnalmente :e mo"trarem Sl1l'UOS ao

dmlllamento da Antltol'idaJe, aehalldo-:;e o })ai:t. em perio'o

ünminent , üwaelido por uma ho:te e,.,;trangeira tem o

Ol"pO soC'ial, rcpl'e:entado })elos Poderes Publico::;, o direi­

to in oncllsso ele compellil-os a. COl'J'el'em a rechas:-iar o ini­

migo. E o que se llóJe eh alUar \1 111 di.rei to C011ting'ente, o

(1 nal ce::; 'a, pa' ada a conj unctl1l'u. J. - unca todavia .. .:l YU­

1"ificará e 'ta h~·pothe. e n \Ull po\'o line.
Xo pai:t.e' em que :e dá o'l'alllc falta de equilibrio nos

direito", o de ompellil' o:' cidadfLOs á d fen:ao di:ciplinada

elos :;eu' la1e", tem m, ão ele :CI'; por isso que ali nfLO exi. te

o verdadeiro patríoti::;mo, ao meno' nas ela :es mai.' numero­

;a:;. Quando po 6m a populaçfLO em gemI é patriotica, se­

melhante elil' ito não s~'á, ex.ercido nunca, ncm hil"el'á mo­

tiyO para o empreo'o da for. a,
O patrioti mo üe.'envoh'e- 'e na rao'rLO tlirecta elo quili­

hl'ío elo: clit' ito . e com quanto de fa to :e eleve a um sen­

timento ele abnegaçãO, na:cC' em principio dc um gcncl'o do

guí:;mo' tem a ~L1a ha:e no il1 tere,,:;, \ l .
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1<:' conuatLU'al ao homem ter amor á ]latria: i:;tu é, a e.':-,ü
,;onjullcto fOl'lnado do torrão, communic1a.de aS:-iociaçõe;::,
lI.'O,' e costume:; em (lue nasceu e foi edUCtlUO, E::;te .'enti­
mento não auqnire tou<:lyia, lU reg, a, a for.a <:upaz de .'a-~

<'1'iticio. q uaudo o.' no, .'0, (lireitos S0 mo 'trem nella pouco
seguro:>, ou ele iuclustria no;'>'Pjam negado.'. E' yerda(le quI'
ainda 11e, 'ta.' cil'cum.'tancias nrro faltam exemplo,; uo typo c1n
"\ ['(ladeiro patriota. lHlyenUO homens desi1lteres 'eiro<:. cuja
llo1Jl'c:!i!1. d caraeter o.' lc\'a <:l e:-;qnecercm a injusti~a ele que
são \'iclima:;. C a Jlrop'ia p SSO;], como que enleyntlus no
culto que cuu.'agram int iro á patria: ma::; .'no e~cepçõ",

.\.' medida porém que o,' 1l0,-,:';OS direito:; forem ahOllac1IJ,'
pelas leis e a .i Ilsti~a: irá cada yez o inte1'c,-;.'e I'cfol'çmlL1o
llmis êLCluelle s ntirucllto, (lne nos é t;1o DTato. (' tanto tIa
nosso peito; até que, qll<11lclu tOdêl~ as class ':; de nUla naçüo
liverem empenho na cu ,tollia c amparo llas instituiçUl\'

pü.'tente:'<, 011 po!' ou l'il, quando Oi' clil' ito:, ..;e acharem cm
('moto e púlibl'Ío, o'cnel'úlisê1l'-se-l1a nella o patl'iotÍdmo, at­
tingindo c -te ~ ,,'u ma.' imo gTitO (le de,;cllyolYimento,

Cm po\"o. êtl'clellllo em zelo (la Rel.ig-iuo Oll 10mado cll)
o,lio ('ontra OuÜ'o. é ú: \"E~ze.' <l<:omlUettido ele um fl'(:'llc"i (1 1;0
póclc Hl'l'a....:tal-o hem 10llge no ('aminho elo sacrificia, par ,_
('mllla-lhe nisto dar 1110 'tms tl, patrioti.'mo: ao pt1",'O (1 110

na l' alida<1e ohedecc apena.' a U1lla e.-altaçuo yebcmenü',
(lue se aplaca CllUlllc(O a ('an.'a e -citante lle"appnrúce, E'

dfl.,tf' PO\'O J:lll1d,\\all1-sl' ~Ia i.d,·',) de' 1)irl'ill.l I'~a(l(o ao C\.tl'CIl~O;. c o.' IJlil'
!)crlPnCJalll :13 elas 'c"'. el~.I0 IIlkrl'ssl': dCI"'J1~Jalll de 'a., InsiltlJl~Üf'.', rrall
dI' fClto lypo rio ]latl'latl 1110, .'Ia' c'[ st'lltlll11mto não ],\\ra\a com o
ln '8mo ardor lIa5 "ilUlac1a. illferiul'l's. \'l'IIIO, para citar UJlI d'C'lllrr 'iI­
rio m..cnrplo, IIllc p~I'a a dc.:;(l'ui~,lo) rle '""ii, IJUI' muito'll'lI1po (;10 fOl'll1i­
d,\\'('1 ii Roma, foi prcci'o (319 L, C.) dar 'uluo ao ewrcilu, o (file danl!'s
IIl1llCa fôm costllme faz('j'· c. Em (~Ullscqllcncia de: a l' oJu~ã() podcram )5
Tl'ibllllll, 'lílilal'P mntluzir IIflla nlllupr ,ii /Ios!r ('Olltl'll :l I'idm/Il j'ad;ula'
an passl) IJUI' ;lt(, ali l1ouvc>ra '(,llIprr Illuita diJ1l"uld:ld,' I'ln SI', J'l'lIllíl' IHI~
('\'T"il", 1111''',11'' nlls 1;III<'I'S IJI.1i' ;IITis,·"d".. "llIrlO IUIIII;,s \I'ZI'· fi inillli~t)

".1If'1' as p(lI'I;'s d(' 1:1111"'. ,lId,', 'I"" ",' ""~p"rfa"" I' ""\11 d;1 "'" '''':Iil;''.
rI;1 ill;I"""'). \ HIt; 'l'lI, /'(\' .. 1. I ,', ~i!'.
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çõe5 a e 'te direito (como, por exemplo, nos direitos de al­
fandega ou de barreira, nos monopolios, nas licenças das
Camaras Municipaes, etc.), ora em proveito do Estado, ora a
bem de classes, companhias, ou simples individuos.

Todo o imposto, ue qualquer natureza, lançado sobre a
producçãO, a venda ou a compra, é uma restricção, mais ou
menos ampla, conforme o seu caracter fiscal, protectivo ou
prohibitorio.

Os direitos fi 'caes têem unicamente 1)01' fim prover as
necessiuades dos cofres 1mblico . Com os direitos l)rotectivos
tem-se em vista principalmente favorecer um ou mais
Tamos de industria; de maneira porém a tornar possivel
alguma concurrencia. Os direitos prohil)itorios augmentam
a protecção, impossibilitando a concurrencia. A prohibiçãO
absoluta presuppõe monopolio, quer de todo a favor clo
E::;tado; quer em beneficio remoto deste, e immediato de
indÍvid uos ; ou em attenção aos intere5ses de alg'uma classe
da sociedade. A polIora é exemplo do primeiro; o contracto
do tabaco o era do segundo; e a prohibiçãO relati,a á en­
trada dos cereaes, estabelece um genero de monopolio em
proveito da classe agricular.

Esta' restricções são filhas de duas idéa.. distinctas.
Obedecendo a uma, a Authoridade limita o direito indi­

vidual, como meio de cobrar os dinheiros necessarios para
as despezas publicas, ou parte dellas. Aqui preside o que
chamarei a rasão fiscal.

Inspirada pela outra, a Authol'idade não só limita, como
as vezes -reda o exercicio do direito particular, principal­
mente com um fim intitulado de utilidade social ou politica;
e posto que não raro seja tambem fonte de rendimento para,
o Fisco, é e ta consideração apenas ,'egundaria, um cifeito
meramente acciuental. _\q ui pre~idc o flue chamarei a 1'aSctO

ele utilidade- ]mbliw.
8
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.:. a hypothese de um monopolio do Estallo, ou fundando­
se qualcluer medida tocante ao commercio ou á inllustria
na ?'asci.o fiscal, aclla-se o direito particular em conf1icto
ünmediato com o direito publico; em quanto que, apoian­
do-se ella namsci.o de utiUdade publica, vê-o e o direito indi­
yidual aifrontado por outros dil'eitos, creados e protegidos
pela Authoridade.

Tudo, pai::;, se cifra no seguinte - °direito publico invade
os direitos individuae..;, quanto á produc'çã'O e troca, autho­
li'ando-se já na rasão fiscal, já na1'asão de 'l.bt'Ílidade publica..

Segundo os pl'incilJio' desenvolvido ne 'te trabalho, a.
utilidade não é base de legislação; mas sim e tamso.me;nte
o Direito, aferido pela natureza das cousas. O unico ponto,
portanto, que nos deveria occupal', é o que se refere á ?'asão
(bScal; porque esta se apoia na idéa de um direito publico
legitimo. Mas afim de elucidar ainda mais a verdade da
proposiçãO, que condemna a chamada utilidade ou conve­
nieucia como base para a feitura de leis, começarei por
examinai' de corrida a esta luz a materia sujeita.

A sciencia denominada Economia Politica, tem aprofun­
dado os factos em relação com a industria e o commercio ; e
os dados colligidos por eminentes lJublicistas provam até á
e\'iclencia o e tado violentado das cou. as, e a..<; graves per­
tUl'bações cansadas na riqueza dos povo " em consequencia.
das re tricções a que estão sujeitos a producção e o tl'aD g'o.

O eifeito immediato elas pêas legislativas é um desper­
clicio da: fortunas, obrigando os particulares a pagar por
um pre.o mais subido, objectos que obteriam a meDOS cu to,
sendo line a permutação, ão para aqui o mal: tem outras
con equencias; e entre ellas, algumas que, apesar ele re­
motas ão ainda mais flmestas, empobrecendo elas. e' nu­
m ro.·a: da :;0 'iedade, c alal'g'al1d a esphcl'a elo Yicio e do
Time.
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Se, por exemplo, n'um paiz - destinado pela Natureza
á producçãO agricola, mas cujas leis, a despeito da falta de
elementos su:fficientes, tendem a fomentar a industria
fabril, - capitaes consideraveis, fianJo-se da promettida
protecção, tomarem esse caminho, succederá que os braços
por elles empreg'ados serão proporcionalmente em numero
muito menor, do que se es. es capitaes afRuissem para a
agricultura; porque, como é sabido, a inJustrja fabril
requer menos braços do que a lavoura, para a producção de
um valor qualquer.

Resulta, pois, que não só os productos de taes fabricas sa­
hirão mais caros do que se elles viessem de fóra; mas
tambem que, pelo abandono relativo em que jaz a lavoma,
demasiada será a oiferta de braço~ em relação ao pedido; de
maneira que haverá muita gente desempregada, ou traba­
lhando por um preço infimo, desproporcionado á carestia da
vida.

Este estado de cousas tende infallivelmente a conservar a
classe de jornaleiros em pobreza perenne, ou antes na mi­
seria, que é um dos maiores incentivos ao crime.

Os crimes podem dividir-se em duas gral1des cathegorias :
Ln aquelles que offendem a pessoct, os qU:.1es são de orc1ina­
rio provocados pelas paixões; 2. n aquelles que se c1irig'em
contra a P1'op1'iedade, originando-se da mise1'ia a grande
maioria dos casos desta ordem. Muitas vezes serão effeitos
do "icio, do habito, do ensino; mas, em regra, o vicio, o
habito, o ensino, que levam a taes delictos, são apenas con­
sequencias da miseria, seja do proprio criminoso, seja dos
que jnfluiram na sua criaçfLo.

Os crimes contra a propriedade excedem gTandemente em
numero aos que implicam simplesmente lesão na pessoa, se
considerarmos s6mente os paizes bem povoados. Para estes
é regra geral; e da.' estatistica.' criminaes da Grau Breta-
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nha se conhece que ali o crimes desta natureza teem sem­
l)re augmentado durante a' crises em que, por efl'eito da.
elevaçuo repentina dos preços, produziüa pela falta dos g'e­
neros alimenticios, as classes mais necessitadas se sentiram
.apertadas damíngoa geral (1).

Se pois as restricções legüilativas, que embaraçam o livre
clesenvolvimento do commercio e da industria, vão por um
lado diminuindo os meio' dos particulares em g ral, para

clc.Roubos
13

:3
J2
35
~9

3
39
26
8

ia
81
3

26
9

10
5

21

CllD!ES CO:'iTR.~

.~ I'J\QI'HIED.~DE.

CRDIES CO:'iTII.\ _\ I'E SuA.
Tel/(u(iras cip morte,

HOlJlicidio '. ferimentos, etc.
3" 29
{7 1.3
17 19

lí7 11~

78 90
11 10

132 132
101 102
29 4:{
37 3.)

159 118
1 t;

lU 157
2:1 :36
!~6 70
21 50
45 6:3

ltio Grando do Sul.
Santa Catharilla..
Paraná. . .
S. Paulo .
Hio de Janeiro..
Espirita Santo. .
Bahía .
Ceará .
Maranhão .
Piauhy .
Pe1'lLambuco.
Amazona-. .
.Minas Ceraes .

ergille .
Parahyba .
!tio Grantl.' do .lorlc.
Alasoa .

(1) Ao contrario, nos paize' n<lV05 em que a popula~..ão é es(\a~a e rara,
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tencentes ás duas cathegorias, de que couheceram os Tribunae em 1864,
relativos a 17 prm'incias d Era il e á sua Capitltl ; tabella que se funda
elll dado' con tantes do Relataria do Minist rio ila Justiça, e me foi com­
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lá elo que rcclarna o Thesouro; e por outro lado contribuem
tambem podero. amente para empobrecer em especial certas
ela ses da socieelade, - pelo caminho errado e artificial que
fazem tomar ao trabalho, e a perturbação que occasionam
na relações entre este e o capital, acarretando assim por
todos os modos a mingoa, em gTáo maior ou menor, se­
gundo a latitude de tae.· restricções, e alargando a área do
crime, -. egue-se que ...:emelhante leg'islaçflo, fundada
n'uma presumida utilidade publica, é anti-economica, im­
moral, diametralmente 0Pl)osta á natureza das cousas.

Pede esta, ao contrario, que ;'e solte a redea á actividade
humana em todo o largo am1 ito das transacçõe.' commer­
ciaes e industl'Íaeb, principio que sahiu demonstrado cou­
cludentemente nos eóitudos profundos a qu~ se dedicaram os
economistas da escholas contemporanea. (1).

Resta agora determinar se o direito individual de pro­
ducção e de troca, ficando intacto, é Coml)ativel com o direi­
to que assi..te ao E ·tado de exigir dos cidadãOS o. meios
para OCCOlTer ás despezas publicas; isto é, vamos examinar
se as limitações de que se trata, são indispen 'U, is com
re. peito ao qn denominei a mscl.o (iscal.

I\. -- Do Syslcllla Tributario.

As tre bases principaes de receita publica são os imPOR"
tos directo. , os indirecto.. , e o monopolio.

Qual<J.uer das luas primeiras é susceptivel de uma exten­
i:Jão que a tornal'Ía capaz de ser adoptada exclu ivamente.
E' porém mixto o systema tributario que prevalece hoje,

(I) Uma da COIl eCjuel1cia beneficas crue resultaria da gelleralisa!)ão do
oml1lf'l'cio livre serüt tornare1l1-sp- a' guel'l'as mai raras nlre a.- Ilações.

"omo tentei Llcmon traI' n'unl opnsculo, impres o cm T.i~hoa, no allllO d~
I ':)1. inlilulaLlu: .\ GrEIIR \ EU CO)l)lEllr.l0 LIVRE.
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fundando-se nas tres bases supramencionadas, com ql\anto
uma dellas, o monopolio, vá de dia em dia perdendo da
sua importancia.

Não me farei carg'o deste ultimo, visto estar geralmente
condemnado em these: occupar-me-hei sámente dos eifeitos
respectivos da imposiÇãO directa e indirecta.

Imposto directo é aquelle que se lança sobre qualquer
objecto ou valor, exigindo-se o pagamento directamente de
pessoas determinadas, ao qual ellas se não podem esquivar
legalmente. Assim, a porcentag'em que se paga ao Fisco
sobre casas ou outras lJropriedades; sobre renc1imentos par-

I

ticulares; as fintas, etc., são impostos directos. Nesta ca-
theg'oria entra tambem a capitação; mas aqui o tributo é
lançaclo sobre a pessoa.

Imposto indirecto é aquelle que cahe sobre objectos ou
valores com referencia ao consumo e ás transacções; ou
sobre o exercicio de certos misteres e privilegias: os con­
tribuintes são indeterminados, e a cobrança do imposto é
conting'ente. Os direitos de alfandega, de barreira, de trans­
missão; as cizas; a taxa pag'a por licenças das Camaras
JYIunicipaes, etc., são impostos indirectos.

Vê-se a priori quanto vai de um a outro destes modos de
tributar o povo, na limitação que exercem sobre os direitos
individuaes.

No primeiro exige-se do inclividuo um unico sacrificio, o
de ceder, a favor do publico, o direito que tem a certa
quantia. No segundo, além desta ce são, deve elle renun­
ciar outro direito - o da livre producção e troca, forçosa­
mente restl'lcto, mais ou menos, pelo systema de impostos
inclirectos (1).

(1) E' ~cioso dizer-se que C~d~l um ]?óde, querendo, não pagar, deixan.
do de eITelll!:lT a lransacçao sUJetla ao unposto. O exercieio desta liberda­
de aw'raval'l:l o mal, amwlla41do virtualmente o direito, apenas l'imitada
pelo Imposto, de dlspôr do que' é seu.
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O:' estadistas elegi ladore,' mais entenqiclos na sciencia
fiscal, drto a pl'eferencia, em theol'ia, ao imposto directo;
nÜoo pela consideraçrto que acabo de apontar - alguns
talvez em pouca conta a teríi.o, - mas por ser mais igual e
economico, confes 'ando assim, ao menos implicitamente, que
e conforma melhor com a natureza da ' cousas. AmarranH,e

porém na practica ao systema de impostos indirectos, de
envolta com o dos directos, por ser mais facil a cobrança:
isto é, allegam a conveniencicl.

O unico facto (Iue dá rasão a esta facilidade ou conve­
niencin, é que os particulares costumam pagar a sua con­
tribuiçãO de muito melhor vontade, quando esta se encobre
no preço do objecto comprado - ou se realisa, embora sepa­
Í'i1damente, ao fazerem alguma transacção proveitosa, - do
que quandà lhes é directamente exigido pelo cobrador da:
l'endas publicas. Um tostú,o que passe da sua algibeira ás
mãos deste, é-lhes maior sobros:o, do que. a perda dos dez,
que, com destino ao Fisco, se somem no preço da roupa
que compram.

Esta illU,'ãO, esta inconseqn ncia tão commum no povo
- que é mlio de demover e se não convence de repente, ­
é de veras um obice que encontra oLegislador. Com quanto,
porém, o proprio povo não só consinta n'urrla usurpação do
direito publico sobre o seu individual, mas até se opponha
á adopção exclusiva do unico meio de contribuiç~o que não
tolhe este ultimo direito, todavia nú'o deve ir o 1egdadol'
pairando sempre a cegueira das classes menos illustrada ,
senú'O procurar corrigil-a sem violencia, cônvencel-as a
pouco e pouco pela practica, abandonando gradualmente o
systema indirecto, e substituindo-o pelo directo, até qlW

este venha a ser o meio principal, se nú'o unico, de alimen­
tar os cofres publicos.

Veremos ao'ora que a irnposi~ão di1'ecta ~ efi:'ertivamente
a mais f'conomica. moral, e.i Ida.
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. 1. 0 Que a economia, na arrecadação das contribuições di­
rectas, seja uma das suas gTandes vantagens, é questão já
plenamente resolvida entre os homens que têem mais prac­
tica neste ramo da administração pul)lica. As alfandegas
sahem caras ·ao Estado, com a sua multidão de empre-
'ados internos e externos de c1iyersas ordens e habilitações,

guardas da costa e das fronteiras, etc; ao passo que, rece­
bendo os governos de orclinario parte dos seus rendimentos
pela via de impo 'tos directo, conservam tambem um
corpo de ag'entes fiscaes üispersos pelas terras do respectivo
paiz. Desta sorte tem o Estado <.lous estabelecimentos mon­
tados para o mesmo fim; em quanto que pela aboliçãO
completa dos direito~ de entrada e sahida, e a adopção ex­
clusiva do systema directo, as alfandegas se tornariam
escusadas, e o mesmos recebedores do Fisco que ora existem
- ou aug'mentando-se-Ihes um tanto o quadro - bastariam
l)ara arrecadar as contribuições por avultadas que fossem.

2. o Com quanto se possa dizer que a contribuiçãO fisca 1
imposta por qualquer forma, arrisca a momlidade, porque
para isto basta que o dolo seja passiveI; todavia é certo
que a directa lhe abre a porta menos do que a indirecta.
Se naquella a fraude é practicavel, nunca póde ser tão
completa, nem gerar consequencias de tanta magnitude,
como as que acompanham esta ultima.

Na hypothese de um imposto de tantos por cento sobre
rendimentos particulare , sempre ha quem procure pelo so­
negamento enco]Jrir aos olhos do Fi co os meios de que
dispõe, para assim diminuir illicitamente a sua contribuição.
Mas os effeitos de te acto immoral, se sortir effeito, recahem
ómente no Thesouro; se tem outras consequencias, são

r motas, como, por e emplo, a de necessitar talvez uma
elevaçã. na porcentagem do tributo, de que a communi­
dnde em o'eral ,f' r ,rntiria. Emfim este mal. de' effeito
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shnples e não complexo, póde ~el' muito reum:ido. ::e Dão de
todo debellado; porque a exp 'riencia e o tempo en..inam au
Fisco meios para isso.

Por outro lado, os direitos de alfandega, que é a especie
a mais importante elo syst'ema indirecto dão lagar a tenta­
tiva em detrimento tanto do Fi:sco, como de particular. ;
e cujo fim é não só a retençrto ue uma parte, mel. ás vezes
da totalidade do direitos devido".

Assim, quando os importadore' de má fé pretendem de­
preciar as fazendas que dão entrada na alfandega, para
desta arte pagarem meno direitos (no que acham ba -·tante
faciliua]e quando e tes . ão acl valO1'em;, o objecto que elles
se propõe é fraudar o The 'ouro de uma parte do que lhe per­
tence. Mas no contrabando, que é uma resulta da existencia.
de alfandegas, tem-se em vi ta faltar com 01; elireito~ na
sua totalidade, o que deu ser a uma classe de reprobos,
postos fóra da Lei, o;' quae' como h:lllelidos procuram a
exi tencia nas trévas da noute, pelos despovoado, ou nas
costas bravas e solitarias, promptos a traíar guel'l'a de
morte com o agentes da Authoridade - um ele. afio cons­
tante á Lei e á moralidade publica.

As conseql1encias perniciosas do contrabando 'tão porém
ainda mais long . Se eU causa prejuízos ao Fisco, tambem
os traz aos negociantes honrados, pela concnrrencia desi­
g'l1al que lhe:; fazem os que, por e. se meio iniquo, vão
locupletando o mercado; e a perda daqnelles meclir-se-ha
pelo incremento que tomar este traflico occulto. Se a exa­
gerada elevaçã,o dos direitos de entrada, e outras circumstan­
cias, lhe dão largo campo, fenece o commercio licito, e di­
minuem as rendas publicas; ao passo que o mercadores
probos acabam ou por liquidar os seus neg'ocios, ou por
se deixarem ,eduzil' pela yantaO'f'll. que lh S ott'rece
aqnrUr roclIl'so criminoso.
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Basta vcr no contrabando uma consequencia po.'sivc1 da:
cobrança por meio de aduanas, consequencia sem rasão de'

ser no systema de impo. tos directos, para logo dar-se a este
ultimo a precedenc:ia no ponto de moraliJade.

3. o Uerece-a não menos pelo que diz re peito á equidade;
porque no referido y.tema é practicavel a igualdade pro­
porcional; isto é, a repartição do imposto púde fazer-se, ao
menos approximatiyamente, de um modo prolJorcionaJo á.
forças pecuniarias Jas diversas classes da .'ociedade, idéa
inexequiveI, quando se trata da contribuição indirecta, que

não soffre senão uma igualdade simples e absoluta. Ou
antes, se n'algumas especies desta classe, como nos direitos

de transmi são e nas cizas, este principio se possa ainda
até certo ponto respeitar, não tem ao menos cabida no
sy.'tema de alfandega , instrumento cardeal da imposiÇã0­
indirecta.

De feito, a contribuiçãO do rico e do pobre, ao compra­
rem um g'enero que paga entrada, clifl'ere 'úmel1te segundo
a quantidade ou a qualidade Jo objecto, differença qne ne­

nhuma paridade tem com a de:--proporção das fortuna ,
danelo-se de mais o caso, a favor do aba tado, Je poder',
querendo, consumir o::; g'eneros de somenos qualidade, e que
pagam o minimo do direitos.

Este vicio é irremediaycl, porque a gradaçãO do direito s6
se póde realisar com referencia a qualidade do objecto, nunca

do comprador; em quanto que o imposto directo, segundo
veremos, póde er graduado conforme a qualidade da
pessoa, ou para melhor dizer, em attenção ás sua::; circums­

tancias de fortuna; porque neste caso o contrilminte é d~ter­

minado; ness'outro é desconheciJo.

Todo o imposto dire to não é bom, nem para se aconse­

lhar: é preciso ainda estndar as leis economica , para rE'­
.Oh-fll' ;;ol)]'p a;; (':;]1 rie.' qne, ;;cm imJlng'nar aquclla. leis
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possam servil' de hase de imposto: ou, apr ;'cn1anuo algnma.
mais de uma base, determinlll' por qnal dellas se ob. erva
melhor a condição apontada.

Por exemplo, a Sciencia prova fiue o imposto não deve
ser lançado sobre o capital, senão -'ohre o rendimento; paI'
que o effeito seria, pela dimimiÍçilo da maSRa do.. capitae:>,
cercear cada vez mais a sua esphera activa, e, na hypollle­
se de um capital e tacionario, tornar impos. ivel supprir-. e
u vacuo deixado pela mfLo do :Fisco. Lan.ando-se o imposto,
ao contrario, sobre o rendimento, l1fLD tem lagar semelhante
aleijão; porque o pagamento da. contribuiçãO regula- e pelo
l)roducto anuual.

Se, por um lado, o imposto sobre o capital é mais fixo, e
por isso de uma operação mais 'simple~' ha, na outl'a J1YpO­
these, resarcimento para o Erãrio, na fluctuação que ..e dá
nos rendimontos, . endo aliá;:; facil orçar e:;ta.. fiuciuaçõe:; de
maneira êL chegar-se d'ante mão, com 11a 'tante acerto, ao
resultado total.

A capitação com quanto "f'ja um imposto tlírccto, deve
ser reprovada; porque não se funda na propriedaJe, mas
sim exclusi\'amente na pessoa, sendo portanto o mais de­
sigual de todos os tributos.

E' poi~ o primeiro cuidado, com referencia aos impo..tos
directos, estabelecer-lhes a base; e o seg'undo, lançaI-os de
modo que sejam racionaveis, isto é, que cada individuo
contribua na rasilo proporcional do seus haveres (1).

Averignemos agora 'e ::;te ultimo prollema, que, como
vimos, se não póde reali. ar pelo sy"tema indirecto tem ~o-

lUÇãO no d que tratamos. .

J1) W, tamb~m es. ellcia] le!' p~'esente sempre a seguint.c maxima - que
nao é lIcilo e~lgn' uma cOlIll'lbUlÇão daquelles, que não tiram b neficio do
fim que .motllTou a derrama, Assim, a despeza feita com o que só
lem um, lIIteres e ~o~al, não p.óde legitimamente sahir do Thesouro Publi­
co; e vlce·vel"a: lOjUsto é ujeitar uma localidade a um imposto excep­
CIOnal em proveito do mesmo Thesouro.



Dado o caso de um imposto de 5 por cento solJre rendi­
mentos, grande: e pequenos, a igualdade seria só appa­
rente; porque é claro que a falta de 50$0000, contribuidos
pelo possuidor de 1:000$000 por anno, ser-lhe-hia muito
mais sensi"el, do que a de 500$000 ao homem no go o de
uma renda de 10:000,000. A este ultimo olJram ainda
9:500S000; áquelle 950~000. A propOr)iO aritllliletica exis­
te ; mas não aquella que se mede ao compas'o da equidade.

Para se chegar porém a esta ultima, o processo é 'ünples,
sendo a lmica difficuldade a rigorosa exacção, como aliás
.'uccede com tndo quanto nãe sofria, a applicação da, mu­
thematica .

Con i te esse processo em al1gn entur ou diminuir a por­
centagem de ontribuiç~LO, segundo o "alor da renda aB­
nual de cada inchYidl1o. Agrupam-se os rendimento' em
classes, e tomando-se como ponto ele lJartida uma della ,
marca-o e-lhe uma determinada porcentagem, que "ai cres­
cendo para a' cla.sse: , uperiore. , e diminuindo para as in­
feriores.

Por exemplo: se se resolve. se que o imposto sobre os
rendimento de cinco a outo conto" de réis, que formaria
uma classe ou gruIJO, fosse de 5 por cento, é por esta base
que se regularia a graelação des imposto, diminuindo a por­
centagem á mec1iela que os grupo. de r ndimentos baixa '­
. cm em vaI r, e subindo a. porcentagem a pouco e pouco
conforme a importancia cre 'cente dos re;pectivo grupos (1).

Na pr sen.a do 'xame comparativo dos effeito da contri­
buiçãO directa c indirecta, em relação com a equi<lade, a
moralidade e a economia, nflo me lJarece facil recu ar-s

(1) Em Inglatrrra exi~l lia anno~ o illlpo lo sohl'r.l'l'l1lliIllCnlos(i11CQme­
teu); IIla nâo oli:lanl alguma dili'crcnça p'labclrcida na quola que ll)(;a
ao' granuc. pcqu no rend"iros, a dcs( oJ'pol'rão é ainda muilo COIl idc­
1'3vel. A lei I'olada cm 18.); na Bu, iI ['a. laxandú os re11l1ill1 nlos pro,·c·'
ni IItcs ti capil:\l'., é mais jll~l::l: o :1111!!n('1110 pro!!['('ssil'u do inlpo lo
nromp::lllha o dos r('l1dillll'lIln~.
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àquella a pl'imazia em todos este:;; sentido:,;; assim como é a
q ue re~peita melhor O' direito' inLli ,'iduae:.

G. - COIlc\1I8tlll.

l)artinela do facto que as restricções no commercio e na
lnllusiria :e apoiam ou na utilidade JJublica, a 'sim chamada
com menos acerto, ou na ?'ascio (iscal, creio ter elemonstrado
que, em um e outro caso, i'erifica-'e uma usurpação 1)01'

parte elo direito public0 em elamno ele clireitos indivieluaes;
porque a absorpçao destes ultimas não é legitimada pela
natmeza das cousas.

Havel'á, talvez, quem diga que no tocante á 7'asão fiscal,
n~LO . e dá semelhante Yicio; por quanto o povo renuncia o
seu direito, preferindo a contribuiçiIo Í1~directa, ao paga­
mento directo. Reflectirei, porém, que se trata aqui de di­
reitos indiyiduaes, 'endo impossivel sustentar-se com boas
rasões que a renuncia seja Y~Llida para todos, na falta de
unanimidade. Basta que um só individuo. e recuse á re­
nuncia, pal'a que o direito subsista inteiro a seu respeito.
A maioria póde fazer com que lhe nao seja, possiv,l exercer
esse direito - é tYl'annia da pluralidade, nada menos.

Sendo evidente que no ca'o sujeito, a referida renuncia
deixa de er unanime, resulta que a usurpação exi te.

A unica defe-'a ac eitavel e póde ser acceita com a de­
"ieluE: limita~ões, é clue e:;;ta absorpçao illegitima de clil'eito::
indivic1uaes, parece s r ine,itavel no estado presente das
idéas; não pela natureza das cou.';as, porque assim seria legi­
tima a mesma absorpçao, mas pelos preconceitos de alguns,
e a ig'norancia de muitos. O remedia, como já ,e notou
DlLLi' a 'ima é convenceI-o" pra tica porém mansamente,
do 'cu erro. por uma l' forma °'l'adual.
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Do Dia'cito de I»B'ol;l'iedé~de,e da sua Ti'uns­
mis§láio.

As leis ell1e regulam a su ces.'ão. exercem tamanba in­
fluencia ua.· condi.õe' de um PO\'o, produzem effeitos tã.o
perennes em toda a economia. ocial, que a eHas pertence
sem dmida a secçã.o mais importante elo Coelig'o Civil.
Antes porém de me internar em materia de tanta transcen­
uencia., releya ponderar 11m pouco o direito de propriedade,
I'UII10 ba: > :sencial da sua. tl'ansmi:mi'w.

A. - Do Direito de Propriedade.

A proprieclaLl é nã.o :ómente a expre':u.o material de um
direito; mas direito, na sua idéa primitiva, derivado imme­
diatamente do de primeiro occupador, origem de todo o
direito positi \'0.

O direito de propriedade em . i nã.o póde ser, ]}"'m é ge­
ralmente contestado: é ao marcarem-o e-lhe os limites que
a opiniõe::; diyergem. Uma yeíl que se reconbe9a no in­
diyidno direito á propl'iedade, sendo que lb'o não podem
negar, a con. equencia logica é que não tem limite sal­
vo no direito alheio. E' effecti,'amente a idéa que tran.­
lnz em todos os ystema legislativo', por mais di 'er!::io.
que ejam; e o ,icio que se nota tanto nos do passado,
como do presente, Dão e:stá na idéa, ma. sim no abuso c1eHa
- na exageraçao do Dir ito para uns, no seLl abatimento e
po tcro'ação para outro..

Limitar o c1ireito Li, pl'opridade por outra baliza, fe'nt
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ctl,minlJar com rosto no socialismo, que é a lleg'aç:to abso­

luta do direito indiyillual.

Tal é a área estreita, sepultma da personalidade, em que,

regelados de mortal fastio, nos fecharia o limite artificial,

ideado pela seita que. e quer impôr em organisadom da socie­

dade. Eis aqui o que ensinam: confo1'?ne a .Lei Natnral
ningttem tem direito a mais elo que lhe é ]J1'eciso para sa.tis­
fazer as necessidades ?'esullantes do qtte e,r;ige o desenvo.lvi­
mento ?'Clcional da sua pessoa. physica e intelle.ctual. O direito

lfe propriedade reduz-se, segundo e11e::;, ao que é sufficiente,

conforJ;Ile a indole de cada um, para o maximo desen \"01 vi­

mento do individuo.

Dêmos que semelhante Joutrina se podes. e acceitar 'm

theoria; basta a . ua impractieabiliJade para ser rejeitada.

E a sua iml)racticabilidade provém da oppo, içüo em que

está, com a natureza das cousas. De feito como fixar o li­
mite suggerido'? Como e..tatuaria a Lei sobre as necessida­

des requeridas para o ml1ximo desenvolvimento de cada um,

visto que a atureza desigualou os homens nas forças do

corpo e nas faculdades do espirito? Como marcar o quantum
exigido pelas condições individuaes'? Silo difficuldades in­

. uperaveis.

A consequencia immediata de~tadoutrina - consequencia

não só prevista, senãoo tambem applaudida pelos' pseudo­

organisadores, - é que a posse prévia, a pl'OdUCÇãoO, o tra­

balho ni"Lo são titulo legitimo' em que se funde o direito de

propl'ieJ.ade !

Dirãoo na mesma voz que cumpre não deixar o trabalho

ao arbitrio de cada um, ma impol-o como obrigação; e

que depois de adquirido o maximo legal, não é licito ao in­

dividuo o otitLm cum elignitate, senão do seu dever rigoroso

continuar a trabalhar-nrLO para si, ma para a communi­

clad - ou talvez p,u'a o, (1 u ' aiuda não houverem atiing-ido
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o 1'f/,aximo legal! Tillguem lJasse os liIllit€:~ da aurea medi0­

c1'itas! l..:iLO ao mellO~ corollarios dQ theorema.

O põr-se em practica . y. tema..,; desta ordem eXJgll'la. lJri­
fi ,iro a retlucçrLo da sociedade a um e~tado anormal, em
q ne o: ~entimentos e tendencia::; humanas fossem reprimido::;
e ahafado,', como os males encerrado' na buceta de Pandora.
E' 'ómente na centralisação a maüj odio"a, no commUlli:::;m(~

mai::; ou meno: desenvolvido, que se acharia a força lJreci a
para a: im conter por um tempo (pois semelhante estado
não poderia durar) as aspiraçõe e preferencias individuaes.
E de feito, não vêmo aquelles, que apregoam estas doutri­
nas, appellarem a cada pu,,'o para o Estado'? Assentando
que as leis lo Creador devem conigir-se em vista de uma
apparente excentri idade, cuja belleza nem por sombras
'omprehc lc1em, querem que todas U::i forças sejam concen­

trica:; e a e ·te fim deve o corpo social, seg'undo elies,
.conhecer de tndo, . ujeitur tudo á sua tutella, emfim attri­
buir-se toda a iniciatiya.

Armados de um principio de Moral, pretendem cortar o
pa .'0 in li?nine á' tendencia e impulso indiyiduae~. O
que importa mai.', dizem, é matar o estimulo do bem par­
ticular. Ora, não é preciso ser partidario de HoblJes para
confessar que- com quanto os homens sejam movidos por
incentivos mui di\'er ·os exercendo o' sentimentos ma­
mes grande poderio sobre eUes, muitas ,ezes superior a
qualquer outro - a regra é que o bmn,..esta?' representa o e ­
timulo predominante.

Quem no cliz que esta tendencia de procurarmo. ante:'
o proprio bem, e o daquelies que nos são mais Cal'OS - de '­
piela do egoismo, que não é senão uma exageração revol­
tante elella, proveniente muitas veze de circumstancias
contrariante, nf1ü só elo vicio de indole, - nrLO eja um dos
meio.' e:colhiclo POl' Deu::; para c:oncluúl' o homem ao fim
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q ue lhe destina nesta vida ~ e que não esteja conforme com
as suas vistas, e em l)erfeita harmonia com a Creação ~

Quem hude provar que o interesse particular, exercido na
S'Lla esphera legitima - isto é, nas condiç.ões do equilibrio
dos direitos, - nã.o corresponda coml)letamente ao interesse

geral,'?

O impulso nascido do interesse particular é tão constante,
tão universal, tão visto em todos os tempos e em todas as
circumstancias, que muito é pedir-nos nos desviemos da
crença que Deus, na sua infinita sabedoria, o radicou no
coraçãO humano para fins por Elle determinados. O inte­
resse individual não é senãO o imp\llso que nos dirig'e na
procura dos meios de satisfazermos os appetites e desejos
naturaes, l)em como as affeições, cujo g'ermen foi em nós
depositado pela Providencia, e os quaes s6 se desvirtuam
nos seus effeitos, quando cahem em desmando e caminham
até ao a,buso, a que elles e quanto é humano estão sujeitos.

O direito de pro})riedade, assim como qualquer outro,
não póde ser legitimamente coar tado senão pelo direito
alheio, quer se entenda este com reSI)eito a individuos, quer
em relaçãO com a sociedade no seu caracter collectivo.

n. - Du Tl'allSmisSllO da PrOllriedade.

. Fixadas, poi::;, as resLl'icções que a natlU'eza das cousas
_exige para a 'egul'ança do direito alheio, fica o de pl'o}1l'ie­
dade illimitado quanto ao mais.

Deste direito deriva o de doação.

E~te ultimo cl.i;;ting'uc-se em d0a~.ão intc?' -vivos c Jcloação
mm'tis c(ms(~.
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Com quanto tal Ll'ireito tenha, n'um l1'outro CiltiO, a
me"ma ol'ig'em (i!, sente-se logo a gTande differença en-

(I) \1m rigor não é as im; porqnc o Llireito de pl'opriedadc cessa com a
mortc, c os bens tornam-se devolutos; fLcrtm scm dono, O direito de Ics­
tal' é pois uma exten 'ão do dc doação -intel' vü-os: ampLia-sc estc dircito
,para elfeitos além da vid:t. - E' L[antl'ina .rrcralmellte seguida, quc o di­
.reito exclusivo a ben devolntos ti (lo Estado. Fnnda-se porém este direito
na absorpç;.10 llecos al'ia de um direito privado, Com quanlo tenha voz
govcrnativa sobre todo o territorio da nação, não tem a Atlthoridade di­
rcito ao dominio util ucssc tcrritorio, salvo nos casos de apropriação pai'"
as nccessidades do snrviço publico; e considerado o assumpto itluz dos
principios, vê-se qne o dircito a bcus dcvolutos não é do Estado, nenl
tllmpollco de indivi(lnos uctermin::tdos.; pcrtencc a qn,"m primeiro os 0(;,
r;upar, entl'ando ~ E ta!lo,. quando n~uj~o, em concul'l'encia com os ]?articu-"
lares. Não ba 'pOIS pnol'lúade dc dJ,l'elto por parte uo corpo sOCIal; e o
caso é qnc se a cOllcnrrencia fosse perfeit:uncnte livrc, e isellta de flr.çàes
.Icga.es, em mui poucos casos conseguiria o Estado apossar-se de taes !bcus
,L titulo de primciro occupador. Todavia, como semclhantc estado de cou­
sas viria a dar em anarchia, sobretndo em ·paizcs bem povoados, e já
const(tuidos, ti indispensavel quc os ,indivi~luos renunciem o direito .dc
conconcl' para a occupação desses Lens, tornando-se elle, portanto,
cxclusivo do Estado, E' só assim que -salvo.o C<1 os de apropriítção
acima allndidos - e legitima, na hypothese, o direito do E tado.­
.·c todavia as herancas fossem realmente tidas em conta de bens rlc­
,voluto, convt-\rlcr-se-hiam loga em jJropriedaue do Puhlieo, que ,por
.conscg.uinto as poderia guardar, vender, OLI daI:, ao seu llrbitrio; mas
,e~ta dOlltrina nunca prevaleceu quer entrc os antigos, quer entre os mo·
(lemos, scndo devcras opposta á natureza de toda a sociedade quc não
seja or~anisada sobre a b,LSC do despotismo 1IU sua maior alllplificaçã~, O
unir)) tI1rcito rcclamauo p 10 Estado na nnteria sujcita, é o de regular a
6UCI\cssão; ma cumprc natal' que o di rei to rle regLtlar a snccessão - se ,não
.significa uma inva,; ao no direito individual, - presllppõe logicamentc o
,de.plcna pL'opriedade por parte do Estado, Dêmos ponim que este 'fossc
o [lrinclpio c'tll.IJelecidQ, e ÇJne it morte do indL·vidllO os seus bens pas­
,sassem para oEstado; não "obvio qne. gosando aglltllle o p!eno direito de
'propl'iclL-ld em vi(ln., e por con p,quenciao de doação inlel' úvns., lhe seria
facit, por mc.io desta faCLlldade, tornar illnsoria a expcctacao do Estado,
Jaz núo com que tacs bcn uão fLcassem 'em dono 1\ 'hora (ta sua modc?
.~c isto ncm sempre c u,tria, ao meriOS :fàl'a, ~$.egllivcl na grande maioria.

,tlos casos. - Por outra partc, a tmllsmissilo em virtude de testamento, (....
(;omo '.vimos, apenas uma extensão do direito de doar; e r.ons~lltindo oclla.
nào fazcmos mai do que acccitar facto que cada um tcm mcio de realisãl'
'toda a vez quc c socconer ã outro direito, que o Estado não 1?óde ab 'Ol~­
\' 'r cm u IlrpaljàQ; e mais, livramos assim o particulal' dQS riscos c in­
I\Ollvcnirntes a qnc ás vcz se ujeital'ia n'uma doaç;.10 inler vi'vos. Sendo
pois tão facil, por \'ia de regl'a, frustmr o direito ventual do E tado á he­
'r:wea dir 'ito fundado, ali:i . nnicamellle ua supposicão de ser tida esta por
ri volut:t; e sendo impos 'ivcl ao Est:ulo a scgurar esse diJ'cito scm '1'Ocor­
r r a uma (Icção da Lei, ou cm commcltcr uma IIsurpaç;.10, abolindo ou

J' lringindo o direito ri doa~ão mta t·ü·os (mcilida qne, de fcito, costu­
ma :t\lTir (\' ('onlpl,'nl(,lllo il ICI dc surr 'ssa l, sigc o hom ,CI1S0 Ilue pj:!
:l.·'~"1 Ilhel'illa a ,".l~Il<ÜI) .I,' ~[ilf' ~c Iral,I, ;l Ir:ll1'mis :io pnl' 11'''1:IlIlCnln,.



nA 'rnA:\sUlsslo DA l'HOPlllEOAOE. '131

tl"e as respectivas consequencias destes actos. No primeiro,
o motivo do acto depende da vontade do doador, bem como
o effeito ; no segundo, o motivo é independente da vontade,
e só dependente o effeíto. E' a doaçrw inter vivos por isso
mesmo um acto excepcional, comparativamente raro; em
quanto que as deixas por testamento têem o caracter de
universalidade, sendo apenas lill1a disposiçãO tornada na
perspectiva da mol'te.

Os effeitos destes dous actos para a sociedade em geral,
sáo portanto de uma importancia muito differente, e as con­
seqnencias da transmissão dos bens por morte, de muitissi­
mo maior influxo, e de alcance mais perduravel. E' tambem
só debaixo desLe aspecto que vou tratar o assumpto.

Na legislação que regula a transmissão dos bens e o
direito de testar, prevalece ou a idéa do direito de filhos e
ascendentes, ou a de utilidade e conveniencia publica. Na
primeira hypotllese, alleg'a-se o direito de terceiro para li­
mitar o individual. Na segunda, invoca-se o direito publico
para coarctar ou absorver o do particular.

As im, por exemplo, em Roma, gosando o cidadão, nos
primeiros tempo.', de quasi inteira liberdade de testar, en­
curtou-lh'a mais tarde a Lei (1). Em Athenas, ao contrario,
nrLO havia, nos tempos mais remotos, liberdade de te 'tal' :
os bens não podiam sahir da familia. Quando porém se pro­
mulgaram as leis de Solon, foi reconhécido o' direito de
testar, posto que limitado e restricto: não era permittido

como um direito il1llividual. !\las acceito o poslulado, cumpre er logico:
deix<tndo de reclamar o direito á posse tia heranç<t, l1ão r~clame tampouco
o Estado o de a regular, que deriva daquelle. '

(1) Na vertlade o testamento era desconhecitlo entre os primeiros Ro­
mano ; mas chegavam ao me mo fim, declaranuo na Assembléa do Povo a
sua vontade, a respeito da ilisgosição dos seus bens. Na ausencia de tal
(leclaraçiio, a herança passava aos mais proximos parenles por agnação,
nunt:a por cogllaçiio. A.o depoi a lei Voconiana e outras limitaram e te di­
rello; c Justiniano radnziu-o á faculdade de di pôr de duas terras 011 me,.
tade dos bcn, , otlrorme sobrcy,i,'cs cm quatro ou mais Jilhos.•



exc.1uir O': filltO . varões; mas na falta de:-;te;:;, deixanl o fal­
leci<lo a sua p1'opri tlade a quem melhor lhe parece 'se
sendo todavia o legutu.rios obrigado-o a casar com a filhas,
no a..o de as 11ayer.

E::;tas tiu tuaçõ ~ na~;lei.. })l'ovinham. sem duvida, do mais
ou menos credito que auq uiria a i<léa, de que a morte atra-,
Ve;-i::;aVH IUll direito de terceiro ao direito individual do pro­
lrietario. E' o que ainda ,'e vê na legi::ilaçãO' relativa a
::iueces..ões nas sociedades modernas. r-a maior parte destas,
acha-se o incliviJ.uo ))1'iva 10 do 11eno direito de te.':itar, em
beneficio de um supposto direito eventual do.. herdeiro::"
chamados nece::;.·ario::;.

POT outra parte, o estatuto 11elo qual Lycurgo estabeleceu,
do modo o mai.. l'ig'oroso, a primogenitun.l, e o vinculo
do:> ben . - recus:1Jldo ao Lacedemollien.se a liberdade de
alienar Oll de te.:;tar, instituiçãO que dw'ou perto de quatl'O
;;eculo::i, - offel'ece-uos um exemplo do direito individual
completamente ahsonido pelo direito pulJlico, com um fim
de pura couveniellcia politi 'a.

O s.Y tema feudal, que caracteri::ia"a muito::; PO\'o na idade
1l10llia, flludoll- ..e pl'imiti"amente em contractos feito entre
partiwlal'e', n o (Fie d 'rivou do direito individual, 'ujo
u1l1bito .. ti. tinha illo alargando (1). Generalisando-se porém
mai:; tarJe, e rE'gulari 'anclo-tie pela legi la_ão, pas'oll
a l11elle sy::;tema a ter um fim de lllera con v niencia social e
politica.

A in..tituÍl;ão ue mOl'g'ados, cujo caracter cliffere mnito

(I) n, dlla malPira COllle<;ar, m os feuüos: 1l1uito uos granue feudos
ria Coroa origiuuru.m- c da li. lIrp:l<;âo ctl'eiluada pelo g yerlladore ou
ronde temporario, do' dominio qnc aunülli .tra\'am , tornanuo-os Ilerc­
ditarios na llropria familia, e dcixan.tlo ii Coroa ap -nas a menagem que
lh preslavam. Foram o feudos illferior " t1epel1l.1entes destes vassallos
110 Uri, ou ur ubl'as allo , (1110 realmente se e.lriharam em contracto :
(IS [lropri 'tario lrallsformavam a terra.; rle aIlodia s que emm, elll fellllos,
rOln o I ropo~ilo de reCI iler III a prokl'r.;lo -(;1 intlis[ll'wa"d aos fraw'
lwqll lia' era -,\..), ':nlt 'r a rJ 1lf'1I1 S a aS.:ill,\'·alll.
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do fcnl1albuo, nfl.'ceu tambem ela grande amplitude que
adquirha o direito individual. Mas aqui o contracto tinha,
outra natureza: eram condiçõe. imposta.',; p 10 iu..tituidor,
ao e::;tabeleccr na sua familia uma successr~o differente ua se­
guida, con::metndinariamente no pai? (1). '. ignificaçüo po­
litica e social dos moro'ados só apparecell muito depois da
~lla origem - cluando del1es se occupou a legi '1ação (2).

Dos divenios systemas aqui mencionados, alguns se fun­
dam ll'Umu. idéa exagerada do direito individual assumpto
qne será tratado opportl lamente; ao passo que nos outros
lia uma limitaÇiLO do mesmo, para resalvar o. direitos que.
se attribuem aos descendentes e a cendentes. E' o illtitulado
direito de succ . são que vem impngnar a plenitud do <lr.
te tal'. Cumpre poi. a;vcrignl1r ,'e o primeiro é leo'itimo.

o dir ito de propriedade emana da apropl·jação q11' fa­
7.emos de nm objecto sem dono; ou do nosso trabalho em
quanto ao proclucto deHe, se a materia prima é nos. a, ou ao
rJ1'eço, se aqll Ha é de onil'pro: ou finalmente da cessão feita
pelo dono p61' di" r8a:; maneim:; - e8cambo. ,,"euda, doação,
contracto, etc.

(i.) Primil.iv:unenl a in Lilllição (le morgauos em PorluO'al fazia·se 1)(l!;

doação entre vi\'os; era um meio du esqlliv:.lr-~e ao chamado dirniLo ue
succe ão. ride V!LT.\.'10V,\ POl\TL"GAL, Alel/l. de Lili. Porlllg. 'I. 3, pJ} fk

(2; Os ,estigio mnlS remoto dos morgauosem PorLugal não \ã alé.m
{lo meiado do seculo SllL, Oll principio do. seguinte. 'Iodaria o SI'. ~ligl1el

Osorio de Cash'o c.ita o morgado dos Cnn'alhos, in lituido em H78, como
o mais antigo entre IlÓS (Vejn- e o discllrso por ene profeJ'Íuo '111 13 de
:tbril de Hl63 na Camara dos Digno Pares do H.eino). A. primeira legisla­
tão e pecial a reJ peiLo de hens \'inculauo ,é de 1505 pm Ue panha, e1557
cm Portugnl, com quanto se encontrem já. enh'e nó nlgumas di. posições
sobre o a,. 1Il11pLo, pertencentes ao anno de 1. III:. LOIlO, Tml. de Morg.
p. lA; 1;1Ju,\NOH POI\T ·GAL. ilJpllI. de LilI. Porl1lg. T. 3, p. 386. -Em
Jnglaterra a primeira lei eonlIeciJa obre enfail~ r c1 1283 m dOlli. COl1­

diliollalibll.J; Unha por fim l'I"gnlal'llln co IUllIejtJ anli70' "id S'fF.Jln":;~

Sele COl1lmcl1larip: I)lI Ihr !.rl/C 1)( El1g/rn/d. II. :.. 1'. I. dl;}f.l.:-:I;'.
)Jc..rl.1.nCll. Oll . ·lII'Cf.~. 101/ lU j'roprrly. p. Mi.
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o direito dos filhos ii. herança paterna não p6de de certo
reportar-se a nenhuma das duas origens mencionadas em
primeiro logar: e portanto deve proceder unicamente de
cessâo implicita ou explicitamente feita pelo pae,

TodavIa os leg'i:ladores modernos, restringindo a libet­
dade de testar, e dando a maior parte da successão aoS
filhos; desconhecem esta origem, e parece fundarem o di­
reito hereditario no vinculo de sangue, julg'ando assim
observai' os preceitos da Lei Natural.

NM ha duvid~ que esse vinculo nos obriga a certos de­
veresl ao passo que nos inspira certos sentimentos quasl
instÍnctivos; mas estas duas condições concomitantes d~ re­
lação entre pae e filho, differem muito, Os deveres daquelle
presuppõe direitQs cQrrelativos neste ultimo; em quanto que
'os sentimentos, sendo de natureza espontaneos nos seus
effeitos, nada têem de commum com o Direito.

E l certo qlie, em quanto as forças physicas e intellec~

tuaes do filho não fôrem su:fficientemente desenvolvidas, o
pae, além cie obedecer ao sentimento que o impelle a am­
parar e protegei-o, se convence pela reflexão da absoluta
necessidade de o fazer; por onde se manifesta, de uma parte,
o dever cio pae, e da outra, o direito do filho. Mas em che­
g'ando este á idade adulta sem impedimento physico ou
mental, cessa a sua convicção da rig'orosa necessidade de
stlstental-o, e resta sÓ o impulso gerado no amor que lhe
consagra. De de este momento, não ha dever que obrigue o
pae a sustentar o filho, nem direito .que possa allegar este
en1 tal sentido; e sendo assim, com aiIida menos rasão o
allegaria para obter a herança paterna (1).

(i) cc Ln. loi naturelle ordónne aux pei'es d'e nourii' lelli's enfants;' mais
« cllc n'oblig" pa de les faire héi'itiers,,) l\Io TESQUIEU, E.~p. des Lois,
L. 26, chapo 6. - Lei Romana não reconhecia no filho emancipado. di­
reito algum á herança paterna: « E111a'llcipali autem libel'i jw'e cÍ1'ile
nihil jU1'is habt>lI1. » Era só por eqlúdade que o pretor o contemplava na
parlilha: quando o paI' fallf'ri:1 :1b·intestatQ, Yide .!l;ST1X, JNSTIT., L. 3;
lil. 1, r, !;l,
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NilO 81311C10, portanto, preceito da Ltli Natural que osfllho:s
herdem o pae, pOl' mais que o seja que este os sustente em
quabto fôrem incapaze::. (1) j e não adquirindo elies bom di­
i'clto á herança, senilo em virtude de doaçüo implicita ou
explic.ita, - resulta que as lei:; que os declaram herdeiros ne­
cessarios, tàYOreCem, ou ante;:; .'anc 'ionam uma u.'·urpação,
}lospondo o direito de testar a um direito iJleg-itimo e
. n])po~to.

Seudo assim Coom referencia aos descendentes, é aineh1l..
menos aclmi-'sivel o pretendido direito tio.' ascendentes.

2.°_ UOS DII'EI\50. MODOS IlF. TIUXSlltT]'II\ ,I I'l\oI'I\11W:I\JI'.

Averig'uado por esta forma, que o vinculo de sang-ue não·
estabelece direito alg-um á successHo nos ben. , desapparcce­
o gTande e principal obstaculo ao g'oso pleno do direito de­
testar (2). Vejamos ag-ora os effeitos produzidos pelas leis
restrictivas deste direito, e os que pela natureza das cousas~

.·e (lariam, se o seu exercicio fosse desimpedido.
A transmissilo da propriedade por morte effeitua-se de­

tres maneiras:
1. o Repartindo-se a herança igualmente entre o.' filho.',.

em virtude tia Lei (3).

(I) A filbas (hwem cons~L1eral'-se incapazes até ca arem.
(2) A disposic;ão testamentaria póde encontrar àlguns e torvos Jegilimos~

tanto na espbera do direito publico. como na do direito privado. Assim.
quaudo um paiz exige que todo o prop,'íctario territorial eja subdito 011
'cidad[o, não será licilo ao testador legar o seu ben d'e raiz a um estran­
geiro; 011 então e te lerá de vendei-os, ou naturalisar-se. São os cfl'eitos de
UIll direito publico legitimo, ao quaes O· tp lador deve conformar a sua
ultima vontade. - Na ordem dos direitos privado, se póde citar o dos
orphãos menores e jllcapazes, como impedimento lia dispo ição da to/ali­
dade dos bens por parte do paei atlento que esl-e é obrigado, podendo, a
llei -ar ba tante para o snsLento dos mesmos orphãos até chegilrem á maio­
ridade. O direito dos cI'edore é oul1-u limitação bem lundarJa: a parte
dos bells correspondente ao valor das diyidas, perlence realmente aos cre­
dores. não a 'qucm testa.

(:3) A I'rp:lI'liç1i nem ~r.m11l'e . e çingr á l'r h'irla igualdade, 1'0010 P0l:-



2. o Di~pondo della por testamento.
3. 0 Passando os bens a um dos filllos, o que se el'ig'e rlU

systema pelo vinculo.

a. - Da igl.lalreprcrtiçüo dct herança.

Quando, em consequehcia do mandamento rigoroso da Lei;
as heranças têem de ser divididas em porções ig'uaes, o
eifeito mais ou menos remoto, é seguramente vir o paiz a
retalhar-se em propriedades pequenas. Isto mesmo é con~

fessado por multas daquelles que sustentam a justiça e con­
veniencia deste systemn..

Outros 11a, porém, que se têem esforçado em provar que
tal não é a consequencia nece.ssaria, per 'uadindo-se que, no
redomoinho da sociedade, ha um correctivo su:fficien,te. Es­
cusado é dizer que eUes se não podem arrimar aos factos
vistos nos seus resultados geraes; e fazenclo pouco cabedal
na experiencia, firmam-se unicamente em conjecturas. As
principaes rasões que apresentam, são: Loque uma boa
parte dos capitaes accumulados no commercio e na industria,
tende a empregar-se na compra ele terras; 2. 0 que os casa­
mentos, por via dos quaes se ~ffeitua muitas vezes a reunião
de pequenas herdades, devem exercer uma influencia po­
derosa para contrariar o defeito apontado; 3. o bem como o
aug'mento do cr~dito, e o: caminhos de ferro; 4. o que quan­
do os coherdeiros virem que a prol)riedade, que lhes coube
em herança, sendo repartida, daria quinhões muito dimi-

exemplo, entre os Gregos da ilha de Le bos, onde, tocando a succ~ssão só
ás filhas, tem a mais velua a terça palte; a segunda, a terça parte do, re­
manescente; a tel'ceil'a, a lerca parte do qu deixou a se17ulllla, e assim
por lliante (OL1VIER, Voyagcs en TtWQ1l'ÍC, T. 1, p. 273). &fasesta, e outras
fól'ma de partilha, ão apena variante, que, com quanto tenham di­
versos el1'eitos economicos e politicos Oll sociaes, são, no ponto de Direito,
quallllo pl'escl'iptas p la Lei ainrl.a mais arhitral'ia~ do (flll' a rnparti:,:io •
j)OI' igual.
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lllltO.~ para :'el'em rcnuo..o~, ,"'C apre~:;a1"ãO em yeudeJ-a. un.
o (ll1e ;-ig-nifica o me"mo, em ueixal-a a um <l'entre elle.. ,
qne iudemllisará o outros pela respe tiva c\:'~sã ,

Aos arg-umentos 1.° e 2, o se póue re~polldeL' que os li 'm; '·a
qne são applicaveis, seriLo :'cmpre pancas com relaÇfLO no
pL'og-res. o que se dará na subuivisão das terras por herança;
e n'um paiz muito povoado, é, em reg-ra, ruíno"'o tentar
constituir uma g-ranue propl'iedaue pe1<t compra de pequenas
g'l'anjas visiuhas umas das outras. Accre~ce que, sendo o
lucro menor nas empresa ag-ricola.. , do que no commercio

- e em varia. outras industrias, pouco incentivo haverá para
q\1e ...os capitaes se empreguem na formaçfLo de gTandes pro­
priedade.' rurae' em um paiz cujas 1 is prescrevem a igual
partilha da herança, por serem estas um impedimento contra
a conservação de um patrimonio, que ue maior realce e
brilho ao nome do flilldador nas pessoas dos seus descen­
dentes, unico estimulo, afóra o lucro, para semelhante em­
pate de capitaes. E' sómente quanto a paize. on<1e se res­
l)eita o direito de testar - de que Inglaterra e IIol1anda
são exemplos, - qne o argumento tem força (1).

(i) E' verdade qne em partes de Portngal, ne3le~ nltimo annos, ba~tan·

tes capitaes se têem empregado na compra de terras; mas para i~lo ha
tinas rasõe~ de pe, o: L° a barateza da terra, resnltado da ponca don~idadc

da popnlação. e da falta de boas communicações; 2.° a. carencia de gran­
tles emprezas inuustriaes, que cOlwidem os c~pita(' , Esla vi lo que são
cansa pa sageira , e ([tIe Itlesmo começam já a desappar 'cer, De mais
cumpre allender a qU() elJ1 Portugal não está a terra em gcral muito divi­
dida: diz o Sr. MilllJtoli que a e',tensào da. hcrdade e).cet!e o lermo me­
dio tie 58 heclare..~, o que é superior ao que se (lá. em lnglal rra. (Vide Lc
Por/lIgal el ses Colonies, pelo 1'. Vogel, pago 110). Abundam enlre nós
as In'andes propriedades, e ão e la que os capilaes vão procurar. Em
França, qual1do a epocha é de pro peritiatle, muitos capitali la , a11l1ela1l­
tio pelo descauço, e querendo empregar algum llinheiro com mui e"uran­
ça, cubiçam a acqnisig~? de bens l'uraes.i. ma, . ão a.s grandes terras qn
compram, em se lhe ouereccndo a occaSlao, o que I: raro: poucos, 011
nenhum delles, se lcmbram de f01'l1Jal-as pela reunião ue pequenas herda­
des; a tarefa fõra diJJicil, sobr ruinosa. O eITeilo disto é, 1Joi , apenas tle­
mora~ algum. tempo a sllbuivi~ão das pOll1ui. ~illla propriedade. gTanues,
qne alll'la rXl.lrm naqlh'l1 pHIZ..\~ Jll dl\ \llldas nunca ou ra1'O (Ol'llaln
/I 1'(,111111".1'.
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Quanto a influencia que póde ter o aUg'mento do creditd
e dos meios de communicação, para atalhar a demasiada di­
vi ão do solo, não é facil percebeIi como a acção destes po­
del'Osos iustrumentos da economia póde, de per si só, cooperar
mais efficazmente no sentido de impedir a extrema divisão
da propriedade, .do que no de dar-lhe ainda maiof con­
sistencia pela ministraçâo de novos recursos.

E' provavel que muitas yeze succeda o que se pondera
no 4. o argumento; ma.. o efi'eito de ordinario se reduzirá a
prevenir a subdivisão infinitesima, que nfLO traz aos interes­
sados senão prejuizos certos e evidentes. E' apenas uma
garantia ele que essa subdivi 'ão nfLo pas. ará certo limite.
Isto mesmo deixara de se verificar em muitos casos, por ser'
mui geral nos habitantes do campo a amlJiçãO de se g-ra­
duarem de proprietarios, quando mais nã.o seja que de uma
courella. E' empenho que pre... alece em muitos' l)aizes; e
pre 'enciei factos, que mostram quão inveterado é na nossa
gente campestre (1).

Ha quem crêia que a faculdade de testar pela terça, como
em Portugal, ou a quarta, como em França, é ja um cor­
rectivo sufficiente. O que se passa neste ultimo paiz, seg'un­
do veremos ja, mostra quão errada vai esta opiniã.o.

E' aos factos que em ultima analyse devemos recorrer,
para acabarmos com as duvidas; e só nol-os pódem forne"­
cer os paize: em que vigora de ha muito, e exclusivamente;
a lei que manda dividir a herança em porções iguaes, paizes

(i) Conheci camponezes que se ufallavam com a posse de um chão, cujo
amanho imporlava em mai do que o valor da colheita, comparando esta
com o nnmero de jornae gasto nesse amanho. Ainda mai - aquelles eram
ao menos proprielal'ios; - outros vi, porém, qlle traziam de renda peela­
cos de terra om o mesmo resultado anti-economico. Se isto fosse real·
mellle tão prejudicial como parece fi primeira vista, não ha duvida que
semelhante propen ão pas aria com a dill·u. ão dos conhecimentos; mas
como o jornaes que elles empregam na cultura eles es terreno, são geral­
mente aproveitado dos dias prrdirlos, não e dá ele far.to pr jnizo imme­
dia lo, nem . nsin'l.
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como a França, a Belg'ica, a Prussia. Eis aqui uma tahl'11a
em que ..e acham di tl'ibuida., segundo o l'especti"o nllol',
as 11,511,841 propriedades que, em 1842, pag'aYam impo;­
to em França:

llendimcnto lt?l'II'W/, orçado, rUIIlCrO de propriedude.<,

menos de 5 franco~. 3,440,580
de 5 a 10 » 1,818,-17-1:
I) 10 )J 20 ), 1,614897
)J 20 ») 30 » 791,711
)J 30 )J 50 )J 744,911
)) 50 )) 100 )) 607,956
)J 100 )) 500 ), 440,104
)J 500 » 1000 )J 36,862
» 1000 fi'ancos para mais 16,346

-----

11,511,841 (l)
Quer se referissem taes quantias ao rendimento da res­

pectiva classe de propriedades, quer á contribuição lançada
ne.tas pelo Fisco, o ponto é de tódo indifferente para o
nosso fim. Ahi estão as proporções; das quaes e vê que
a metade, ou quasi a metade, das propriedades em Fran­
ça tinha então um valor relativamente insignificante. E
como a medição de todas essas propriedades deu por junto
52,768,618 hecta?'es, corre. p011de o termo medio apenas a
4 -e meio hecta?'es, devendo er muito menos se o calculo se
limitasse á metade, que forma a cathegoria inferior.

A causa, senão unica, ao menos principal e constante,
desta excessiva divisfLO da terra, foi a lei de successão. E'
o que prova o numero sempre crescente de herdades, que
accusa a estatistica Franceza, e a porcentagem cada "Vez

(1) Vid. J~{jnNAL DES ECONOMfSTES, de 15 de outubro de 1855, pago H4.
- As qnantias, que, sepuudo e te periodico, reprc entam rcndimentos ()r­
çados (1'eVCItlLS prti. umes), são consideradas por l\Jc. Culloch (SCCCE.. lO:;
TO PnOPEIITY, p. 96), que reproduz e ta tabella, como rontribllirõr au
Fisco, l' nno 1,<~ndin1Pl\tos da J' spf'<'til'u PI'I1pi'icJade. .
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mai" elcyaua ue;:;"e ung'mcnto, com c'
" \tl IIo.., .'rgninte

mapl)a, .
(1 ) Em 1815 hn,yin 10,0,,3,701 pl'op.rie,lau.·s.

» 1826 » 10,2.06,698 I)

» 183- » 10 893 :-28 »

» 18-1-2 )1 11 ,511 ,84·1 »
» lR51 » 12,400,000 li

A U!llllellto pe-
, 1'crio(/n. 1·iodico.

be 1815 a 18:..6 (11 , nno.') 2.09 por cento ...
» 1826» 1835 (9 annosj5.76» »
» 1835 » 184'2 (7 annos) - .(7» I)

)J 184.2)J 1851 (9 anuos) 7.(5» )J

A"!lmenlo
media ((lllllwl.

0.19 por ceuta.
0.64 » »
0.81 » )1 (2)
0.85 )1 »

NãO tenho á vista a estatistica das propriedades rurae.c;
da Prus ia, e da Belgica; mas é bem sab:do que naque1­
les paize. , assim como em partes de Allemanl1a, o sõlo estit
extremamente dividido. Na pl'ovincia de Flandres Occiden­
1ai, o termo meclio da xtensão da . propriedades, é de 3 e
meio hectcl1'es; U'l Flanch' s Oriental, apenas de 2 e meio hec­
tares. A metal1e das propriedades da primeira daquellas
provincias, não pas.'a de 50 a1'es catla uma! (3)

O me"mo estada de con 11.' existe. nas ilhas Ing-Iezas fron­
teiras iL costa de 1 ormandía (Jersey, Guern 'ey, etc.), onde
a extensão da propriedade regula ",eralmente de um a dous
aC1'CS, excedendo raras yezes dez acres (quatro hecta1'es). E' o

(i) JOÜRX.\L OE. ECO:'íom TR., lle 1.5 d novcmbro de 1855 pago i8S.
('!) No pl'riof10 dc 1835 a 1 b2 o augmento f i em partc divido ao facto

dc figurarem nos regi to do Fisco. propried:uJes de que anles se não ha­
via I mado conta: o verdadeiro pro~rr:: da subdivi iía ó caklllado em
2.52 por cenlo pnra o. 7 anno , ou U.36 p:lr cento por anno. .

(il) E;'sai .U/" l'écoilomic J'U,mie de ICL l1elgiqllc, por.1l1. DE LAVELEVE,
Vep-se a analyse llesIa obra no J01l1'?W{ de Economistas dc '15 de etem­
])1'0 rlc 1863. Cllmpre porénl rIeclarar qnc ~L dn La\-cleye altribue esla
gl'::lIHle li 1Jc1 ivj ào da lena ft concl11'l'ellCia UOS lanaLlores; c· a crescellta
qne a lei ue ncce.,sã ponca parte teve nesLe resll1larlo. Islo significa.
apona que xiste uma callsa, para a diyis1io extrema, ainda mnis activa
rr"r a rrfl'ril1n lci, ran.:I que' intcnsn o 'ITeilo (lp.Ia nltima.
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r~:5ultauo da lei chamada gavelkind, (lue ali l'ege a succes­
SE"LO, e em viJ'tuele ela q u'l1 esta. é uiviilida entre os filhos.

Antigamente notavam-o e em Irlanda effeito..: 'emelban­
te;;;, ao meno::; no::; uens pertencente::; iLS famílias não noures,
::;endo a causa idenLica (1).

Prova-o 'e, pois, pelos dado::;, qne' o ,7 tema de repartir a
h rança em pOl'çõe::; iguae,_, conduz nece:ssariamente 6, pro­
gres~i\'a. subdi,i 'ao da terra (:2) ; ao passo que a experien­
cia aponta os resulLados anti-economico que acompanl1am
a lavoura quando esta é circum cripta a }lequeno. Chãos so­
1m.) si.

A::; condiçõe:5 concomitante' <le gavellcincl em Irlanda fo­
ram a miseria, e o ail'HW em todos os ramos da ciYilisa­
çil. (3,.

lIa' ilha,' Ingleza;-; da costa de Normandia a industria
agricola reduz-se geralmente ao ramo <la horticultura, con­
seryando-se a pupulação n 'um estado de grande pobreza,
não ob.. tante os seu.. habito::; de economia, e os vê1lio. o lH'i­
\' ilegio::; on\;edido' áqucllas ilhas (4).

Em Inglaterra e na Hollanda, onde a pequena proprieda­
de é l'elati vamente rara, a agricultura lJro. pera a olho' IS-

(I) A lei lrlalll[rza de gw:ell,illd diITerençaya-sn milito, tOIJaia. da In­
~1 'Z'l. Esla ultima (fllUr que a pal'tillJa e faça il!ual/lH'n:.' entre o fi­
Ihus. Seguudo aquelia o chefe da tribu era authol'i ado, qualldo falircia
11111 ]1l'o{)rietario. a proceúer a uma nova repartj~Ilo d todas as lerra. den·
tI'O UO li 'Lrido tia sua jmi"rJieç;1 , cull'antlo o Ur;ce SOl'es do fal!ccido
como quiuhoeiros mUI os deJl1flÍ' lllelllbl'o' da lriou. . e..'Cccnção rigorosa
(1 sCl1Iciltanlc lei d \';1'11 l r sido itupracli 'ave!, 5a!\'0 nas lriJJlIS pOllCO I1U­
IUlJrosas. O' lIo1Jrcs er:1ln isentos tllJsLa regra. HALL.UI, CUHslill1liollal
JlislUI''Y u{ Enylulld, r;hap. 18. .

(2) Pódr algllem 1('l1lbral' o EsLauo Unidos, o Brasil, ou outras nacões
úe Amuriea, COliJO não aullLOl'isanuo uma~o.nclu -âo Ião ab olui,]; ·antes·po.
,rélu que' Le p<llZeS novos no ]JOs. am m1111 traI' enslllo na materia uJei­
la, é preeiso qne se pOYOPIJ1 os iwmeuso" el'tõc que all se e lendem por
'clIlenares de legnas. - f'lada adianta tampouco o exelll]J!o do' povos en·
lre os quaes exisle ainda, ou exi ·tiu até ullimamente, o sy t 'ma dos 11101"
gados junlo com a lei de Sllcees ilo, como Dinamarca e Portugal.

(3) !llc. Cr !.LOC/I, DI! tlrre' iOIl lo Pruperly, pago 2( . •
('1\ Il,il]. pal[o :30. lll'!a.



to. : ülll qlHtnto que em Fl'all.a., onele :,;e contam eerca ele
qnn.tl'O 111 illJoe:,; de propl'ietal'ios de bens l'Ul'aes, a maior
parte üo:,; ca,,;ae:; e herdades e ·tão irremediayelmente em­
penhados (1).

a parte da Belgica em que predQmina mais a pequena
lavoura, Flandres, a condição elos trabalhadores não é mui
long'e da miseria : trabalham muito, g'anham pouco, e ali­
mentam-se pessimamente. O.. proprietarios não lhes fazem
muitl1 Yalltao'em a est(l'espeito (2).

Fora 'uperlino insi.'tir neste ponto, attento que as opi­
niõe. são quasi conco de:,; em condemnar a excessiva elivi­
:-iãO da terra como prejndicial aos interesses economicos da
sociedade' e tanto é a,,;sim, que muitos - yendo nella a con­
sequencia da lei (le successão, ao passo que, por motivos
de outra ordem, não deixam de su tentar a conveniencia da
metil11U lei - pretendecn que deye hayer um meio de miti­
gai', senão pre,enir as suas consequencias extremas. Seria,
todavia, só limitaudo a propria lei lia. sua applicação, que
se poderia conseguir semelhante resulta<1o; e isto envoh-e
quebra do principio fuudamental.

Com quanto seja certo que a agricultura deixa de prospe­
rar gel'almente u um paiz retalhado em: pequenas herdades,
nrw ..e segue d'ahi que a grande la,-oura deva monopolisar. o

(I) As dali ticas de 1851 dão 28:),936 hel'Lhl.llc 11. Ingl:ücl'I'a, Gallcs e
]'>eucia, das qlI11.es a extell ito med ia é de 4, I hectares. (Veja-se a tabella
produzida pelo, 'r. Deputado Torres e Alm 'ida na es, lia de 25 de feverei­
ro <Ie 186:3). T 111- e vel'ific:tdo qne el11 Inglatel'r11. e Galles o nC1'e rendr,
nos anno fdize., lermo media, 30 a 32 úushels de lrigo; ao passo que em
l"ranea o rrnrlill1enlo media é, nas melrlOl'eS coU1Cita.s, só de 14, bll, hel.~
por (írre . .\ -sim e c.revia ~lc. Culloeh rn 18{~7: On Sw;cession /0 1'1'0­
perly, pago lI7.-Tendo a xperienl'ia mostmr\o em Allemanha, que o,
r sul lado da granue cultnJ'll ão muito superiore aos da pequena, deCl'e­
lOll- e, ha pouco· anno, na Baviera, em Bade, no elootorado de III) se, e
no l:frão-dl1 '11.do do mesmo non1l\, que qualql1Cl' pL'opríelal'io, cujas teITas
tirc s 111 cerlo valor, determinado pela lei conto minimo, poderia inslituil­
.IS rl1l lilorrrado. O fim obvio de. la Icrrislarito, é obstar á subllivisão da
t"I'I"1. e prolll n'r ~ ullura gr:1nde. •

(:?) .\nalY';l' da ,'1.11'11. citada de ~1. rle L;l\-c1r~l': \ iII' ./oul'lIal fiG.' /ico­
/llll/Iis/c,' ".~ I.i ri" so'lrlllhrn li ' k'(i:J.
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telTltorio. A existencia exclusiva de propriedades de uma
á.l'ea muito vasta para sel'em arroteadas e bem amanhada.,
pelo senllol'io, causaria aos interesses communs, prejuizos
ainda mai::; con",iderasei::; do que na hypothese cohtral'ia;
salvo se fossem arrendada;:; em partes separadamente, o que
nos effeitos g'eraes equiyaleria á lavoura media; Embora
haja algumas propriedades de grande amplitude, e, a paI'
clestas, outras de mesquinho valol', deve em geral a exten-'
são das granjas e herdades andar entre os dous extremos,
sendo assim que se obtêem o::; melhores resultado'.

E' precisamente o que nã.o póde realisal'-se em presença
de uma ileg'islação, que dá rigoro,'amellte a cada filho uma
parte igual da herança, que,_com o andar das g'eraçúes, se
vai as::;im retalhando cada vez mais.

Os que defendeuil. este systema coactivo, além de se soc­
COl'l'erem ao direito ~ ponto que já foi discutido acima, ­
pretendem ainda &~stental-o com rasúes politicas. A princi­
pal de'tas é que tende a assegurar a ig'ualdade. Não me
demorarei em examinar a questão por este lado, para não an­
ticipar-me no que opportunamente terei occasião de expen­
der; ~etlectirei s6mente que o fim (flae elles têem em vista,
concorda mal com a natureza das cousas, A este' respeito pro­
feriu ultimamente um Digno Par do Reino uma grande
verdade, dizendo: cc havemos de alcançar em igualdade e
perder em liberdade. » (1)

Vem muito a pouto responder mais de e. paço a outro
arg'umento poli.tico da mesma eschola. SiLO al.guns de pare­
cer que., COm. o augmento no numero de proprietariDs de
terra.', maior set'á a segurança a bem da ordem publica, e
melhor se afiançará a conser~ação das iustituições politicas,
citando-se a França como exemplo conspicuo,

(I) nisc11I' o do Sr. ~Ii~ucl Osorio cl Ca tl'O, nos dcbalrs sobre a lri
j1:H':\ ;\ e"linr':~o dos l1lor:(arlos - srSS~(l clr l'1. rIr abril clr liHi:l,
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-A pl'ilneirn a. "el'~:iiu é exacta.; mas os factos rlUC se t'\~11l

dado na propl'iu Fmnça impug'uam a seg"unda. l\au la t1.u­
"iLIa qlle uma. da:3.'e nl1mero.sa. de pequenos proprietarios
offerecE: uma lxllTeira HlSSá' solitJ.a contra a desordem e os
exce:sos facciosos na p?'ovincia; donde resulta que, não
a 'hando o e.spirito revolucionaria expall 'ão fóra LIos g'l'andes
céntros de população, é a sna explosãO mais promptamente
Sllffoc:adn, deixando con...:equencias de meno: gravidade.
Qnanto l)orém á iufluencia conse?'vadora de semelhante
classe, é quasi nulla . niLO porque esta deixe de pugnar pelos
principios con 'e1'"adores, ma: pela rasão que, amesqui­
nbando-se o iniluxo indivilh~al, Ó, medida que a 'lasse a118'­
menta em Ullmero e a, benhd de cada 11m estreita, torna­
se impotente a acção ·ullecii\·a.

E' justawente o qu, desde a princl})lo de:te seculo,
temo: presenciadu em França, onele, a curtos esvaços, se
tucm 'uccedido umas ás ol.ltrus iJvtituições politica' de na­
tureza mui divel"a - obra exclusiva da população mbana,
ou ante. da capital ele per si,- sem que na arena os lavra­
dores toma 'sem nem sequer 11m l)é d'entrada, ou a sua
vontade vor alguma cou a se contasse. Todavia a sua a1s­
tençiLü da luta fez com que aqllellas mudanças se eifeituas­
'em, pela maior parte, desacompanhadas de desordens pro-o
trahidas, e sem catacly.:mo:.

Qnando, ao revcz di:to os agricultol'es têem menos força
llllmel'ica ma sim a influencia que dá a riqueza, adquire a
ela se uma coheSão tão vigorosa que se torna verdadeira­
mente um esteio solidissimo do principio conservador, e da
Liberclaue ou equilibrio dos direito (1).

(1) O amol' ii perfeita j"ualdal1e ne La pocha de algal'ismos c de fl'ac­
,;õc', pótle qlliça \'iI' a lembrar a w\:is~o dos titulos d~ nolJl'(~za caso esll'
rS\':Ipal'em. ExeJllplo: o COllfle de Cadllna [cnl dous filho', cada 11m dos
{fllar.'s I'Irit a. S'r () //leio COlld~ ele Cadillw. com o nome iJllrl'pu Lo pari!
I i:lilli!llil,"S. D.'i'\.:IlIdo ljllalqw'l' (1L'. L.,:;. quaLl'o lilbo~: illlilulal'-se,hi'lo f)
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b. - Da libcl'dade' de {cs{al'.

14;)

Tendo adduzitlo alguns facto" ele ordem economica, os
qll~es põe em evidencia os erreitos nocivos da execução ri­
gorosa da Lei, na igualda<;i1o dos bens entre os herdeiros,
cLUnpre agora considerar as objecções qne servem de arma
para combater a plena liberdade de testar,

Eis aqui a principaes: que os filhos estariam intei­
ramente á mercê dos caprichos do pae; que o poder de
que este se acharia revestido, ele desherdação al)soluta, ciaTia
ao chefe um imperio de potico na familia; e que debaixo da
pres ão constante de semelhante po<lerio, os filhos, receosos
ele ..erem excluidos da herança, lançariam lllÜO da hypo­
cri 'la.

A re8po.. ta nfLO é mui diftlcil. Os caso.. em que taes con­
sequencias se verificarialll, sJo relativamente poucos; ao

• passo que a legi..lação eleve sempre ter em vista a regra
g'era1, não a excepção ,'endo injusto que para prevenir
alg'un.. abll 'o' pouco communs, se sujeite a communidade
inteil'a ao rig'or que acompanha as leis. De ordinario os sen­
timentos da J atureza, o amor do pae ao filho, o respeito
<leste para com aquelle, hãO de l)revalecer; e salvo um ou
outro ca 'o de refinatla malícia ou crueza desnatUl'al, e por isso
mesmo raro, fura pre iso qlle um filho se lllostrasse de todo
itidig-no, e provoca~s aquelle que lhe deu o ser, de um
modo insolito, para se Y 'l' 1101' elle abandonatlo. -ing'ucm
dil'á CjlLe'para hyputhe'cs como esta,', deixe ele scr salutar
que LLill pae tenha, com )(,dcr de desherdar o filho reb Ide,
um meio potente para l'ecoudllzil-o ao elever. Ac l'esce que
na ]Jl'a 'tica esta,' obj ~õc' não tecll1 g-rande valur; porque

oi(",.() de ('olldn S .... de ratlillut. Fil'ando ln's filhos a qualquer cI s( s
ltililll S, t,'.riamos ~11l e:lrla UIlI lJ riae,'ill1o-qlllll'/O uu l~l\'cz, o ( fi'O de wn
oi(aro de ('onde ;\ .... c/c Cor/imo: e assiul por dl,lu(e.

lO
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é q un..i láo fatil o de::;hel'dal' no ..ystema da di \'i. '[tO ubt;iga­

na, como no da liberdade de te..tar, Convertendo-se os beu::;

em numerario, é facil achar meio de desviar a'herança dos

SLlccessores legaes, ou ante::; fazer com que, seg'undo a Lei,

não fique succ.es 'uo, Para cllle a expectativa dos l1erdeiros

estive::;se á sah'o de toda.. as cOll'tiug'encia::; re..ult~ntes da
vontade p:;Ltel'l1a, fàl'a e:;..encial prohibir a venda! A ineo­

bel'encia é l,lill dos effeito:' infalliveici do de..accordo com a
natureza das cousa...

Por outra parte a 1)lena libenla.ue de testar presen'a a

suciedade do peior do' males qne acompanham a lei dl;l

iguall'el1a1'tiçãO da herança - a 'ubdivisao da tena. Como '?
Se <> amor do pae I'ecahe igualmente em toJo,' os filhos, se­

g'uudo requer a NatUl'eza, não r p:.Ll'tirá os seu' bens entre

lles com a me 'wa igualdade? Sim, em regra; mas uüo

com aquella rig'itlez inflexível, muitas vezes inju:ta e rui­

nosa, não raro ab unia, <1a lei' immutave1.

Ag di posiçõu.' testamentarià::; seriam, tão variadas como ,o

:;ão as circum;:;tancias; e o primeiro cuidado do testador

s 'ria o interesse de cada filho e da familia. Em alguns caso~

n, di"isilO se faria por igual; em outros ver-se-hia meIlOS

igualdade, propriamente dita, na partilha dos bens, mas com

resu,rcim nto todavia para aquelles que fôrem ao parecer

menos fa\'orecidos: póde a repartição ter "isos de desig-ua­

lc:r,a. com quanto muito justa em Yista das cil'cum,tancias.

QnandotelL1osaconvicção que de nó::; depende a .'orte dos fi­
lho.', e que toda a respon,~abi1idade é no sa, e:;tudamos mais <1e

raiz a ínuole de cada um delles procuramos conhecer-lhes a
cl i 'po..iÇãO e a capaciuade, e ordenar as cousa" segundo a:;

110S5n.:' ob"enações, com a mira no b m de todos. em nos

cillgiL'mos a uma igualdade illu'ol'ia.

~C'. pUI' eX'lOplo. 11111 hom III aba,:-;tado em hen.. d, li,' 1'­

,'[',;a" 'sp,~C'ie;:; - rll1inla,.:, j1r(l]ll'i 'dnde:- 1ll'11<Jlla,.:, ('''t'l-
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tae,;, etc. - tel1uo vario:; filho::;, deixasse a um as suas
propriedades rusticas, por lhe corihecer o gosto aagTicul­
tura e habilitações para administraI-as bem, e transmittisse
a outro, dotado de talento bancario ou commercial, os seus
capitaes; ainda que o valor nominal destes fosse inferior ao
uaquellas, nã.o se segue que a di viSãO foi defeituosa; porque
o producto do capital bem empregado é maior do que os
lucros da industria agriculal'. Em semelhante hypothese l:l.

mais ou 1I1enos igualdade da distribuiçãO, depende da expe­
riencia ou dos calculos do testador, que pOl' via de l'egnl.
deseja acertar; ao pas.'o que quando a partilha é eft'eito da
Lei, fica tudo transtornado: nem ::;e attende ás circulllstan­
cias pe:;soaes uo.' coherdeiros, nelll á. natureza da suc­
cessão; mas unicam~nte ao numero Ja1luel1es, e ao valor
nominal desta.

'upponhamos outro caso. Um lanador tem dous filhos,
e por unico bem uma qlúnta, que apena::; dá para viveI' com
certo commouo, Divisa n'um dos filho::; propensão para o
estudo; não se ponpa a de,;pezaJ pal'a o seu ensino, nem a
esfonJus em encaminhar e estabeleceI-o n'uma carreira ou
"profissão; finalmente o objecto de tanto desvelo sahe um
graude talento. No etlüanto o irmão não passa de uma
mediocriJade. Ora, se 11esta::; cOndiçCie::i, o lanador deixas e
ao segunJo a sua quinta, e naJa ao primeiro, haveria fun­
damento para accusal-o de injustiça para com este ultimo '?

De certo que não: se tal houvesse, 'eria antes em relação ao
que herdou, attento que o excluido da successão fica em
'ircumstancias de fortlilla mais ayantajadas. A Lei porém
nã.o houvera de encarar o caso deste modo: a, quinta seria
dividida em duas porçõe::; ig-uaes, ou vendida, verificaudo­
se de facto nma desigualdaue mallifesta, talvez a desgra.ça
irreUlediavel do irmão men 'ionado em seg'undo logal·.

E'iw:.mdo é multiplicar 0'- exemplo:;; muiLos 11a, rc-. e"Li-



11.8

dus ela ou iro::; a\;CC::i80rlO·. quo n<1,o deix.al'fw l1c oecOlTor ao

leitor esclarecido, tendente.O! a mostrar que n. libl',I'c1a le elo

te.'tal' é maL,; conforme com a boa ol'llam social, do que 11

di\'iSf~n f>it,a ao \;ompasso rio'orQ. o e iny::tri:qvl'1 ua L\:'i.

t, - ])U~ vil/tll/us.

"n.- PonLo de ])irl·i~o.

Com ljU<Lnt" , o ~'ysLcmu ele yincuhtl' 1) n8 olrcreça e::ipeci :::
mui uivel',:;as, lJa UÍll cal'acter que 1110" é commUlll - a per­

petuillacle; e para nao alargar-mo demu:;iadi11nente nas parti- .

cularic111de.' que se fazem notar DOS uifl-'erentes paizes'cm q1le

subsistem os I'inculo~', considcl'al'ei mais e..'pecialmente o.

morgao.o,'· de J1ortup,·al.
A in tituiçãO d .' morgnc1oéi deriva dit idéa elo direito

el' testaI'. Não bifeI' ce du\'ida o fim que '0 propunham

o.' primeiro..; instituiclorc': foi - a.lém d con::;ervarem

na fall1ilia o.' bens de raiz, principio garantido em par­
Ie pela Lei de Ayoeng'a, cujo primeiro texto é do tempo

<1 D. Afl-'011s0 TI 11), - o de impedir a su1Jdivi::;ã.o da 1)1'0­

p.ricua.de, a. 1ua] nf~o encontmYt), im.:pedimento na citada lei.
Corno o direito de m[~ioria, estabelecido p lo insLiluiuol',

cm contrario ao co ·tume do R.eino, ,:egundo o qual a suc­

ecs 'üo se clivil1ia entre todo' o:· filhos, aqnelle que tomava
H br si di.-põr da sua propri>dade do morlo indicado, tinha

por mais .'egmo pediI: a' confti-maç.f[o reg'ia;' CO!U q llall~o, ao

fi ue parece, este acto nao fusse e:;.:encial. A nece:;sidac1e ela

liceuça regia estatllill-se em epocha 1111lito mais l'ecen te '(.2).

(I) Viuc J'OIlTVGALIIE Mo:w)lI(NT.I IlI~T[)lIlC'\, Legcs el C01lsllel'lldillcS.
"o\. 1, -p, J73.- A Icndencin de r.onserrar o hens lle raiz na familia, ;
n:lo ,Ó lOuito antiga, selllio tal1lUC1I1 l1lui r'Onll11l1ll1, Il'an pnl' cClIll0 no'
l'o:lullles prill1iti\'us di! maior pal't elo P')VOS de ElIl'opa.

;.I) \'id \'11.1 •.\,(1\'1 ['Ol\l'1'G.\I .. .l/cm, I/e J,i/l, /'Pf'i'(fI. T. :1. 11' 11)7)
{) N:g.
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A iJén, pai,.;, em que s. funrlaTa semelhanle institl.liçiíO,

Cl'!t a elo diwito a.'sumido 1)('10 inüiYiJuo, e on:,cntido p la
Authorida.de, de se afü tal' elo COstUlU' gemI, na di:::­

po.~içrLO d,1 ;'ua propriedade, ou de parte l1ella. Fa7.ia.:sc
uma dÓüção condicional pe1'petua, indicatim do direito de

senhorio no 'ett mais alto g'1'<10. Era todavia urna con..e­
quencia cxagerada de:'te di~·ei.to. O iuJjy iJuo vinha a.'isim
pÔI' emargos a uma. 10llga Berie de ntes ainda pOI

nascer; ao pa,,;o qu, segundo a Lei da 1'\atllt' 'za, a
posse ceS::ia com a morte, sellllo força que a propriedade
pas e a outra' mrto.. ~e esta, porém ,e deixe ,inculacla

<1ctel'lmnadamente a g'eraçõe: futura"" a ning'uem pertence.

O reSl)eito pela yoniade dos mortos eom relação ao que 1110,'

pel'teucel'a em Yida, " um ,entimento propl'io do homem

..endo uma como homenag' m que tributamo a memoria

que nos é cara, E;:;te sentimento tem toda,ia os sens limites;
não é de natureza hereditaria ao meno" além da ,egnnua

011 terceil'a geraJLo : nem púde nW1 a en'ir de ba,'c a um

direito. E' pois obvia a exageração apontaua :1 .
1. to não enyol \'e comtndo a conel mnaç;io 'i11, limine dOil

ún uIo, .

Instituidos 'in pe7'pelllwn, uüo têem lJase na Ol'UE'Dl da ~ -11-

(1) IIil casos, porém, em qne se nào C!Ú e:le defeilo; [o qllando o villrulo
originon- e ue [una doaçã l'cgia. EI-Hei, para recompellsar um vassallu,
dava-lhe b ns ill'liluil1os em morgatlo, conl c!el'o!uçao á Coràa na falk1 rle
!Ierdeiro. Pouco Í1llporla que o doal1or se challl se D. 1\[0]) o Y,
n. João If, D. :11m/H 'I. ou f\.l3, e outro Sohel'ano ja falleciJo' nrlle ~'on-l­

dcramo' lam omonte o rcprl' nl:m{e da nação. Era pois o E. ado qll ,
por i.ltcl'metlio do Monarclla, far.ia a Lloação. O E 'lado uàQ morre; ao
menos cm quanto a lIação conserY:ll' aSila independencin..Ora, reco­
nhecendo-se no propriet:\rio o direito, em quanlo vivo, de tlispàl' da sua
pl'Opiedade, ou parte delI a, egundo por melhor houycr. direito que acah:t
só com a morte; egue-s que ao E tado assisle igllal direito pelo quc
toca aos s~us proprio'; e COU10 f) E lado nào mOJ'l', so direit sl1b isté
sempre, podclld~ assim. as rondições por e~le impostas adquirir o ca­
racter do perpetuld:uJe. l'Ie.-;t. termos o acto e ante U1l1a especic de em­
pre timo por conlra lo, do que lllna doação 110 seu tido re trict ; porque,
dada certas c\'rnlualidade , del'ol,em-. e os brns á COI'ua. E' pois rOI't'()~U

cOllf'~sar qnr. u. l'ill"lilos ti,:. la "ri!!, 111 nfilJ :,' rd'~~llIn tia nrdpl11 lI~lill'~1
d:l~ "alisa;;.
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tll1'eza; mas sendo-o aio la por mai~ de uma g'eraçüo, ue
maneira que os effeitm! do acto terminem u'uma pessoaexis­
tente no dia da instituiçuo, perdem o caracter de uoaçfLO
condicional com respeito aos herdeiros immediatos, tomando
o de contracto. SfLO fiueicommissos temporarios, en1 variOR
gráos desig-nados.

Admittido que seja· o direito de dispôr do que é meu,
compete-me igualmente o de declarar a meu filho - « se
« nãO estivéres pelas condiçoes que te vou impôr, deixarei a
« minha propriedade a outrem. » E' pois um contracto que
com elle faço. Mas tal contracto, para ser "alido, não se
deve apoiar n um principio de direito exagerado, nein ultra­
passar os limites indicados. Se por uma' parte, nã.o posso,
sem desattender á ordem natural das cousas, extinguir o
principio de senhorio, que subjuga a materia apropriada ao
uso dos homens, ou - êomo que aferrado ao dominio directo,
ainda depois de baixar ao tumulo, ~ sujeitar tal matel'ia
á minha vontade para todo sempre; naua lia, nessa ordem
natural, que me vede determinar quem d'entre os viYos, ou
na falta da pessoa escolhida, o seu representante, hade pos­
suir os meus bens; nada me inhibe deixaI-os a quem d'entre
qualquer numero de indh'iduos existentes, tiver mais larg'a
vida, estipulando que a posse lhe não sera entregue antes
da morte de uma, duas ou mais pessoas especificadas, que
successivamente deverão g'osar uo usufructo. Effeituada a
uoação, tornam-se os bens de novo livres; o contracto suh-.
siste s6 com referencia aos usufructuarios.

A in tituiçã.o de vinculos nesta base, é pois conforme com
as leis do Creador, e fundada no direito de testar, sendo
que a leg'islação que permitte e te direito dentro das limite~

marcados pela propria Natmeza, deve tambem reconhecer
o direito de se crearem vinculos por e ta fórma limitada.
R,C'. llltaria que nos em:O;;i em quI" tap>; "lll)stitlliçOf'~. ou fidei-
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c 111lilis;:;os tempol'arios, foss m tidas por realmente nLU­

<ujusl1.s it familin, com.i nuariam pela renovação succeBsl va
das disposições testamentarias qne as dpterrninnram em pri­
llleil'o logar 1'.

til> - Cousidel'a~ões prRclicas.

Do q llC' pI'ecede rou h C -sr. que n. ill tiiuiçãú dos morg's­
do , 110 ponto juridioo, pe ca '6 pela. clausula de l)erpetui­
dade, fundando-se no Direito quando limitada da maneira
pres ripta pela orelem da Natureza. Vejamos agoi'a o que
valem as objeeçõe, economicas e fi caes, que :'e têem posto
a mesma instituiçãO.

Diz-se que a econom1:L ::ioelai padece peio facto ele se a.êha­
rem fÚl'a do gyro commercial o::; terrenos que formam os
morgados. Esta circumstl1ncia, porém, nao offerec em si
pL'ejuizo nenhum aos Interesse' elo pubiico, a quem ede
certo Índiffel'eJ1te que uma terra de grande extensfLO ,'eja pro­
priedade de um ou de muitos; o que lhe importa é que
essa terra seja hem cnltiyada. e conCOl'l'a com as outra~' para
fi somma do's imposto:,.

O prejuizo para a sociedade Yerifica-. e quando o admini:;­
tl'adol', por mingoa de recursos, ou por descuIdo, deixa de
firl'otear as tel'ras do seu mórgado,.ou falta coni o necessario
amanho. Em tal caso o mal não está n'a prohibiçãO d
vender essa.. propriedades a quem teria ue ejo' e meios de
tornaI-as PL'ouuctivas; m'a' ante na pouca lntit,ude conee­
uidu ao' administradores de Yinculos, com respeito a con­
tL'actos de al'l'endamento. ~e arrendamentos feitos peio pi'az'Q
de vi,nte ou trinta -anno::;, tivessem a g'm'a.ntià da 1:ei, 'e que
a morte do al'l'enclador os 11[0 annullasse, ou não os tornasse

(I) E', COnJ pouca difl'el'en.?a, na b3~e IIg~l'l'illa ![U(' actunl111rnlc ~e ViII'
"'1.1;'10 O~ hrll~ CII1 1llglalpI'I'n. .
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dependentes ela yontade do successol' do morgado, nri fnl­
tariam al'l'enc1atarios capaz s pam culti Tal' as tenas de a,d­

mini8tradore.· pobres on pouco dauos á agricultura; ao
pas. o qne; movidos do .interesse propl'io, estes ultimas se­
riam o.' l)rimeiro . a dc.'ejar que as suas terras tivessem ,e­
m 'lhante destino, attento aR garantias de bom amanho e
outras yantageu,:;, q!le acompanham o: [I1'l'endamentos a
10110' pl'azo.

NãO é pois na conuição e::;.:oncial da propri dade yinculada
- na inalienabilidade""':'" que havemos de encontrar a causa
do mal; ma' sim na condiçrLo accessoria e desnecessaria
que acabamos de considerar, filha de leis especiaes.
Para nos convencermos de que o systema dos vinculos não
exige trLO restricta limitaçüo do poder contrahente, baste
lembrar que por muito tempo se permittiu o aforamento
ue bens dos morgados, sem provi::;ão ou lic nça, faculilade
muito mais lata que a de arrendamento por vinte ou trinta
annos. Foi aliás só depois de discutido o ponto pelos ju­
risconsulto.', que a final se clecic1iu que o prazo perpetuo
enyolvia alienaçãO, senc10 portan Lo incol1.ciliavel com a na­
tureza dos morgados (1 l.

Os argnmento::; de ordem. fiscal não resi tem melhor á
analy~e. São conc1emnac1o' os morgados por não pag'arem
nem cizas, nem direitos de ,necessITo, em detrimento do
Fi. coo Quanto a e tes ultimos nenhuma rasão ha para que
a uccessão a bens vinculados esteja isenta do pagamento
dos referidos direitos; basta que se lhe faça applicavel a lei
commum, para remec1iar o defeito. Pelo que toca á falta qu
s~ da com relaçã.O á cizas, não é tão simples o expediente;
mas nem por is. o erá difficil aehal-o. 'e este tributo não é
al)plicav 1 aus morg'ados, por lhe faltar a base, póde não

(1) Yit!r- rlI.LA\"1 Y\ Po:nTGII.. .l/rll/. dr Lili. Por/I/fi. T. 3. pp. ·120 r,
Sf'g.
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ohst.:lIltc i3el' su1;;;titui(lú por un11'O. 11l!~~('l'iap"dll,.;i,'an1f:nt

1Hn~ado >;obl' 1)(-'n;; daqlleUI1 natlll'eza. Poclel'in cal(,1l1ul'-:-;[)

O qne cada pl'oprieuaele yjncnlada contribuiria el11 cií:i1.' p:na

o ThesoUl'o, ..e fO":'e aUoclial, fl1nelando-fil' a estimati"a lIH

e ·tati. ·tira das ,endas ele bens de raiz; ou popcriam augmell­

tar-..e o.. direitoi3desl1ccc-""ão, qnandopno'ospol' aqueUc· llle

entra na adll1ini."Gl'a~rlOd um mOJ'gaclo, pte. '1,

O unico nro'nmento 10g-ico dos oppugnnc1ore::i c1e.-ta insti­

tuiÇão, é o que lhe.'> fOl'lleCé o princ'ipio da igualuad(~.

Nos outros ponto, tanto ·eonomico, como fi.·nal, e ele eli­

reito, as rU.Oes com qll "em al'maclos ::;1:'10 (1 nenllllm

ou ]Jouco peso. ,

]'\110 vem para aqni ill.'isLiT na.. yantagen::; CjIte se attri­

1Juem á institLúÇão do::; morgado. (2), mas . ó lembrar que

Ua é con 'ideruda como o meio mai::; efficaz de e conserTar

1lI?-1l1 ela se ari.'tocratica res1,eitada e independente. Alguns

Têem neste re. ultaLlo uma Yantng'em pam a sociec1ad ;

ontros um mal. E certo que eU!' e ia em de 'accorc1o com o

1)I'incipio da iO 'l1aldade, e por i!':'o ~ não póde npg'l1l' que os

que sustentam semelhante principio ::iÜO logieos, pedindo a

abolição dos YÍnculo~.

Un', sinceros pro]Jug-naclore' e ]Jlol)ngaclol'es ela igualda­

ele, têem a. ari.tocrar·ia territorial em conta de e..candalo ;

outros, c~osos ele uma cla,;;::;e a que não pertencem, forcejam

1)01' carregar o u)timo golpe no tronco secular, cujas ralze..,

se perdem na ]Jrofundidade nebulosa, ma' vel1eranda, da.
tradições. Quando se não póde chegar ás frança" o mais facil

é abater a ar,ore: a~. im fi a tuclo ni, laJo.

(I) Sendo a ciza. aliá, um impo,to indirecto, penJe °argumento, ;).
qne r ponJo no Ipxlo, lI1uito da SU;\ impol'tancia. O leilor eslará !cmlJrado
elo qne a e te 1'e peilo se expeJldeu em outra pari deste capitllio (sec­
çflo V, A.- Do .1Islenw tribu/al'it)). As sllgge Iões acima, já 3S linha feilo,
em parte, o Sr. Deputado Beirão; "ide a ses ão de· 28 de fewreiro de
1. 6o, da re pecliva Camara. .

(2) QUállto aos rll"eiLos econolllícos úa lavoura de propriedades grandes
011 lllt>dianas. qne os yinculos (rondem a conserYar, wja"p ° quI' disse
:nb (/ ciNta ~rol'l:;in. I' Jlull1ra:lalllPlIlr a ra~, lf~i? r . Pg.



Pondo de parte fi idéa de vantag'em 0\1 desvantagem, qne
acompanha a exi:tencia de nma ol'dem aristoeratica, ,eja­
mos qual se con1'ol'l11a mais com a 1111tnre7.a das cousa",
a igualdade on fi rlistincção de (,lasses.

e :- na disline,nll de dnsses e da igualJado,

,oau, - En'rilos ~ocioc,~,

o homem é um l1te de natureza dupla: tem alma e
corpo, verificando-se Relle a união do espirita e da mate1'ia.
Na sua espiritualidade os homen;; SilO iguaes; mas physica,
moral e intellectualmente serão tndo menos isso. Quel' dizer
q ne com quanto a essencia vital, em abstracto, seja uma, o
organismo humano, sendo pela sua natmeza vario e desi­
gnaI, e sujeito a condiçoes mui diversas, influe nas forças e
acção dessÇt essencia, ou principio vivificante, conforme as
cil'cumstancia: individuaes.

A desigualdade dos homen", tanto nas suas qualida­
ues physiras, como !las sua: faculdades sensiveis, acti­
vas e illtellectuaes, é pois uma lei da Natureza; e as tenta~

tivas que se teem feito para combateI-a 1'OI'am, e, ao qne
pal'ece, serão sempre mal succedidas (1).

A ullica ig'ualclade possiyel é a que se refere á essencia
~pil'itual, pl'opria de todos os homens; e o unico meio de

n,pplical-a é p lll: acção da Lei, nunca pela expressão do
Direito. E. te ultimo manifesta um modo de sei' do homem
para com a materia, originando-se de mil maneiras, segun­
do são diversis 'imas as circumstancias individuaes : havendo

, (I) A l~genda r~voll1cioJlaria libcrlé / égalüé! (ta.lcr'l1 ité! estriba-se
n I1ma fiC:'~LO. A llberdadp. naua lem de COIllIllllfl1 com as outras duas
idéas, 011 ~I~tes é a ~ntiLhes~ da -igllalda,dc; ell1 quanto ql1e a fraternidade
nunlla 511111':1, da orblta do lnteres rCClpror.O, a nào SPI' dr lotlo psponla.
/)'a. Est.a l!il) aprrITo:lll:l. allian~a c, poi~, um I:onlra rn 'o.
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pois Lle,-;ig'ualdnde na!'> CRllsa::>, Ó de }Jrimeim intuiçãO que a
mesm~ desigualdade se dará, no;.; effeit()~. D'ond· resulta
que os direitos nfLo podem, er ig-nacR.

A igualclacle dos homcnR dianté <hl. Lei .'ignifica, vúi,.;,
reconhecer-, e que cada incE ,-iclllo tem o (lireito de reclamar
que o, ,eu.' di/'eitos lhe sf'jam afiançado.. Ma:; estes direitu'
hão de variar conforme as circumstfin('ia~ em (llle eacla um

se :achar.

.E' portanto e\'idente que fi;.; relaço S SO('Jaes nfLO pE'I'­
mittem a igualdade. Pltl'a illustrar 'ste facto. basta ponde­

rar a seguinte hypothese.
Dêmos que se ajuntem em communidade certo numero de

indi,-idu03 - cem OLI. mil, é indi:fferente. Cada um recebe
uma -porção iO'ual de bens. Deixem 01-0. entregu s aos pro­
pri03 recursos por um e, paço de tempo - "ini.e aD~lOs ; ainda
menos, dez annos. Qual será, o estado dos sen n go ias no

fim deste prazo'? A historia elo g'enero humano nol-o e, tá
dizendo. Achar-se-hão alguns g'osando consideração e influen­
cia; em quanto que iremos encontrar outros muito baixos
no gráo social; ou ante , não existindo primitivamente d1s­

tincções sociaes, mas sim uma rigorosa igualdade, ter-se­
hãO formado diversas classes pela simples rasúo innega"el,
constante, natural, da differença que ha\'ia entre esses
homens nas suas forças, na sua indole, e nos sellS dotes in­
tellectuaes, tendo alg-lill g'anhado cabedaes e ascendeucia
pela su-a industria, bom juizo, e firmeza; ao pa,. o ql~e

o pouco zelo, a imprudencia, a impericia, as paixões, e
q uiça a infelicidade, terão lançado outros em pobreza e de­
pendencia. E' da natureza das cousas que assim succeda.

Isto posto e concedido, a consequen ia é que, pela ordem
natural, as clas 'es não podem deixar de se formal'. Que ac;
instituições politicas as desconheçam, ou não, pouco im­
portn quanto ao facto da sna exist neia. que é inrlisputaypl,
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Nos Estados ni lo, não 1m classes em 'cntido politico:
mas existem nüo ob 'tante sociulm"utc. 1\a vida ci\'il da­
quelle povo teem-sc cl'eaclo cliver.'as ordens de interesse',
i.'to é, classe::;; eomo porém a igualdade é ali dogma politico,
resulta de 'ig'ualdade na garantia dos direitos; porque, em
presença do dominio clue se arroga a simples maioria nume­
rica, faltam, na pra tica, voz e acção aos imli"i lua.' for­
manuo alg·uma.' dessas ordens de interesses (1).

E' preciso pois reconhecer a existencia do que realmente
a tem, e não tentar, com esfor~os iuuteis, auiquilar o que
nã.o pÓde ser aniquilado, senão apenas desvirtuado. E' pal­
pavel qne a as 'oeiação dos homens elc:L lagar ao estabeleci­
mento de cla.,ses ; e se o espirita das leis é atrayessar obsta­
culos a semelhante facto, dú-se conflicto na ' relações soeiae..
Ao contrario, como cada c1as, e tem a S\HL e 'phera res­
pectiya, importa, a bem da harmonia geral, attender a isto
e ás sua~ legitimas consequencias, Cumpre conciliar os di­
versos iutere 'ses de maneira que nilo haja usurpações por
parte ele uns em detrimento de outros, e fazer com que toda
as classe po. am coexistir ~em ho. tilidaue.

Ha pai,<, neee&>ariamente certa gruduac,:ão na importan­
cia e iufluencia do' di" r. os corpos ele que e compõe qualeluer
commuuidaele, Do 'iJlllles facto de uma graduação, resulta
que um ou mais desses corpos da nação occupam o primeü'o

(1) Cil:Ll'ei llln :emplo, enlm mil. Qllilndo ~e abre Ilma rua 1I0"l"a nas
villas ou cidades <lo Estado de ~elY Yod\, e obrigado o pl'oprielflrio ou
proprielario~, cujo campos bor<lam-na de r.aria lado, a coslear Ioda a dr. ­
peza, sem I r m o llJaL pequeno "1"010 nesla. Tudo uepenue da )'onlado
ah. olnta <las authoritlades mlluil'.ipa . E' far.il de canceLeI' os :Lbusos que
se dão, c ate I'flle ponto soIT'" m os dono, qnallClo avenlllreiros e e pccula­
dor s sahcm e1 ltos para os rc. pecLn llS caõ'gos do mUIllr.lplO, o que lião
drh::a de surccder muila ycze nas cidades populosa,. O aulhor conhecell
um jl)Ven, (jllr herdilra um teneno, proprio pua predios, na id:Lde
de 'rw York, :naliado cm crm ndl pezos; mas coo o infelizmente a su­
perficie fos e d rocha por onrle deyia pa ar a rua lJlli1ndo a mllnicipali.
Jade a mandou abril', lião p. dendo :lqlll'lJa p . soa fazer face ás d pezas
enorllle~ rc-uitantes da ohl'a, eXlgl(l(L~ lorlas clello como unieo pl'oprielario,
proeerJeu a .'\ulhorillaclr:1 'rnda li lrrl'pnn ]lara sUPllril-ns, fir'antlu ar­
l'U i lIado p,Se .i WII!!
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log'ar na con;:;ideraça )1uhlica (1). Appal'ece portanto tuna
al'j"tocracia de alg-lllna especie cm todo' o.' 1Jaize:; não no
sentitlo l'igol'o::io, >tYlllologico e politico l1n. pala \' fil, llla.:
no::; lt :ig-nincado re",trictalllente social.

A principal basv da al'i::ito racia é a l'iq~leza: ou ao ll1 nos
a inc1ependencia de fertnna; ma' em alo'ull:-i 110\"os as;üg-­
nula-se pela estabelidad : em quanto que em outros tem
11m caracter iiu J-uante e indeterminado.

Quando os bens se conservam na mesma familia, trans­
1l1ittindo-:e ele g'el'açü em gel'tlçü.o sem diminuirem sensi­
\'eltnente, entra o nascimento e a a\ltig'uic~ade, ou por outra,
a nobreza, como part importante da aristocracia, que
as:im adquire mais ou menos consistencia..

Se ao contrario a' fortunas e'tão em constante moYi­
mento, oe que a. família abastada n'unia g'eraçrLO, se acha

empolrecida na eg'uinte, a aristocracia tem por unica base
o dinheiro' os s us elementos componentes, passando por
transições continuas e incessante:, sujeitam-na a uma mu­
tabilidade tal, que nenhuma, ou 1l11Í pouca on:ideração
mere e a linhagem.

Na l)l'imeil'à hypqt.hesc alcanç'a, a ul'i'Ótocl'ucia uma posi­
~ão politica, bem como social' na segunda figura apenas
na :ociedade civil.

O gOv'erno da Gran Bretunha l1ão é ari,;tocratico, como
pi'eteud m algnns; é verdadeiramente um regimen mixto;
mas tendo a ari"tocracia Ingleza gTande consistencia, ef­

. feito de uma :xpan :ãO natural, forma mui legitimamente
lun do' elementC?s do go,-erno, ::)e e ·te elemento prepondera
em demasia,' é questão á púte" .

(I) Podcm di tillguir-sc facilmcnte p lo mono tres grupo, nos Estados
UnitÍo . O 'apilalisla, o hanqlleil'O, o negociante de grande trato, o ad"o­
gaJo, o medico, etc. tê '111-Se por iguaes lUIS snas reJacõe parlicnlares'
mas MIO c associam de orciinario com o logista, o alfai~llc, o sapateiro ~
tIlarcin :iro, etc. ;, nc~ ulti!llos r'om o jornalcil:o. Em rrg'ra. ro. t~, !!rllpo<
~,) sr \'I"'ln .'m p' dr 1~llalol:llll'. filiando ,,~ JlI'f!()('I"~ (lu 1I111111C"I(lJlt ou da
-pulili,';! II' ;,jnlllollll.
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Em Frl1u~~a, ape.·<.L1' ue <üi exi~tir uma nobrezu hcreditaria
c ti Lll1<U', a i1rititocl'clcia não tem realmente importancia po­
lit.ica; o que se explica pela fluxibilidade e falta de adh~­

rencia que cie dão nas sua: partes c.omponentes. E com
qumlto a fraCÇãO nobre desta ari ·tocracia pUl'amente social,
COll::ierVe a hereditariedade uo~ titLUOS, os effeito' da lei de
pariilha tiram-lhe a condição essencial de independencia.

Faltan~10 tambem a n >cessat'Ía solitlel': ás classes e1e­
v;,tdas dos E.:itado do Norte da União Americana, pelo
genio inconstante da sua compo.'tul'a, nenhnma significa­
Ç[LO teem na politica ou no governo, embora a tenham mui
decidida na sociedade civil ~l).

Au contrario, nos Estados do . 'uI, a miluencia politica
da arü.;tocracia era forte e actiya; 1orq ue o caracter de 'ta,
'uja bacie furam O' g'l'andes pl'Oprietarios, era solido" e assás

permanente, conservando-se a.; Lüna', em geral, na mesma

falllÍlia.
~o Bra'il ha titulare~; mas a vel'uadeira aristocracia é

repl'esentada pelo.; abastados fazendeÜ'os, cuja a, cendencia é
aillua lllaior que a do::; planle?'s da Amel'ica do _-orte, Isto

procede todavia de circulllstancia: passageiras, devidas
"obre uuo á escacel':a da lJOplllnção: e como a' in, tituições
uest ya ·to Impet'io se fundam na igualdade indiviuual, e
promovem a divi'i"lO do: ben.', irá o el mento aristocratico
pel'delldo asna estabeliJad . e portanto o 'eu influxo politi­
co á medida que a. teJ'l'a se f'ôr povoando.

Para maior preci:>âo e clareza chamarei classes opulentas

(I) :\ào ; 11'Ia falLa elo' elem Illo. qlll~ deixe (\. !ln.ycr wml aristocracia
1I0S Esl:ullls Unidos. capn.z de inJluir na politica. Toqueville (Dcl1Iocrallc
T. 2 chapo 2) accu a a existcneia de L:tes deluentos cm 1 33; e nos ulti­
mos triuta lIUUO Leem Ue lIllglll 'nL'lllo. Como portÍm a democracia vai
snmprc alargando o eu uOllJinio, a}ll'o/Jorçún tmll lliuJinuil!o relativamcn­
tc il jJrillleira. Ilesulla i Lo, 'cm duvida, de !lav 1'-.1' enfraqnecido a indi­
vitlualitlatl', pelos em~jlo 'aua \ez luai, irrc'jslil'eis do sull'r;l"io uniycr·
sal, m virLnrle não .. dI' UIIl P:l nlO-;u ill~relnCIILo n:l pl'lJula':<lo, 'cnãu
LamiJ '111 purl]l1" ulua granel' parle h:sla (' adl'l'nlkia.
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á. arititucracia pUl"Umente de sociedade; e noúniSa á que tem
VO~iÇàO social e politicao E' innegoavel que, em regra, aq uel­
las mostram ter, no seu trato civil, quasi as mesmas pre­
tel1ções que esta ultima; sendo certo que a nobreza heredi­
taria, uma vez aboli<1o:; os priYilegiQs odiosos e abu 'i,"o:; (1),
Hão enoontra 110 resto da coum1lLni<1ade maior indisposiçãO
do que as classes elevada. dos paizes em que não é reco­
uhecida aquella.

Se.a nobre;.~a for, lla ::;ua maxill1a parte, re~peitavcl, em
virtude de uma educação apurada, c da inteireza e inde­
'JCl1dencia do seu caracter, procedendo isto em regra ela
illdependellcia ue fortuna, adquirirá il1dulJitayelmelltc hati­
tante re::ipeito e cO!Uiideração, e por con:;egllillte lU.lIa influen­
cia iegitill1tL no anÍLao do publico, influencia :3obr"etudo moral.

, 'emelhante resultado é impo 'si reI com l'elaçflo ás classes
olJuluntas, que em algun:; paize:; sub..titlleU1 a nobreza na
li· ciedade intima; porque a incohel'encia 'ntre a' iJl::ititui­
çoes e os factos, "oera certa antipathia e ás yeze.. o ridiculo,
lõenáo o desprezo. Ao pa..so que os rico. se dão are.' ue supe­
rioridade, nào cançam em recordar ao povo que « a igualdade
cxí:;L' »; que c( não ha cli~tincções"sociaes. » Ma' o pOYO \'l:~

que e"tes indiriuLlos tào poderosos pelas sua-- posse.. , em­
bora se U[LO intitulem g'I'undes, nem nOb1"eS, se tratam
pelo mesmo modo, deixando-lhe, a elle o povo, os trabalhos
duros, e o cumprimento exclnsivo e litteral do preceito bi­
blico - l-n sudm'c vultus tui vesce1'is pane, doncc ?'cvcl'taris in
tC1'ram dc q'Lba sumpt'tbs es. Nessas ela ses La muitissimas
pes..oas dignas do maior respeito o mas o corpo a que per­
tencem g·o..ará a.penas da illfluencla material que acompa­
lIha as riqueza...

A elas 'e, cuja composiçãO mai:; ou menos homog'enea'lhe

(l) Escusadu (. lembrar fjU \juaulo mai no' approxilllarlllos do rqui.
lihrin d(l~ dir!'iln". lalllo Illais ",. ab"larll ,\ po~ 'iJ)ilidad~ de "~ml'llta1l11':

rriYilegillS .
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i1~,,'gura a1p:1I111t1 e:labdiuaele, tem (' l'lo muuu ue pen;.;al'

de que Jlftl'Ucipa a muior 1 arte db~ s'u. memhro:>; certu

brio () j~ençf~o (lue 11 de··lig·t1m elo egoismo exag-erado; e á.·

veze: 1'a";')'O:3 q uc 1h 'dão gTan leila. A cla..se em CO~1stantl~

mO\'imell to e j r<1n 'iÇão, partid pa. ela. heterogeneidade ela ..

:\ll1~ 1wr(rs CLll11j)Onente.:i; e l}uando e tal' nada mai.. têem em

'OWI1lIl111 senüo o elillheiro, a da..:;e é me, qlünha, egoista

(le.'ivairada, falta ele energia, yacillante :;em caracter. A
influen ia da l)l'imeira é um como dique, ou correctivo do
i"'usmtli mo das divici'i '. .ti da ..eg·unela tende a materia1isal.'

j nda, rebaixando a e"isencia espiritual, que não é mais licito.
:mt.:l'ifical· ao c1ementfJ orpor o, do que e.'ite á.quella.

E' pois manife to (lue no:; seus ft"ito,: exclui:!ivamellíc

sociaes, uma ordem ari tocratiert. d sacompanl1ada de p1'i­

yilegios Ol1iO:O,~, UfLO é l:ontraria Ú natureza das cousa. ;

e 1'0 on11ecc1-<1 :;ig'nifiea apenas o aS;:ien, o rlado a um facto

iude:;tmcti \·el.

O a:su mpto J11erec :;e1' eOlJ:iderac1o tam1Jem nos :õeus re­

.'ultauo..,; politi os.

bbb.- Efreilu~ fI"lilil'O~,

A ulliLlade, q1I0 ,,(~ nã.o distillg'lle <ln pel'feição, nem tlo

ab:;0111to é illsepara.Ye1 de Dell', que mal a potlia ter com­

lUunicac10 iI." :lIa-' 1)!'U· :>e111 eonf'lIudú-, e com ellas; e a

it1.éa COlUO. e '\ eonc1uz ao pUllthei 'mo, que luer explicar

n. di"ersit1.aele an, NaÍlll'cila como Himples manifestação dos

at1ributo' de uma sul) tuncJa unil:a. Quem não acceitar esta

cloutl'ilUl, que c1eyera:; 'ahe no mnteriali mo, llfLO l)úde COll­

'e1Jel' o -lli,el'so ex 'epto no sentiJo de uma 'l.mião hm'mo-
I

nicü. A lIuiüo pl'e:>l1ppõe () (':;tad anterior (1 apartamento.

rlljo a.nte· dente é a lllulliplicillade. Oll 1 elo meno.' a

,111ulidall', Qnallto á pCl'f'ei~iio ela 01lnL Di.\·Í11a. P apel1<\":
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relaLi va ao fim desta, manifestanclo-se sómente em principio

nas leis que dão como resultado essa união harmonica; mas

nrLO nas diversas partes de que se compõe. A lJerfeição é

inseparayel da unidade, e só se reflecte na Creação, consi­

derada esta como um todo.

Não é portanto de admirar que, de. de tempos remotos,

tenha havido muitos, que cuidaram ver'o typo da perfeição
::iocialna unidade politica; mas custa deveras a crer que

haja ainda quem não atinasse a impossibilidade de seme­

lhante realisação.

C:e n' uma communidade politica não operasse mais do que
uma vontade ou força, desapressada de resistencias sensi­

veis, teyiamos de feito a unidade politica, cujo typo é o

communismo a republica socialista. Ma' como conceber a

llypothese traduzida em facto, visto que presl1ppõe a una­
nimidade, de todo inatting-i \Tel em presença da natureza

varia das vontades individuaes, ainda quando e "tas se re­

duzissem, por assim dizer, a forças mortas? Da tentativa

resultaria pois o despotismo, que. se havia tornar mais as­

pel'o e inflexivel, á medida que se nos affig-urasse approxi­
marl110s da unidade.

Quando o destino de um Estado está entregue a duas
força: rintes, a unifLo entre ella::; é tão impossivel como a

de duas parallélas: E a dualidade; que, como bem disse

Pythagoras, é o principio da divisão e da imperfeicão:
falta-lhe um meio, 'um vinculo. Prepondera pois uma d~ssas
forças; póde ser a me. ma sempre, ou já. uma, já outra; em

todo o caso o efi'eito é analogo ai) que se notou na hY]Jo­
lhe;;e preceuente, ma. em gTao meno intenso; porque Com

(luanto um do;; antagonista::; cheg'ue a comprimir o outro,

con.'erva este certa potencia resi tente, que serve de freio
ao \'cne dor. E por i,';;o que o exercicio do poder é semjJrc

lllai:-: reg'melo na mOllt1rcltia absoluta, ou na rcpulJlica em

11
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(lue os elemcntos ari:;íoCl'atico e llelllo Ta1il'O :-" l'i\'illisaUl,

do (llle seria n' lUl1 paiz regido pelos prillci piu,.; do so 'iali:;;mu,

CUIUI rindo-nos sahil' da dualidade. (lue é a di"isão illi­

mitada; e sendo-Dos "e(lado alcançar n unidade, quc é a

perfei~ão, releva il'-nos chegando (llH1lltO po '8i\'el ao que
encerra o l)rillCipio de,.;ta ulLim.a : isto é. a 'Ltn'icio. Mas 'omo

podem dua forças hostis hal'lJloni, ~Ll'-se, ::;em a intel'\'en~ãO

de uma ou mai' forças de diversa. tenc1ellC'ia? '

De feito, affig'Ul' mo-nos um obje to po:;;to á merce de
(1n:ls l)otentia:; !"i"ae:;;: "el-0-1emo:;; alTa, tado ora de um

l.

lado, ora do lado 0Pl)O, to, segunc10 a superioridade adqui-

rida por qualquer dellas. Pe porém interl' ier uma tereeirH

força estranlm á.' duas Pl'illl irus, da re.'ist ncia que cada

uma 0Pl)õe á.' ontl'U:;; duas, forilltu'-se-lltL uma combina~ü()

ou união de for.as, (lue dar~L ao objecto uma direcção que

não pertencerá exclu 'iY:l.mente a nenhuma deHas, ainda

(lue uma lenl:s e certa "<"mtagem, o que dependeria da })ro­

})OrJLo entre a' me.'mas, Em todo o caso obtem-se unIa

conj uncção de for. as impubiva; pl'oclll to de l'csi.'tencia.'

reciproca,' .

E' o (lue .'l' unria em uma lla;ão na.' mesma' cil'cums­
tnn 'ia,,,;.

X a rnollt.1l' '!lia cm (lUO;; cOll.'eg'ui u apaga I' toda a in­

fluencia ela aristocracia, a 1Ia- e frente a frente a Corôn. e a

mnltidüo: a l1uÇiw caminha para o ab.'olutismo, para talvez

cahir uepois liO uespotismo dcmocralico; poi8 o que aiu­

da a podia ter sal \'ado, uma ela, e media forte pelo nu­

mero e pela po;; e::; não tem exi, tencia de acompanhada da

aristocracia, ~e foi o Rei que derribou e, ta, descarta- 'e de

tlldo quanto o separa da turba, para na igualdade a.' 'entul'

11111 i1l1perio lllai,.; lato. ~e fui o PO\'O, que no 'eu yig'or

('['('H' ntp a,.;,.;il1l (1)1'(111. tamhelll niH'ln 1\ldo. para mai;; clc­

1'1"''';.'';;1 ('1tPg';I\' ao lil'Í.
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Quer w:tel' que n\un ou n'outro caiSO comprimem-se as

classes, afim de que Vercam quanto possivel o seu peso na
balança politica,

Por outra parte, para que a Liberdade seja afiançada na
republica, não é menos importante, do ql.1e na monarchia,

deixar ás classes a influencia que legitimamente IhfJs per-o

tence no goo,erno do Estado; porque de..;te modo achar- 'e­

ha entre a::i ordens inferiores e as mais asantajadas, outra
intermediaria, capa.,; de conter as dema ,ias das (luas bandas,

E' "erdade quc' na republica póde ba,er mais perigo de
q ue as cla..;ses intermediarias 'e coalisem com as superiores,

do que na mouarchia mixta; e por isso mesmo as g'arantias

da Liberdatle 'ão mai~ solidas nesta ultima. fôrma ele governo,

Todal'ia, além de que semelhante coalisão não seria perma­
nente, é certo que a Liberdade e 'tá mai . ao abrigo, quanelo o

peso da ari:;tocracia fizer inclinar o fiel da bala nça, do que

quanelo o elemento democratico prepondera. Nem ha mo­
ti vo de rcceial' que d'abi venha a oligarchia, na presença

elo ,y:·tema representativo, que tem a virtude de reduzir os

legi::õlaelore:; a proporçõcs que permittem o exercicio do
poder, O gO\'el'l1o oligal'chico é de ordinario filho da anar­

('hia q li ' acolllpanha semprc a multidão deliberante, quer
,'eja e.':::a lllultidilo delllocratica, quer. eja ari 'tocratica.

r\. existencia ele uma ordem aristocratica é pois conforme

it natUl'eza da .'ocieclade politica bem const~tuida, sendo

11m dos elemento' essenciaes para que esta seja um espelho
veridico do fiue . e pa, sa na Yida intima da nação, e abo­

ll":Ldora da leo'itima influencia çlos di vertiOS interes. es a] i

J'eun idos.

"

('OUl Cjllantu a lei ue Illorg'ado.' de esiabelidade á nobreza,

qIlC é o nllclco da ari. tocl'acia, Toa ::ielll clnvida um estado

de 'OU:-ia' um anta artificial <: fOI'~ado. por is o (111 tal lei
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se firma nl1 perpetuiund", q uanJo aliús o morgaJo e1Jl :;i
Baüa teria sentio de mui consoante á nntu reza uas cUlIsa:;.

Por outro lauo, a lei qne torna obl'igatoria a divisão dalte­

nmça, tenue a extinguir a nobreza, e a privar a al'i~to­

cmeia ele toda a cOII:;istellcia, redLlí:;indo-a quasi á nulli­

daue politica. Arnha,' es;'a.' leis SãO na realillaüe defeituosas

pela ha.'e, com q nanto a (le morgados o I'eja meno:s üo que

a outra, porqlle a natureza inalienavel do:,,: vinculo::i é flpe­

lla::i inuicati\'a da ex~igeraçao de 11m (lireito inclividual, eXil­

b'el'a~[w qlIe só appal'ece nas .'uas con:;eq llencias remotas;

<lU passo que o me 'mo llireito é immediatamente ofl'endiüu

pela. lei de :;ncceSS[to .

.lá se annullou a primeira em II1nitos paizes; l'e."ta ng-ora

abrog'lLr :lo ultima, deixando a cada inuiYiullo a libcl'uuc1e

(11 uispàr llos .'eus bens - a lei llne llirige o pl'Og'resso hl1­
llIano fará o re.':ito. :-,e o effeito desta liberdalle for, segulJllo

a opiniãO de ~lg'l1ns, ao crea~ão e:'pontanea e g'radunl ue

lima ordem al'istocl'nti ':1. aIli onde faltar, tleixaremos por

\"entura (le reconbecer a ncce 'siuade de.'ta (1) '? Se ao re\'ez

(li:; '0, for diverso o re.'ultado ua liberdade de tefitar, como pen-­

silm outros, :;erá então evidente que tal nece:;sitlade DiLO exi~­

te, com tanto llote-.'e bem, flue <l::; demais ill:;t.it,ui~ões politi­

ca,; pel'mi 1.ta01 ú:' c1a:;.'es em geral a sua Lley ida ex pallsüo (:! .

" C I .li. -- onc lISilO.

Li;';Ollgeio-me ha.yer uemon.'tl'ado qne a lei ele snCCe!:í::ião,

tUl'llal1do obrigutoria. a partilba da. herança, en\'ol\'e uma

u;;ul'paçfLO por p:ll'te da sociedade em desabono elo direito ele

(J) Ha nações em que por muilo tempo se não daria esse resultado;
pOl'lIlle os costumes e prejuízos ínvetera40s, que levam muito tempo a se
modificar, lhe eriam contrarios.

(2) O certo é que, se tem de prevalecl)r adoutrina da reparti cão igual da
heranc:,l, cumpria ter deixado subsi:tir a inslitnicão do morgados, depois
ti refôrmaua a re,pe tixa 1"1>i 'laçào como l:on:c tivo LIa extrema diri ão
la Il'rra,
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teMar; uttento que este ultimo núo infringe outro nenhum
direito; ao passo que tudo parece aconselhar que fique'in­
tacto ao individuo, dispondo este em plena liberdade dos
. en;; bens.

Como regra geral - a excepção não póde servil' de base ­
o: intere:ses, os sentimentos da Jatureza, a consciencia da
respon:abilidade, darão á vontade paterna uma direcção
mai,,; conforme aos interes:es g-erae.'l da so iedade, do que os
preceitos infiexiYf'i:' dn Lei (1).

\'1.

na '••ooltibiciio ,Ias O.O(lcns Jlonas(,icRS.. \

A abolição das mãosmortas, e das immunidaues e prid­
legio,,; monacaes, é meclida que se estriba nos principios
mai, sãos. Procedendo assim limita-:e o Legislador a PÔl;

fim a Ul/l e"tado de cansas abn:ivo, inrompatiyel com
direitos legitimas do E::itado e dos particulares. Anda com
nrLO menos acerto, recu 'ando o auxilio do braço secular
como garantia da diticiplina conventual. Que direito, na
veruade, tem o Estado de interYir em materia do exclusivo
dominio da consciencia, que só de\-e contas a Deus'? Bcm
disse o polvtheista Tiberio - dem'l,t?n injurias diis ctwre (2).
Uma lei no sentido indicado, nada mai:> faz do que revog'al'
disposições injllstas, e de:embargar digamol-o assim, di­
reitos por muito tempo violentados (3).

(1) E' no caso de morle ob itlteslalo que a le.gi.lação \erà de regn1ar :l
herança. E' obvio o principio em {[ue aquella se deve fundar, sendo caso
de se applicar a maxima lngleza, que se apoia na equidade lIatural­
Nemo pl'ccslt?nillb?' u,licnum pos/eritatem succ P?,CCllllisse.

(2) T,\C" Aml. L. i, c. 73.

(3) O Decre\o de 28 de ~Iaio de 183-1 constituiu, todavi:l, uma verda·
.leim r"poliação, N('nhulll uireito tinha o Estado ao lJells dos cOIl\'entos:
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Mas quaneÍo, transpondo e,'tes limite" o Lfo'ü;ladol' pros­
neve as ordens relig·iosa.. ab..olutamentE', commettc uma,
USlU'paçãO manifesta.

Em que principios .'e fun la elle para prohibÚ' o voto ue
clausura, e a convivencia em commum de vinte, eincomlta,
ou mais individuos'? Pois este~ actos implicam de algnm
modo com düeitos alheios'? Oom tanto que os mong'es este­
jam equip:ll'ados com os demais idadãos, para os effeitos
politicos e civís, p01'que lhes não será licito seguirem no
claustro a regra que tiverem escolhido on oruenado, 1)08­

suindo belr, e administrando-os l)ela fórma que melhOl' lbefl
. convier, afa ·tada, já se vê, qualquer itléa de privilegio '?

Tocámos aqui o ponto principal- a propriedade' é o que
precisamente tem motivado a prohibiçãO. O certo é, porém,
(lue as condições caracteristicas das mãosmortas nfLO é . base
essencial" da instituiçãO Inonastica; e que a interdicção
desta não se estriba melhor no ponto relativo aos bens, do
que ness'outro, que considerámos acima, com referencia ás
l)essoa "

Assim como se não póde legitimamente prohibir a um
individuo a acquisiçãO de bens por meios licitos - compra,
e cambo, doa.Ji.O, legado; mal se póde recusar semelhante
direito a uma pessoa collectiva. Um mosteiro ou convento nas
condições aqui apontada, seria aos olhos da Lei uma associa­
ÇãO como qualquer outra, sem privileg'ios, indultos ou fran­
quezas excepcionaeso Os bens da communidade seriam por
con 'eguinte sujeitos ao imposto; á penhora, sequestro, ou
venda por dividas, e a todos os eifeitos ela lei commum.

Quanto á natureza da posse, ás formalidades requeridas
para se alienarem ou admiuistrarem as terras da communi-

cumpria, em ultima aualy'e, dividil-os entre os rgl'essos, a quem incontes­
tavelmente pertenciam, uma vez fechado os mo teiros ou findo o caracter
t'xreprional de t'o 11 n 00 F,' o que se leria feito, se a extinccâo das onlens
1I10nasI ie'a ohOl1YCI°;) °ido o llnicu motim deso a medida lrgi:l:lli"no
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daL1', etc .. dep nUE'ria i3to L1a negra. ou Estatutos, que,

para 0.-: effeito~ lt'gap:::, e na parte q l1e für da . phera do

Dil'eito. teriam a natllJ'eza de contracto, cabendo aos man­

go s a q llalidade de con 'ocioso A 'sim, por exemplo, a Regra

l)Odf'l'irl determinar ql1e a disposiçãO e administração dos

ürns 1'0>; em da exc1I1,'iva e aL~oluta competencia uo abba­

d~: ou ~l1bol'clinada:' ao yoto da maioria dos religiosos reü i­

dos em assemb1éa : Oll dependentes da decisã.o de uma junta

eleita pelo,.; Ilw..mocl, illl'estida de amplos poderes, etc.

Quem tomar o llal1ito sl1hscl'e\'e implicitamente a e ta e

outra.. C'lallsI11a>: da Heg'ra.

E l)O]'(j ue ,-'e nã.o hade estipular nesta, que cada pessoa

l)l'o1'o::;;:;a ,'elHJnciara todos os seus haveres, se.tanto tiver, em

ben ficio do lllo..teiro. ;;:em poder l1uncareclamal-os na hypo­

these (1E' largar o habito, nem testar pelo quil1hüo de bens

fI l1e representa como membro ela communidade'? (1) Nin­

gnem () obl'iga a entrar para, o dau tro: exerce liyremcnte

um direito, fazendo doaçfLo çlo 1ne possuir ao mosteiro, subs­
Cl'ey ndo á~ condi~õps exigida,.; 2).

1<,' o qne, lU ponto pequeno se practica nas associações

modernas conhecidas pelo nome de clubs: os sacias, se se

l'Ptirarem, ou fal1ecercm, antes da dis "olnçuo de taes esta­

11ele im nto:" não ;:;ó perdem direito Í1 restituiçãO da joia

rom qne entraram, mas taml)em ao quinhãO da ma,'sa dos

1Ions que aliús llles toca.ria. O l)rincipio é o mesmo nos dons

'a 'os' a differen:a e, tá, só no valor c1a contribuiçãO.

Yel'dac1e é (1ue n ste' termos, as ordens monacaes terão

de l)a ;,;111' por nma reforma assás radical, reyestindo-se de

um cara ter lllnito diffel'ente do que tinham d antes. Assim

é que dm'e ::;er. O;:; "irias da in::.titniçã.o provinham justa-

(1) Quer dizer qnl) a po :;e ind ividu.aI nunca e realisaria, salvo no caso
dr dI solucão da commumdade rellglO a.

2) Islo:rolllo lÍ faeil de ~nlenuer não envol\'e o dir. ilo reclamauo an­
tigamente prla lJrdens l'ell!!llJ a:, de herdarem loco (tln.
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mente do indevido auxilio que ella achava no l)raço secular, r>

das immunidades e privileg'ios adio 'os de que gosavam o
pessoal e os bens dos mosteiros. Se as cOll1ll1unidade' reli­
giosas se poderem conservar pelo simples vinculo moral,
nenhum prejnizo cansarão á sociedade; e a prova que isso
é passiveI, temol-a em Inglaterra, na Belgica, e nos Estados
Unidos.

Destas breves con iderações, susceptiveis de muito maior
desenvolvimento, conhece-se que a lei que proscreve as
ordens 1l10nasticas - salvo nas instituições attentatorias
aos direitos alheios, - sig'nifica uma usurpação por parte
do direito publico em menoscnbo do;; foros do individuo.
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E\ uma 'E'rdade mnito lJelll a.':íseutada para .'p não por em

duvida que a Liberdade pouco tarua em de. pedir-se,

apesar daH iustituições a~' mai,; bem combinadas, (luaudo

11m povo decahe da yirtuLle; m quanto que e.'ta cOl1seg'ue
muitas v ze: nentrali;mr na practica os ,ióo.' da C011:,titui­

Ção e das.leis.
A Yirtude resolve-se na fortaleza do anillJo; e nada ha

q ue tanto a promoya e alente, como a con.'ciencia da pro­

pria yalia; a confiança em nó. mesmos, e no nosso esfor. o.

O povo que na untiguiçlad ostentou mais Yirtude, o
Romano, foi precisamente aquelle em quem a indiyidnalidade

te\'e o seu ma'or desem'olvimento. E' o imperio da indivi­

dualidade que aS::iignala a.' epocha mai' Yirtuo a."; na Hi. ­
toria das nações.

Comparai, em Portugal, a independencia e brio da

nobreza, a energ-ia e condição isenta dos o'!'upos populares,

reinando D. Dinis, D. Aft'onso IV, D. Fernando e D. João

de Boa Memoria, - com a propen: ão traficante e aulicana

dos fidalgos, e o e pirito q nel rantado e demi.. o d:1.3 ela ses

inferiores, nos dias soturnos de D. João TU, idade de cor­

rupção e de hypocrisia, prenun ia do. desastre nacional, que
ja ,inha tão pel:to. E' como se contrastas. emos um rio

correndo anfJ'actno:'o in~ac1o o 1 ito de mil penhascos, por
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entre mattas Yirg-en:' e te1'l'as incultas, ora lal'go, ora
estreito, ora manso, orã impetuo o, mas sempre claro e
transparente, - com outro de margens ajardinadas e apra­
7.i veis, de largura ignal e Cll1'.30 compassado, limpo na su­
perficie de impecllmeutos, mas d'aguas t.urvas e lodosas: a
imagem ela tl'i..te acidia, contraposta á yitalielaele mais
cxpansiya I

ada na constituiçãO de tlm Estado, nem sequer o equi­
librio mai perfeito entre os diveri:ios Poderes, póde supprir
a vigilancia incessante, e a desconfiança sempre desperta
elo povo, ullica garantia seg'ul'a da Liberdade. Esse estado
elesinquieto, mas salutar, d@s animos vai paral' na apathia
do idiotismo, ao corromper-se a Yirtul1e, ao definhar a força
molecular da nação.

A tempera da individualidade é realmente o sy:;tema
aelministrati vo interllo : de~te depende a sua energia 0\1 im­
potencia; elle é devera. a pedl'a ang'ular de qualquer 01'­

ganisação politica.
Com tanto que a administração interna permitta e defen­

da. a natural diffusã.o da indivielualidade, não é de todo
indispensavel que as outras instituições, que caracterisam
essencialmente a org'anisaçã.o politica, sáiham sempre do
mesmo molde (1). E' certo que a este effeito tem cada uma
dellas um principio fundamental; mas isto nã.o exc1~le va­
riedade na:' fórmas e nos meios.

Por exemplo,' a Representação Nacional nunca será ge­
nuina, fundando-se no numero; mas s6mente quando
,'esume em si as div'!I'sas classes de inte"esses: eis aqui o
principio fundamental. Mas a reunião em uma Camara, ou
eparação em duas, do representante.. , são fórmas diver-

(1) Tem- dilo que a ba e da Liberdade em Inglatcna, é a lei de
habeas corp'ls e a. inslituiç1lo de jllrado . Vêmo' porém que estas mesmas
garantias xi ·tem cm outros paizes, cm comludo merecerem tão grande
cllcomio . Não; o Yl:lrdadeiro esleio LIas libcrdades Ingle7.3s, \ o sel{ go­
reI'll1l!en/: C la I' a e5 'ellci:l \ ital que dil alrnlo ao ruais.
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sn:;, podendo qualqnel' dellas, ,egu ndo as circul11stancias,
ter, senão a me::;ma, ainua ba:'tante eflicacia. Poi 'que por
mai::i que a experiellcia tenlm mostrado que dua ' Camaras
ufl'erecem menos ri:3Co de precipitaçãO, e as.'egul'am melhor
o principio con:3errador, o que não soffre a minima duvida,
podemos comtudo conceber a, existencia de uma Camam
unica, em que os diverso.' interes.'es da nação estiíessem
tão cuidadosamente equilibrados, que encenasse em si uma
for. a de refrea.mento assás pron unciada para dispensar com
outra Camal'a. 'emelhante eqnilibrio .'eria todavia dif­
ficillill10 ele e:::talJelecel'.

A, .'im tambem, para que o Bmço Executilo não ultl'a­
Fas.'e os limites tI ue lhe são mal'cados no goveruo livre,
temo.' na 1'esponsabiliclade um principio e:3sencial. O deter­
minar porém se a re:3pon.'abilidade de\'e reca]ür .'obre o
Chefe do Estado ou no::; sen,,; mini:3tro'; ou se e,:se Chefe
dele ser herec1itario ou electi\'o, são accidente:3, cuja pre­
f'l'encia póde sem duvida depender das cil'culTIstancia',

Quanto ao Poder Judicial, o principio em que se apoia é
a impan;ictlidade; mas o ponto l'elati vo á sua composição
ntLü S'J poderia tal vez re::;o1\-er identicamente em todas as
conjullctUl'u.'. E' que:3tão du\'ido ase o j ury, tão salutar como
instituiçãO politica, corresponde aos fins da Justiça em
muito.' caso:;, llomeadamente no civel; ou se um corpo de
magistrarlo.' lljn.::; circum tancias o tOl'1la:3sem incolTupti­
leI, o nilO fal'ia III lhor (1), Em todo o caso as func.ões do

(I) A grande dillienld:ule lião'" tá em formar urna magi lralnra inte­
gcrrill1u, e inL1epcnuenle de influencias ,esll'cwhas; mas sim isenta de
ljllalqller «( espl'iL de COI'pS. » Este perigo só se faria sentir todavia 110 cri­
minal, ~órmenle corn I'elaç~o á polilica;.e ('~ caso !.aes os jurado,
prollllllclancl0 sobre o faclo, 'ao lima garalltIa lIlcontestavel. A Illamovi­
lJilidaue e a ampla remuneração pccllniaria, .ão os dous melhores segm'a­
dores uaindepclluenciauosjuize ,E' pes'inlo costuUle amesquinhar-lhe os
ordenados: d'eulre os homens publicas são eltes que de\'eriam ser os mais
ucm pa~os. Os antigos parlamento ue França deram mui las prova de
Jlol:L\'clll1r1ep !ld lIeia lias sllas decisões; e quauílo lodas as elas 'es (' cur­
\',1\,:1111 SllUllliss:l' anle a Coroa, sendo manife 'la a ú';Hlueza do' E tado
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jur,' qllalharialll lJial ('olLl a ig'IHJmlll'ia lIlulLo p:un 'r[Llí~

::;ada, . 'om n, pouca lIlurali lalle pnLlica,

,', o ponto c<"mlcal (la orgnni 'H~·Ü.O politicrt \ como ele\' '­

1Jl();~ '1' 1', . ,'yst lIla de atlmini,'tl'açüo i 11 terna, mal,'e l)ódc

tlu\'iclar que da..; onb'Cl,:; institt il,toeo:i publica,.;; de um paiz,

;qlll'lla 'lue ' acha, prenhe da.' mai", importante,,; con,'e~

rtU'1l ia::; soeiac::;, é a qlle l'eg-nla a l'epre,'entaçü.o nacional.

E como nfw seja do meu plano discutir os principius con­

~Lit\lciollae;;, limitarei a' minha,' observações áquelles dOll,'

ihema,'. "-pendidas alo'uma: ácel'ca o goyerno llel'cdiLario

0. elo electi \'0, ('om refurencia ao primeiro pel','onagem da

nasão,

Gcra - ou mclhol', [rnuo ces arl0 11 I'rllni:io dos Illc;;mos rle d 1.615,
- foram aquelles ll'ibuuaes qllasi o unico freio \'isi\'cl ft Ollll1ipotcllcia
do ~[ollal'cJla; o qu [Jl'o\eiu pl'incipalnlPnle da riqueza individual do m(\,­
J,ri 'lrallos, das lia pocl rosas l'ela\iõe.s de familia, Quando porém os
parl:ullcnl s se :ll'rog:lralll o aLlribulos de 'orpos polilicos, foraUl não raro
U1U\ i lu:: lll)' illh!l'c:s '5 C [J1't~coll(cilos da .sua orrlf'1l1.
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1\ãu pl'uteudo c;;!udür de nllZ a tI ue::;!üu j~t lão \'elL:l e
debatida,' de qual com a Libel'llade se coauulla melhor, o
dil'eito llel'ec1itario ou a eleição do CLefe do Estallo? T >n­
ciouo apena' con. ideral' nlpiuamellte a seguinte prupo iÇãu
- Su o sy,-,;tema electi "O não é o'arantia ]e que a escu]La r ­

cal1irá inva?'iavelmenle na 1es:>oa mais diglla de tel' mitO c10
leme do E::;tado, a:>ucce:::;[o herellitaria leva-lhe a vantagem,

'onsultalldo a hi 'tol'ia do pa sallo, vemos n'Lllll como
vasto panorama, desenrolarem-se ante a nossa vi,-,;ta longas

:cries de rei:>, imperadore', l)1'e. idenLe,', em 'umma, chefes
politicas reve tido:; ue eli"e1':;o: titulo: - eleito:' para gerir

os neg'ocios TJllulicos com pod'r já ab. oluto, já restricto de
varios mouos,- em cujos acto: administrativos enxel'g'amos

ora a bonuade, Ol'a a maldade em quasi toJos o: grúos po:::­
siveis. Ainda hoje, r pleto elo legado de m llitOS seculas, está
por se formular a lei eleitoral (lue nã.o seja rntü:; ou menos
illusoria; c :e o,' cidadiLO' do:' E. tado:; Unidos souberam
elevar um 'iVa:hillgton á. cadeira pl'e:illencial, tambem ca­
lJiram em elal'-lb alo'un.· succe:' re, de c'tUfa muito diffi ­

l' -nte.
(lll<lnt ao I'u Ill'l) nada ;;ttb 'lUa:"; , SI'n'lllldJ t 1110 t'C'1taJu
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com lJ!'ocla: ;':CIlJ conto, (Jne:e \'fio alJrilldo 'ó com o calír

das folhas <ln 'e ajnntam ao primeiro - o pa:sado. Mas a,

jlllg-al'lnos do ([ue la.de vir, relo qne foi, e aLtento o:' mo­

vei", da natlll't'za 11l! 11 1tUla, conhece-se que, :endo jiL cliflici]

01J:.;bll' pet'llULIl Iltemente aos effeitos (la ambição (louvavel

em (llHLl1tO :;t' mantenha no' seus legitimo: ter1110 , mas fatal

Cjuallclo empina o vó além do fim com qne foi implantada

110 coração), 6 nfLO >:ó muito mais ardno, senão talvez im­

po:",i \'el, l' ·pri mil' em claro a: tentativas dessa, paixão: cor­

ül!'-llles o ctllllinltu, c fa7.cl-a: gorl11', é o mai' llle se póde

eUl\st'/Illir.

N'ull1 puiz em qne se chell'u .no podt'r por ,-ia, da eleição

P )lula!', O alllhito da a:pimntia alu!'ga-:e; a confiançamai'

clt-,satiuatiu Ú le1l1wl'om (J lIe se ('(:\'(), t~ bem u,.;.-,;im o fo11e éom

lJ ue se a::;opl'a o fuga ela ambiç.ão, O at,rC\'imellto, a al1da­

cia afuram-:c; a illlpa.' 'ibilidade p 1'(le, até, o :eu caracter

ab"olnto. O premio oiTel'ecido Ú tama 11110 q uepal'a obtel-o a
Illa ior parle do,.; homens não 11(':;i tariam em lan~ar milo de

meios tlefe:o:, :e o ill11)cclilllcnto fo,.;:e só morul, ou quando

o l)oclc,.;:em faz r com impun idalle: lOUCOS tem n tem pera

de l'csi:ür a tito gTal1l1e tentaç80, U'ahi seguem-se as in­

trigas, os emeLlos, o: cOITillJo.~, as cabalas; e então pel'­

"'nnla-,-;c, a rnt.'\ aclo::; pela;, paixões J. partido, :ecluzidos pelas

]ll'ume: 'a::l, Oll cle:lumbrado" pelo::; encare 'im lltO" com quc

a Fama sóe tantas yezp enfeitar o: candidatos, seus --';-:l­

lidos - cc pOl'que como por toda parte se acham condiçõe ' de

\'111 0 '0, lueseo'ue mais opiuiãO qlle juizo, mais parcialidade

comp:mhia que l)oa ra:;ão (1), » - omo esp ral' que os

cleitol'e,':Í, : nHo por m 1'0 acu:o, po,~sa1ll acertar 11a escolha

do Oh 'fe ela Naçtt0 'I
PO!' ollÍl'a. parte, o tlll' mo heredital'io furta o paiz tLS COlll­

lllU~oc: periollica: provocacla::; p 'las deições. A pre~ellça

I) FI\. Ln7- \lE ~(tl·:-\. Jlis/. de S, UUIII. 1'. '2, L '1. r, 16.
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de Ullla familia de:;(,inada exclusivamente a dar um Suc­
cessor ao Rei fallecido, n'uma ordem reg'ulada pela Lei
Fundamental, corta, ou antes veda as pretenções soberbas
e desmedidas dos homens publicos, por eminentes que sejam
estes a qualquer respeito. As ambições, retidas n'uma es­
phera inferior, sãO mai' temperadas, tendo consequencias
nu.o s6 menos perturbadoras senão taml)em relativamente
ephemeras.

Visto haver no re:;ultado da eleição a mesma incerteza
que se dá na ,uccessão hereditaria, com referencia ás qua­
lidades pessoaes do primeiro magi trado de um povo, perde
aquelle systema o que unicamente houvera compensado, ou
talvez neutralizado, os perigos que o cercam, entregue a
nau do E. tado a quem com mão dextra e coração lhano e
Vrobo, soubesse naveg'al-a no mar tormento o das paixões
populares, evitando os baixo e escolhos em que a Liberdade
aCê:~ba de ordinario por naufragar.

Na garantia de se desencantar semp?'e o homem mais
a.pto e capaz para a situação, viriam a cifrar-se a vantagens
attribuida~ ao ,ystema electivo sobre o hereditario; e com
quanto não ba tasse para e lhe conceder a. uperioridade
reclamada, nem mesmo equipendencia, dar-lhe-hia porém
na balau.a um pe. o que ató 110j nunra teyc. :Ma: os a
g-araulia é cllÍmel'je-ft!

1:..





CA1'll'ruJ, III.

DA AD-'ll",rSTllA çÃO 1",TEIl);A.

Se a individualidade - que, como vimos, é a base de
toua a segurança valiosa uo equilíbrio dos direitos - mani­
festa, pela natureza das cousas, maior pujança nos paizes
pequenos do que nos grandes, quando a administração in­
terna n'uns e n'outros é centralisada, hão de os primeiros
conservar necessariamente a mesma primazia, dado que nos
dous casos vig'orasse ou se fortalecesse o systema de muni­
cipios independente..

A descentrulisação intensa a individualidade; mas na
rasão inversa do espaço da peripheria em que se opera.

Fôra inutil alargar-me quanto aos eifeitos da autonomia
municipal, attento o exemplo vivo que temos erI!- Inglaterra,
e o que em luminosas paginas se acha expendido pelo
Sr. Alexandre Herculano, ao definir a sig'nificaçüo qne
tinham os antig'os concelhos de Portugal com referencia á
Liberdade; sem fallar no que tem sahido das pennas de
Alexis de Tocqueville, M. de Laboulaye, e outros escrip­
tore::;.

A celltralisação admiJ;tistl'ativa, que actualmente prevale­
ce na Emopa Continental, não é fructo da revoluçã.o de 1789,
:::iegunuo acreditam muitos; mas sim do absolutismo. O::;
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l'e\-olucional'io' Prancezes aeloptal'am o s, ·::;tema fI 11 ' acha­

ram estabelecido em França; pouco mais fizel'<1Ju do flue

t1uiformisal-o e simplificaI-o, c, generali 'anelo-o, dar-lhe

outl'a fó!'ma mai ' yig'ol'osa (1;,
A..sim omo 'ucceeleu em França, tambem entre nós, e

elll outros paizes sal\'o Inglatel'l'a (2), cah iu a pouco c pouco

a autonomia municipal aos g'olpe.. !'epetielos do 'ceptro ab,;o­

luto; e quando mais tarele o regimen constitucional YBill de

l1lU dia para o Olltl'o aligeirar aI uelle emblema da Mages­
tac1e, de U1,O.a parte elo seu peso, conservámo " como o:'

Fran<:e~e;), a centl'ali::mção aelmini 'trati \'U dos precedente,:;

reinados, danelo-lhe apenas maio!' consistencia (3).
PareceU-110S t.el' firmaelo a Liberdade, impondo limitações

h acção da COl'ôa; mas confunilinuo a vidêl ci\'il e a vida

politic~ da nação, id~::t, aliá-' coherente com o absolutismo

(l'onde nos eUa yei U" i;Ó conscgl1imo' fabeI' uma amalgama
i llC0l1O' l'llen te , mentin-ll()~ a e 'perança, pOJ'l}ue mentimo,

<to fim apl' g'oalo,

(1) \'cja-sc A, IIE 1'0GQl;E>ILU:, L'.-ll1c;icn {(clli'/le cl ln RüoLldioTl.
L, 2, ('bap, '2 c 'l'i',

(2) O qllc sobretudo preservolI a$ inslillli~àe lorae:, r portanto :I:

1ibel'llaues (le, !nQlalel'I'~ a despCl~o da. trntativas tios despolieos soberano.
thl$ asas d' (uoor c Stual'l, [')1 que .1 nobreza nuuca leI c ü caracter (h:
rasla. Ao- olhos da Lei IlIgleza., o Jilho do p31' tio rnino pel'len(\Ía, como
ain(ht pel't -ncc, á ordem dos cnmmuns; cm ([lIanlo qlle ao pilrialo (unico
:vmbolo I 'gal do nobreza) podia, e póde, aspirar n eOll/lllonel'. OS ILOSSO~
:tl11ig s municipios, Invadas tIa 'ua indol dcmonalic<1, recusal'am aos no­
hl'e" enll'atl;l no ~Cll gr 11110: cm .Inglaterra os homens ti linhagem, I'a.
11105 ' 'sgalllO' ~eparaLlo;; pela Le\ tio II' lIeo da o.)breza, lumavam, e aill­
rla lo III ,1m , pal'l, no gn:,'erno ~las ulllllicipalidadcs. 'E' por isso ' qll~
penp.tl'ando o espll'lto arl 'tocrallco a oulras ordens da ociedadc 'c
<.LlllOrtor.cl'am os impelo da demol;ral;ia. '

(:3) A a\\el'alfã0 ndal eon i.tlll 'ul,se (!-slig31'eJl1 a alll'ibuieàes
a(!lnilli tl:a~ivas tia que pertel~rlam . projJl'l<lment? ás ,alllhol'idadc jlldi­
(jia.cs fl Illlhtare.. A t Ira de l/tl9 fOI '1lI , ub 'tancl<I, o laz I' ela administra­
,~:io cidl UIlI l'il!1I0 lle itOV'I'1I0 oure si subordinado :óll1cnlc ao Poder
"b, cuti\'o; c rOI l:'ssa ohra do' Franccws, (fllr, nos serviu rle modelo.

"Quanto ii, di\'e~"a·.me.ditlas qlle cm Portugal . c adoptaram unce il'a­
n1l'n\l:'. 110 I1l1rlo Illlhcado. a cl)Jl1CÇ..lr com o J) creta de 16 de JlIaif) de
li,n·!. l'pj.H;r (l li\'J'n dn Sr. .I1'~T1'in ,\ 'iTn'iJn nE FHEITI __ , rl1~l!I/{icõe de
Dil't'i('I.ldmillis/l'uli1n I flI'IU!ll/r::. r'''ll. 1.. ~ 2, III1(a, •
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Em Ioo'mo U(~ pUl'rm o ]10llto na eh rentl'aIisilçiíO ~'rQdunl,

'eguil'am os leg'isladores Ll 1'1lmo apposto; e concentl'anQ9
os Podere cada ,ez mais, crearam o (unccionalismo.

Com quanto e 'se jugo disfa.rçado seja muito mais leve
em Portugal do que em outros reinos rnai01'es, o sen p so,
todavia, é já quanto bast.a 11ar:1, com o tempo, ener,ar a in­
dividualidade das cliveI'sOS onlem; ele interesses da llossa so­
ciedade, que (ao pas.so que, c V[lO hoje olJliterando n ' feições
di, tinctiva.. da sua pbysiollomia) se houyera talve;>; remoçado
em toda a Yiveza e robustez da sua mais briol;;a, idade - de, ­
pida porém do que e:ta teve de incivil e ,,;pero, -:::' em
logar de termo.. ido acepilhando a obra meio lavrad que nos
legou o regimen anterior ao nosso, tivessemos nJltado com
a mente U111 pouco atraz -para aproveitarmo.. alguma cotlm
daquelln. que pertencia a llma epocha maL r 'mota, e quc
tão optimos re;;ultatl B lluvia dado. E' o que ','em duvida, e

poelp.ria ainda cousegui!" se se mudasse de rumo com a de­
viua prudencia, a pouco e pouco, e fugindo de reformas
vrecipitadn.s: o guia mai, segnro é a Natureza, 'vêmos que
as 'uas transformações 'tLO ..empre compa sadils·e graullaes.

Não se trata ue copiai.' ..eriTilmellte as pri, cas inl3tituições
que n[LO souberam resistir aos abalos elo tempo. Ter emmÍTa
a rccollsh'uCÇão elo, concelhos antigos em toela a ua diYer­
sic1ade de typos, seria desconhecer a differença do;" seculas;
c menoscabar a philo ophia da Ri toria. Querer rel)l'oduzir
rssc mo aico, que, e hem que accommodado ao estado so ihl
el'então, encerrava em .. i defeitos absolutos e relativos (1),
germens da propria elissolUÇilo;' fôra o cumulo do despro­
po, ito.

1 ão Ó a cOl)ia que se deseja, senão a idéa fundamental dos
yplhos municípios - a independencia administrativa; ma

(I) Os prÍlll'ip?cs 'fio aponl3uos pclo. r. lT l'1:1113no. T1isl. d.' -Purl. L
8." 1', :3.' (ICililO 1(., (l. 01:38, -1." 'di~,J.
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com ainda menos intervençilo do Poder 'entraI, do que ~o

alcaide competia antig'amente. Longe de se resuscitarem a
tendencia ex.centrica e o espirito nimiamente excIusiyo d ~

foraes da idade media, seriam os concelhos modernos COIlf,­
tituidos segundo um typo unico, e no presupposto de qu'
no seu gremio conviveriam todas as c1a~ses.

A independencia admini. trativa dos concelhos é incom­
pativel com a actual hierarchia de funccionarios - Gover­
nador Civil, Administrador de Concelho, Regedor de Paro­
crua. Não se coaduna com a existencia dos Conselhos de
Districto, nem com a orcranisaçilo moderna elo Conselho de
Estado, que, em virtude das attribuições contenciosas que

I se lhe annexaram, accumula a jurisdicçãO ele um supremo
tribunal administrativo ao exercicio ela:' funcções que pre­
viamente lhe competiam como grande corpo consultivo des­
tinado a auxiliar o Governo com o seu l1arecer em negocios
graves de interesse geral.

A autonomia municipal, pelo que respeita á. administração
interna, envolve, em summa, as sE'g'uintes condições:

Desistencia por parte dos Poderes Exeeutivo e Leg'islatiyo,
de tomarem conhecimento dos negocios locaes, competindo
unicamente ao Poder Judiciario a intervenção nos casos de
conflicto, seja entre os mm'adore e as authoridades munici­
paes (1), seja entre esta.. e a.. de outro concelho ou do Go­
verno Central.

Dependerem todos os neg'ocios da localidade, não só
administrativos como fiscaes, da acçrLO exc1u iva de um
corpo deliberante e dos ofliciaes executivos eleitos pelo povo
do concelho. Assim, não teriam as municipalidades obriga­
ÇãO de submetter os seus orçamentos ao Governo, nem de

, .
(i) P.o~ ~xemplo, havendo Cfneixa de abuso ou corrupção nas eleições

do Il1UnIClplO, o COJlhePlmento elo nr!,orio prrtrnperia aos lril nnaes 01'­
dill:lrio •
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p, di l'em á;; nÔl'tp;:; fluí hOl'i açHo para pOllel'l'm contra.h ir lU­

pl'cslilllOS ~l,.

J(/'spondcl'em a.:': lllltlJOridadc::5 pelos s u.' actos perante a
.r listi ça" ao I ib llo d' qualqu r particular (2).

'['PI'em ():'l con lho. u jUl-i:;dicç,ãO na pl'imeira instanciu.
Ficar m ao cuidado do.' municípios 305 medidas de segu­

1'ança publica e 1articular. _-\. poli ia sel'ia uma instituiçilO
PXclll,'i vamente munieipal.

D íxarem-se a obras publica' da localidade l1 CaI'g-o do
cone lho: e não. Ó o,; caminllOs vieillues, senão tambem as
estrada~ O'E'l'aes ponte!'>: poi que. ão verdadeiramente, na

parle qu atl(ayeSi:ia a respc tiyu cil'cnmscl'ipçao. de utili­
dade locHI. (~lIl'llldo o concelho u::; nfto CJuizesse fazer ou

Oll,' l'\"al' por si al'l'PInatm'il1 U lhl'u u particulares ou

ctlmpanh ia::: (:1 ,

(I) 1\ão lia fusào dc pcso por quc aos \noi'adores do cOllcclho não :eja
pcrmilLido lançarem sobre si, pOl' via da sua Camam, as ('onlril.JUiç..oos
Il cessaria', com LanLo que a lIIedida eja conforme ao espiriLo ela lrgisla.
~ào gcral, c rccáia exclusivamentc nos (lilos moradore : as duvidas a
la s rcspeilos, se resolveriam nos tribllnaes. NUo cn-io quc se allegue wn­
lra esla laLidão - a exemplo do Governo Francpz anLeriormente a 1789,
- que as conLríbuiçoe' municipaes poderiam ser de natureza a prejudica­
rem o pagamento dos impo tos do ESlado! - Assim tambem, se alguma
despezn. exlraordinaria nece itas e 11m empresLirno, tanto dircito assiste
ao concelho de contrahil-o, sem depcndellcia da authorisação tias Côrles,
eomo a um individuo qualquer, se go~ar d credito, achará quem Ih
,'mpl' 'sle dinheiro; se não, não. Ne -ta ultima hypoLhe e, trale o concelho
de adquirir bom nome, pela boa gerencia.-Com respeito a esle assurnpto,
'Cabe aqui pondera'r, cromo ponto 'quc t,lIl'eZ mereça alguma aLtenção, qne
se a cobraIlIla. dos impostos do Estado -e Jizesse pelos agen tes fiscaes dos
concelhos, danelo os mesmos concelho' 'conta deste 'e~-vico a:o Governo,
rcsultaria, afóra a ec.onomia, pl'Ovavelmentc a seguinle vaiitagem: que as­
sim os coneelhos lHriam empenho em levantar cadast.ros relati\-os às res­
pcclivas cirC1ums ripções. o qIl1e". r,mnido', corresponderiam a um cadas­
lro géral; ao pa so que, ficando este ultimo oxc1u ivamcnte a cargo do
{~ovcrno, o tra1Jalho . 'rá nrlO ·ú mais dimeil c demorado, senão lambem
l1lf'nos exacLo.

(2) Desta arLc pol.leria um simpl indhritluo ciLar uma authoridade,
nào s6 por abuso" mas por negligencia no cnmprimento dos seus deveres,
fJlIando ele um ou dil ou tm hOllvel'a resulta.do prejuízo ao'author da demanda.

(3) Se se hOtl\"l~ e gaslo em fortificar o paiz 'e em au"mentar a 1I0ssa
,\ I'lTIada - ralTlos qne são da competencia exclusiva do j)odcrcs Pnblic.os,
- metad. lIa quI' sc tom despendido p -lo Th sou1'0 nas vias ft'l'I'eas e e.>­
tJ':I,l:t~ - nhjretn: qllc perl IICPBI dcvcl'a~ i1 inÍl'iatiY:l das localidades e Jus



Renllncíar o Estado a :'uppl'intemlen ia do. 'stlld( ~ p;p­

l'ae e o encargu d sy th mal-o.. ao menos qllUlltO!.t. in­
;trucçã.o primaria, ficando a crea<;flo de escholas publi a,
dependente da iniciativa indivicll1al, on da provi ão do povo
do concelho. .TiL é muito que o (~overno tenha a suprema
direcção, e se encarregue de .. u1)yencionar os e, tab leci­
mentos superiores - a Uni vcrsiclade, E-'cholas de Medicina,
Polytechnica, etc. E' mesmo ('rivel que e~te~ nada perde­
riam, faltando-lhes semelhante animo.• 'e aiuda exi~telll

fuudações ele tanta nomeada levida~ á lluica lib ralidadp
de particulares que viviam em epocha>: de IJI'oflluda jO'no­
rancia, fôra descrer muito do e..pil'ito do nos,.o tem}Jo, 111

que tanto se-têem derrama lo as luzt!i'!, re eiar qu' e..tan­
cassem esses mananciae . da ..abedoria, que:; f'xtitwuissem
esses focos da intellig'encia, cuja üTadiaç:ão aqu uta (' alIn­
mia todos os ang'ulos do paiz. E' antes ele suppôr que ()~ eus
recursos aug'mentassem consideravelmente. Quanto mais "f'

concentra a larg'l1eza na mã.o do K'3tado, tanto mais s'
aperta a mão dos particula 'e. ; ao pa .'0 qn fllltml(lo
aquella, afRuem o donativos, indo mnito além do lue com­
portam as forças do Erario, por mail; bem atciituclo. qllC'
sejam os seus cofro.'.

Taes sã.o, pouco mais ou 111 \nos, a:-; C'olldiçõe.,; g rae;; que

assegurariam a devida indepellc1encia mllnicipa1, libertando
o povo da tutella que tanto o delJilita, ensinanc1o-o a confia]'
em si, e avivando a individualidade da nação. e, l tel'~

particulares individualmente ou as ociados, - e tariamos em ITIrlhol' po­
sição do que estamos hoje, como membro da r.ommullIdade das IlU­
ções.Havendo elementos quepromettem prospel'lllaLle a umaempresa Indus­
trial qualquer, apresentam-se sempre os capltaes par:t levai-a avante .ClO

auxilio UO Thcsol1ro Publico; e na ausencia de taes elementos, não com­
pete ao Estado, de certo, lIpprir a falta. Acostume-se o povo a prescindIr
de lulclIa, qne o fOlllento será uma repartição desconhecida 110 Govel'lo.
Quanto :1 Axmatla. dc\"el'iamo~. por nlsi)ps lIluitu ubl'i ~1. tel-a grande c
podt'l'o'u.
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mo!'; nlHl'gul'-tic-lI ialll u,; rai,l:; da inieiaLinL e acçrw du' P:ll'­
ticulare.-;, qn , csporeado:> da 11 cc,.::;iuaJe, a hariam em :ôi,
ou pela a.. oClação; a for~a pr ci~a para empl'eh n/lerem.
g'eralmente com 111 'lho1' cxito, muito Jo que hoje é com-
ln ttitlo com faltn. de I r 'v idcllcia com animo pnel'il, :lO

unico e 'forço' do Estado,
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Compl'ehencle-se p l'f itumPII1.· CJlie um inc1il'it1uo J'epn'­
sente outro, ou uma classe inteiru, adyogando a causa dos

..eus interesses, preconisando c1efE'ndendo as uns opinioe .
Mas não se concebe que elle, endo o11erente, possa repre­
sentar milbare , ou me. 'mo centenares de individuas, quando

te. , pertencendo a vu,rias elas. QS e tendo portanto interes­
ses diver o , hão de m l'peTa pensar d modo dif1erente

sobre neg'ocio publicas.
A representação nacional não p6de, poi , S l' v rdadeira

se a ba,'e for a população considerada s6mente na sua força
numerica, representando cada deputado uns tautos dessa po­
pnlação. Semelhante ystemn., quando não feche a entrada no
Parlamento a importantes ela '",es, quetêem interesses legiti­
mas a defender, colloca-a ao meuos n'uma minoria tão dimi­

nuta que perdem ali a sua significação. E' essencial não s6

que todas as ordens que avultam na communidade sejam re­
presentadas nesse corpo, senao tambem de maneira que haja
entre ellas um talou qual equilibrio; aliás as classes nu­
mericame~te fra. as serão completa e permanentemente su­
hordinadas aos dictam s da mai. numero a, cujos deputados
ft)1'lnUrão a maioria.



A autlJol'idncle da maioria é lpo'itillla sÓmellLe Cjual1JiJ

ex.ercida na e;'phera que lhe com])ete: ±Ül'u, deHa, t0l11 o
Direito, que todavia não rc onhece o en imperio; porque,

como já vimos nm dir ito qualcluer nitO tem limitaçü.o ,

salvo aquella que lhe fô!' ma!'cada por outro direito.

A authoridade concedi la á maioria funda-se na idéa de

que a 7'ascio deve pr valereI', ,8ndo' este m ia de decidir

nma questão, antithetico ao (la força phy:ica. O que vem,

pois, legitimal' semelhante authOlidade é a independencia

isenção da: opiniões rCllnidas para tomarem uma delibera­

Ção; isto é cada voto, ou collecção de voto" deve ser ou
representar uma opinião ou ,"ontade independente e deso­

brigada das dos uutros votante " Desta arte, neutralizando­

se reciprocamente os dous lados immediatamente empenha­

dos pl'Ó e contra -. e a questão for de 'ta, natureza, ~ fics

o acôrdo na realidarle pendente do. votos dos desinteressa­

dos, o qual, por isso mesmo será cm regTa tirado pela
fipi ra da ra:ão.

:Jla: qnanLlo consilleramo' o pai:!: em globo não ..erá um
C'ontrasenso attribuir a eada homem uma opinião ou vontade

independentú a l'espeiLo dos neg'ocios publico'? Neg'ar-se-La

pOl'ventUl'a que a nação se divide em varias corpos oú

gl'UpOS de intel'esses, a um do quae' se associa cada indi­

viduo ~ E, concedido isto, póde-Be log'icamente acceitar o

voto do individuo, desligado ele todos e :es grupos, na ele­

ci ão do negocio. publicos, ou, pOl' outra, do.' interesses

geraes?- Estes ultimas são elo domi nio não dos pat'ticulare,

de ·acompanha.dos, mas sim r'ellnidos em cliveI'. as as.ocia­

~ões pelo vinculo elo interesse.

E', pois, ás classes - tidas na. conta de unidades, sem

attenção ao seu respecti'Vo valor numerico - que compete

·exclu:'ivamente emittirem cada qual o seu parecer. obre 111"­

goci l): pllbliro,.; no (fl'unde' C'ol1;,;clho ]0 Povo. par ccr que
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B fUl'111UL'Ú peh muiol'i<t lI0::; illdivillLlo: da l'e:pedi,'a<.:1l:l::i::ie·

ao pa:so <ln lO opinüto do Vr)yO inteil'O :el'á mani~ : Laela }Jelo

i'uto da maioria de tae::; cla::;:es.
~e al)plit;arll1o, e:>te::; princi pio M ao aB:umpto que nos

o('cllpa 1'e 'ulta. qne a 'imples méüorÚl ue indiYÍuuo:> llfLO

VÓ le tel' effeitos lco'itimo , sen~to 1.0 no pl'opl'io seio da

('lasse ao eleg'er-, e o deputado ou deputados, que hão de

l' 'l)l'e' ntal-a: 2. o no g'l'emio do Parlamento onde cada depu­

tado l'epre:enta só ou em pal'~e, a opinião de uma ordem

de intel'es: :. 101' ontnt, a opinião da dasse resultará da

maioria lo' indiviunos fIne lhe pertencem; a da naçelo, da
maioria dos repre:entante::; des a::; da:ses.

Ol1anüo a I'epre entaçrLO tem por unica base o numero, o

elfeito 6 atÜ'ibuÍl' á. maioria numurica. do POYO, a opinião
ele, te; doutrina manife tam nt" fahia.

Ue. ta dizer alg'uma COll,-'a sobre °moelo ue efIui1ibrar lia

a~:embléa g-"rcll da nação, ,::i diver:>as or4ens ele interesse,

u lla repl'esentadas, o ~ue tentei exemplificar 1)e10 esboço

aflui junto. sulmettillo no intuito uniC'o ele i1l11~t1'ar pl'acti­
('amente as ielúas xposta~.

E..bofU de lIiII I'hllw de Urjll'CSCllliltl;.' ~iiciollill.

I"

1,"_ no", llEJ'rr.\nll~,

Apre;; lJLalll-:' dou: JIIC\'UO 10::; pum 11<1 Ca.mam elo' Depu­

tados (1) lJ.ui1ibral', sénão em rigor, ao menos appl'oxima-

(I) Quanto il oull'a Camara. parcr!' (1l1 e lia a cnIal' na ordem
bl nobreza, Icril UIII:I pl1ysion mia mui l:oI180<\nle ã. ua verdadeira si"­
llifica(:50 - de elemcnlo eOl1serl':lllol' do Pocl I' Legislalivo ali Delil> l'aO­
vo ('). Para, e manll'l' illesa e 'ln :ua fciç:lo pl'OeminenIc, rõra talvez
indi prDs:lvd fixar o IllllU 1'0 do JIlcmbl'O iJcred il.al'ios. Nenhum do

l') ,ug;rere o onde n~lsscl1 9119 n Po.rJamenlo se denomine 3nf~s Poder D libe­
roll\1{); o que .lu ' I'ln, 0",0111,,, uit'", m'IlS x!l('f;t rldle, pOl'l]U o ['orler LegislaLivo
"bl'nll!," IUlUI cm () HeI. \ Hle IUl:i E;o;"LlSU l,o\', .\."0 C();o;ST1T., c. 11. 1', ln.
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Llumell te, a rt'pr ':;ellt~çãll da:> lli v(~r,~a:-: 'ordl:lIs J' i llle­

l'esse;:;,

1,° Divillir ° raiz BIll 'i1'l.:ulus. forlOanuo-" em cada Ulll

tantos colleg-io:; eleitorae.. , quanla.· fàrem a:; cla;:;ses (lue ;:;e

poderem distinguir pela sua importan 'ia, com mui' um
colleg'io pam os intere:;;:;e;:; lle menol' vulto, mixtos. on iu­
ela sií.ic~n'eis· e repanindo-::; a l'epre;:;entação do l'ircnlo

eotr o;:; collegios q ue o compozél'CIlL 11' nma proporção de­
Í(;H'miuada pela natureza mai .. ou menos homog-enea da ]'e:;­

pe'Liva ela'se como adiant'.'o clit'á,
2,° AveriguE' em quantas oruel1.' U intel'e;:;se', ue certa

consideração, 'e diviue o paiz, 'llcarregando sómente deter­
minada.' localidade;:; - aqnella:' em que predominar mais
q nalq uer ue '''<l ' ordeu . - da I'CSp chra repre:--entação, salvo
liO que diil re, peito á classe agricola, cujos representante;:; ,

,'criam eleitos pelos circulos. A.'signar-se-lJia a cada classe
cerlo numero de deputados n'uma proT)orção que 'c r gu­
Iaria da maneint já alludida .

. 'e o primeiro methouo pal'cce afiançar uma rcpresentação
mui.. apurada do que o segundo, o pôl-o em vractica en­
volve por isso mesmo di:fficulrlade.. muito maiores, o que,
:;eudo tão obrio, n&.o precisa de demonstração. Dos dous

assentos pre nchi:~;)s por estes estaria nunca iL dispo ição da Corõa,
salvo p la morl' do respectivo par -enl sucr;c ar legilimo. - Have­
ria pares vilalicios se a Corõa o quizes e nomear, e sem numero
fixo, comtanto que não excedessem a somma cios pares heredila­
rios; ou, como -tes formariam um corpo mais cerrado e homogeneo do
que os pare vitalicios, talvez fosse opportuno consentir em que os ulli­
IDOS podessem vencer aquelles um pouco em numero, até a quinta parte,
por exemplo: de sorte que se o pares hereditarios fossem 50, o limite
dos pares vilalicio cria 60, O Monarcha disporia, ou não, como e quan­
uo Ih~ aprouvesse, do a ~entos da cathegoria vitali~ia que vagasse~, ou
l~rCéU'Ja novo até ao maXlnlO legal. nar-se-bJa mela assim de aVIVar a
Camara com novos reforços, smn sobreca1'l'egal-a de l( fomadas », cujo e[eilo

.não póde deixar de ser evel'sivo, alterando a genuina si~Lllilcaç[lo deste
ramo da Legislatura. - No paiz em que estiver em uso a ltberdade de tes­
tal', o par hercditario tOlUarla facilmeute as providencias necessarias para
que o seu succes or tivesse o rendimento ex.igido, quando a lei a sim °
m:me1<t-se; nafalta porem rI essa liberdade, cria r;onvcnienl' fJue ltuuexo li

'ala assento hcrrr!ilario :mdass' llllL 1lI0r"a.do,
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me11101o:" () ultimo ve e ol'llena tudo mail;; por junto; em
qUllutO qlle- o outro, apr fundando as circumstancias locues,
promette um l' 'ultado lUai' rigorosamente exacto. Não ê
ioc1aYia illc1ul)ituy 1 que 'eja neeessario, a bem dos negocios
publi 'o,'. mett l' a" ou. a.. tanto em compasso, sobretudo se o
1)0\'0 8'0. ar rla autonomia municipal. Ne te presupposto
d ::;faz-..e de todo a dtlyida que se poJeria pôr ao segundo
methodo. a qual ..ó t lU alguma importancia em presença
la cel1trali~ação acllOilli, trativa, Consiste a referida duvida
m que muita, povoaçõe seriam privadas duma represen­

la.ão esp eial. Ma re ponde-se, uma vez outhorg'ada aos
lI1uni ipio' a devida independencia a intervenção dos Po­
deres d,o E 'iado ::;eria tão rara, tão pouco se acbariam su~

'bordinac1o" o i11ter'ss S xcl r· ..·al ente locaes li, aCÇEio
1c.gislaünt que faltaria motiYo l)a1'a que a localidaue fosse
'specialm nte representada, bastando que os interesses das

c1a..se.. que a habita..: 111, tiYe', em quem o defendesse no
Parlamento (1),

Pesando esta" outra;:; ra::;õe::;. pareceu-me deyer, no se­
guint c::;buço, cingir-me de ]1refel'encia ao seg'undu methodo;
e para maior dal'eza e 1Jl'eci 'Uo c1esenvohel-o-hei aCC0111­

müuanuo-o a Ulll paiz c1esio-naclo, que, 'ollforme a practi­
ca sC'g'lIida em ontraf' parle.. de.. te volume ::;erá Portug'al.

J)i"isúo rios -inferi' 'ses cm ordem on gnlpos.

o:::; grande::; grupo::;, cujo: iutel'e::;;:;es pttl'ece poderem es­
tremar-se de um modo claro entre nó , são tl'es determina­
do. P,la agl'icultLll'a, pelo commel'cio em grande, e pela

(1) Além do quê, não se pôde dize!' que iogar algum deixasse de ser
reprcscntado; pon[Il', I'umo '"cremos jiL, todas as lerras ex'Cluidas das
eleições priyalinlS das outra' cla~ses, valariam p ·10 representantes dJ.
agri 'ullura.
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illliu.-;trin fabril I. ;-;tdl'1i\'illiutlu-sc ell ;j, a lIlenO::i o primei­
ro c o 111t.imc) em dua,; ol'dens verfeitaupn te di::itillcta::i - a
fil):' P0:i,:l;liJor '::i 11 dos clepelldeute' : ponto que será opportu-

'nrtmcnte atlelldido,
_\ ye11lla ao l'etHlho, C a int111:'tria pequena, "iíO de natu­

re?,;. tão \";1l'ÍtL. C'onfuudindo-,;e ll1uita,' ycr.es com ontro,'
intere.:i.'e::i, (llle t1, ,'1l:1lig'Uçüo com o:' dons grupos ao parecer
si 111 ilares. ar' ima referido.". é H,'SÚ:': indetel'll1inar1a. Assim
fj ue de::ita' duas cla::;.'e,', .i uu to com a;j outra::; uão e,'pccifica­
(la.', ,'8 podel'ia fOJ'l;m11' um rtg-gregado abarcando o:; illtel'e:>­
"e~ lIlixtos,

fiJ'o/lu/"c,'ÚU de rodll 1I'I'delll IIII 1'1'/II'l'sllllfnrtlO.

() R{~illtJ e a,; lll"l'; .\.djHccntc,; furllHLrialll quim:n circulos
1'1G!'WJS: <'IS dita,' Ilba:> 11m, o Reino <)lHltOI'í:e. Cada cil' lllo
c'\wiaria, á::i Côrtes tres I'epre::ientaute.', .'uuindo a~silU o

ll\lIllel'O de deptttados dos ci?'wlos a rl'1t1renta e tinco (2).
;':cl'iam (jUiUZf: o.' dcp'l.ttallos do commercio, e pleitos no:;

11rin 'ipaes porto,' do Reino c das ilha' tae.' como: Yianna do
Ca:;tello, Porto. Ayeiro, Fig' 11eira , Lisboa, SetulJal Faro,
Fil 11ehal. Ponla Dela'alia; repartinuo-:e e., e numero entre o,'
di to:; POl'los seg'unc1o a sua. re::;peet.iya importancia.

:.\101 tal'iam tambem a qltinze o.' cleptLtados da inchlst')'ict
eleitos Da mesma proporção, peJaH cidades e "illa,' (lHe
sobrc:ahem na arte fabril, tae:; como: Li boa Parlo, Gui­

mal'ãe , Covilhan, lemq uer, .-\.kol>aça. Tol'J'C,; 1\ Yfl:': e

tahez mai uma. ou outra,
Confial'-,'e-hia a l'epre~ellta~rtO dos illtel'e.~;;e~ lJ1ixJo,; n 110-

(1) fia ainda outra i~lduslria. a ulil~el'a("/io. qy' ,,~i arll\lalltlo "atl:1 rrx
mais em Porll1 1al. Os mleresse' 111111 II'IlS poJ 'rlalll lorm;u' IlII1 p-rupo SI"

JI<lrado; deixarei porém de cOlltClnplal.vs lI~sl(' f' ho!:o. na J;jlla clr 1I(1lil'ia,
mais indi\'icllladas c poslllras.

2) 'Ião sI' indllf'1ll as Proljllri"" l'IlI'i1l1larina~ 1l1',lc plal1 ,
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'venta (lepttlwlos flue chamarei das cidades e villas, porque
nnlla: - na: mai' importante - seriam escolhidos. E', de

feito, no lrincipae::; centros de populaçã.o que se acham
jllxtapo:tas a elas. es compondo e~te aggreg'ado. Apontarei
o: , g'uinte . podendo- e,' talvez, substituir algumas das
"illa: por outras omittidas, ou augmentar, ou mesmo dimi­
nuir a lista, que em todo o ca'o teria de ser combinada na
pre~ nça de da los estati. ticos : iUa Real, Bragança, Mon­
(,OITO, lha es. Miranda. Valença, Braga, Barcellos, Ama­
rant", Porto. Lamego. Guarda, Yi. eu, Almeida, S. João da

Pe.:queil'a, Pen'lInacor, Pinhel, Castello Branco, Coimbra,
Leiria, Obidos, Thomal', Abrante., Santarem, Torres
Yedra " LÍfil oa, Portalegre, EYol'a, Beja, Elvas, 'Estremoz,
Yilla Yi~o,'H, Loulé. Alcoutim. 'Hves, Angra, Horta.

O: cidadã.o. habitanel as ,-illas omittidas nas tres listas
auim3, :-i l'iam con:i lerac10s como eleitores dos circulos
l'lll'ae ': ele 'ajo: intel'e:-;se: ]la I'ti('j I a11l geralmente ao-: poyoa­

~ó s pC'flu8na;:;.

AI'!JlLllleltlO ([esta pl'opol'Çâo .

.A ba:e adupt'tda fui o numero c1 d plltado' dos circulo"

-r.
E ele notar {lue o: interesse::; ag'l'iculares, com quanto

sejam ha tante nnido. m relação com aquelles qne se in­
{;orporal'ê1m sob a denominação mixlos, o sã.o pouco, todavia,
comparados aos interes,'es do commercio e da industria.

_\p',';al' da emulação que e manifesta entre os interessa­
tios no mesmo ramo de commercio, a classe mercantil é
talveh a ma,ü: homog-enea de todas. -a re:istencia contra as

t nta,tiva:-; d' fóra" ou no 111'0 'eg'uimcnto elos seus jntere~­

;se>: geme:::, dão- e o. l1f'gocian '::: a mão. fig-urando um

18
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g'ellero de cOllfrate1'l1idade, que nem a di~tancia, n ma,,;
difI'erenças de localidade alteram; ao passo que ne:ta cla~.~lJ

a disparidade das condições é qua i illsensi,el.

E' pois daro que O' seus representante' formariam lHl,

Oamara uma phalang-e sempre compacta, movidos touo. u
um impulso unico, pela unidade dos iuteres:es qu sus­
tentariam,

Oom quanto seja talvez mais d bil o Yillcnlo que une
entre si os interesses da manufactnra por meno ' constante
a intercommunicação, e maior a desigualdade nas ondiçõcs
dos interessados, é comtudo as ás forte para dar exi.'tencia a
uma corporaçfw mui podero, a - i to ,a parte que repre­
senta' o capital.

ar outro lado, resentindo-se os interesses nuaes llaO só da
desigualdade das coudiçõe', tão saliente nesta oruem
, enão tambem das circumstancias de localidade mui raro,
talvez nunca, se achariam unido' e concorJe: o: deputados
dos circulas (1).

Do sorte que não basta que a for.a llumerica ua repre­
sentação de cada um dos outros dous grnpo', seja inferior ~l,

dos agricultores, cumpre ainda que os repre 'entantes do-o
ultimas possam vencer em numero os Jeleg-ado do commer­
cio e da industria juntos; porque, emlora e tes vie' 'em
porventura a formar ás vezes dous campos hostis com
respeito a certos neg-ocios (2), seriam afóm esta: o casiõe:::
alliados firmes.

Tal foi o motivo' porque -limitando o calculo em pri­
meiro lagar, ás dita tres orclells - dei um quinto ao

(1) Nesta orelem ele interesses dislinguem-se tres grandes divis-e :
L° Os fJropri,lllarios, quer la~rem as propria tcnas, quer :lJ'l'cnelem-nas;
2.° Os avraelores arrendatarlOs; 3.° Us trabalhadorcs.

(2) Por exemplo, os fabricantcs de leeidos dc algod:io linham o maior
empcnho para quc c~ssasse a recenle gucrra ciYilnos Estados uniclos, a
qual tão alto fez subIr o pr~ço daqnclle pl'oducto; ao pa so quc, deixando
fts bandeiras nculraes IJlIil J lor~o o COll1nl r io xl I'no da Rrpubliea, 1'­
dUlIllara essa guerra em proYCILo dr. ncgo('ianle~, dono de lIayw:.
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commel'cio, outro á industria, deixando tl'es quintos aos
circulo ruraes.

E', já se vê, entre o. representantes da cidades e ,illa
-eleito', sem distincção, pelos senhores de propriedades ur­
banas, pelo. que -.; ivem das suas rendas, pelas classes libe­
raes (letrados, medicos, cultores das sciencias das lettras
das lJellas-artes, etc.), pelo pequeno commercio, e pelos que
. e dedicam ás mil industrias que soem concentrar-se nos
povoados de certa importancia,- é, digo, nesta parte da
Camara, sem phy 'ionomia determinada, que a desunião
tiel'ia mais visivel, e da qual dependeria principalmente (}o

equilibrio g'eral. Aqui viriam os outros tres grupos prover-
e de forças auxiliares, sendo ele crer que, na ausenc.ia de um

incitamento proprio e unitivo, a maior parte dos represeu­
tantes de interes es mixtos se acharia, em regTa, do lado da
rasão e do interesse pulJlico, cuja causa faria assim de 01'­

elinario triumphar.

Foi, pois, em attenção ao caracter heterog'eneo desta
secção da Camara, que se lhe deu uma força numerica supe­
rior até ao dobro á dos representantes da classe rural,
afim ele que houvesse bastante campo para as combinações
de que aquella, destinada a um remudar incessante, se tor­
lHlria, a bem dizer, o agente mais activo.

A relação entre as quatro gTandes sec.ões da Oamara,
seria, pois, a seguinte:

Deputados dos circulos 45 3
TI

D putados do commercio 15 1

n
D putado da.industria fabril . 15

1
11

cidades e villas 90
6

Deputados da. li
Total 165

--
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1'\ão OUS(} as;;everar que de'ta combinação rc:mltm'ia
eqllilibrar ill-:e do mOLIo povsivel, os Jifferentcs inte­
J'es es l'epresentutIo' ua Camarn. Talvez q u as propol'ções
arllü submettidas ao juiz il1l1strat10 do leitor, se podéssem.

\Iautajosarnent· alterar: é ponto, cuja 'oluJLO dep'nd"rla
,de 'alL'ulo:,; que exig'ell1 um e tuJo apl'Oflll1 1<1(10 do:' fa ·tos ~l).

2."_ nll~ ELElTllltE~.

A cIesigllaltlade da' 'ondiçoe: é, :umo "imos jú um fu.cto
Íl'remecliavel, nascentlo da propria lJutmeza <10 homem e da
:ociec1ade': vê-se me. mo em ,arios gráo' reprocl11zida em

toda: as ordens de interesses.
Re\'ela-:c sob dous aspectos.
Yista debaixo de um, a differença nas tendencia: da-se a

conhec r apenas em p mIo' :egllndario:', ,endo identicas em
(lllestões yitaes. As:im succede quando a L1esigualdade é só

filha do na cimento, da ecluca. ão, ou de cau:a' momes em

geral.
Sob o outro a:l)ecto da desigualclade, manifestam-se, ainrla

nu seio da mesma classe de interesses, duas tendencias in­
compativeis, cujo indevido desenvolvimentá acabaria por tor­
nal-a~ antagonistas irreconciliaveis. Verifica-'e este p11eno­

111eno qllando a disparidade 'e as. ignala na JJosse ou lla

ca?'encia de bens.
De feito, não ob -tantc (luae,'quer dissem lhall~a,' na po­

. iÇãO social dos individuo', a. Pl'0l)1'i dade é um vi u 'ulo (1 ue

(i) As eJeiçõe seriam <Iireclas. - N:ío se exigiria qual:Jicaçi1o para o
deputado, ~odent~o o~ elCltores escolher quem rnelh~r Ihps par~ccsse, COIlI

tanto que lasse cldadao e ma.l?r. - Os dop~llados !1aO tenam .Ii!' a orde­
nado pago ]1elo Theso~ro NaCIonal. Esta dISPOSI\i<lO, aliás mdl pensaI' 'I,
nfw exclllil'1a necessanamente da Camara pessoas de talenl . mas sem for­
tuna Vropria j p~l'que qnando alg-um circlt10 rural, porto, l:idade, on villa,
qLtÍzes e aprovCLtaJ: o el'l'Lt;OS de. qlla~quer pcs oa no caso .:Ilpposl~, n.1(la
mai faeil do que toru ccr-lhe o PI'f'I'ISOS mOlo. I1N'11I\I a1'1os , 1'01 L-ali 10­
:e os ri 'ilor" para c- 'e fim, ou adoplal1L\o uutra medida adl'lluar!a.
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0._ une para a <l fc:;a, ela melem e do.' <1 irei tos, podenuo-.'e

affirmal' que. por via de 1'<'gw, o e:'>l it'ito con:;ervador acom­
pan h<1 os bens.

Posto qu , por o11t1'a paI te, com aliás é facil de comp1'e­
henclel', a condição negatint não offel'eça neres.. al'imnente
um laço de unif."Lo no entido oppo to - 6 comtudo certo e
averiguado que o c::;pirito ..'ubyersivo, que se SOCCOl'l'e li

nsurpação, chamando-a Liberdade, nflo 'e desenvolve de
ordinal'io senão entre aqnelle. que $e 1'e'entem da falta de
haveres, a lmudo-se mai ou meno.' na dependel1cia <1a
I'lqueza.

A propriedade é poi 1 a distiuc:.ão mao'na, direi mesmo
a, unica legitimamente admissiyel para qualificar o votante.
por e1' a uuica qu desattend.ida. arrisca o dil'eito~. aba-o
lando o:; ali elO es 111 !]lle assenta a ociedad .

Tão l' pelo.' int !,p';:j.'e· que se determina a referida di;:;­

tincçfLO, mas antes pela:; dua.' t ndencias que se descobrem
'.111 ioda as communidade , tendf'ncias que denominarei

lJositiva negativa. O::: int,ere. .'e.' o'elluinos da lasses proprie­
tarias orrespondem na v rdade aos das classes laboriosas;
mas a tendencia da.. ultimas é diyersa da dess outras; e,

.omo é .'abido. q ualquet' pendor da vontade humana, , 01­
tando-:::e-lhe a redea, nUo pára aquem da usmpação.

O sufTi'agio universal, . em pêa nem limite , imprime uma
força c1e.'compas,-ada á tcnc1encia negatiya. O censo elevado
fa'i"orec' c"c1usi \"amente a tendencia positiya' e com quanto
e::itn. seja mui<o menos perigosa do que aquella, por achar em

i mesmo um freio contra o inu~, ido desenvolvimento unila­
teral, poderia não obstante dar em resultado fechar-se a en'"
trada no grande Conselho da Tação aquelles que tomassem
a I' Ll caro'o d fen ler·os interesses legitimos e os direitos das

<::lasses careci las de furtuna. O cr:nso modico eoncilia mui
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mal as cousas; poreiue não ba ta para garantir os int re s s
importantes contra os commettimento do e pirito usurpa­
dor, ao pa 50 que as elas e5, cuja influencia se acha e, por
este censo, excluida eht representação nacional, posto que
reduzidas em numero e força, apresentariam ainda um foco ele
descontentamento; facto sempre gTave.

Cumpre observar que com quanto seja justo, e conforme'
aos principias enunciados comu base do presente plano, que
as classes laboriosas participem do suffragio, não podem
todavia, isto é todas ellas, aspirar a uma representação
igual á das classes propl'ietarias; porque a natureza consti­
tutiva destas - unidas ..ómente no sentido de se opporem á
subversão dos principias do Direito, ma' divididas a muitml
outros respeitos, - dá ás classes laborio 'as uma segurança
sufficiente de que os seus direitos civís e legitimos interesses
serão respeitados.

Como, ao revez disto, a propria natureza da tendencia
negativa é destruir todas as g'arantias solidas, fàra absurdo,
ainda mais, fõra uma politica de suicidio, um crime ele lesa
patria, conceder-lhe uma l)arte na representação assá:>
consideravel para poder jamais converter-se em maioria.
Deve reconhecer-se nas mencionadas classes o direito de
elegerem deputados que vãO ao Parlamento defender os 'eus
interesses; mas nunca o de Llirigirem a politica do paiz.

O nnico meio de conciliar estas duas condições, é a con­
veniente distribuição dos assentos parlamentares.

eate intuito suggere-se a rejeição do termo media
(o censo modico), que a ninguem satisfaz; e a adopção si­
multanea dos dous extremos, isto é, o suffragio livre acom­
panhado do correctivo de um censo elevado. Como a propo­
SiÇãO assim formulada, pMe parecer paradoxal, passo desde
.ih a explicaI-a, arcommodando-a á combina~ão apr sentada
mai .. a ima.
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Vimos que cada um dos circulos ruraes mandaria tres
leputados ás Corte... Destes, dou seriam eleitos pelos cida­
dão::> possuindo ao menos dez hectares de chão arroteado,
e pelos que trouxes, 'em de renda vinte hectares para mais. O
terceiro deputado seria escolhido por todos os Otbt1'OS ciua­
dãoS, moradores do respectivo circulo, excepto aquelles que
residissem 110S termo das cidade, villa , e portos encalTe­
gados da representaçrLO do commercio, da industria e dos
il1tel'e, es mixto .

a eleição dos quinze deputados do cbIDmercio, só toma­
riam parte as pe soas estabelecidas nos portos privileg'iados,
e tendo um rendimento li 1uido annual de pelo menos
400~OOO réi fortes.

Do. quinze deputados da industria fabril, onze seriam
leito' pelos idadao tendo a referida renda de 400~OO(}

réis, e os outro.. quatro deputados pelos demais residntes·
da' localidades priyilegiadas.

a. cidade' e villas encarregadas da eleição dos noyenta
represeutantes dos intere~ses mixtos, o censo seria o mesmo,
tocando aos qualificados por este, a escolha de essenta e
sete deputado.' ; e atodos os outros cidadão1:> com residencia fi­
xa, comp tiria elegerem os vinte e tre deputados restantes (1),

Quanto á proporção, nos differentes gTUpOS, entre os re­
presentantes do stllfmgio liV1'e, e os do censo, vê-se que nOti
circulo ruraes é de um para dous, na industria e nos inte­
reS:3es mixtos, de um para tres' ao passo que no commer­
cio o snffl'agio existe sómente em virtude do censo.

(I) Dando-se o ca. o dc figurarem dua' ou lrc das r.idadcs mai impor:
tante , nas tl'CS li ta relativas aos intcrcsses uo commercio, da industria, e
mixto, fMa pl'cci a uma vroYisão cxcepcional a re peito daquellas.
Não parecc offcrccer diiTiculdade, poi que., ao fazer-se o rol dos efeitores
qnalifica(~os pelo cen o, poderiam ser regi tados separadamente aqu lIes
que egulssell1 algum ramo de commercio ou de indu [ria, o quaes for­
mariam dous collegio leitoraes á pnrle; ao. pas o que as oub'a pc soa,
pertcncentes a estas du, cla ses, e excluidas dos respectivos collegios por
uausa do l~enso, votariam com o resto da populaç:'io, nos deputado repre­
sentando os interesses ndxtos. - No texto figura o rrndimenlo como lJase
do crnso. al\'o nos ('irculos; outra ha port'l11 que c podrm adoptai'.
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45
15
15
90

4
23

Deputados dos cil'culo~·. .
Deputados do commercio .
Deputados da industria .
Deputados das cidacles e villas

o que motiva a ultima cil'cumstaucia é s r insiguifical1tc~

a disparidade das condições na cla~, es commerciaes. qu
não incluem aquellas chusmas de trabalhador s e. ope­
rarios que nos apresentam a agTicultura e a industria; seria
portanto fóra de proposito dividir a repre'entação ele, ta
ordem de interesses (1).

Se ás classes laboriosas dos circulos ruraes, lle concede
um terço da representação, e ás da industria e das cidade>;
e villas, s6mente uma quarta parte, com relação á re­
pectivas classes proprietarias, é porque na provincia achan­
do-se os jornaleiros a sás espalhados, são em regra mai
tranquillos, e menos sujeitos .á influencia dos demagogo,
do que o.' operarios apinhoados nas officinas e fabricas daR
grandes cidade'.

Temos pois, finalmente, a , eg'wnte combinação:
Eleitos pelo Eleitos pelo suf- Totol.

censo. fmgio line.

30 I=-
I=-
11
67

123 42 165

. (1) Todavia, em abono da divisão, lalvez 'e pos a allegar com alguma
JustIça, qt~e de outro modo, a população dos portos de mar exc1uilla p lu
eenso, serlam os llnicos cidadãos do paiz sem dil'cito de volarem.
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physica , emprego o d /âs l!LC'lllaC's, n08I' e no s 'gnint rapitulo. por
ser mais generico. Por lima parte temos as leis physicas; pela outra, a~

leis menlaes, subdividindo- e estas tln! leis mames e leis intellectuaes. A
respectiva illllllencia nas a(;~iàes humanas, das dllas ultimas espccie , vrnl
cabalmente demonstrada nos primeiros opitulos da obra UI) [r. Buckle,
lJislal'Y a( Cil'ili.:;aliun ill EJlg/and.

AD\'ERTE~CTA.

Firam re~"rvatlo em Portugal os direitos do anthor, conf rme a~ lei.
em "igor naquclle reino, sobre pl'Opl'irdarlc liUcraria.

1.191

1., I'~r()nhl'j'" a 'lIberal/i'l
t{ da lIola 1:2) L.)w

I"'l'onltr('ia, ,Ité lH.-i, a ,~llbe1'(Jlli(/

Lo/!:\o ,



~~ba'n~ do uacsuao nutiaol'.

C.HAlUGO DO ~1A:\1':lClIll'T" i'OlrJTCl;E:lES EXISTE.QIiS :\0 :\It:sEU UIII­

T.L'i:'1ICO; em qlW lambem se dei nolicic~ elos ma7111scriplos estrwngeiro
nlatiras á historia ciril, politica ê litteraria ele pOl·t!lgal e seus Do­
mini'Js, e se tl'(tnscre~elll na integra alguns documentos i111portG1\tes p.

1'1Lriosos. Obra dedicada a S. Ex. o Sr. Conde de Lavradio. Lisboa,
1853; 1 yo1.. 8. 0 gr.

~!E~IORlAS DAS RAI;mAS DE POIITGGH: contém as memorias das primeiras
'ete Rainhas - D. Theresa. D. ~Iafalda D. Dulce, D. urraca, D. Mecia.
D. Bealriz ue Gusman, e Santa Isabel; com relrato~, fac-similes, e tio­

I'llluenlos. Lisboa, 1859; 1 Y01., 8. 0 max.
i\OTE5 TAKE:\ DUIII;'iG A TlllP TO A:'iTAIIDI, B.n.ILHA A:'iO ALCOBAÇA.

Ncw Y(lrk, 1852; 16. 0

·VASCO PEnEs TlIE COOPEII OF ALCOBAÇA, romance de 1385, cujos inc.i·
dentes enlaçam com o uccessos ue Aljubarrota; cscripto em inglez, e

pub. no New 1"ati.: Lrc/ger. '2 de novo a 'ti ilr dez. de 186].
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Ou memento diario, dando por cada dia do anno meia folba de papel em branco

para fazer qualquer assento ou lembrança, e contendo: Uma lista do principaes ha­
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vezes prejudiciaes, lomamlo-se pur i o indispensavel a todos os particulares, casas de
commercio, escriptorios, administrações, etc., elc·.

I volume elegantemente encadernado... 2 II 000

~-----

RELIGIÃO

CASTIGO DE DEOS. 1. vol. brochado .••• , 5 Q 000

DEVERES DOS HOMENS, ou Moral do chri tianismo explicada por SILVIO PELLICO.
i vol. brochado. • • • • . . . • • • • • • • • . • • . •. i,~ 000
Encadernado. • . . . • . . . • . . • . . • . • • • . . • 1. Ií 500

t LIÇOES SOBRE A INFALLIBILIDADE e o poder temporal dos papa, pelo
Dr. APRIGIO JUSTlNJA..'iO DA SLLV.I GUIMARÃE • 1. vol. brochado. . . . . 2 Ií 000

NENIA IMPROVISADA, recitada e offcrecida a SS. MM. o Imperador ~ a Impe­
ratriz do Brasil por occasião de celebrar-se a missa pelo anniversario do ]Jas a­
mento da Senhora D. Maria II, pelo Dr. JosÉ TUOMAZ D'AQuINo.1. vol. br. 2 Ij 000

NOVISSIMAS ORAÇÕES SACRAS e pauegyricas, por um Eenediclino. 2 "01.
brocbados. . . . • . . . . . • . . ., . . . • • • . " 2 Ií 000
Encadernados . . . . . . . . . • . . • . . . . • . • • • 5 Ií 000

RESPOSTA DE UM CHlUSTÃO ÁS PALAVRAS D'UM CRENTE, pelo padre
Baulain. 1. vol. brochado. . . . • . . . . . . . . • . . .• 5 Ií 000

SERMOES DO PADRE JOAQUIM DA .SOLEDADE PEREIRA. 2 vol. in-4
hrocharlos. . . . . . . . • • • • . • • . . • . . • . . . 5 II 000
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TENTATIVA DE PONTIFICmlO, ou o allel'ltado dos Jesuílas contra a "ida do
papa Pio IX, opusculo manuscripto exped!do de Ro~a para t~da~ ~s cidade' ca­
tholicas, relatando todos os precedentes e Clrcumstancws que atlJngu'uo a este dolo­
roso e horrivel acontecimento, 1 1'01. brochado. . • . . . . • . 4 () 000

LIVROS DE EDUCAÇÃO, CLASSICOS

DE INSTRUCÇÃO, ETC.

ADAPTAÇÃO DO NOVO CURSO PRATICO, ANALYTICO, THEORICO li!:
SYNTBETICO DA LINGUA INGLEZA, de T. ROBERTSON, ao ensino da moci­
dade brasileira e porlugueza, por JOAQUIM RUSSELL. 5 1'01. in-4. •• 10 IJ 000
Cada volume contendo 20 lições I'ende-se separadamente ao preço de. 4 II 000

ADAPTAÇAÕ do 4101'0 curso pratico, analylico, theorico ,e synthetico da )jngua
ingleza, deT. ROBERTSON, ao ensino da mocidade brasileira e porlugueza, por
JOAQUIM RUSSELL, obra adoptaua pelo conselho de in trucção publica para uso do
Imperial Collegio de Pedro lI, 3' edição, 51'01. in-4 encadernados. 15 IJ 000
Cada volume vende-se em separado,. , • . . • , . . . . . _ 5 IJ 000

lnutil seria razer a apolo~a do metbodo de llohertson, hoje 'IUasi que geralmente aooptado.
para o ensino oas linguas VIVOS, e ainda para o oas mortas; convinha porém 'Iue accommooaoO'
fosse elle á mocioade que falia Oidioma portuguez, e para esse fim importllva que houvesse
quem possuindo amplo conhecimento das duas línguas, mostrasse as relações que entre ella.
e1.i tem, e quaes as suas difrerenças canlctel'istie.s, D'esse trahalho ineumbio-se o Sr, D•.
Joaquim Ilussell, a quem longa pratica ,lo magisterio habilit:íra {'ara intl'oduzir enlre nós um
sy-tema cnja proficuidade é reconhecida por tooo o munoo clvilisado, De apparecerão as
dlfficuloades,ontr'ora quasi que insuperaveis. que se oppunhiio ao cSlUdo do lIIglez, e hoje
qualquer pessoa, ainda sem o SOCCOI'I'O de mestre, podera, graças a Robertson e ás judicio­
sas applicações que do seu methooo fez o Sr, Dr. Russell, aprender com perl'ei",10 e em
muito pouco tempo uma das mais necessOl'ias linguas que se folião nas cinco partes do.
mundo,

tA LINGUA FRANCEZA ENSINADA PELO SYSTEMA OLLENDORFF. Novo
methodo pratico e theorico confeccionado para os Brasileiros pelos professore:>
CARLOS JAi'\SEN e FRANCISCO FOLLY. 1 1'01. iu-4° encatlel1lado.

Este Melhodo, o mais seguidO hoje na Europa, reeommenda-se á primeil'3 vista pela singe-·
leza .10 forma, e pelo desenvolvimento lacil, mas constante, de seu abundante material.

Diz o Sr. O\lendorfl' no prefacio de suas obras: t
« Meu SJstema de enoinar uma Iin:rua modema tem por base o principio que quasi toda ll'

pergunta enceçra o material da resposta que se deve ou póde da,'. A pequena dirl'erença entre
a pergunta e a resposta explica-se previamente de maneira que o alumno nenhuma difficnl­
dade encontrará em responder ou mesmo em formar outras semelhantes pl,,'ases. Como per­
gunta e resposta são onalo:ras, o alumno, ouvindo proferir a 'primeira, facilmente saberá pro­
nunciar a segund~, Este principio é tão evidente, que salta a vista aO abrir este methodo. "

AVENTURAS DE ROBINSON CRUSOÉ, traduzidas do original inglez por DE

Foi!:, . • • • . . • . . . . . '.' . . • . . , . • . . '. 5,fi 000'
Robinson Crusoli é uma d'epsasobras primas que chegál'ão ás exlremidades do mundo couhe
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cido e forão traduzidas cm tuda;; as linguas. .I obra de Daniel de Foe é, na verdade, uma das
m3is iftlcres_antcs c utcis (Iue se possa olfel'ccer á mocidaue. « RI impossível, disse um critico
judicioso, aChtll' uma ficç;io mais seguida, um inleres.se mais vivo. lições mais aproveitaveis. II

Uma boa Lraducç:l0 d'esLa 01>1'3 prima não póde portanto deixar de ser bem,·inda. A que
acoMo de dar á luz os "s. Gal'llier lI'mãos me,'ece a todos os respeitos ser bem acolhida pelo
publico. Consta de dous v~lumes nitidamenLe impresso>, c i\lustl'3dos com 24 lindas gravuras•

.AVILA (JOSÉ JOAQUIM DE). Elementos de AIgebra.1 vol. in-4.. •• 2 Ij 600
- Elementos de AIgebra para USO dos collegios de inslrucç.'(o secundaria. 1 vol.

in-4.. . . . . . . . • . • • . . . . • • • • • . . • .• :3 Ij 000

- Elementos de Arithmetica. Compendio approvado pelo conselho de Instrucção
Publica, e adoptado pelo Imperial Collegio de Pedro II, pelas escolas publicas, e por
muitos collegios da corte e do interior. 1 vol. in-4.

- Elementos de Arithmetioa (Resumo), Compendio adoptado pelo conselho di­
rector da Instrucção Publica, com approTação do governo, para uso dos collegios
de instrucção primaria. 1 "01. in-4.

ndo as sciencias mathematicas um dos ramo de conhecimentos mais necessarios para o
uso da vida, induhitove! é que presta relevante erviço quem põe-lias ao alcanee das juveuis in­
le\ligencias. E' po,' certo um d'es5Cs felizes iniciadores o r. mojol' do COq1O d'engenbeiros
c lente jubiladn da escola de mal'inha José Joaquim d'Avila, autor da obra supramencio­
nada. Conforme o juizo de pc 'soas competentes, consulLudas officialmeute, as obras
do Sr. major ,\vila que de preferencia deve consulLar a juventude paro o boa comprebensão
d'estas materios. servindo de prova ,I'esta opel'C:;o o benigno acolhimento com que foi reci­
bido, c a sua odopÇ<10 n:;o só para o Co\le9io de Pedro II e Escolas lIlilit:ll'es, como a.nda para as
classes d'iustl'llcÇ<io primal'ia ao municiplO da côrLe e da provinr.ia ao Rodizanino.

t BARKER (AtiTOtilO MA.nLl). Compendio da doutrina ohristãa, que, para se salvar,
deve cada um saber, crer e enlender. 1 vo1. brochado . . . • ., 2 IJ 000

- Compendio de civilidade ohristãa, para se ensinar praticamente aos meninos.
1 vol. brochado . . . . . . . . • . . • . • . . . . . . . 2 Ij 000

- Rudimentos arithmeticos, ou taboad~s de sommar, diminuir, mu\liplic~r e di­
vidir, para por ellas se ensinarem aos meninos pratica e especulativamente as
quatro operações dos numeros inteiros, com as principaes regras dos quebrados e
decimaes. 1 vol. brochado . . . . . . . . . . . . • 2 Ij 000

- Syllabario portuguez, ou Arte complela de ensinar a ler por methodo novo e
racil, 2 parles. . . • . . • . . . . . . • . . • . . . . . 4 rJ 000
Cada parle vende-se em separado. . . . . . . . . . . • • . . 2 1% 000

- Bibliotheoa juvenil, ou Fragmento moraes, historicos, politico., litterarios e
dogmalicos exlrahidos de diversos autores e orrerecidos ii. mocidade brasileira.
1 vol. in-S encadernado. . . . . . . . . . . 2 ,'j 000

CATEcmSMO DE NOÇÕES GERAES explicadas ii primeira infancia, publicado
para uso das crianças em POL'tugal, nas provincias ullramarina e no Brasil, pela
::;ocied~de Propagadora dos Conhecimentos uleis. 1 vo1. brochado. 1 r$ 000

COMPENDIO DA GRAMMATICA DA LINGUA PORTUGUEZA, da primeira
idade, por CYR1LLO D1LERMANDO DA. SILVEIRA, obra adoptacla pelo conselllO de in­
strucção publica. '1 vaI. in-S encadcmado . . . . . • • • . . . 2 r1 000

D'cnl"e as numel'osas grammolicas que se tem escl'ipto para o ensino da Iingua P0l'Lugueza
nem uma pôde compelir cm clareza, melhaclo c concisão com a que 01"a annunciamos. H'esta
vel'dotie onvence"ão-se o Conselho dil'ector da instl'ucç:l0 pl'imal'la e secundaria do municipio
da cÓl'Le c a Dil'ectoria gel'al da instrucÇiio publica da provincia do Rio de Janeiro, adoplando- 3
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para o uso das escolas IJrimarias. Pondo em contribuição as doutrinas dos meUtOres grllmma­
ticos, soube o Sr. CyriJlo Dilm'mando e1trahir d'ellas o que era absolutamente indispensavel
e comprebensivel á {'rimeira iufancia, a quem particularmente cousagra o seu livro. Enume­
rando com rara precisão as regras, colloca embaiXO decada pagina, com as respectivas relel'en­
cias, um questionario; satisfeito o qual, fica o alumno 1'0" i mesmo convenchlo de saber a
sua lição .em que necessite recorrer a outro. Numa palavra o Campendia de G1'ammatica par­
tuuue~a do S. t:yrillo é uma das obras mais elemeutares que 1'0 suimos, e cujo merito abo­
não não só as approvações que acima citámos, como o favoravel acolbimento que tem recebido
tauto nesta como nas demaiS provincias do imperio.

DICClONARIO ITALIANO-PORTUGUEZ E PORTUGUEZ-ITALIANO, por
ANTONIO BORDO. 2 fortes vol. in-S grande, bem encadernados. • • . 14 (j 000

Ficou 1'0" muito anno esquecido entre nó o estudo da lingua italiana, apezar de sua re­
conhecida utilidade, da sua nomeada belleza, e da facilidade com que, em razfio da sua ana­
logia com o idjoma brasileiro, podia ser adoptada pelo lilteratos de no sa terra: nfio faltárão
reeommeudações de bomens illUSl1'ados, que, compenetrados da necessidade de popularisar no
Brasil a litteratura c1assica italiana, a mais rica talvez entre todas, para de envolver no {'aiz
O genio litterado e apurar o nos o gosto, conseguil'io por!im que fosse ensinada em cadell'as
p'uLlicas; hoje portanto tornou-se a tinll:ug italJana de uso gemi, e neces_aria entre pessoas
IlIustradas; nenbuma das senhoras braSileiras de delicada educaç;io póde ignorar um idioma
que adquire, fallado por eUas, ainda maior graça e suavidade. O Diccionario do r. Bor'do,
composto á vista dos mais distinctos escriptores da !lalia, e em conformidade 1'0111 Ogrande
Diccionario della, Crusca, offerece não sÓlllente omai rico thesouro de vocabulos exactamente
traduzidos, como as regras de sua ve"dadeira pronuncia, e torna-se sufliciente 1'""0 perfeita
intelligencia de qualquer obra italiana, sendo, além d'isso, o primeiro e unico auxüio para a
t"aducçiio da língua italiaua em po,'tuguez ou da pOl'lugueza em italiano.

DICCIONARIO DAS PALAVRAS DE CORNELIO NEPOS, pelo DI'. JOAQum
NARCOS I)E AL~!EIDA REGO, obl'3 appr01'ada pelo conselho de inslrncçITo publica e
adoplada no Imperial Collegio de Pedro II. 'I 1'01. in-12 encadernado. '1 (j 500
Amesma obra com o Cornelio. 1 vol. encadernado. . . • . . . • 2 (j, 000

ELEnIENTOS DE ARITHMETICA para instrucç:io l)rimaria, por JOAQUIM HOM:íO
LOBATO PUlES. 1 vo1. encadernado.. . . • . . . . . . . . . . 1 ~ 500

ELEMENTOS DE GEOMETRIA, Trigonometria rcclilinea e espherica, por BEZOUT.
1 1'01. in-S com estampas, encaderaado.. . . • . . • . . . • • 5 # 000

ELEMENTOS DE PWLOSOPIDA, compendio apropriado ~I nova forma de exame
da escola de medicina do Rio de Janeiro, por 1\I0RAES E V.\LLE. 2 tomos encader­
nados em 1 1'01. in-4. • . • • • • . . . • . . • . . . . . . (j {j 000

ENCYCLOPEDIA DA INFANCIA, ou primeiros conhecimentos para uso dos
meninos. 1 v. in-12, illuslrado com muitas lindas gravuras.
Esta pequena obra é uma d'aqueJ1as euja leitura póde ser de mais pl'oveilo 1'31'0 os meoinos.

E' illustl'ada com linda- gravuras, e contêm. sob uma forma agl'adavel, o elemento dos
pdmeiros conhecimentos. Pelos titulos de al9'uns eapitulos d'este livro poder- e·l13 apreciar a
sua utilidade: Aos meninos que começ;io a ler. - lJeo' cl'eador de todas as cOlIsas. - O uni­
verso. - O .01. - As est"eJ1as. - Os planetas. - A terra. - A Jna. - Eclipses da lua e do
sol. - O bomem. - nornclIs de diffel'entes eõres. - Os animaes. - Os quadrupedes. - As aves.
- Pl'incipaes povos e cidade. da ElII'opa. - Principaes povos e cidades da Arrieu. - Prineipaes
povos e cidades da Amel·ica. - Pdncipaes povos e cidades da Oceania. - Povos mais eelebres
ila aotiguidade. - Religião dos Gregos e dos Homanos ou a lIythologia. - Divjsào do tempo. ­
Pl'ineipaes Hnguas antigas.

ENSAIO SOBRE ALGUNS SYNONYMOS da lingua portngueza, por D. Fil. F. DE.
S. LUIZ, 2 tomos encadernados em 1 vol. . . . . . . . . . . 4 ~ 000

t ESTUDOS SOBRE O ENSINO PUBLICO, pelo Dr. APRIGIO Ju 'EINIANO DA SILVA.
GUIMAIlÃES. 2 v01. brochados.. • . . . . . . . . . . . . . . 7 (j 000,
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GRAMMATICA DA LINGUA ITALIANA, seguida de algumas observações pOl'
ordem alphabetica, por FALLETTI. 1 vol. brochado. . • . . . .. 2,j 000.

LIÇÕES MORAES E RELIGIOSAS, para uso das escolas de instrucção primaria,
com approvação do Ex'"' BI PO CAPELLÃo-MóR coude de Tnjá, edo conselho e direc­
toria da inslrucção da provincia do Rio de Janeiro, por JosÉ RUFI1'iO RODRIGUES
VASCONCELLOS, chefe de secção da 4' dil'ectoria geral da secretaria de estado dos
negocios da gnerra, caval1eiro da ordem de Cbristo, membro fundador e ex l' se­
cretario do Conservatorio Dramatico Brasileiro. 1 vol. in-S. • . •. 2 <$ 000

LIVRARIA CLASSICA PORTUGUEZA. Excerplos dos principaeo aulores por­
tuguezes de boa nota, a im prosadores como poela ; obra collabomda POl' muitos
dos primeiro e criplores aclmes da lingua portugueza, e clirigid:t por ANTONIO
FELICIANO DE CASTILllO e JosÉ FELICIANO DE CASTILUO; 2' edição publicada sob os:
auspicios de S. M. F. el-rei D. Fel'llando, de Porlugal.

MANUAL DA CONVERSAÇÃO E DO ESTYLO EPISTOLAR para o uso dos \'ia­
jantes e da mocidade elas e cola ; Portuguez-fraocez; por CAROLINO DUARTE. 1 vol.
elegantemente cartonado. . • . . . . • . . . . . • . . ., 1 <$ 000

- Portuguez-ioglez, por CAROLINO DUARTE e CLIFTON. 1 vol. elegantemente c.1rto­
nado. • . . . • • • • . • • • o. . • . . . • . • . • .. 1 ii 000-

IlIANUEL DE LA CONVERSATION el du slIle épistolaire à l'usarre des voyarreurs­
et ele la jeullc e des écoles ; en ix langues ; Franc;ais-Aoglais-Allemand-Ita­
lien.Espagool-Portugais, POl' CLIFTON, VITALI, EnELlNG, BUSTAlIANTE E DUAI\TE.
1 vol. rclié • • . . • • . . • • • • . . . • . 5 <$ 000

t METRODO FACIL PARA APRENDER A LER. '1 voI. ellcaellJrnado.. 500

NOÇÕES PRATICAS E TREOroCAS DA LlNGUA ALLEMÃA, compo las para
sel'vil'em de cOlllpendio no Imperial Collegio de Pedro fi, por BERTUOLD GOLll­
SCIlMIDT, 'professor no mesmo collegio. 2 vol. in-S brochados. . o . 7 I 000

Encadernado . . . • • • • • • . . . • . . • . • • . . . S,$ OGl)
Em duas partes divide·se esta inleressante obra: na pl'imeira husca o autor familiari ar O'

alumno com a lingua allemãa paI' meio de dialo"o , exercicios e trechos IiUerarios. Buscando­
de preferencia pal'3 assumpto d'esses dialogas ol,jcclQS t";\,;oos, chama ,resla art~ sohre ellos a
oUenç;io. ao passo que Iixa-os na mc.moria fazendo-os decorar e copiar repetidas "ezo'. Consagra
a segunda parte ao estudo das regras, acompanhando-as logo da necessaria applicaç.'\o. O em­
prCAO dos exames, ou queslionarios, collocados no (iro de cmla regra, tem a 5UIllma vantagem
tl'~doslral' os alumnos na con\'cl's~lçfio. obrignnclo-os a Csltlt.1nrem e tcpclirem CSS:lS mesmas re ...·
gras. O methodo do Sr. professor L:oldschmidl lem todas as vanlagens do ensino I'ralico sem
pa"licipar de neuhum dos seus vicias, hahilitando o alumno desde a primeÍlalição a conslruir
orações semelhanles ás que são dadas para modelo,

Importante é a segunda porte d'eslas NoçOcs; porquanto nellas eneontror-se-hão com a maior
simplicidade as regl'as fundamenlacs da grammotic.1, com a mais cOlUpleta maneira de declinar
os subslantivos, a~sim como de conjugar os "erbos regulare e in'cguJal'cs, que, como ti­
geralmente sahido constiluem a masima diflieuldade no estudo de qualqucr lingua.

- Reconhecida, como está, a vantagem de cullivar-. e o idioma de Coelhe e de Schiller, lIem
um methodo no !'orece para isso lnais azado do true o do esclarecido professor do Iml,el"Ía
Collegio de Pedl'o I .

NOVA GRAMMATICA PORTUGUEZA-FRANCEZA, ou Melhodo pralico para
aprender a lingua frmceza, seguida de um Tratado dos verbos irregulares e de
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elerclClos progressivos para as dirrerentes forças dos discipulos, por EnouARD D8
MONT,UGU. 2 nitidos voI. in-S encadernado. . • . . . . . . . . 4 I) 000

Esla ;:t"ammalica, fl'uclo de muilos annos de pralica e e.perieneia, foi acolhida com applauso
á sua appal'iç;io, não Ó pela imprensa hl" ileira, como lalllbem pelos professores.

Muito Ionso l'cria enumcrnl" tudo quanto se disse a sen l'cs.peito; limitar-nas-hemos po15 a
transcrever aqui a opini:io do /01"/1(11110 eommereio do 21 de 1J0vembro de 1861-

c O r. Garnier acaha de prel'lar m:tis um serviço ao em~ino publico, impl'imindo um d'esscs
livros ulcis que nunco serão de mais, POl' maior que r,0s5a ser o seu numero. E' uma nova
prammaliea rra"ee~(f escripla em pO,·IU!>UCZ pelo SI'. E, uardo de 110nwigu, cuja longa praLica
do magislerio o halJilitav<l a conhecei' n fundo as necessidades d'esta espl'cie de ensino. Já (i­
nhamos, é verdade, alguns bons L,·abalhos nesla espccialidade; mas como nunca será possivel
.allingil' a pCl'f<!iÇóio, sempl'c ha L1e sc!' um verdadeiro sorviço apre cular outros novos, que,
:lprOVeilando o que nos aulcl'iorcs houver apl'oveilavel, lhes vão pouco :l pouco corrigindo os
defeilos.

« A olll'a que lemos presente reeommenda-se pela clareza da cxposiÇl10, e sobreLudo pelo de­
senvolfimenlO dado a todas as parles do c1bcUl'SO, e especialmenle aos vcrlJO • quc, como diz
o aUlor, .ão a chave da lingua. Enconlramos lambem a conju!>ação complela de lodos os

h ,'erbos il...e!>ulares simplices, com a in.licaç'lo do compo lo que por clles se conju"ão, o
que é sem duvida um grande au<ilio para os principianles, e mesmo para os que já sabem
~Iguma cou 'a .

• O melhodo seguido é o quc l:io geralmenle vai senóo adoplado, e que consisle em logo
em seguida ti I'Cgr3S orrereccr cxercicio:o, pOl' meio c105 cluaes o cliscipul0, npplicnndo-as, fique
insensivebnenle com ellas gravadas ua memoria, sem o aborrecido e enfadonbo Irabalbo de
decora-las, que é o que tantas vczes faz csmorecer o alumno.

•.~ ob,·a divide-se em dous volumes, do· qua 50 primeil·o conlêm o que em rigor compõe
uma ç'l'amm:llica, compl'ehcndida a yntuxcJ a~saz minuciosamente explicada, afóra um \'OC3­
butano das palavr:.ls Illai:; l1Sad:15 nas duas lil1guils, ernqu::tnlO o segundo é cxclusivam~Dle de­
clicado a progressivos exercido:i pr3licos, '111e, aO pa so quc vITo gradualmentc iniciando os
discipulos nas especialidadcs e Onuras da linpu:l, o familiarisão COIll o e Iylo c os nomes dos
me Ires da lille,'aLura, de cujas ob,·as siio lirados os diffe"entes mudelos que se apl'Csenlão.

j( Obras como esta com prazer :l~ regi tramas, nbl'tt ndo-IIos todavia ue fazol' compal':Jções
e eSlabelecer p,'efcrencias, que sÓ podem se,· di';ladas pela praLica e exercicio do profes­
sorado. »

NOVA RBETOmCA BRASILEIRA, pelo Dr. ANTONIO l\IARCIANO DA SILVA PONTES,
obra approvada pelo cOllselbo director e adoptada para o Imperial ColIegio de
Pedro II. 'I "01. in-4 brocbado. 5 I) 000
Encadernado. • . . 6 {J 000

NOVO SYSTEMA PARA ESTUDAR A LINGUA LATINA, por ANTONIO DE CASTRO
LOPES. 2 edição melhorada. Autorisado pelo Conselho de Instrucção Publica, adop­
tado no Imperial Collegio de Pedro II, e em muitos outros da corte e das provin­
cias. '1 "01. in-S. . .• •........... .' 5 ,$ 000

PINHEIRO (CONEGO DR. J. C. FERNANDES). Catechismo da. Doutrina Christiia,
composto para o ensino dos alunlnos do Instituto dos Meninos Cegos; obra
adoptada pelo Conselho de Instrucção publica para as escolas primarias da côrte,
pelo Imperial Collegio de Pedro lI, e muitos outros da corte e do interior, ap­
provada pelo Exmo

• é REV mo
• SR. BI PO DO lho DE JANEU\O. 'I vol. in-S gran-

de. • . . . • • • • • •• .•............ 1 I) 000

Dem ardua é a mis..10 do que lem d'explicar (1$ enfanlÍs intelli"ellcins os sublimes myslerios
da religi:io do Chrislo; e por isso, apezar da grande aiJundaucia de c"lechi mos e carlilhas,
poucos ha que prcenchiio o ;eu fim. Nesle ultimo ca.o eslá ineonlestavelmcnle o que para o
uso dos jovens ccgos compoz o SI', conego doulOl· J. C. Fernandes Pinheiro, 'Iuando foi pelo
gove,·no imperial ineu"lbido de lecciona-los, E ~a':gindo o pe,·fume d~ elcganc," e das graças
do eslylo, planlou a fe nesses corações '1ue 50 a descrenç;. pamclao condemnados, e por
veredas ;emeadas de florcs conduzio seus ncophyLos ao rcdil da Igreja. Numa mui lison­
geira carla que lhe diriKio, e da qual 1'01' modestia apenas d:\-nos um e~LI·aclo, reconhece o
abio bispo do Rio de Janeiro a eIcellencia do meLhodo do dOULO ecclesiaslico, e ,·ecommenda o

seu calecbismo, cuja orlhodoxia solemnemenle proclama. Acccdcndo ao conviLe do s3nlo p,'elado
fluminense, apressou·se o Conselho da in tmcção publi 'a dJ lIIunicipio da corle, e a Direcloria
das aulas da provincia do lHo de Janeiro, d'adopta-Io para o uso das classes primadas, exemplo
esle seguido por grande numero de collpp,ios e casas d·edueaç;10. A lerceira edição, que ora an·



nunciamos, foi con ideravelm~nte melhorada pelo aula", refundindo o seu plano em ordem 3'
lorna-Io cada vez maIs aproprl3do ao seu fim, c anneIaudo ao rateC!u>rno um appendiee com as..
orações mais necess..';'s ávida d'um verdadeiro christão,

- Curso elementar de litteratura naoional. 1 vol. in-4 nitidamente impresso,
e encadernado em Paris.. . . , , . , . . . . . . . 7 (j OO()

Oe ha muilo que senlia-se a neees id~de d'um livro deslinado á anal)"se das ouras '1ue no tico­
idioma de Camões e de Caldas 'c tem ese,'iplo.

Incomplelo" c pela mó" parle compostos em linguas eSlranhas, e..io o, Irahalho. olé agora
enlregue ao domlnio publlcu, c ver'onho o era que, possuindo a mocidade ul'"ile1ra e portu­
sueza noçõe:; nlnis ou menos completas da lillernlul'~IS nntigas e mOflernns, 'ignorasse qlJ::l~i

quo complelamenle o que de bom possuia na sua, Para onchor o sovaz;o, que por experiepcia
conheceo no magi terio exercido no Imperial Collegio de Pedl'o II, emprehcndeo o r, Conego Dr.
J .C, "Fernandes Pinheiro a confecÇll0 d'um Curso elemelllartle lilteralllra 1I0ciol/al, Desejoso decom­
prehender em limitado espaço ahundancia de male"ia, incluio o iIIu tre profe '501' no 'eu
trabalho a hi,IOria litleral'Ío JlOrlugueza c IlI'a ileira, a biblio~raphia e o analyse summaria das
ohras de maior ,'ullo C3criplo num ou noulro lado do AlIanlico, A moior imparcialidade­
dieta os seus juizo I c nem uma ::mimo itlnde, nem um fabiO p3ll'ioti:,mo envenena s.ua5-­
apreciaçães. Composla para o uso dos alulnno do ultimo armo do Imperial Colleg-io de Pedro n,
tem a obra o cunho didaclico, reunindo cm si Iodas as vaulOg-ens de crnellraulesescriplo-.

- Episodios da historia patria contados á inrancia, obra adoptada pelo conselho
director da instrucção publica. 1. vol. in-S cncadernado, . . . .• 2 (j OO()

Derramar os couheeim nto uleis 1'0" Ioda as classe da populaç:l0 é por cerlo larefa digna
dtcncomios i muito maior porém t o serviço ao paiz prcsl:lllo, (IUanllo, ueisanuo a U3 cadeira..
~cadcmic..1, vem senlnr- (! um liUcralo no bnnco das· scala. J cn inundo ao meninos os primeiros­
rudimentos da hisloria palria. Nesle ultimo raso aclra-.e o Sr. Conego DI'. J, C, Fer'nande' Pi­
nheiro, que, n:> phr:> e do '. Norberto, ao }IIISSO que escrcve para o, sabias, com elles rep01'lilld&'
Sllas IlIeubrllf.ÕCS, lião se esqucce r/a ill{OIICUI, esboç01/1lo-lhc sem IIJlPIlJ'OtO rI'erU/lição, 01/ al~l'de

Il'ilisloriodor, esses qllllllros da ilislorio }IaIria que Wo {ILCilmeule se presllio ri c07llprchellsão ill­
(anlil pelo scu colorir/o Ilio "aturai e Ião cheio r/e Ilovir/ar/r.

EIIl lrint., capilulos dividem-se a obrinha '1uo annunciamos, e nelles se enumera o que ha de
mais nOl3vel nos ~mnaes hra Bico, espo tos com a maior implicidadc, de tinados a serem
lido' com prazer, e, se 1'0 siv I rÓI', d~corado pela infancia d'ambo' os sexo', E' ui" admiraveI.
diorama) que, nldando em cessar ue vistas, recreia a imaginaÇ\10 e fortalece o c pirito.

RECREAÇÃO BRASILEIRA, scientifica C moral, dcdicada ii mocidade ele ambos.
os sexos, por SE8ASTlÃO FA8REGAS SURlGUÊ. 1 vol. brochado.. . . 520'

TBESOURO JUVENIL, ou noções gcmes de conhecimentos utcis para u o das
escolus, por LUlz 1?IIAl'\CI5CO 11110051. 1 vol. brochado. . . • 6 (j OO(),

- Resumo da Histor\a da Europa Antiga. 1 vo1. in-S.

- Resumo da Historia d~IEuropa,du~anlea Idade Media. 1

- Resumo da Historia da Europa Moderna. 1 "01. in-S.

- Resumo da Historia da Amerioa. 1 vol. ill-S.

'.- Elementos de Algebra, 1 vol. in-S.

TRINOCQ (CAMILLO). CURSO DE ESTUDOS ELEMENTARES, Collccção ele Tra­
tadinhos separados, contendo a mais lltcis noções úccrca dos principaes ramos,
de conhecimentos, compl'ehcndcndo :

- Primeiro Livro de Leitura, contendo : S~'lIabario, Orações, lliótorielas, Noções­
~c Al'ithmetic:J, lIIodelos de LeUra JllanUscripta. 1 ,"o!. in-8. • .• 1 (j 000,

Resumo da Geographia Geral, antiga e moderna, 1 vol. in-S, :I. (j 000'

Mythologia, 1 "01. in-S.. . . . • . • . • • _ i '(j 000'

- Res'umo da Historia Santa, contendo o Antigo c o Nol'o Testamento, i 1'01.

in-S. • . . . .• ,' . . . . . . .' 1 {j 000-

1 (j 000

vo1. in-S. 1 (j 000'

1 (j DOO

1 (j 000

1 (j OO!)

*
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- Elementos de Geometria, 1 vol. in-8, comeslampas.. 1 II 000
- Elementos de Astronomia, seguidos de uma noticia ácerca do Calendario, 1 vol.

in-8, com um Planisphero celeste., . . • • . • • . . • • . . '1 II 000
'Resumir em e treilo quadro os f.ctos que mais convem aojovcn conheccr; coordenar o todo

de manéira a ter entre sllas partes relaç;io e ncxo; pôr estes conhecimentos aoalcabcede todas
as intelligencias pela simplicidade e concisão da redacç;io, eis o trabalho que o Sr, Camillo
Tl'inocq emprehendeo, A expel'iencia do autor durante os. muitos annos que se dedicou ao en­
sino tero-Ihe provado que o melhor modo de apresenta" a mocIdade os elementos da sClenc!a
era de tornar-lhe interes antes as noções, muitas vezes fa tidiosas, po,' contercm desenvolVI­
mentos fora de seu alcance, Afim de excrcer a mcmol'ia e a intelligencia dos alumnos sem can­
saç.o, cada obra que compõe esta colleeçao acha-se dividida em capitulas, os capitulas em
secções on pal'3graphos de poucas paginas, e c.,da uma da divisões é seguida de um questiona­
ria por onde o pa; de familia. li mestre ou mesll'a, podem conhecer se o di eipulo tem com­
prehendido o conteúdo cle suas lições, Ora e sa intel'l'ogação fl'e'luentemente repetida, e feila
com dcsvelo, lem a vantagem de habituar cedo o alumno a exprimir-se com faCIlidade, de gravar
sem esforço os factos em seu espirito, e, devendo elle dar conta da lição, de volve-lo mais
"ttento, e por consequencia de aUI'ir-lhe assim melhor as ideia. : a reflexão ' o ponto eapilal
de um bom methodo, Posto em p,'atica nas escol os, este modo de en ino, tão simples quão fa­
eil, ha de ameni ai' a tarefa cio professor, ao mesmo tempo que lia de tornar mais proveitoso.­
os estudos do alumno, Pois os Srs, directores dee tabelecimentos de edueaçiio, e os pais de fa­
milia, não podem e 'colher ob,'as mais apropriadas para 11m bom ensino elementar, porque na
realidade não ha ainda um curso tão methodico e tão claro e que ofrereça num quad,'o tão
limitado uma reuniiio de conhecimentos e de factos Ião val'iados.

VOCABULARIO BRASILEIRO para servir de complemento aos diccionarios da
lingua portugueza, por BRAZ DA COSTA RUBm. -l vol. brochado. i II 000

HISTORIA, GEOGRAPHIA, ETC.

ATLA.S DE GÉOGRAPRIE ANCIENNE ET MODERNE à I'usage eles colléges
et de tQutes les maisons d'éducalion, dressé par C. V. MOti1i\l ET A. VUIUEMIN.
1 vol. in-fol. relié. . . . • • • . . . . • • • . . • . . • . 8 II 000

BRASILEIRAS CELEBRES, pelo Sr. J. NORBERTO DE SOUZA E SILVA. i vol. enca.
dernado. • . • . • • . . . . . • • • • • • • . . • . ., 2 II 000

Forma esta galeria de quadros hist~ricos con agrada ao sexo feminino a primeira parte d'nma
monumental obm ~~e com o accordo e collaboração do Sr. conego doutol' J, C, Fel'nnneles
Plllhell'l) Tal ser pubhcada com o tllulo d2 P,'NTIlEON BIlASIl,EIRO, na qual semo admíttidos todos
os que pelo seu saber, serviços e virtudes, tOI'n:1I'Jo-se cl'edo,'cs da gl'atidrro nacional. O livro do
SI', ~orbel'to, de que fazemos menção, forma o proscenio d'esse magestoso templo da gloda
patl'la.

CASTRIOTO LUSITANO, ou Historia da guerra entre o Brasil e a Hollanda du­
rante os annos de 1624 a '1654, terminada pela gloriosa restauração de Pernam­
buco e das capitanias confinantes: obra em que se descrevem os heroicos feitos
do illustre João Fernandes Vieira, e dos valorosos capitães que com elle con­
quistárão a independencia nacional; por FR. RAPllAEL DE Jesus. i vol. in.4.
ornado com o retrato de João Fernandes Vieira e duas estampas histori-
caso • • • • • • • • • . • . • . • • • • • . • • • • 5 II 000

COlllPENDIO DE GEOGRAPRIA offc~'ecido ao govcrno dc S. M. 1., c por r.lle
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aceito, para o estudo dos alumnos do Imperial Collegio de Pedro II, pelo Dr.
JUSTINIANO Jo KDA RoclIA. 1 vaI. in-S. encadernado. . . • . . . 2 # 500

COMPENDIO DA HISTORIA ANTIGA, adoptado no Imperial Collegio de Pedro II,
pelo Dr. JUSTINIANO JosÉ DA ROCUA. 1 vaI. in-4, encadernado. . . . \1 II 400

COMPENDIO DA HISTORIA DA IDADE MEDIA, adoptado no Imperial Collegio
de Pedro U, pelo mesmo. 1 vai in-4, encadernado. . • . • , • \1 (I 400

O pensamento que levou este dI tioeto publici~t3 a escrever ~m curso d'hi toria uoiver-al,
cuja duas primeiras parte ora annunciamos, fOi por cerLo mUI Jouv3vel c fligno d'incitação.
Quiz o r. D,·. Rocha subtrahÍl' seus Jovens compatriola á exclu iva iofluencia dos livros fran­
cezes, que, além de corrompe"em a linguagem vemacula pela falia que tem a mocidade do ne­
ce ario anlidoto, apre 'euliio desngurados os ractos hisloricos quando a gloria ou o iotere se
do seu paiz a is ~ os co~vida. Accresce que nos compendlOs rrallcezes o~cllpa a hi-toria de França
um lugar liio sahcnte, tão grande desenvolvlOlcoto se lhe da, 'Iue quas.1 desapparece a do- outros
povos. Para san~l' este inco.Dveniente. compoz o aulor a q\J~ DOS t'efe~lInos um resumo.hi~tori.co
(los tempos antigos e medIaS, abrangendo os factos de maIOr magDltude, e que po,· lS50 mais
facilmente se u"rdão ua me~oria dn mocidade. llealJ"n~o a lucida exposição do seu ~ssumpto
com graças do e tylo. consegUlo fazer uma obra que naO 50 se tOrDa de absoluta necessIdade nas
aulas, como aindn deve o"na,' todns as liv,'arias,

COMPENDIO DA HISTORIA DA IDADE MEDIA, ornado de um grande e mag­
nifico mappa da inva~ão dos barbaras, e de quadros synchronicos, por J. B.
CALOGIlIIAS, obra adoptada pelo conselho de instrucção publica, com approvação
do Governo Imperial. 2 vaI. in-S, encadernados. • • • . . . • • 6 II 000
O mappa vende-se em separado, preço. • . •. • • • . . • • •• 2 (I 001)
É o periodo da idnde media o mais importante da histo,'i.a por ser nelle que apparecêrão os

povo- que podemos con.ider,,' como progenitores dos que hoje capiLnneào a civilL-ação. Distinc­
tos esc,'!ptores hão con>,a~r~do_suas penna< em diffundil' luzes sobre o chao_s que occ,!lla a em­
b.ryologla da modero3 clnlasaçao, e ohra vcrdadel...amc.n~e m«?nu~CDlaes hi.t~ apparcCJdo, prin­
Cipalmente em noSEO seculo, quaodo os e tudos d c,'ud'!;'lo l11stonea começarão a ser culliva­
dos com ardOl'. lliflicil poróm sendo a aequisi 'lO de semelhanles obras, escriptas todas em
]inguas esLranhas, nca"a "juventude privada do Iio condllctor pal'3 penetra,' em tal labyrinllJO.
Conbecendo essa deneiencia, incumbio-se o Sr. J. B. Caloge,,"s de suppri-Ia, OI'ganisando uJU
cnmpendio, onde, a par de solida el'udi!;',o espal'gida em paginas de brilhanLe colorido, depara­
~c com a clm'cza c oL'dem indispens3\'cis 1I0S livros elementares. Para que meUlor comprehen­
dida fosse a exposição que fazia, enriqueceo o seu compendio com qu",lros synopticos que num
relapce d'olho. desperlãO as reminiseeneias e forlificão a memoria. Reeommendamos esta obra
aos estudiosos da historia.

COMPENDIO DA HlSTOmA ÃNTIGA, e particularmente da Historia Grega,
seguido d'wn com pendia de Mythologia. 1 vaI. in-S, encadernado. . 2 II 000

COMPENDIO DA HISTORIA ROMANA. 1 vaI. in-S, encadernado. 2 (I 000

COMPENDIO DA HISTORIA SAGRADA, com as provas da religião por pergun­
tas e respostas, para o uso da escolas, 1 vaI. in-12, encadel'l1ado. 1 IJ 000

tCOMPENDIO DA HISTORIA UNIVERSAL, por VICTOR DURur, ministro
da Inslrucção Publica de França e ex-Professor de Historia no Lyceo Napoleão;
traduzido pelo padre FR,,"NC1SCO BEIINARDINO DE SOUZA, Profe ar no Imperial Collegio
de Pedro n. 1 vaI. in-S, .• _ , •..• _ .•.•.......

!lCHO DA GUERRA (O) : Baltico, Danubio, Mar Negro, por LÉouzoN LE Duc;
traduzido por D. P. ESILVA, ornado de 4 retratos. 1 vaI. in-S brochado. 2 II 000
Encadernado. . • . • • • . . . • • . • . , • . . . • • . 2 II 500

EPITOME CBRONOLOGICO DA HlSTOmA DO BRASIL, para o uso da moci­
.dade hrasileira, composto pelo Dr, CAETA~O LOPES DE MOURA, dedicado (com per-
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mis~ão especial) pelos edilores a Sua l\1age 'lade Imperial o Senhor D. Pedro II,
Imperador do Brasil, ornado do SCll relrato e d'uro mappa do Brasil. 1 vol. in-8:
encadernado. . • . • . . . • . . . . . 5 (,í 000

t HISTORIA DA FUNDAÇÃO DO IMPERIO BRASILEIRO, por J. M. PEREIRA
D,t StLYA. Esla obra formará de 4 a 5 "olumes, ao preço cada lum de 5 II 000

HISTORIA DO BRASIL, traduzida do inglez de ROBERTO SOUTIIEY pelo Dr. LUlZ

JOAQUl1\l DE' OLtVEIRA E CASTRO, e mmotada pelo Conego Dr. J. C. FERNANDES Pt­
NIIEIRO. 6 magnificos volumes primorosamente impressos e encadernados em
Paris • . . . • . • • • • . . • • . • . . . . . . 56 II 000

A obra de Southcy solll'e o Drasil é um monumenlO hi lorico de que se deve ufanar a terra
de SanIa-Cruz. Ú aulor é um dos escriplores mais dislinclos da soberba Inglalerra, e gozou
dos fdros de poeta laureado. A sua hislol'Ía, escripla impareialmente e á vista de numerosos
documenlos inedilos que seu Lio oblivera em Portugal, além das melhores ohras dos aulores
pol'luguezes e brasileiros, vem preoncher UlUa l'alla sensivel, e que~descuido rõra deilar e~isLir
por mais tempo.

A traducç;io, devida ,i penna do Sr. Dr. Luiz de Caslro, é digna de. ser apreciada pelos pu·
ristas da lingua porLugue:..,.

Apelar de lCl' bebido as sua inrormações em fonles pura, a ohra de Roberlo Soulhey re­
MnLe-sc de alguns e,'I'os devülos ,í ralta de informações que fOl~io reveladas "posleriormente.
Esses pequenos senões desal'parecem anLe as elucidações do Sr. J. C. Fernandes I'inheil'o,
aualisado ",'eheologo bl'3sileiro.

A imprensa da capital e das provincias do imperio reccheo com applauso a nOLicia da pu­
blicaç'-io d'esla oura, e a lransllliLLio d'esLe modo a seus leiLores:

« O li\'l'o que oS,,, Garoier vai puhlica,' urcvemente é uma t,'aducç'-io da Ilistol'ia 1/0 B,'asil
d. Bobcrlo Soulhey.

« De Lndo quanLo se Lem escripto ohre o Brasil, a obra de Soulhey é Lalvez a unica digna
de allenç;io; ,li.11 Lanto cios panegyl'ico> de RCl'baud como das peLas aleivosas que ,i nossa
custa o pintol' Iliuni illlpinge aos l'::u"j:,ienscs.

" SouLhey obser\'oll COtO crilerio e escreveo qua"i semp"e com imparcialidade; ap"eciou jus­
tamenLe os racto , falloll com independencia. ,\ e,liç;io iogleza da nis/or;(I do }Jf'(/sil, hoje quasi
csg-OL:lda, enconLra-se dirticihnente, e só pócle adquidr-se por UI11 preço rahuloso. el'Lendo-"
p:u'u o porlutrucz, ofio sei se o ::;1'. Carnier faz uom ou múo negocio , mas inconlestnvcllllcnlc
presLa um sOl'viço aós Brasileiros. .

(( O Sr. c~nego Fernandes Pinheiro. iocu'!llJio-sc ue .r~cLi(jc3r em algulll3s notas uma ou
- outra apl'ccwçiio men,.,,!; exacta uo f~SCl'lptOl' Inglez, cOl'rJgJJldo, em face r1e documentos po~.le­

riormenle descoberlos, Ile'luenas faltas ~ue se ellconLr'-io no Ii\'ro de SOlllhey. E' mais uma ri­
queza para a nova ediç;io..Ilém de Ludo '550, lerCllIo' a .ati.fação de lel' a historia de Soutbey
na lingua vCl'oacula, que é para nós mais facil do que a ingleza. "

(Correio Mercantil.)
• Vamos finalmenle le,' uma Iraducç;io da flistori(ll/o Brasil de Robel'lo Southe)'.
• E' o melhor traualho que lem sahido de unIU pennu estranha a respeílo da nossa hisloria

palrin, c ti falta que agora se l'cpara constituiu uma vergonha para nó:;.
• Boberlo 'oulhe)' preslou-nos um .erviço, que nuncalbe ag,'a,lecêrão.
• A Lraducç;io é fe,'a pelo '1'. !lI'. Luiz Joaquim de Olivei"" c CasLro, e annotada pdlo Sr. co­

nego 01'. Pel'nnnues PinheUo,
• A ediç:io, niLida e elegante, foi mandada fazer pelo Sr. B. L. Garnie.·.•

(Diario do Rio ,te Jallei'·o.)
«Brevemenle erá publicada pelo '1'. Garoier a excellente JJi.~/01'ÍCI ,lo Bra"i/ de Rollerto

SouLbey, traduzida em pol'Luguez, é annoLada pelo SI'. conego D,'. J. C. Pernandes Pinheiro,
cujo nome é l;io vanLajosamenle conheci,lo na IiLLeraLura do paiz, cuja hisLoria lhe é devedora
de uteis e imjlOl'lanLes trabalhos. » (COI'l'eio cla 7'(lI'(te.)

( Ningucm ha (Iue deixe de ler conhecimento dtusle marTcsloso monumenlo crgHido .i gloria
nacional por mão e.\ranha : poucos ]laizes são os que conl,ece,n 1'01' prop"ia leitura e que con­
tüm esla excellentc ohl'a cm suas estantes, Para isto concorria n1:io só a sua carestia, por tor­
nar...e cada v~z mais ral'3, COmo 1'01' ella ser escripLa em inglcz, idioma infelizmente pouco cul­
tivado cutrc nós.

« Graças, porém, á solicilude <\0 Sr. B. L. Garnier pelo deseuvolvimento Iilleral'io oje nossa
patrirl, vai sel' d;ula ao pl'élo c pl'o:dmamenlo ser... di lrihuilla :los assignantcs uma excellente
"CI'são da ,'crerlda hi lorla, devida á ciassica e eleganle penna do SI'. DI'. Luiz de CasLl'o, van­
tajosamenLe conhecido pelas suas publicações na Revis/a Popa/M, assim .:omo pelas versões
das obras de GilberL e Wilson a res]leito do bancos e do credito pulJlico.

« Cremos que, depois ,l'esLa ll'ansformação por que vai pa '5;", a hisloria de oUlhey, será ella
mais lida pelos Brasileiros e PorLuguezes, e ainda pelo' ]l0vos que fallão a lin"ua caslelhana,
por is o quc :lhi dep31'at'..íõ com muitos C:lpilulos rclalh'os ao~ anm.lCSi dos po\"o~ ilispano-ameri­
canos. Ganhando d'csla al'le mais um bom IiVl'o para a nossa IiLleratura pelo qne diz I'espeilo á
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1inguagelll, conseguiremos que lida e estudada seja a nossa historia em uma desuas maisp.U1'as
antes.

• Como complemento de Wo util obra, incumbia-se das notas e esclarecimentos de que ca­
rece o texto o SI'. conego DI'. 'J. C. Fernandes Pinheiro. O nome de S". S"., o ardente 7.eloque lem
constanlemente most"ado pelas cousas palrias, ahonão sufUcientemente a perfciç:l0 tio trabalho
que solJre si tomou, e fnzem-nos esperar que rectincadas sejão as inexactidões que escapárão ao
i\lustrado historiador ingle7., já pela ca'rencia de documentos, jil pela sua lTlanifesta antipallüa
conlra a. reliltiITo calholica, j" finalmente pelorosenlimcnto que volacoutra as nações ri voes da
sua, como a hespanhola, a ho\lande7.a e a franccza .

• Dando aos leilore 1.:10 ag"adavel noticia, congratulaino-nos com o digno editor pelo pen-
·sarnento '1ue acaba de levar a elrcito. • (Correio Paulistano.)

mSTORIA DO CONSULADO E DO IMPERIO, por A. TUIEIIS. 1'l '"01. in-4 o1'l1a-
aos de numero as estampas, ])rochados" " . . • . _ • . . 33 (j 000

. Encadernados. . . . . . • . . . . . • . . . . . . . . . lj,4 f% 000

mSTORIA SAGRADA ILLUSTRADA para o uso da inCancia, segtúda d'um ap.
pendice; contendo :'1° uma relação analytica dos livros do Antigo e Noyo Testa·
mento; - 2° uma tabelia chronologica dos principaes acontecimentos; - 3° um
vocabulario geographico explicativo dos nOllles dos povos e paizes mencionados na
mesma historia. ~ Composta pelo Conego Dr. J. C. FERN_~NDES PINllEIIIO. '1 vol.
in-S. _ __ . . . 2 ~ 000

IMAPPAS DO IMPERIO:

Ceara.•.

Maranhão.

Mato-Grosso .

8. Paulo..•• '

Pará e Alto Amazonas.

Espirito Santo..

Rio de Janeiro..

Rio-Grande do Norte e Pllrllhyba.

Pernambuoo, Alagôas e Sergipe.

Babia. " ••.

Santa Catharina.•

S. Pedro do Sul..

Minas Geraes (2 Colhas)

Goyaz (2 folhas).

2 (j 500
2 (j 500

2 (j 500

2 IJ 500

2 (j 500

2 "f 500
2 (j 500

2 1;1 500

2 ~ 500

2 IJ 500

2 # 500
5 ~ 000
5 # 000

5 IJ 000
Piauhy. . . 2 (j 500

Imperio do Brasil (2 folhas). 7 IJ 000
Planta do Rio de Janeiro, levantada pelo engenheiro iuglez da Companhia do

Gaz JOllN EDGAI\ KEil, por occasião de fazer as mellições para o. estabelecimento
do gaz na code; 1 magnifica e grande folha impressa s01)1'e e 'cellente papel e
collada sobre ]1anno. envernisada, com páos, propria para ser dependurada em
casas de commercio, escriptorios, gahinetes de estudo, salas, etc.. . 7 r'I 000

:PLANISPHERIO TERRESTRE, indicando as novas descobertas, as Colonias
Europeas, e as linhas marilímas dos navios de vapor que fazem escala nos prin­
c;paes podo de commercío, traçado por A. VUtLLEM1N, geographo; traducção e
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correcção de CAROLINO DUAIlTE. ('1 folha de '1 melro 50 cenl. de comprimento
sobre 90 cento de largo.). . • . • • . . • • , . , , . . , ' 6 IJ 000

Este planispherio, exccutado com extremo cuidado por M. VuiJ1emin, racilita particularmente
o estndo da. geographia, e permille enccna,· o todo do mundo em toda. as stlas partc~.

Além de todas as novas descobertas que nelle fiGl'rão, est" completamente ao Dlvel do
progres o da sciencia, . '_..

Os diversos estados, suas posseosões ~ eoloDla es~,o l!l(h":,dos por uma mesma côr, que
lorua a procura commod.a e racil. Esla preparado de maneira a poder ser com vantagem
"'~Ilocado em uma sala de Jantar, sala de espera, em um veslluulo, etc.

JIIl':JIIORJA8' PARA A mSTORIA DO EXTlNCTO ESTADO DO MARA­
NHÃo, cujo lerritorio comprehende hoje as províncias do Maranbão, Piauby,
Grão-Pará e Amazonas; colligidas e annoL'ldas por C,INDIDO l\IENDES DE ALMEIDA'
Tomo 1': Historia da Companhia de Je8Us na éxlineta provincia do lI13ra­
n11ão e Pará, pelo padre JosÉ DE MORAES, da mesma companhia. 1 vol. in-4 de
554 paginas, brocbado 6 ", bem encadernado. , . • • • • .• 7 IJ 00(\

Esta obra constará de quatro volumes de mais de 500 paginas cada um, de que só o primeiro
se .acba publicado. Os outros abiráõ brevemente ,j luz,

E de muito interesse para as pe soas que culti_ão a historia nacional, visto como formará
uma collecção de todas as obras ineditas ou raras, de merecimenlo, que tl'3t;;o da loi.toria d'aquella
parte do imperio.

Todas as obras que fizerem porte d'esta cotlecç:in seliio acompanhadas de notas, e, sendo pre­
ciso, de mappas e planos indispensaveis á elucidação do texto, de modo a remover as duvidas e
obscuridades ácerca da data de algum feito memoravel, do lngar do nascimento de algum fira­
sileiro iIIustre. da situação p,'ecisa de estabelecimento colonial ou aldeia hoje não existente, mas
de interes e bistorico; bem como sobre a exactidão de nomes de individuns notaveis, hordas
selvagens e povotlções antigas, elc.

O pl'imeil'O volume publicado, e que se acha á venda na livral'ia Caroier, contem a 'primeira
parte da obra do padre José de Moraes, da Companhia de Jesus, que trata da hi tor,a d'e sa
celebre corporaç:io no Maranhão e no Pará. Esta pane roi a unica que escapou do confisco feito
ba um seculo nos papeis e uen cios Je uHas.

·A par dos feitos notanis dos filbos d'esla congr~gaç:io, vem muitos outros sohre O descol,ri­
mento, povoação e progresso d'aquellas provincias do norte, de que n;;o havia noticia nas obras
que COITem impressas; e bem assim soure o e5lndo fl05 indígenas que ::IS Iwhitavão, das missões
que se emprebendérão para aUrahi-los ao gremio do christianisl11o, e sobre as lulas que tra­
vánio os colouos já com as indigenas, já com os Jesuitas que defendião sua liberdade, sendo
muitos ractos cOlJlprovados com documentos ineditos c importantes.

As pessoas que não quizcl'Cm posouir toda a cnllecç:io podem comprar qualque,' das obras que
.!e col1eccionul'cm, quando a malcl'b comportai' um volume Oll excc(ler, lendo nesse caso a obra
titulo peculiar,que dispense o de Memorias, o que já acontece com o primeit'o tomo, que póde ser
encadernado sem numeração, com O titulo de His/oria da Compal/lIill de Jesl/s lia e.rallcla pro­
vineia de Maral/lIão e Pará.

TRATADO DE GEOGRAPHIA ELEMENTAR, physica, bistorica, ecclesiastica
e politica do Imperio do Brasil; obra inteiramente nova, composta pelo
Dr. AMEDEO lIIOURE e pelo lente V. A, 1UALTEBBUN, dedicado a Sua Magestade
Imperial o Senhor D. Pedro n, imperador do Brasil, e omado de seu relralo.
i vol. in-8, eucadernado. • • • • • , • :5 (I 000

VARÕES ILLUSTRES (Os) do Brasil durante os tempos coloniaes, por J. III.
PEREIIU, DA SILVA. 2 vol. in-4, brochados, 8 ,,1 000, encadern... 10 (! 000

E.sta o!,ra, nilidamente impressa cm Paris, mereceo elogios, pela sua maleria e lin 'TU3"Cm, de
m!,'tos. Jornaes fr~ncezes, portuguezes, italianos" a.lemã"s; é a historia politica,Cliu"erana e
sClentlhca do firasll em quanto colonia.
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DIREITO, ECON~MIA POLITICA, FINANÇAS

COMMERCIO, ETC.

ANALYSE SOBRE A E~CRIPTURAÇÃO COMMERCIAL. 1 vol. in·4, bro
chado.. • • • • • • • • • . • 1 IJ OO{)

ASSESSOR FORENSE (O), ou formulario de todas as acções commerciaes se­
gundo o regulamento commercial de 25 de novembro de 1850, contendo: os
modelos de todas as petições, despachos, termos, autos, allegações, embargos,
sentenças, e finalmente todos os termos dos proccsws; seguido do pl'OCesSO das
quebras, quer no juizo commercial, quer no juizo criminal, pelo Dr. CARLOS
ANTONIO CORDEIRO. 1 vol. in-4, encadernado. . • • • • • • •• 8 IJ OO{)

Esla obra, elalJOrada C(im muito cuidado e minuciosidade, é de incalculavel proveilo, niio só
para Iodas as pessoas do rÓI'O, como me mo para as que se lliio á vida do commercio. E um ex­
cellenle guia para a proposilura de qualquer acção, seu andamenlo e solução no fól'o commerciaJ.

CAPITAL, CIRCULAÇAO E BANCOS, por JAMES WILSON, tradúzido pelo
Dr. LUlz JOAQUIM D'OLIVEIM CASTRO. 1 vaI. in-4, impre so e encadernado em
Paris. • • • • • . • • • • •• ..,... 6 IJ DO{)

Tal é o lilUlo da obra (complem~nlo quasi indi pCD avel do Tralado do nancos de Gilbarl),
formada da serie d'arLigos que nos annos de '184.1-1:;47 publicou no Ecol107IIisla O iIIuslrado
James Wilson. 'ingucm desconhece a ubiua imporlancia dos objectos de que lralou, imporlan­
cia lanlo mais reconhecida no Ora,i/, onde a queslões linanceiras prendem- e ao rulm'o do paiz &
consliluem o principal emharaço para os est.adislas. Assim pensando o Sr. Dr. Luiz Joaquim d'OIi­
veira c Castro, \'cl'lcn para 3. linguagem vulgar 3 obra do economi ta in trlez, pre tando d'esta arte
verdadeiro serviço aos que nii~ possuem cabal conbecimcnlo da língua de Adão 5milh para poder
comprebender e apreciar o original. ,
COl)IGO CRIMINAL DO IMPER!O DO BRASIL, contendo não só toda a le­

gislação alterante ou modificanle de suas disposições publicada até o fim do
anno de 1860, como todas as penas de seu' differentes .artigos calculadas se­
gundo os seus grilos e as diversas qualidades dos criminosos, pelo Dr. CARLOS
ANTONIO CORDEIRO. 1 vaI. in-4, brochado 4.,f{ 000, encadernado.. 5 IJ 000

Tendo muilas veze nolado que a maneira generica por que foriio r~digidas as dispo ições dl)
Cndigo Criminal I r'''ileiro, subordinadas apenas a "eg1'll' geraes applicaveis ,is suas differenles hl'­
pothescs, dava lunar a graves enganos na imposiç;.io das pcn:'! , Importando eltc nullidades nos
processos ~Otll iucalcula"el prejuizo da Jusliça, por isso emprehendeo o 'r. Dr. Cordeiro a
presenle ediç10 do mesmo Corligo, cm que, sem alterar nem de Jeve o seu lexto, designa no em­
lant.o as penas em ~eu dirrcreules gráos, c já proporcionadas á qualidade do criminoso, quer sejn
aulor, quer complice, tenlador, e ainda complicc da lenlotiva.

Com elle qualquer pe soa póde de momenlo saher a pena co....esponJenle ao crime na auloria,
na lentaliva e complicidode, seja qual róI' o seu gráo, e islo sem perda de lempo, sem fadiga da
calculo, e sem receio de eno.

COLLECÇÃO DE ACORDÃOS que contêm materia legislativa proferida
pelo supremo lribuual de justiça desde a epocha da sua inslallação, por A. X.
DE BARROS CÔRTE REAL e J. M. CASTELLO BRANCO, bachareis em direilo. 2 "01.
in-4, brochados 8 IJ 000, encadernados. • • • . . '10 IJ OOa-
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~OLLECÇÃO da Legislação Porlugueza desde o nnno de 1605 até o de 1826,
isto é, desde as ordenaçõe philippinas até ii carbl constitucional, compilada por
JosÉ JUSTrNO DE ANOHADE SILVA. A col\ecçào compl~ta é dividida em seis scrie ,
.e formará 24 a 25 volumcs in-folio, .A primeira e cgunda serie, que compre­
hendem, aque\]a a Jc~isla,ç;io de 1603 a '16/~0 em 5 1'01., e esta a de 11)1.1 a
1685 em 31'01., estão puhlicadas; as outras series puhlicar- e-h:io uccessiva-
mente. Preço da assignatura, cada 1'01. hrochado 6 4 000
Encadernação inteira. . . • • . . . 8 4 000

C:OMPENDIO DE ECONOMIA POLITICA, precedido de uma introducçâo his­
torica, c seguido d'uma Biographia dos Ecouomista , Catalogo e Vocabulario ana­
lytico, por BLANQUr. 1 1'01. in-8, brochado 'l 4 000, encadernado. • 'I ii 500

tCONSULTOR CRIMINAL :icerca de toda a acções seguidas no foro criminal,
pelo Dr. CARLO ANTO~10 COnDEll1o. 1 vol. in-4. . . . . . ., 8 ~ 000

·t CONSULTOR COMMERCIAL :ícerca de todas a ac~õcs seguida no fôro com-
mercial, pelo Dl'. CAI1LOS ANTONIO C0I10EInO. 'J \'ol. in.l... . . . 8 ii 000

+CONSULTOR CIVIL :icere.1 de todas:r ncções eguidas no fOro civil, pelo
Dr. CARLOS ANTONIO COI\DEIRO, 1 l;1'osso "01. in-4, encadernado, 8 # 000

Este interessantissimo tl'a1Jalho roi feito pelo systema adoplado pOl' Corr'a Telles em sua
obra intitulada Ma.nllalllo ProcesSo Civil, com as suppressõcs, alterações e accrescimos" exigidos
pela legislação, eslylos e pratica do fóro brasileiro,

Contendo toda a parte theoriea e pratica tio p"ocesso civil, e fo,'mulas de todos os seus inci­
dentes, torna-se de 5umma vanla~em para lOllJS a' pessons da jU~liçn, j.Í, por iudie:!!' os
melhores meios de propOr·se e seguir ~ualquer acção, já por ;e encontrai' o emmplos de lodos
os :lutos, lCl'mo-s e mais peças do proccs:so.

Contendo, 'além d'i So, as altribUlções de todõs o juizes e ll'ibunaes, sUaS ineompatihilidades,
~ bem" sim os deveres dos OUtl'OS empl'e"ados do ró,'o, dispensa esla ohr3 grande quanlidado
,de praxistas e livros de legislação, pOl' clla-Ia CII1 todos os casos cm que é mister,

t CONSULTOR ORPRANOLOGICO :icerra de todas ns acções ~eguiJas no foro 01'­
phanologico, pelo Dr. CARLOS ANTO~lO CORDKIRO. '1 1'01. in-4,. • •. 8,:J 000

,CORTEZÃOS (Os) e a Viagem do Imperador, emaio j1111ilicll sohrc a, iluação, por
L. 111. 1 "01. brocbado. . . • . • . • • . • . . . . . • 1 ~ 000

DICCIONARIO JUR~DICO-COMMERCIAL, obra muito ulil aos que se dedicão
ao foro e ao cummercio, por J. FERl\E1RA BOI:GES, segunda edição augmentatla.
1 voI. in-4, encadernado. • • . • . . . • • '" . . . 7 I) 000

ELEMENTOS DE ECONOMIA POLITICA para uso das e colas, 11.01' FELICIANO
ANTONIO MARQUES PEREIl:A. t 1'01, broohado. . 1 I) 000

,EN~AIO SOBRE A ARTE DE SER FELIZ, por JOSEPU DROZ, da Academia
Franceza. 1 lOI. brochado 1. ~ 000, encadernado, 1. ~ 500

:BSTUDO SOBRE O CREDITO RURAL E BYPOTRECARIO, pelo Dr, L. P. DI!
LACERD,l WERNECJ(. '1 vol. in-4, bem encadernado. • . . . • • 6 4 000
A importancia do e"edilo terrilo";,,1 é conhecida hoje em todos os paizes onde ello tem sido

,posto em pratic:1, Ora, o autor d'este livl'o, rcunindo em co",modo volume toda a tlteoda do.
},ancos lcrrilol'iaes exposta de uma mane,ira acces::.ivcl <J lodas as inlelligcncias l addicionoll-1ho
uma eollecç;io de eslatulos de bancos euro!'eos, e outros doeurneutos que lO""fio o livro de grando
utilidade, IIfio só aos proli.sionaes, como lambem aos lavradol'es, propdetarios urltanos, ban­

,queiras; e em geral ao,; homens p,'atieos.
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ENSAIO sobre o direito administrativo, com referencia ao estario e
peculiaresdo Brasil, pelo visconde do Uruguay. 21'01. in-4, brochados.
Encadernado . . . . . • . . . . . . . . . • . . . . . .

instituições
'10 (I 000
12 IJ 000

Esla obra, fruClO de muilos annos de experiencia, é sem duvida a mais imporlanle que lenha
sido pu~licada aqui .ohre emelbanle male"ia, coma melhor se poderá julgar pelo inlÜce do
algun- capÍlulos : o

Defonições, di vi õe , dislinc ões. - Influencia .Ia divisão lenilorial, população e riqneza. ­
Divi.ão do podar execulivo. - Do llr:Lcioso e do conlfneio;o. - Da responsahilidade minLle­
rjal uo CO II lenci 0:::0. - 00 nosso contencioso administrativo. - Do~ lribuoaes auminhtralivos.
- 00 processo e recur,os arlminislralh·os. - Dos agenles adminislrauvos. - Do- conselhos
adminislrnlivo . - Do conselho de c-ludo nos dirrerenles paizes da Europa o no Oro,i!. - Do
Poder morlerador. - Da cenll'alisação; ua vanLa""n. e seus ioconvenienles. - Applicação
30 Drasil d:JS ia litnições administrativas inglcza , americanas e fr3l1cezas.

ESTUDOS SOBRE COLONISAÇÃO, ou considerações sobre a colonia cio senador
Vergueiro, por C. PEI\RET GE.'TIL. i 1'01. hrochado. • • . . . . . 1 II 000

MANUAL DO EDIFICANTE, DO PROPRIETARIO E DO INQUILINO, ou novo
tratado dos direitos e obriaaçõe sobre a edificação de casa, e ácerca do arren­
damento ou aluguel da me. mas, conrol'me o direito romano, patrio e uso das
na 'ões; seguido dil expo i iii> das acçõe' judiciaria que competem ao edificante,
ao proprictario e ao inquili'no. accol11l11odado ao fàro do Brasil, por ANTONIO RIBEIRO
DE MOUIIA. 1 vol. bem encadernarlo. • . • • . . . . . . 6 fj 000

MANUAL DOS JUIZES DE DIREITO, ou eollecção dos actos, atlribuições e de­
vere d'estas autoridades, por J. M. PEIIElI1,\ DE VASCO!\CELLOS. 1 vol. in.4,
encadernado.. . . . . . • • . . • . . • 4 Ij 000

l't!ANUAL DOS PROMOTORES PUBLICOS, pelo Dr. JOAQUlll
PERE1l\A. DE VA cONê~LL03. 'l vol. in-4, hl'ochado.
encadel'l1ado. . . • . . . • • • . . . . • . . . .

~L\RCELUNO

5 (j 000
4 () 000

MANUAL THEORlCO-PRATICO DO GUARDA-LIVROS, seauido do' roteiro
dos correiÇ>, terre tres e1',lre esta côrte e a provincia do Rio de Janeiro, E pi­
rito Santo, ~Iinas Gerae , S. Paulo, Mato-Gro o e Goyaz, por JOÃu FnA:lCl co DE

ARAUJO LE_ A. 1 "01. in-4 encadernado. .•....•.•. 8 Ij 000
O curso theorico-pl'3lico de escripluração mercanlil rompo lo pelo Sr. Lessa é assaz conhecido

para quc uecessilemo do preconisa-Io. 'fodos os que hão lido esle importanle lrabalho sào con­
cordes em "o':ollhecc,' nello 1Ima clareza e brevidade que muiLo aboniio o conhecimenlos de seu
aulor. "eunindo ao conbecimonln prores.ional da malel'Ía longa pralica de SU:lS diversa appli­
cações, conseguia o 1'. Le a escrever uma obra que será d'ora .,'anle consullada por lodos 01
que se enlregão ii contabilidade c escl'Ípluraç;10 dos livros de commercio.

METHODO FACIL DE ESCRIPTURAR OS LIVROS por partidas sí,mples e do­
bradas, comprehendendo a maneira cle razer a e cripturação por meio de um só
regi·tro, por EDlIOND DEGRANGES; tradu:ddo em Jlol'tnguez por MANOEL JOAQUIM
DA lLVA PORTO, e orrerecido aos Portugnezes e Brasileiros que se dedicão ao
commercio. 1 vol. in·4, com mappas.•. '. • • • • • • • . • • 5 r( 000

PIMENTA BUENO (Dr. J05B A1'\TONIO). Apontamentos sobre o prooesso oivil
brasileiro. -1 vo L in·4 encadernado.. . . . . • . . . \j Ij 000

- Apontamentos sobre o prooesso oriminal brasileiro. 1 vol. in-4 enca­
dernado. . • . . . . . . • • • . . • . . . . . • . . . • 9 Ij 000

- Direito publioo brasileiro e analyse da constituição do Imperio, 2 tomos enca·
dernados cm 1 1'01. in-4. • . • . .'. . . • . . • . • . . . .\ O (I 000
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PINHEIRO FERREIRA (SILVESTRIi). Indicações de utilidade publica, offere­
cidas ás assembleias legislati ,as do imperio do Brasil e do reino de Portugal.
1 vol. ÍD-8. : • • • . . • . . • • • • . . • • • • • • • • .. 500

- Projecto de um banco de SOCCOfl'O e seguro mutuo. 1 "01. iu-4. • . • . 500

- Breves observações sobre a co;'stituição politica da monarchia pcrtu-
gueza, decretada pelas côrtes geraes extraordinarias e constituintes, reunidas
em Lisboa no anno de 1821. 1 vol. in-4.. . . . . . . . . . . . • 500

- Manual do cidadão em um governo representat~vo. ou principios de di­
reito publico constitucional, administrativo e das gentes. 5 vol. in-4. 6 f$ 000

- Noções elementares ·d'ontologia. 1 .vol. in-4. . . . . . . . • • • 500

- Projecto d"um systema de providencias para a convocaç..io das côrtes geraes
e estabelecimento da carta constitucional. 1 vol. in-4. • . . . . . . . 500

- Projecto de codigo geral de leis fundamentaes e constitutivas d'uma monar-
chia represimtati,'u. 1 vol. in-/l... • . • . • . • • . . • .• 1 Ij 000

- Observações sobre a carta constitucional do reino de Portugal e constituição
do imperio do Brasil. '1 vol. in-4. . . • . • • • • . . • . . • 1 Ij 000

- Projecto de codigo politico para a nação portugueza. 1 vol. in-4. 2 Ij 000

- Constituição politica do imperio do Brasil e carta constitucional do reino de
Portugal. 1 vol. in-4.. . • • • • • • . • . . 5 # 000

- Observations sur le guide diplomatique de M. le baron Ch. de Martens.
1 vol. in-4. . • • . . . . • . . . • . . . . . . . . • . • 1 (I 000

- Essai sur la psychologie, comprenant la théorie du raisopnement et du lan­
gage, l'ontologie, l'esthétique et la dicéosyne. 1 vol. in-4,. . • • 2 ~ 000

- Projet de code général des lois fondamentales et con titutives d'une monar-
chie représentativr.. 1 vol. ÍD·4.. • • . . . . • • . 1 Ij 000

- Précis d'un cours de droit publico 2 vol. in-8, reliés..' 8 # 000

- Qu'est-ce que la pairie? '1 vol. ÍD·4, broché.. . . • 500

- Essai sur les rudiments de la granuilaire alIemande , 1 vol. in-4 hl'o-
ch~. • . • . . . . . • • . . . . . . • • . • . • 50!}

- Principies of politicai economy, by M, CULLocn, abridgecl for the use of schools,
accompanied with notes, and pl"cceded by a preliminary discourse hy PINDEIRO
FERREIRA, t vol. in-8,. • • . . . . . • . • • • • . • . • . '1 (I 000

PRELECÇÕES DE ECONOMIA POLITICA, pelo Dr. PEDRO AUTlloIN DA ~IATTA AL·
BUQUERQUE, lente da faculdade de direito do llecifc, 2' edição melhorada. 1 vol.
in-4 nitidamente impresso e elegantemente emadernado cm ParÍs.. 6 (I 000
.. FacilitaI" o conhecimenLo da sciencia cronomica :\os que o desejarem ter, e mÓl'mente aos

alumnos dos foculdades de <liI'eiLo do Ilecife e de S. Paulo, que são oIJrigodos o estudor esteromo
do sciencio sociol, foi o que moveo-me a compõr e puIJlicor esl,. prclecções. Compendior o que
se l m escl'iplO sobre a sciencia, ligar os pensamentos e exprimi-los com clareza e pl'ccisão, nITo
é tão roci! como lalvez pore.ça o muitos que se não der~o a_este lr~bollJo. Não é tomlJem plogio,
porque o "esumo dos doutrJOas dos oUlros, o ordem e bgoçuo dos ,deJOs, a cla,'ezo e propriedado
dos tcrmos, e a coostrucç;10 regular do pltrose, 5<10 do comperl\liador. Nisto esmerei-me, a fim de
dor" eslos prelecções um {eitio meu que lhes desse olguma opp"rencio de novidade.•

(Do pre/acio do au/or.)

IlAMALBO (DR. JOAQULIl IGNACIO). Elementos do processo oriminal para uso das
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Jaculdades de direito do imperlO, 1 vol. in-4 brochado,
Encadernado, . . . .

- Pratica civil e commercial, 1 nitido vo1. in-4 brochado, .
Encadernado, , ,

4 " 000
5 " 000

10 " 000

11 " 000
Esta obra já é bastante recommendavel pelo nomc bem conhecido de seu autor sem precisar

de oulro commenlario. Diremos sómcule que vem preencher uma graDtlc lacuna na IiUeralura
forense brosileira, pois t'luc nfio havia para os estudantes um livro qll~ de urna maneira clara e
concisa delermina~sp. os principios da compelencia segundo a natureza etc cada causai pl'escre­
vesse o modo de in'taurar o processoea maneil'a de defender-se; expozes c a leis da discussõo,
35 regra da prova; determina se como se dito as sentenÇas, se reformão e c CICCU150.

Diz o autor no seu prefacio:
« As alterações por 'lue tem paS'aclo a I gislaç;iocivil e commcreiaJ depois de nossa emancipnção

poli ti.." mórmente qunnto á organisação judicial'Ía, já requel'em um Irabalho melhodico c syste­
dmatico, onde o principiantes encontrem facilmente quae, as innovações ,lo direito e d"s formas

e que elle se reve te, dispensando-os do arduo ,rabalho de estudar, sem um guia, os escriptores
de nosso fól'o, que escreverão debaixo da innuencia de uma legislação em parte abr03nda por leis
modernas,

• Foi pois nosso fim facilitar á mocidade estudiosa os mcios de se bahilitar para 11m dia
servir melhor ao paiz.•

REGULAMENTO PARA A CASA DE DEPOSITO DOS CADAVERES que
forem achados, approvado pelo avi o da secretaria da ju tiça de 4 de janeiro de
1854. 1 vol. brochado. . . . • • . • • • • • . . • . . . . ',' 200

REGULAMENTO PARA A COMPANmA DE PEDESTRES DO MUNICIPIO DA
CÔRTE, approvado por avi o de 15 de novembro de 1855, '1 voI. brochado. 200

SYSTEMA FINANCIAL DO BRASIL, por CANO IDO BAPTI TA DE OUVEIRA. '1 voJ.
brochado.. . • . • . . . . , . . . • " . . . . • . , 5 " 000

SYSTEMA nJETRICO DECIMAL considerado nas suas applicações, por PEDRO D'AL­
CA~TAR,\ LISBQ'l, 1 1'01. brochado.. . • • . • . • • . . . . . . 4·() 000

THEORIA DO DIREITO PENAL applicada ao codigo penal portuguez comparado
com o codigo do Brasil, leis patria , corligo e leis criminaes dos povos antioos e
moderno, orrerecida a S. M. I. o Senhor D. Pedro fi, Imperador do Bra ii, por
F, A. F" DA SILI'A FEBnÃo, 8 voI. in-4 brochados, 20 " 000
Encadernado. ' . .'. • , . 28 " 000

TRATADO PRATICO DOS BANCOS, POl' JAMES WILLIAM CILBAnT, traduzido
pelo Dr, LUlz JOAQUIM DE OL1VE1I1A CA mo. 5 vol. in·4 impre sos e encadernados
em Paris. . . . . • . . • . . . . . • . . . • . . . . . 16" 000

1'aulo aJeance leIO 113S modernas sociedades a ol'ganisaç;io e Iheoria dos h3nco , que pensamos
que nem uma pc S03 póde se,' c tl'anha a eUas, Acabando-se lelizmenle O tempo em 'que guar­
dados erão os peculios em char.eados col"'e5, e depositaudo hOJe todas :IS classes .Ia popuJaç;io
as !ua~ cconomitls np,sses eslnbe ccimcnlo5, fÓl'3 é cle duvida que lepitima ~ej;) a curiosid31le que a
Lodos insliotl de estudar os principias pelos quaes silo eile.i regulados. e c:,lc conhecimento é em
todos mui ilOlll'avel c neces ario, lOl'nu·sc um deveI'- de conscicncia para os q~le por ~lgum3
forma tem a gerencia da fOl'tunu puhlica, os {Iunes niio pol1um ignoral' as regras por onde se
,dirigem as opel'açõcs ele cl'edito, uem descouhecer a hiólol';" das causas e consellueneias das crises
eommerciaes, COllscio d'eslas verdades, e POI' oull'o lado sabendo tIe quão pouco vulgal'isada seja
entre nós a Iingua ingleza o r, DI'. L, J, tI'Oliveil'a c Castro, apressou-se em \,el'ter para a por­
tuglleza a melho,' obra que sobl'e tal objeclo existe em IlIgblel'ra, quiçá em Ioda a ElIropa
e Amel'Íca, cuja appal'Íy:õo u:io pouco contl'Íhuio pa,'a rectificar certos equivoeos em que labora­
vão alguns dos lIOSSOS economistas c finaucriros, conll'ihuindo para que sob melhor aspeclo
le encarasse" questão bancaria, ainda ba pouco tão agilada, a qual em nada tem perdido d'in­
teresse e gl'al'idade.
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MEDIC,INA, HOMa:OPATHIA

MAGNETISMO

t AGENDA MEDICAL, ou Memorial do medico pratico, que conlêm : i' Oemprego
e dose dos mcclicamenlos energicos e perigosos; 2' Os medicamen lo novos e re­
cem·descobertos, as snas propriedades, seu emprego, suas doses; 5' Algumas for
mulas officinaes c magistraes; 4' A. tabella dos venenos e contra-veneno ; 5' Cou.
selhos medicos parã uso de todos; 6' Indicação dos medicamentos a ignalados no
Agenda; 7' A.s molestias cm que são empregado; pelo Dr. CHOMET. 1 bonilo vol.
em fOl'ma de carleira, cleganlemente encadernado. . . . . . . . 2 II 000

CONSIDERAÇÕES SOBRE:A CHOLERA.-MORBUS, pelo Dr. 1\1. C. PEHEIRA DE

SÁ. 1 vol. brochado. . . . . . • . . . . . • . _ . . . . . '1 fi 000

GUIA. THEORICA E PRATICA DAS MOLESTIAS VENEREAS, llelo DI'. Cuo­
MET.1 vol. in-S cncadernado. . . _ . • • _ • . . . • . . .. 5 f~ 000
Esla obl'3 é o I'ruclo de mu itos 'annos' de pralica e de expe.. icncia. Com eUa (!ualque,' pessoa

páde se cu.." .. a si mesma sem o aU:lilio do medico.

HISTORIA E DESCRIPÇÃo da febrc amarcl1a epidemica quc grassou no Rio de
Janeiro em 1850, por JOSE PEnEmA REGO. 1 vol. brochado. _ . . . 2;'j 000

INSTRUCÇÕES CONTRA A CBOLERA EP!DEMICA, ou conselhos sobre as me­
dida geraes que se devem tomar para prc"enl-Ja, seguidos do modo ue trata-la
desde sua invasão, pelo DI'. A. J. PEIXOTO. 1 vol. brochado. • . _ . 1 II 000

DlAGNETIBMO E MAGNETOTBERAPIA, Oll a arte de curar pelo magnetismo
segundo a escola modcrna, por pel'guntas c respostas, pelo conde Franci co de
Szapary, magneti_ador e magnetopat\13; traduzido do francez por J. II. T. C. DE
MIRANDA, lDagnetisador e ~aglletopatha. 1 "01. in-4 encadernado.. _ 4· I) 000

.MANUAL BOMCEOPATBICO, 5' edição correda e augmenlada com um pequeno
trabalho das molestias da palie, e com a nova materia medica homceopathica; obra
util aos medicos, bolicarios, curas, pai de famiE~; chefes de eSlabelecimentos,
fazendeiro , e a louos os pralicos conscienciosos e esclarecido', pelo Dr. E/lllL10
GERMO.·. 1 vo1. in-4 brochado.. • _. 5 fi OCO
Encaderuado. • • • • • • . . . . • • . . • . . • • • . • 4 fi 000

MEMORIA ÁCERCA DA LIGADURA. da arteria aorta abdominal, precedida de
a]_gumas con iderações [eraes sobrc a oper[lção do aneurisma, e seguida ue urna
eslampa lilhographada que representa um no,o E.0rta-fio e sua posição durante a
operação, pelo Dr. CANDIDO BOnGES MOliTEIRO. 1 vm. brochado. . •. 1 t% 000
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+MESMER.APHORISMOS SOBRE O MAGNETISMO ANIMAL, contendo a arle
de 'magnetisar ensinada em '17 capilulos. 1 rol. in-4 brochado. ' 2 I! 000
Encadernado,. . . . • . . . . . . . . 2 I! 500

PECCADOS DOS ALLOPATHAS e sua cegueira, ou falso systema que elles 58­

guem ba lantos secu!os. 1 vaI. brochado. . . . . • . • • • • . • . 520

POESIAS, L1TTERATURA

ASSUMPÇÃO (Al, poema composlo em hOllra da Santa Virgem, por FR. FnANCISCO
DE S. CARLOS; nova edição precedida da biolTrapbia do autor e d'um juizo critico
sobre aobra pelo conego Dr. J. C. FERNA.'DES P1NIJEmo.1 vaI. io-8 encad. 5 (j DOO-

Cada vez Inais raro tornando-se o mui celcbre poema de FI', Francisco de 5, Carlos, enlenllolmos
que prestal'iamos vcrclacldro sel'l·iço ao publico se des emos d'elle nova ediç;io, Desejando po­
r 'm '1ue expul'gada d'cl'ros sahisse ella, e aO me mo tempo fosse enriquecida d'algum It'àbalho
previo congl'll nte ao mel'ito do aolOl"e da sua obra. dil'igimo-uo. ao SI', conego doutor J. C.
Fernandes l'inhei,'o, '1ue obsequiosamente p,'eslou-.o ao no. o anhelo, corrigindo o exemplar
que lhe (Iémos, e escl'cvondo, para sel'em collooados om h'enlo da nova edição, um beUissimo
estudo bio~raphico sobl'O o serophico poelo, assim 001110 uma jodicio o e imparcial aprecioç;10 do
pocma, Assim mclhorada, pensamos que mais digna do favor publico se lomará a ob"a.

CINZAS D'UM LIVRO, fragmentos d'um livro inedito, por BRUNO SEABRA..
1 vaI. in-8. • . . • . • . • . • • • • • • 500

DÔRES E FLORES, poesias de AUGU TO E~IIL10 ZALUAR. 1 vaI. in-4, br.
encadernado. • . • • • • . . • • • . • . . . • . • • • •

t FLORES E FRUCTOS, poesias de BRUNO SEADRA. • • • . . • • 2 II DOO'
E la linda e variada collecç;io de poe.ias confirmou plenamente o lisongeiro juizo que o

publico já lormuva do laleuto !'oetico de Bruno cabra,. ma prova iHesistivel do mereci­
mento d'e-le volume de poesias (palavras de um juiz a todu u prova competente) é que ainda
nã houvc qu m cllcetas'o a leilUJ'3 dlello c (Iue a dei:'t3ssc. cm m~io.». . ."

Todos t 11I lido a. munifesla~õe de apreço eom que fOi recebIdo o livro do Joven e d.s­
tincto I'aroense; pois bem, junte o publico a essas manifestações a seguinte novidade: que
no Uio de Janeiro, onde os livros geralmente envelhecem nas livrarias, lem lido as poesias
de Bruno cabra um grande successo.

t FLORES ENTRE ESPINHOS. Conlos poelicos )lar J. NORBERTO DE S. S. ,1 '.'01.

in-8. . , , . . • . . . . • , . . . . . . . . .

'FLORES SYLVESTRES, poesias, por F. L. BITTENCOUr.T SAMP.AIO. 1 vaI. in-8,
brbchado 2 ~ 000, encadernada,'. " •..•. 2 II 500

Um dos muis unroyeilaclos e espcl'ançosos discipulos du no,'a escola h1'o1 ilica, um dos que
molhol" sahe eXlr:.ihil" 110 allll'irlo romantico melodiosos sons, UTl.l.dos mais eSll'en~OS c:\In~eõcs
do nacionolidu.le ,lo lilleratnra hrusilico é por cerlO o SI'. DI'. OltlenCOlln SamI1'"0: ell livro,
a que appellirlon de Flm'cs Sllllles/I'cs, é o',primeiro tcntome d'~lm gran~le poeto, a primeira eslro­
phe d'"n. immorlul hymno, o pl';mell'o sorri,' do 111'lIlcelJu,que JÍl vê ra,har-Ihe sobre a nohre fronte
o aureola da gloria, JslO dizendo, nãó f37.0mb. senão repetir o que o DI',!.,l mtell'o proclamou pela
voz dil~ "\IS mnis l('~itilllos ol'gãos na impren~~ll e que esli\ na conEClenClU de lodos os qU(; lemo
e admirÍll'lio esle bello livro.
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FOLHAS CABIDAS apanhadas na lama, por um antigo juiz das almas de Cam­
paDhan, e socio actual da assembleia portuense com exercicio no Palheiro. 1 vol.
brochado. .'. • . . . . • • . . . . • .• 500

i" GONZAGA, poema por ***, com uma iDtroducção por J, uI. PEREIRA DA SILVA.
1 1'01. iD-S, • . , ... . , . . . . . , 5 fi 000

HARMONIAS BRASILEIRAS, cantos nacionaes, col1jgidos e publicados por
Al\TONlO JOAQ11lM DE MACEDO SOARES. 1 1'01. in-4, br, :') (I, 000, encad.. .~ d 000

t LIVRO (01 DE MEUS AMORES, poesias eroticas de J. NORBERTO DE SOUZA
SILVA, 1 1'01. in-4, broc"
Encadernado.. . . • . . . . . . . . . .

Esta lindissima col1ecç;;o de poesias, em que o Sr. Norberto inspira-se da musa d'.\na­
creonte e de alomiio, é dedIcada a sua virtuoso c posa, bastando só esta eil'eumstaneia rara
Iranquil1isar os que se assllslas cm com a d 'nomiuaç:io d'ero/icas lue lhes del'a. Nem um qua­
dro ahi se encontra d'esse amol" ~hy:;ico, dlc,:; e inslinclo imrerio~o que cOllfnnde o homem com
o bruto, nem umll pintura licenCIOsa, nem uma eJpl'es~ão menos (':l~ta, O i1luslrc poeL1 pinta
mais vezes a formosa alma da ~uaArmill(lo 'Iue aSila heldadecol'porea,e ungeo!>Cu amor como bal­
'Sarno da religiuo cdu virlude..E este um excellentc livro, cuja leitura afoUlamentí; l·c~omrnent.laOlos.

MAGALHÃES (DR. J, G. DE), Factos do espirita humano, philosophia. 1 vol.
in-4.. • • . . . . . . • . • . . • . . . . . .. 6 fi 000
l'iiio é só como poe~1 que se distingue o il1usll'e diplomata, que longe da patria consagra-lhe

com tanta gloria o sells luzel'es; tambem como philusopho eabc-Ihe me"eelda I'eputaçiio, c se
ti'isso alguem podesse du\'idol", vi-lo-hia convencer a beBa obra qu~ Ol'a, 3nnunciamos~ á qual
fez justiça a cultn Europa, .endo logo vertida na l11ais diffundida de todas as linguas. 1\ saz lou­
vavel foi o pensamento do SI'. DI'. Mag-alh;ies quando pl'eleodeo fu7.C1' ehu 'UI' a alcance do ho­
mem estudioso, m:.l~ pouco versado em cstrallJll)S idioma. ti creme da:> doutrinas pilHo -0­
pbicas anligas e modernas, estabelecendo a respeilo uma .esclarecidll cdtica, c submellendo-as
todas (i, guisa da escola e.;cocela) an crisol do bom senso. I; e te um livro verdatleil'3menle popu­
lal', apelar de escripto numa linguagem pomposa, seoiio poelica, e cuja aequi«iç;10 deve ser fcila
por todos os pais de familias que desejarem forllecer a seus filho c I1Iha' ull1a IC/tura util e sub­
stanciaI.

- Suspiros poeticos e Saudades, segunda edição correcta e
1 1'01. in-4 nilidamente impresso e encadernado em Paris.

iugmentada.
5 II 000

oiUuslre reformador da J'oesia bra ileira tem demonstrado que sahe f,'uctuosameote empre.llar
seus lazeres diplolllllticos, Já compond,o novas obras, já aperfeiçoalldo as anteriormente publica­
das. Neste ca o achiio-se os Suspiros poe/icos e SI/lldades, que "irão pela primeira vez a luz em
1836, c que Uio sallltar inOuencia exerceriio sobre a nossa litteratura brasileira, COllheceo mais
tarde o r. Magalhiies que IIlguns retoques se poderi;io faleI' nesla oh"1I de ua jllventude, e que
mais bem acahados poderiiio ser certos trechos que pela impaeielleia propria dos mancebos
niio linha podido polir, Além d'estes melhoramentos Úlor si bem recommenda,'eis), introduzio
outros de menor alieneia, addicionando outrosim ao eu primitivo trabalho algumas compo­
sições mais serodias, e que dignas se falião d'ahi agurar, lnlltil sendo reeommeodar esle livro,
que todos os Urasilciros eoobecem e estimiio, limitamo-nos a nOlieiar-lhes o apparecimenlo
d'esla nova ediçiio.

MARILIA DE DIRCEU, por TnoMAS A:iTOl\IO GOl\ZAGA, nova edição dada pelo
Sr. J. NORBERTO DE SOUZA SI~VA, 2 vol. Ín-S, com estampas.

Niio ha talvez no Orasil livro mais popular do que o de narilia de Dirceu; lodos conhecem
~ssas fa,!,~sas Iyras, e raras siio as pe~soas 'Iue de cór niio saiMo algumas. Jnfel!z!Dentc porém
mtroduZll'ao algumas notavels altcraçoes no tCIlo p,',m'tlvo, passando como legItImas ploduc­
ções do ~ng~nho de Gonzaga ~spurias e indi~nas imitações, ou antes parodias. Quiz faleI' cessar
este .sacnleglo o mfallg~vel lItterato o Sr. f. Norberlo, aeuradamente collecciooando o que de
g~nmno.lbepareCIa, em'lquecenrlo a nova ediç:;o de nolas e esclarecimentos, e I"azcndo-u preceder
dum mmuclqso estudo sobre Gonzaga, confeccionado cm presença d'authcllticos documentos, E
para que maIs completo fo~se.o seu trabalho, addiciooou-Ihe a Iyria {Ir. Marilia a Di "cell , qlle
eompolera em resposta, attrlbumdo-a a D, Maria DOI'othea rle Seixas, Estasiouela elposiçiio hasla
para provar a elcellencia e supel'ioddade d'esla 1Iova ediçiio. o

t MEANDRO POETICO, coordenado e enriquecido com esboços biogr~phicos e nu-
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mero a~ notas hisloricas, mythologicas e geographicas, pelo .conego Dr. JO~QUlll

CAETANO FERNANDES PlNUEIRO. 1 voI. . . . . . . • . . . . . . 2 v1 000
Exhausla achando-se a edição das Poesias seleclas do padre A. P. de Souza Caldas. adoptadas

no lmp rial Collegio de !'edro ll, convidámos o Sr. conego DI'. Fernandes Pinheiro para incumbir­
se d'algum trabalho nesse genero. Em breve apresentou - nos S'. S'. o manuEcripto cujo
titulo acima exáramos, que, a nOsso ver, melhor satisfaz os fins a que se destipárão as Poesias
se/eclas de Caldas; porquanto, ahrangendo o que de melhor exisle na poesia brasileira. e dando
assim maior vari dade .festylos e de metros, tem de mais a mais a vantagem de ser adaptada ao
ensioo da juventude pela excellenle escolha dos assumptos, essencialmente mm'aes e patdoticos,
e pelos esclarecimenlos e nolas biographicas, hislorieas, mylhologicas.e geographicas com que
• illuslrou, constiluindo-o d'esla al'le o melbor livro que nesla especialidade exisle na lingua
porlugueza.

NOVAEB (Faustino Xavier de), Poesias, segunda edição. 1 vo1. in-4 encader­
nado.

- Novas Poesias acompanhadas de um juizo critico de CAMLLLO CASTELLo-BIlA1<c.o,
1 voI. in-4 encadernado.

A .at1ra espiriluosa, benefica e inoffensiva do eximia Nicoláo Torentino achou um digno suc­
cessar na pessoa de Faustino Xavier de Novaes, fantajosamente conhecido pelo sal auico com
que sabe adubar todas as suas producçõe . Seus versos, cheios de graça e onturalidade, são a
mais complela physiologia da sociedade, com todos os seus vici~s, paixõcs e ridiculos. a mais
pClofeila escola de costumes, a mais fina e delicada lição que á juventude 'se 'po sa offerecer pnra
sublrabir-se aos escolhos su~marinos que o oceano do mundo occulta. Com vigor são traçados
alguns lrpOs, com sombrias côres debuxados alguns paineis, e com a nemeses da indignação
proOigados vicios infelizmente hoje mui commuos; nada ha porém de pessoal e directo, nada
que pelos mais caslos ouvido. deva deixar de ser ouvido. Esperamos com segurança que o juizo
-dos leito,'es seja consentaneo ao nosso.

OBRAS DO BACHAREL M. A. ALVARES DE AZEVEDO, precedidas de um
discurso biographico, e acompanbndas de nolas pelo Dr. D. JACY ~IOl'iTElnO, terceira
edição correclaeaugmenlada com as Obras ineditas, e um appendice conlendo dis­
cursos e artigos feilos por occasi50 da morte do au lor, 5 voI. in-8 primoro­
samente impressos e encadernados em Paris. . • . . = . . . . 9 v1 000

É um d~s mais popula...s nomes da litleratura b,'asileira o de M. A. AlI'ares de Azevedo.
Dotado de uma ardenLe imaginação, empregava as mais ol1~adas imagens, e possuidor de um
cabedal de conhecimentos muito além ~o que em tão vCI'de' annos se voderia esperar, fuodia­
05 no molde da S!la po~erp a Individualjdade. nem c"Qeria a Ahares de Azevedo o epilheto de
menino ICN'ivel, dado 1'01' Chaleaubl'ialld a ViclOl'llugo: era um giganlc, cujos primeiros passos
approximav:io-o á mel". As obra de Alva ...s de Azevedo, tão bem aceitas no nra il, não o for-Jo
menos em Portugal, como se póde ver nas Memorias de til/eratl/ra cOl/temporanea, do iJIuslre
lilterato Lopes de Mendonça.

Esgotadas se achando as duas primeiras edições, que mal podérão sati fazer a "videz do pu­
'LHco, pensamos j'restar um serviço ao paiz dando no,'amente :í eslampa es5as lão almejndas
'poesias. E é esta a' edição, além de correcla, de um preço mui diminulo e ao alcance de todo.

OBRAS POEi'ICAS DE MANOEL IGNACIO DA SILVA ALVARENGA (Al­
.cindo Palmireno), colligidas, annoladas e precedida do juizo crilico dos escriptores
nacionaes e estt'angeiros, e de uma nolicia sobre o autor, e acompanhada de do­
cumenlos historicos, porJ. NU1\BERTO DE 'OUZA SILVA. 2 voI. in-8.. .

t O OUTONO. Coliecção de poesias de ANTONIO FELICIANO DE CASTILHO, 1 voI. in-4
bl'ochado. . . :5 II 000
Encadernado.. • . • 4 ~ 000

PEREGRINAÇÃO PELA PROVINClA. DE S. PAULO - 1860-1861, - por
AUGUSTO EMlLIO ZALU.\R. 1 vo1. in-4. . . . . . • • . 7 v1 000
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POESIAS SELECTAS DOS AUTORES MAIS ILLUSTRADOS ANTIGOS E
MODERN~S. 1 vol. in-4 eIlcadermrdo. • . • . • . . • .. 2 r$ 500

Esta obra recommenda- c aos pais de familia e directores de collegios pela boa escolha das
poesias que a compõem; até hoje sentia-50 a falta dc uma boa ob"a ne~te /lenero, ~ue p,'eenchesse
o 11m desejado; 110dcll1os asseverar 'lue à mài a mais exlI'cll1osa póde dar este hvro a sua filha
sem temer pcl:! sua innoceneia; os homens encarre~ados da cducaç;To da mocidade podem tera
certeza tle encontrar nesta coUecç;lo a poesias ma. proprias para formar o coração, ornar o •
espirito e apumr o gosto dos seus discipu \05.

REVELAÇÕES. Poesias de AUGUSTO EMIL10 ZALUAR. Esta ediçãO, omada do retrato do­
autor gravado em aço, é das mais nitidas e primorosas que tem apparecido entre
nós. O preço de cada exemplar encadernado é. 5 r$ OO(}

O nome do ·r. A. E. Zaluar é de ha mnito tempo considerado como um dos mais sympa­
thicos e conhecidos da nos.. moderna litleratu1'll.

Ua no emtanto muito tempo que os seus admiradore" esperavào com onxiedade ver reunida
em um tomo a preciosa colleeç<io de seus ,-ersos escriptos depois do volwne que publicou
em 1851 com o titulo de DÓ'ES E FLORES.

Este desejo acaba de realisar o editor das REVELAÇÕE._
A obra que aununciamos-, lendo apenas che"ado da Europa, foi saudada uuanime e Iison­

geiramente Jlor toda a imprensa fiumiuense"E" esta uma das provas mais inequivocas do seu
merecimento.

As REVELAÇÕES é um volume de escolhidas composições poetica., dividido em quatro partes
- O Lar, Ep!lemera,~, ~I7'sll' Fralerllal e Harpa Americalla. ~'diffieil escolher em tão r ico e
variado jardim quaes são as Hores mais perfumadas e bellas.

ROMANCEIRO (O), por A. GARRETT. 5 \'01. in-S encadernados.

POESIAS TERNAS E AMOROSAS. 1 vol. in-S lJl'ochado..

!) r$ 000

64().

URANIA, canticos,' 1 vol. nitidamente impresso e encarle1'llado.

SOMBRAS E SONHOS, poesias
in-4 encadernado. • . • • .

de JosÉ ALEXANDRE TEIXEIRA DE MELW. 1 vol.
4 Ij OUO

5 Ij 000

URANIA. Collecção de ccrn poesias ineditas, por D. J. G. DE 1'IAGALIIÃES. i vol.
in-S, nitidamente impresso solJ a vista do autor e elegantemente encader­
nado. . . . • • . . . . • '. • . • . • . • . .• 4 r$ OOo.

ROMANCES, NO-VELLAS, ETC.

t A MORTE MÓRAL. Novena dividida em quatro par~es: l' Cesar; 5" Antonieta;
5' Hannib:J; 4' Almel'inda; Epilogo. Um livro preto, pOl' A. D. DE PASCUAL.
4 vol. br. . . • . . . • • . • . • • • • • • • • • • •• 8 r$ 000'
Encadernado.. • • • . . . • • • • • • • • • • • . . r. 12 r$ 000.

ANECDOTAS E HISTORIETAS, ou escolha' de 050 tiradas de varios autores,
que até ao presente muitas não sahirão ;\ luz. 1 "01. brochado.. . • •• 500

A QUANTO SE EXPÕE QUEM AMA, novcUa que em todo o seu contexto 'não
admitle a lettra -A, composta por JosÉ JOAQUIM BORDALO. 1 voI. brochado. 520
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ARMlNDA E THEOTONlO, ou a consorle fiel, historia portugueza verdadeira.
'1 1'01. brochado. . . . . . . • • . . . • . . • • 1 II 000

ARTE DE AMAR, dedicada ás damas. 1 1'01. brochado.. 200

BARBEmo (o) GASCÃO e o toureador castelhano, facto historico, 'I volume
brochado. • . . . . . . • • . . . . . • . . . . . 200

BRAVO (O), romance de Fenimore Coopero 1 vol. hrochado.

CAMILLA, ou o sublerraneo. 1 1'01. brocbado.. . • • . .

1 () 000

500

CARTAS DE ECHO E NARCISO, por Al'iTO:i1O FELlCIA.NO DE CAsTILno, 1 volume
brochado. • . . . • • • • • • . • • • • • . •. 500

CASTELLO-BRANCO (Camillo). An,\thema, romance.
nado. . . .•..............

A filha do arcediago. '1 1'01. in-4 encadernado.. . .

1 vol. in-4 encader­
2 r$ 500

2 II 500

D. NARCISA DE VILLAR, legenda do tempo colonial, pela indigena do Ypi­
ranga. 1 \"01. brochado. . . . . . . . . . . . . • . . • • . ::2 II 000

DOTE (O) DE SUZANINHA, ou o poder de si-mesmo, por J. FII';VÉE. 1 volume
brochado. . . . . . •. • . . . . . _ . . . • . . . . . . 500

DOUS (Os) MATRIMONIOS mallogrados, .ou as duas viclimas do crime, romance
hislorico tirado da viagem do Cusco ao Pará, IJel0 DI'. Jo É MA.NOEL VA.LDEZ, da
qual é um rpisodio. 1 \"01. brochado. • . . . • . . . . . . . . 2 II 000.

DRAMA NAS MONTANHAS (Um), por X. DE MONTÉPJl'i.1 vol. iu-8.

DUMAS (Aiex.). Aventuras de Lyderico. 1 vo1. brochado. . . •

-- A Casa Phenicia, ou Memorias de um ediflcio. 1 1'01. brochado.

- Os Estudantes. 1 vol. brochado.. . . .

- Historia de um morto. 'I vol. brochado.

DUMAS (Alex., filho). Sophia Printemps. 2 vol. brochado.

Encadernados. . . . • . . . . • • . . . . . . . . .

'I Ij 000

500

500

500
500

2 II 000

5 II 000

ELISA, ou a virtuosa Castro, romance original porluguez. 'I 1'01. brochado. 500

FORÇA (A) de uma paixão, historia verdadeira de dous amantes, succedida em
Lisboa. '1 1'01. hl'ochado. . . . . . 500

GALATEA, egloga. '1 1'01. brochado. . . . . • . . • . • . • . . . . 500

HISTORIA da donzella Theodora, em que se trala da sua g-rande formosura e sa·
bedoria, traduzida do castelhano em Pol'tuguez por CARLOS FERRIlIRA LISBONENSE.
1 1'01. brocbado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . 500
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HISTORIA DA IMPERATRIZ PORClNA, mulllel' do imperador Lodonio de Roma,
em a eJUal e tl'ata como o imperador mandou malar a esla senhora por um te te­
munbo que lhe levantou o irmão de Lodonio, como escapou da morte e dos
muitos trabalhos e fortunas que pa ou, como por sua bondade e muita h011e, ti.
dade tornou a cobrar seu estado com mais honra que de primeiro. 1 volume
brochado. . • . . . .. .... • • . . . . . . . . 500

HISTORIA DE D. IGNEZ DE CASTRO, traduzida do francez. 1 vol. bro-
chado.• '. . . . . •. .•• . . . • . • • . • • . 400

HISTORIA DE NAPOLEÃO, traduzida em portugucz sobre a 21' edição de Paris.
1 vol. brochado. . . . . . • . . • • . . . . . . • . • • • 400

INFORTUNIOS (Os) e os amores de Luiz de Camões. 1 vol. brocbado•• 400

ISABEL, ou os desterrados de Siberia, por 111m
• COTIIN. 1 1'01. encad.

ROCR (Paulo de). Carotin. 1 1'01. in-8 brochado.
Encadernado. • . • • . . . . • • •

- Um Galucho. 4 vol. in-8 brochados.•
Encadernados. . • • • . • • • . . •

'1 ~ 600

5 v000
5 (I 000

4 ($ 000
6 (J 000

LISARDA, ou a dama infeliz, novella portugue7.a, por EUAl\o AOluo. 1 volume
brochado. . . • . • . • _ . . . . . _ . . . • • • • . • • 520

LIVRO (O) DAS PENSIONISTAS, ou escollia de bistorietas traduzida do francez
por meninas estudiosas, offcrecic1as a suas canlaraJinha . 1 1'01. brochado. 520

LIVRO DO INFANTE D. PEDRO de Portugal, Oqual andou as sete partidas do
mundo, feito por GOI\lES DE SAI\'fO ESTEVÃO. um dos doze que forão em sua com­
panhia. 1 vol. brochado. • • • • • • • • • . • • . • • • • 500

MARQUEZ (O) de Pombal, por C'LÉMENCE ROBERT. 1 vol. ill-8 br.•
Encadel'llado. • • • • • • • . • . . • . . • . .

MARTHA, romance, por lHu VAL~EY. :; vol. brochados.
Encadernados.. • • • • . . • . . • • • . . . .

METUSKO, ou os Polacos, POI' P1GAUL'f-LEBRUN. 11'01. in·4 brochado..

1 fi 000
'I (,{ 500

5 (I 000
4 (,{ 500

1 (I 000

NOVAS CARTAS AMOROSAS, por uma apaixonada, edição mui augmentada.
1 voL brochado.. • • . . . • . • . . . . . . • • . . . . . • 200

to GUARANY. Romance brasileiro por J. DE ALENCAR. 2' ediç;10 correcla. 2 vol.
ill-4 nitidamente impressos e encadlll'llac1os... . . . 10 (J 000

OITO DIAS NO CASTELLO. Romance por F. 80 L1É. 1 grosso 1'01. in-4" hl'o­
chado. . • . 5 (,{ 000
Encadernaelo. . • • • • . . • • • • • • • • • • • • • • • 4 (I 000

OURIKA, ou historia de uma negra, hi loria vCI'dadeira. 1 rol. 'brochado.. 520-
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PERIGO (O) DAS PAIXÕES, conto muito moral, seguido de uma anaJ)'se sobre
as paixões. 1 vol. brochado. . . • . • . . • • . . • . • . . . • 300

RAPHAEL E A FORNARINA, linda novella, por MÉRY.1 vol. in·4 brochado. SOO
Encadernado. . . . . • • . . • . . . . . . . . • . .. . . 1 ~ 500

ROLDÃO AMOROSO, ou aventuras d'este famoso paladino. 2 vo1. in-'12 ~nca·
clernados.. . . . . . • . . . • . . • . . • • . . . . . . 3 ~ 200

ROMANCES E NOVELLAS, pOI' J. NORBlmTo DE Souu l:: SILH. 1 vol. in-4 bro-
chado...•.......•.............•
Encadernado. . . . . '.' . . . . . . • . . . . . . . • .

O romance, disse Lumal'líne, é a poesia <!o povo; é po,' seu intermedio que póde-se diffundir'
pelas classes menos esclarecidas os grandes principios de religião, moral e umor da palria. E o
vasn figurado por 'fasso, cujas bordas s;,io unladas de mel, é a realisaç;io do preceilo do velho
Horacio quando mandava juntar o ulil ao doce. Entre os cuilo"es d'esle genero de composiçiio,
cabe distinelo luga,' ao S,·. J. Norberto de ouza e Silva, 'Iue no volume sUIlra-indieado C5colhe
assumplos brasileiros, derrama a insU'ucç;io religiosa e moral, e moldUl'a seus quadros com des­
cripções e pillluras liradas da nossa natureza e iuspiradas pelo nosso céo. Não prejudicão o­
erudito os a"abesco' da imaginaçiio; assigna a cada cousa a sua parle, e, procurando de­
leitaI', instrue.

SIMPLICIDADES DE BERTOLDINHO, filbo do sublime e astuto Bertoldo, e das
aguda respo tas de Marcolfa, sua mãi. 1 vo1. brochado. 1.00

SUE (Eugenio). A Inveja. 1 vaI. in-folio brochado.
Encadernado. • • . . . . . .

- A Ira. 1 vo1. in·folio brochado. • . . . • • .
Encadernado. . . . . . . . . . • . . . .'.

- A Salamandra, romance-maritimo. 3 vo1. in-S brochados.
Encadernados.. . . . . . . . . .

- A Soberba. 1 vo1. in-folio brochado.
Encadernado. • • . . • . . . . .

4, ~ 00l}
5 $ 000

2 ~ 001)
5 r1 001}

3 r1 000
5 ~ 000'

6 r$ 000
S ~ 000

TESTAMENTO que fez Manoel Braz, me tre apateiro, morador em Malhorca,
e tando em eu perfeito juizo.. approvado pelos senhores deputados da c.1sa dos
vinte e quatrú, regi trado peJa C.1 a do café da rua Nova, e "isto 1Jor todos os
curio os. 1 vol. brochado. . . . . . . . . . . . . . . . . 200

TRIPEIROS (Os), romance chronica do seculo XIV, por A. C. LOUSADA. 1 "01.

brocbado. . 1 $ 000
Encadernado. . . • • . . . . " ..... 1 4 600

ULTIMA (A) HORA d'uma sepultada. 1 rol. b,'ochado..

ULTIMA MARQUEZA (A), par E. DE lIÚRECOURT. 1 vol. in-4 br.
Ellc3dernado. . • , . . . . . . , . . . . . . , , . . .

5:J0

1 r.f 000
1 4 600

VIDA E ACÇÕES do celebre Cosme Manhoso, com os logros em que cahio por
causa da sua ambiçãO, seus trabalhos e sua miserias. 1 vaI. brochado.. 520
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PEÇAS DE THEATRO

BRUTO, tragedia de VOLTAIRE. '1 vaI. brochado. . • • . . . . . . . • 640

CASAL (O) DAS GIESTAS, drama em 5 actos e 8 quadros, precedido de um pro­
logo, por FRÉDÉmc 80ULIÉ, trarluzido por ANTONIO REGO. 1 vol. br.. '1 # 000

CASTANHEIRA (A) ou a Brites papagaia, entremez. 1 volo brochado.. • 520

CAVALLEIRO (O) DA CASA VERMELHA, episodio do tempo dos Girondinos,
drama em 5 actos e 12 quadros, por A. DUMAS e A. l\IAQUET, traduzido por AN-
TONIO I\EGO. 1 vaI. brochado.. . . • . . • . . . . . . • " 1.fi 000

CBICARA (Uma) DE cHÁ, comedia em 1 acto, livremente traduzida do francez
por A. P. DOS 8ANTOS LEAL. 1 vaI. brochado. • • . . . • • • • . 1.fi 000

CURA HARLOWE, drama em 5 actos, entremeiado de canto, por Dur,uNom,
CLArRVILLE e lJUlLLARD, traduzido por ANTONIO REGO. 1 vaI. brochado. 1 ~ 000

DOUS (Os) SERRALHEIROS, drama em 5 actos, por FÉLIX PiAT, traduzido por
AIiTONIO REGO. 1 vaI. . . . • . . . . . . . . • • • . '1 r'! 000

ENGAJAMENTO (O) na cidade do Porto, comedia em 1 acto. . . . 500

ESTALAGEM (A) da Virgem, drama cm 5 aelos, por JI. llOSTEIN e TAVENET, tra­
duzido por ANTONiO REGO. 1 valo brochado. . . . . . . • . .. '1 (j 000

FECHAMENTO (O) DAS PORTAS, farça dedicada ao caixeiro mais palusco do
Rio de Janeiro. '1 '"01. brochado.. • • . . • . • . . . . . . . . . 500

GASPAR HAUSER. drama em 4 actos, por ANICET BOURGEOIS e D'ENNEIIY, tradu­
zido por ANTONIO REGo. 1 vol. brochado. • • • . . . . . . . . 1 IJ 000

HEROISMO BRASILEIRO (O), ou o naurragio da corveta D. Isabel, drama ma­
ritimo em 5 actos, composto por D. Jo ÉJOAQUIM FnANCIONJ, offerecido e dedicado
aos 81'S. officiae da Marinha e Exercito do Brasil no anno de 1861. 1 valo
brochado.. . . . • . • . . . • . . . . . . . . . . . . . 2 IJ 000

INGLEZES (Os) no Brasil, comedia em 2 actos, por D. JosÉ LOPES nE LA VEGA.
1 "01. brochado. . . . • . . . . . . . . • . . . . . • . • . . 500

MADEMOISELLE DE BELI.E-lSLE, drama em 5 aclos, por ALEX. DOMAS, tradu­
zido por ANTONIO REGO. 1 vaI. brochado. . • . . . . . • . . . 1 (j 000

MARIA DE CASTAGLI, ou o rancor de vinte annos, drama em 5 actos, composi.
ção original do Dr. JosÉ ~L~NUEL VALDEZ E PALAClOS. 1 valo bI'Ochado. 1 ti 000

MARIDO (O) APOQUENTADO, comedia em 1 acto. 1 volo. . 500
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ORPHÃos (Os) da ponte de Nossa Senhora, drama em 5 actos e S quadro, por
ANICET BOVIIGEOIS e MASSON, traduzido por ANTONIO REGO. 1 voI. br. 1 li 000

PELAIO, ou a vingança de urna afl'1'onla, drama em 4 actos, por A. 1\1. DE SOUZA..
1 vol. in-4 brochado. . . . . . . • . . . • . • . • . . 1 II 000

PBENOMENO (O), ou o fIlho do mysterio, comedia em 1 aclo.. 500

POR CAUSA DE MEIA PATACA, comedia em 1 aclo, por JosÉ ALARICO RIBErno
DE REZENDE. 1 vol. brochallo. . . . . . . • . • . • • . . . . . . 500

QUEM PORFIA MATA CAÇA, comedia, por L. C. M. PENNA.1 voI. brochado. 600

sIMÃo O LADRÃO, drama em 4 aclos, por LAVRENCIN, traduzido por ANTO>i1O
RECO. 1 vol. brochado. • . . . • • . • . . . . • 1 II 000

THEATRO DO DR. J. M. DE MACEDO. 5 "01. in-S nilidamenteimpres os
e encadel'Oado. . . . . . . . . . . . . . . . . .' 9 II 000

VaI. l' : Luxo e Vaidade, Primo da Califol'nia, Amor e Palria.-Vol. 2: Alorre em concur;:o
O Cego, Cobê, Abrabào. - VaI. 3 : Lusbela, Fanlasma Branco, Novo Olhello. '

o 'lo volume "ende-se separadamenle brochado. . . . . • . .

AS SEGUINTES PEÇAS TAMDEIf VENDEU-SE SEPA.fi,\DAlIENTE :

A torre em concurso.
Lusbela .
Fantasma Branco..
Novo Othel~o. .

2 II 000

1 II 500
1 II 50!)
1 II 500

500

t TIRADENTES ou AMOR E ODIO, drama bislorico em 5 aclos, original brasi­
leiro, por Jo ÉRICARDO PUlES DE ALMEIDA. . • • . . . . . . . . 1 II 500

VESTIDOS (Os) BRANCOS, drama em 2 aclos, ornado de canlo, por L. GOZLA.N,
traduzido por A. M. LEAL. 1 "01. brochado. . • . • . . . . •• 1 (I 000

29, OU HONRA E GLORIA, comedia-drama de co tumes mililares, em 5 actos e
4 quadl'o , orrerecida e dedicada a S. 1\'1. El-Rei o Sr. D. Pedro V, POI' JosÉ
RO!IANO. 1 vol. iu-S brochado. . . . . . . . . . . . . . . • 1 II 000

OBRAS DIVERSAS

AMAZONAS (O) e as costas allanlicas da America Meridional, pelo tenente F.
MAVRI. 1 voI. brochado.. . . . . • . . . • . . . • . . ., 1 II 000
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t ARTE DO ALFAIATE (A), tratado completo do corte do vestuario, por Tu. COM­
PA1NG, director do Jornal dos Alfaiates. 1 vol. in-folio brochado. . :l IJ 000
Encadernado. • • . . . . . . . • • • • • . . . . . . . . 5 # 000

ARTE DA COZINHA, dividida em 4 partes: l' Modo de cozinhar vario gui ados
de todo o gene1'0 de carne, conservas, tortas, empadas e pasteis; 2' (los peixes,
mariscos, fruta', hervas, ovo, lacticinios, doces, conservas do mesmo genero;
5° do pudim e das massas; 4° preparação das mesas para todo o anno, e para
hospedar principes, em])aixadores e qualquer pc soa; ohra util e necessaria a
todos os que regem e governão casa, corveta, etc. 1 vol. . • " 1 fi 000

ARTE DE GANHAR DINHEIRO, por PIDLOGELUS. 1 vol. brochado.. 1 # 000

CONFERENCIAS sobre a pluralidade dos mundos, por FONTENELLE. 1. vol. in·4
brochado. • . • • . • . . . . . . . . • . . . . . • • . . '1 IJ 000
Encadernado. • • • • . . . . • • • . • • . . • • . • . . '1 fi 600

t CONTOS DE SCHMID. Collecção de cem contos proprios para as crianças lerem.
1 vol.. . . • . . . . . . . . . . . . . . • . • . • . . . 1 # 000

DICCIONARIO DAS FLORES, folhas, frutas, hervas e objectos mais usuaes, com
suas significações, ou vade-mecum dos namorados, offerecido aos fieis subditos
de Cupido. 1 vol. brochado. . . • . • • • . • . . . • . . . • . 520

DICCIONARIO MUSICAL, conteudo : '1° Toclos os vocabulos e phrases da escrip.
tllração musical; 2' Todos os termos technicos da musica desde a sua maior anti­
guidade; 5' Uma taboa com todas as abreviaturas usadas na e criptllração musi­
cal, suas palavras correspondentes i 4' A etymologia dos termos meno vulgares
e os synonymos em geral; por RAPIlAEL COELDOMACHADO, segunda edição augmen-
lada. t vol. in-4 brochado. • 4 # 000
Encadernado. . • • • •• ••••••••.. 5 ~ 000

ELOGIO ACADEMICO da Sra. D. Maria Ia, recitado por JosÉ BONIFACIO DE
ANnnADA E SlL"VA em sessão publica lia Academia real des Sciencias cIe Lishoa
aos 20 de março de 'IS1 7. 1 ,,01. in-S encadernado. . • • • • . . 1 # 500

ELOGIO DO IMPERADOR MARCO AURELIO, por THOMAS, da Academia Frnu·
ceza. 1 vol. in·S, brochado.. • • • . . • . . • . • . . . • . . . 500

FEDERAÇÃO IBERICA, oU ideias geraes sobre o que convem ao futuro da Penin­
sula, por um Portuguez. 1 vol. brochado. • • . • . • . . • • . . . 500

JLLUSÃO, experienoia e desengano, maximas e pensamentos deum velho da terra
de Santa Cruz. 1 vol. in-4, brochado.. • . . . . . • . • • .• '1 IJ 000

NOVA EXPLICAÇÃO dos sonhos e visões, tl'aduzida sobre algumas obras francezas
e italianas, arranjada por ordem alphabetica. 1 vol. bl·ocbado.. • . . . 200

MAÇONARIA (Obras de). Regulador Maçonioo do rito moderno, contendo os ri­
luaes segundo o regimen do G... O... de França, bem como formalidades e dis­
posições diversas concernentes á ordem. 1 vol. in-4 brochado. 4 ~ 000

_ Collecção preoiosa da Maçonaria adonhiramita, contendo as instrucções, os
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tl'eze grilOs do nlo, o c.'\derno secreto e o resumo da hi toria. '1 rol. in-S bro­
ehado.. . . . . . . . . . . • . . . . . . . . • 4 II 000

- O orador maçon brasileiro, ou coUecção de alguns dos discurso pronuncia­
dos nas solemnidades da ordem. 1 vol. in-4 brochado. . . . . . . '1 II 000

- Collecção dos cateohi.mos maçonioos : Cateehismo do companheiro maçon;
catechi mo do aprendiz maçon; cada um. • . . . • . • . . . . • . 500

- Ritual funebre maçonico, adoptado para os enterros e exequias dos maçons
brasileiros. '1 vol. brochado. . . • • • • . • • • • . • • . . . . 400

- A Maçonaria antiga de adopção, recopiJada por um cavalleiro de todas as
ordens maçonicas. 1 vol. brochado. • . • • • • • . . . • . . '1 II 000

- EXPOSIÇÃO da historia da maçonaria no Brasil, particularmente na pro­
"ineia do Rio de Janeiro, em relação com a indepellcleneia e integridade do impe­
rio, pOI' UANOEL JOAQUIM DE MENEZES. '1 vo1. brochado. • • . . • 1 II 000

- MANIFESTO DO G.·. O.'. B.·. a todos os 00.'. 00.'. 00.'. LL.·. LL.·.
RR.·. e MM.'. de todo o mundo. '1 vol. in-M brochado.. . . • . 320

tMANUAL DO PAROCHO, pelo conego doutor J. C. FERNA"'DE
'1 vol.. . . . .. . . . . . . . . . . • . . . . . . . . .

PrNIlEIRO.
2 ;$ 000

Esla importanle obl'O conlêm as maledos seguinles : Da origem dos parochos, c de ua in­
stitui!;';o e inamovibilidade. - Da 'erecção, dh'is:;o e suppressão das parochias. - Do provi­
mento dos parochios. - Dos euüdjulo"e dos parochos. - Do dircito de baptisar, de confessar
d'administra,' a Eucharislia, e os .ocramenlo do ~ralrimolljo c da EXlrema Onção. - Do~
dil'citos funcrados. - Das [uncções parochioes. - Da obdga!;';o do residencia. - Da cele­
I"'a!;';o da missa pro populo. - Da obrigação de prégar, elc. - Dos direi lOS e devere civis dos
parochos.

PEQUENO PANORAMA, ou Deseripção dos principaes ediOcios da cidade do Rio
de Janeiro, pOl' MOREIRA DE A.ZEvEDO. 2 voL , . . 4 II 000
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OBRAS NO PRÉLO

DIREITO CIVIL ECCLESIASTICO BRASILEIRO, antigo e moderno, em suas
relações com o direito canonico e legislação actual, ou co!lecção completa chro­
nologicamente disposta desde a primeira dynastia portugueza até o presente.
comprehendendo, além do sacrosanto Concilio de Trento, Concordatas. Bullas,
Breves, Leis, Alvarás e Decreto, Provisões, A sentos e Deci ões, tanto do Governo
como da antiga Mesa da Consciencia e Ordens, e rIa Relaçrto ~letropolitana do
Imperio, relativas ao rlireito publico da Igreja, á sua jurisdicçrto e disciplina, II
administração temporal das Cathedraes e Parochias, às Corporaçõe religio as, -aos
Seminarios, Confrarias, Cabidos, Missões, etc., etc.; a que se addicioniio notas
historicas e explicativas indicando a legislação actualmente em vigor, c que hoje
constitue a juri prudencia civil eCclesiastica do nra iI, por CANDIDO MENDES DE
ALllEIDA. 2 vol. in-4 encadernados.

A simples lectura do titulo d'c ·ta ohra demoostra logo a sua utilidade, e a falta que já 51.
fazia seotil' entre nós de um trabalho nesta;, condições.

A presente obl"O é oflo sómenle ulil ao clel'o, mas a lodos os que se dedicão ao eSludo da
jurispl"Udencia, com parlir.ularidadll á juvenlude a("ademica, que lcm de frequentar o curso de
direito ecclesiaslico, em suas relaçõcs com a admioi tração lemporal do paiz.

tiinguem de conhece que grande parle d'es a legislaç10, se não se acha inedila, niio está eon­
,'cnicolemenlC eoIl ccioDada, dando jn~:Iho Il'ubalho a iDvcsligaç.io de (IUalqucl' lei ou aviso
ácerca de taes maledas em obras que Jifficilmenle se encooll'ão, e que nem lodos podllln pos­
auir.

Reunir csles documentos com OUtl'OS provenientes da autoddade espil'itual 110 corpo de
uma ohra de facil acquisi.".o e consulta, é um heneficio real feilo ás classes a que é privati·
vamenle destinada, maxime com as annotações com que será enriquecida.

RECOPILAÇÃO DOS SUCCESSOS PRINCIPAES DA HISTORIA SAGRADA:~
em ver o, pelo Beneficiado DOMINGOS CALDAS R.IRDaSA, nova edição correcta, eaug­
mentada com a biographia do autor pelo conego Dr. J. C. FEIINANDES PINUE1RO,
e illustrada de fiai simas gravuras. 1 vol.

Incontestavel é a vanlagem da poesia para gravar na memoria o que desejamos saber; e é por
isso que erITo antigamente e cl'Ípl:l5 cm verso 3S leis. Partindo d'eslc principio, pensamos que
approvada pela animação puhlica .erá a ideia que tivemo de rogar ao Sr. cOl1ego doulor J. C.
Fernandes Pinheiro que se dignasse de rever o opusculo oulr'ora pulJlicado por um dOUlO ec­
c1esiaslico fluminense, que COID ~lmena 1illguagern, c com o soccorl'o da rima, buscou burilar na
leora memoria da infancia os principaes successos da hbloria sagmda. rara complemento d(•.
110SS0 projecto, illuslrámos a presenle edição com 11nissilnas gravuras, feilas em limnca, que fallão.
nos olhos, ajudando a boa comprehens"o do ohjeclo o emprego das j Illagens sensiveis.

LENDAS PENINSULARES, por JosÉ DE TORIIES. 2 vol. in-S encndern. 5 r$ OO~

PAnIS. - TVr. DE SUIO:; ~ C:Ollr., l1U,\ D'EllfUnTIJ. 1.
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